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PAUTAS  
 

1 ª CÂMARA  
 

PAUTA DA PRIMEIRA CÂMARA 
Sessão Ordinária de 23/06/2020, às 15h 

 
A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou incluídos 

processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 
https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 

PROCESSOS RELACIONADOS 
Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES  

  
013.549/2020-0 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessados: Alair Silva da Costa Vasconcelos; Carmen Dutra dos S. Medeiros; Cleuza 
Lameu de Oliveira; Edna Cristina Dantas Vasconcelos; Francisca Pereira da Silva; Helena 
Ferreira Vasconcelos; Lindalva da Silva Leite; Marcia Marinho Schubert; Maria Luzia 
Ferreira Vasconcelos; Maria da Conceição S. Caldeira; Ruth Tavares B. de Castro 
Órgão/Entidade/Unidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas - Área Militar 
Representação legal: não há 

  
020.519/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Carlos Augusto Kalva Filho 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Espírito Santo 
Representação legal: não há 

  
020.553/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Woellington Santos de Lima 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Rondônia 
Representação legal: não há 

  
020.559/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Cristiane Ribeiro de Lima 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Representação legal: não há 

  
020.560/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Alefe Eunison Barata Mendonca; Gessica Taina dos Santos Cruz; Gilson 
Costa da Conceicao Filho; Jose Flavio Moraes de Araujo; Keven Gabriel Carvalho 
Cartonilho 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Representação legal: não há 

  
020.677/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Marcos Lourenço da Silva Zanotelli 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo 
Representação legal: não há 
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020.681/2020-8 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Cristiane Gimenes de Souza; Cristiane Mesquita da Silva Gorgonio;  
Cristiane Vallecilo de Souza Ferreira; Cristina de Oliveira Araujo; Cynthia Haddad 
Pessanha Sousa; Daniel Alencar Rodrigues; Gustavo Carvalho Pereira; Gustavo Flausino 
Coelho; Gustavo Rodrigues Lima; Gustavo de Almeida Braganca; Hanid Fontes Gomes;  
Helena Parente Dutra; Ilaine Silveira Matos; Ilana Caroline Barbalho Coutinho; Ilana 
Eshriqui Oliveira; Imara Cecilia do Nascimento Silva; Imira Fonseca de Azevedo; Ines 
Ferreira Dias Tavares; Irene Olga Puerto Gimenez 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.693/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Romario Parreira Pita 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste 
de Minas Gerais 
Representação legal: não há 

  
020.732/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Maurício Ferreira Cardoso; Maurício Sá Barreto Teixeira; Michele Dias 
Augusto; Michele Fabri de Resende; Millianne Alves Machado; Mirela Darc Ferreira da 
Costa; Mônica Brun Beveder; Monique Vivian Mendes Guedes; Monique da Silva de 
Queiroz; Natália Linhares Coutinho Silva; Natanael Nunes de Moura Junior; Nathalia 
Vieira Muller; Nathalia de Almeida Freire; Nathalie David Alves; Nelson Shigueru 
Kagohara; Noemi Alice Oliveira Bonina Costa; Noemi Cristina Xavier Oliva; Pablo 
Dominguez Martinez; Patrícia Cavalcante Cordeiro; Patrícia da Silva Augusto Parras 
Soares 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.743/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Lucas Soares de Oliveira Paixão; Rachel Filgueiras Paschoalin; Rachel 
Louise Braga Delmas Leoni Lopes de Oliveira; Rachel Silva da Rocha Coutinho; Rafael 
Barbosa Julião; Rafaela Raffaele Correa Vidal; Raphael Fiuza Bagueira Leal; Renata Sales 
Martins; Renato Monteiro Pinha Gomes; Renato de Abreu Alvim; Ricardo Pacheco; 
Roberto Stefan de Almeida Ribeiro; Rodrigo Britto de Oliveira Ribeiro; Rodrigo Cerqueira 
do Nascimento Borba; Rogério Lourenço Fernandez; Ronaldo Andrade Deccax; Rosana 
Helena Coimbra Nogueira de Freitas; Rosana Lamosa Pereira; Roseli Lopes da Silva 
Fontes; Saionara Corina Pussenti Coelho Moreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.770/2020-0 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Anny Cristhinie Guedes de Oliveira Gabanella; Roberto José Alberto; 
Wladimir Afonso Pereira 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
Representação legal: não há 

  
020.825/2020-0 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Eduardo Calheiros de Araujo; Sílvio Campos Bittar 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
Representação legal: não há 

  
030.744/2012-1 - 

  
Natureza: Monitoramento (Aposentadoria) 
Interessado: Rita Salomão Sperandio 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde no 
Estado do Espírito Santo 
Representação legal: não há 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 3 

034.756/2018-3 - 
  

Natureza: Pedido de Reexame (Representação) 
Recorrente: Fundo Nacional de Saúde - MS 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Autazes - AM  
Representação legal: não há 

  
034.812/2014-8 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Tribunal de Contas da União 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Dnit no Estado do Ceará 
(Dnit/MT) 
Responsáveis: Deusimar Bezerra Lima; Diogenes Jose Tavares Linhares; Joaquim Guedes 
Martins Neto 
Representação legal: Clauver Renne Luciano Barreto (16.641/OAB-CE) e outros 

  
036.109/2019-3 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: ETC Empreendimentos Transportes Comércio Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Petróleo Brasileiro S.A 
Representação legal: Marco Tayah (11951/OAB-RJ) e outros, representando ETC - 
Empreendimentos Transportes Comércio Ltda. 

  
036.259/2019-5 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Tapajós Terraplanagem Pavimentação Ltda. EPP 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas 
Representação legal: Silvio Castro da Silveira e outros, representando Tapajós 
Terraplanagem e Pavimentação Ltda 

  
036.475/2019-0 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Responsáveis: Associação Educacional Brasil - Alemanha - Aeba; Claudio Rossi Machado; 
Hildo Fuchs; Sonia Beatriz de Cesaro Barbosa 
Órgão/Entidade/Unidade: Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 
Representação legal: não há 

  
040.591/2019-0 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Paulo Vicente Nazário 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda 
no Estado de Santa Catarina 
Representação legal: não há 

 

Ministro BENJAMIN ZYMLER  

  
001.539/2020-5 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Amelia Pergentina Faro Guerra; Antonio Haroldo Rodrigues Lopes; Izabel 
Cristina Rodrigues Soares; Laura Arlene Sare Ximenes Ponte; Margareth Moreira Cordeiro;  
Nazare do Socorro Rosario Dantas Costa; Terezinha de Bastiani 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Pará 
Representação legal: não há. 

  
003.171/2015-9 - 

  
Natureza: Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
Recorrentes: Associação Sergipana de Blocos de Trio; Lourival Mendes de Oliveira Neto 
Órgão/Entidade/Unidade: Associação Sergipana de Blocos de Trio 
Responsáveis: Associação Sergipana de Blocos de Trio; Daniel Mendes Guedes; Lourival 
Mendes de Oliveira Neto 
Representação legal: não há. 

  
004.451/2010-4 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Maria Veralucia Leite Nogueira; Onofre Martins de Sousa Filho 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do Piauí 
Representação legal: Arianne Beatriz Fernandes Ferreira (OAB/PI 7.343), e outros. 
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005.477/2020-4 - 
  

Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Katia Maria Maciel Castor; Lázara de Fatima Assis Costa Moura; Maria 
Luzia Passos Miranda; Nair Izolan; Nilce Borges Mendonça; Oreste Nunes Costa; Rosália 
Batista de Oliveira; Simone Marcia Borges; Washington Luiz Silva de Freitas; Wellington 
Motta Rossignoli 
Órgão/Entidade/Unidade: Imprensa Nacional 
Representação legal: não há. 

  
009.809/2020-1 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Mirian Wolowski Stadnik; Nelson Angelo Guidi; Patricia Laura Lopez 
Chaves; Paulo Afonso Leal Narciso; Paulo Alberto Frainer 
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Santa 
Catarina 
Representação legal: não há. 

  
011.025/2020-4 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Egidia Rodrigues de Souza 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais 
Representação legal: não há. 

  
011.077/2020-4 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Sadi Jaime Sandin Junior 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
Representação legal: não há. 

  
011.741/2018-0 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Responsáveis: Associação dos Trabalhadores Rurais Sem Terra da Fazenda Alencauto Iv; 
Jose Evangelista Alves 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado do Piauí 
Representação legal: não há. 

  
016.470/2020-6 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Teofilo de Paiva 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 
Representação legal: não há. 

  
016.796/2020-9 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Ricardo Ferraz, prefeito do município de Floresta/PE 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Floresta/PE 
Representação legal: Pedro Melchior de Mélo Barros (OAB/PE 21.802). 

  
018.139/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Alceu Rodrigo Stabille; Anderson Carlos Pereira Almeida Silva dos Santos; 
Antonio Miguel Dantas Xavier 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
Representação legal: não há. 

  
019.096/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Otavio Henrique Vilas Boas Fantin 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há. 

  
019.099/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: David Frank Oliveira da Silva; Gilcimar Alves da Silva; Henrique Cesar da 
Silva Ribeiro; Igor Junior de Paula Costa; Marcos Paulo Coelho Mendes; Marcus Vinicius  
Aliani Melo; Paulo Victor Gomes de Sa; Rodrigo Moene Lopes; Wilson Candido dos Santos 
Junior; Yago de Paula Rodrigues 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há. 
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019.118/2020-1 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Ana Carolina de Oliveira; Eduarda Oliveira Ferreira; Evelyn Santos Silva 
Oliveira; Francisco Macilon Damasceno Brito; Gustavo Henrique Galdino Santos; 
Henrique Goncalves Paixao; Maryana dos Santos Bomfim; Rafael Santana Lucio; Vitoria 
de Andrade Holanda; Yasmim Cardoso Cypreste 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército 
Representação legal: não há. 

  
019.137/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Andre Luiz Valerio Fechine Filho; Fernando Ferreira Couto; Gabriel Rigo 
Guida; Guilherme Stefan da Silva; Italo Oliveira Tripodi; Joao Vitor de Souza; Jose 
Augusto Vieira de Oliveira; Matheus Teles Monteiro; Paulo Cesar Feliciano Moreira;  
Vinicius Siqueira Moreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército 
Representação legal: não há. 

  
019.262/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Rayana Leyde da Costa; Thiago da Silva Soares 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal 
Representação legal: não há. 

  
019.612/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Paula Magda da Silva Roma 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de 
Minas Gerais 
Representação legal: não há. 

  
020.279/2020-5 - 

  
Natureza: Reforma 
Interessado: Jose Helio do Nascimento 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando da Marinha 
Representação legal: não há. 

  
020.522/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Aline Fatima Modkovski 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio  
Grande do Sul 
Representação legal: não há. 

  
020.531/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Rubens Gomes Dias Campos 
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 
Representação legal: não há. 

  
020.536/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Eduardo Michailu Mendes; Lizandra Boff Cortivo; Lucas Lamy; Ronaldo 
Bressan Pes 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 
Representação legal: não há. 

  
020.575/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Daniel de Lessa Borba; Flavia Cardoso Pereira dos Santos; Luana de 
Carvalho Kruger 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-
Grandense 
Representação legal: não há. 
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020.581/2020-3 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Debora Gil Pantaleao; Debora Molina; Gala Rosales Munoz; Gustavo Castro 
de Carvalho Silva; Luciene Mendes da Silva; Luiz Vinicius Agres Carvalho dos Santos 
Varjao 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Bahia 
Representação legal: não há. 

  
020.610/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Ana Carolina Tome Klock; Gabriela Goethel 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 
Alegre 
Representação legal: não há. 

  
020.672/2020-9 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Andre Avila de Azevedo; Andre Luiz Vieira da Costa 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: não há. 

  
020.680/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Ana Paula Sena Gomide; Luis Ricardo Fernandes; Mauricio Fernandes Leao 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais 
Representação legal: não há. 

  
020.789/2020-3 - 

  
Natureza: Pensão Civil 
Interessado: Sebastiana Lima Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
Representação legal: não há. 

  
020.794/2020-7 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Dimas Mariano Angelo; Manoel Oliveira do Nascimento 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há. 

  
020.840/2020-9 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Sandro Luis Moresco Martins 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio  
Grande do Sul 
Representação legal: não há. 

  
020.906/2020-0 - 

  
Natureza: Reforma 
Interessado: Leandro Goetzke 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há. 

  
020.909/2020-9 - 

  
Natureza: Reforma 
Interessado: Manoel Jesus da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército 
Representação legal: não há. 

  
022.423/2013-3 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessada: Sonia Maria Pinheiro de Almeida 
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio de 
Janeiro 
Representação legal: não há. 

  
022.960/2013-9 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Edigar Targino da Rocha 
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba 
Representação legal: não há. 
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033.826/2019-6 - 
  

Natureza: Tomada de Contas Especial 
Responsáveis: Prefeitura Municipal de Grão Pará/SC e Amilton Ascari, ex-prefeito  
municipal. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Grão Pará/SC. 
Representação legal: não há. 

  
033.899/2018-5 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Prefeito municipal de Araruna/PB 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Araruna/PB. 
Representação legal: não há. 

  
043.514/2018-9 - 

  
Natureza: Prestação de Contas - Exercício: 2017 
Responsáveis: Aloísio Carlos Nogueira de Carvalho; André Luis Costa; Antônio Vander 
Silva Reis; Antônio Vitaliano de Oliveira; Ari Rabaiolli; Carlos Cesar Meireles Vieira 
Filho; Claudinei Natal Pelegrini; Clésio Soares de Andrade; César Augusto Rabello Borges; 
Décio Sampaio Barros; Edgar Ferreira de Sousa; Eduardo Ferreira Rebuzzi; Eduardo 
Sanovicz; Eduardo Tude de Melo; Eduardo de Pereira Vaz; Eudo Laranjeiras Costa; Eurico 
Divon Galhardi; Felipe Busnardo Gulin; Flávio Benatti; Flávio Viana de Freitas; Francisco 
Biazotto; Francisco Carlos Goncalves Cardoso; Francisco Feitosa de Albuquerque Lima;  
Francisco Saldanha Bezerra; Gerson Oger Fonseca; Irani Bertolini; Jerson Antônio Picoli;  
João Resende Filho; José Araújo Silva; José Eduardo de Lima Vargas; José Carlos Reis  
Lavouras; José Di Bella Filho; José Hélio Fernandes; José da Fonseca Lopes; Joubert Fortes 
Flores Filho; Julian Roger Crispin Thomas; Luis Antônio da Silva; Luiz Gustavo Bambin i 
de Assis; Luiz Maldonado Marthos; Martinho Ferreira de Moura; Moacir da Silva; Moyses 
Leão Ohana; Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa; Narciso Goncalves dos Santos; Neri 
Leobet; Nicole Carvalho Goulart; Nilson Alfredo Gibson Duarte Rodrigues Sobrinho; 
Odilon Walter dos Santos; Omar José Gomes; Oswaldo Dias de Castro Junior; Paulo Gaba 
Junior; Paulo Roberto do Val Nemer; Paulo Vicente Caleffi; Pedro Antônio Teixeira; Pedro 
Francisco Moreira; Pedro Gilson Azambuja; Pedro José de Oliveira Lopes; Raimundo 
Holanda Cavalcante Filho; Ronaldo Bento Trad; Ronaldo Jenkins de Lemos; Sérgio Luiz 
Malucelli; Sérgio Luiz Pedrosa; Sílvio Valdemar Tamelini; Sílvio Vasco Campos Jorge; 
Thadeu Castello Branco e Silva; Vinícius Ladeira Marques de Sousa; Waldemar Araújo; 
Waldemar Rocha Júnior; e Wilen Manteli 
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - Conselho 
Nacional 
Representação legal: Sérgio Freitas de Almeida (OAB/DF 22.075), e outros. 

 

Ministro BRUNO DANTAS  

  
000.018/2020-1 - 

  
Natureza: Representação 
Representantes: Ministério Público do Estado de São Paulo e Defensoria Pública do Estado 
de São Paulo -Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Jacareí - SP 
Representação legal: não há 

  
001.326/2017-1 - 

  
Natureza: Prestação de Contas - Exercício: 2016 
Responsáveis: Armando Araújo de Mendonca; Djalma Bezerra Mello; Fatima Lucia 
Pelaes; Inocêncio Renato Gasparim; Keila Adriana Rodrigues de Jesus; Meryan Gomes  
Flexa; Paulo Roberto Correia da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
Representação legal: não há 

  
005.328/2019-5 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: José Paixão 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Funasa em Sergipe 
Representação legal: não há 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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008.852/2015-4 - 
  

Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial) 
Recorrente: Jose Alberto Azevedo 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Olho D'água das Cunhãs - MA  
Responsáveis: Jose Alberto Azevedo; Pedro Henrique Alencar Malaquias 
Representação legal: não há 

  
010.699/2020-1 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Antonio Balhmann Cardoso Nunes Filho; Antonio Carlos de Mendes Thame; 
Antonio Goulart dos Reis; Antônio Ferreira da Cruz Filho; Antônio da Conceição Costa 
Ferreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados 
Representação legal: não há 

  
018.666/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Jonatas Oliveira Santana; Marcelo Jorge Pessoa 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
Representação legal: não há 

  
020.532/2020-2 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Indira Aritana Fernandes de Medeiros 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio  
Grande do Norte 
Representação legal: não há 

  
020.561/2016-4 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de São Paulo 
Responsáveis: Associação Pinacoteca Arte e Cultura - Apac; Carlos Wendel de Magalhaes; 
Miguel Martin Gutierrez Filho 
Representação legal: Victor Lucio Mokodsi (OAB/SP 285.880), representando Miguel 
Martin Gutierrez Filho e Carlos Wendel de Magalhaes; Bruna Omine dos Santos (OAB/SP 
215.672-E) e outros, representando Associação Pinacoteca Arte e Cultura - Apac 

  
020.637/2020-9 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Adriane de Sousa Portela 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí 
Representação legal: não há 

  
020.683/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Daniele Francisco de Araujo; Daniele Lopes dos Santos; Daniele Silva de 
Oliveira; Danielle Sampaio Albuquerque; Danilo Lima Ceccon; Danilo Oliveira 
Nascimento Juliao; Darlly Erika Silva dos Reis; Joao Medeiros Tavares Filho; Jorge 
Barbosa de Mello Junior; Jose Adailson de Souza; Jose Bernardino Borges; Jose Carlos  
Dutra Filho; Jose Marco Tayah; Julia Coelho Franca de Mamari; Julia Gebara Gomes; Julia 
Pinheiro Gomes; Juliana Lucio Motta Maia; Juliana de Oliveira Rato; Juliane Ferreira da 
Silva; Julianna Barcelos de Carvalho 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.731/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Maria Clara Lippi; Maria Cristina Lima de Oliveira; Maria Eliza Steling 
Rego; Maria Julia Nascimento Sousa Ramos; Maria Madalena Soares de Souza Esteves; 
Mariana Alves Goncalves; Mariana Aparecida Brozoski; Mariana Arruda Camara Ferreira 
da Silva; Mariana Mello Pereira da Silva; Mariana Pereira Cabanel; Marilia Fagury Videira 
Marceliano Alves; Marina Cortez Paulino; Marina Fernandes Bueno; Marina Sodre Mendes 
Barros; Marisol Rodriguez Goia; Marselle Soares dos Santos Klem de Mattos; Marta Maria 
Alonso de Siqueira; Mateus Thomaz Bayer; Matheus Odorisi Marques; Mauriceia da Silva 
Machado Godoi 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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020.740/2020-4 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Thayssa Cristina da Silva Bello; Theofilo Codeco Machado Rodrigues; 
Thiago Castanon Loureiro; Thiago Cosme de Abreu; Thiago Jose Moraes Carvalhal; Thiago 
Oliveira Lima Matiolli; Thiago Patricio Gondim; Ubirajara da Fonseca Neto; Vanessa 
Santos do Canto; Victor Hugo Rodrigues do Nascimento; Victor Ragazzi Isaac; Vinicius  
Francisco Chichurra; Wagner Louza de Oliveira; Wagner Rafael Maciel de Souza; Walace 
Casadio de Oliveira; Walkiria Zambrzycki Dutra; Wallace de Almeida Corbo; Wesley 
Rodrigues Silveira; Widemberg da Silva Nobre; William Cossich Marcial de Farias 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.800/2020-7 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Sebastiao Erb de Freitas 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há 

  
020.835/2020-5 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Cristiane Vasconcelos Goncalves 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de São Paulo 
Representação legal: não há 

  
020.839/2020-0 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Alcides Martins Toledo; Alcy Gomes da Fonseca; Edivaldo Leite da Silva;  
Jose Alexandre Goncalves; Linorio da Costa Machado 
Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados 
Representação legal: não há 

  
020.864/2020-5 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Roberto Pazulini; Walter Jose Pirola 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: não há 

  
020.896/2020-4 - 

  
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente 
Interessados: Carmelita Jose da Silva Santos; Gildete Dantas Martins; Maria da Conceicao 
de Oliveira; Nahur Madruga; Wilson Martins 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando da Marinha 
Representação legal: não há 

  
026.447/2015-0 - 

  
Natureza: Prestação de Contas - Exercício: 2014 
Responsáveis: Clovis Andrade Neves; Eduardo Seiti Gomide Mizubuti; Gumercindo Souza 
Lima; Leiza Maria Granzinolli; Luiz Antonio Abrantes; Nilda de Fatima Ferreira Soares; 
Sebastião Tavares de Rezende; Sylvia do Carmo Castro Franceschini; Vicente de Paula 
Lelis 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa 
Representação legal: Mateus Henrique de Castro Dias e outros, representando Fundação 
Universidade Federal de Viçosa; Mell Soares Porto e Magalhães (OAB/DF 39.583) e outros, 
representando Luiz Antonio Abrantes 

  
032.875/2019-3 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Antonio Florisvaldo Ferraza 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos 
Representação legal: não há 

 

Ministro VITAL DO RÊGO  

  
005.953/2019-7 - 

  
Natureza: Pensão Civil 
Interessada: Edwiges Regina Moreno Marques 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais 
Representação legal: não há 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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018.794/2020-3 - 
  

Natureza: Representação 
Representante: Clóvis Gonçalves dos Santos, Presidente do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundeb em Rorainópolis/RR 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Rorainópolis/RR. 
Representação legal: não há. 

  
020.558/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Andreza Magro Moraes; Bernardo Dorsch Benevides Martins; Bruna 
Fernandes da Silva; Bruna Luiza dos Santos Almeida; Danila Carvalho Santana; David  
Gabriel Campos Pereira; Ederson Coelho Boldrini; Eduardo Ribeiro Santana; Elvis Mendes 
Carvalho; Fabiola Pinto Pereira; Fernanda Goncalves de Lima; Guilherme Nery Cavalcante; 
Guilherme Rocha Ferreira; Jose Eduardo Mantovanelli Dazzi; Marina Alves Assis; Renato 
Sielemann Falqueto; Sergio Zambon da Silva; Sueli Tomazelli Suave; Thamyres Sabrina 
Goncalves; Vinicius Alves Dias 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Representação legal: não há 

  
020.592/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Gandhia Vargas Brandão 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília 
Representação legal: não há 

  
020.595/2020-4 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Maria Erica Santana de Souza 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre 
Representação legal: não há 

  
020.619/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Caroline Dall Alba; Fabiana dos Santos; Fernando dos Santos Felizardo;  
Gracielle Lima de Oliveira; Karen Silva Santos Conceicao; Lucimar Suzete Zick Neubauer; 
Luis Schuartz; Mauricio Fonseca da Paz 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 
Representação legal: não há 

  
020.782/2020-9 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Sebastião Loureiro Bittencourt 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ 
Representação legal: não há 

  
020.837/2020-8 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Carlos Alberto Sampaio Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Justiça e Segurança Pública 
Representação legal: não há 

  
025.525/2017-4 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Responsável: Valmir Morais de Sa. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Patis/MG. 
Representação legal: Beatriz Coelho Morais de Sá (OAB/MG 90.198)  

  
027.162/2016-8 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Tribunal de Contas da União 
Órgãos: Ministério do Turismo 
Representação legal: não há 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 11 

Ministro -Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI  

  
004.273/2020-6 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Adailton Pinheiro dos Santos; Afonso Barbosa da Silva; Antonio Jose 
Cardoso; Jacy Ferreira dos Santos; Joaquim Felix Gomes; Jose Raimundo de Sousa; Leia 
Rodrigues de Carvalho; Lindaura Evangelista de Macedo; Manoel Borges Filho; Maria de 
Nazare Martins Rocha da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: não há 

  
004.824/2020-2 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Noemia Aparecida Turin da Fonseca 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há 

  
004.876/2020-2 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Angela dos Santos Abreu 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há 

  
007.596/2019-7 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Maria Aparecida Alves de Souza; Maria Candida Muller; Maria Celeste Said  
Silva Marques; Maria Celi Oliveira da Silva; Maria Cristina Ferreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia 
Representação legal: não há 

  
007.599/2019-6 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Maria Delvita de Souza; Maria de Jesus Zagury Nakai; Maria de Loudes 
Castro Bettiol; Maria de Souza Lima; Maria do Carmo dos Santos 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia 
Representação legal: não há 

  
013.362/2020-8 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessados: Alexandre Ponce Fernandes Moreira; Ana Cláudia Barcellos Vieira;  
Cristiane Cabral Moreira; Dayanne Ponce Ribeiro Moreira Fernandes; Elda de Barros  
Barcellos; Ester de Souza Alves; Jorgina Borges Ribeiro; Luciane Cabral Moreira; Roberto 
Ponce Fernandes Moreira; Yagho Souza Barcellos 
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Inativos e Pensionistas da Marinha 
Representação legal: não há 

  
013.373/2020-0 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessados: Ana Maria Serrão Vieira; Auta Assunção Guimarães; Elza Rodrigues 
Novaes; Geralda Pereira Lima 
Órgão/Entidade/Unidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas - Área Militar 
Representação legal: não há 

  
013.399/2020-9 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessados: Ana Rachel Monteiro dos Reis; Barbara Prates Stumpf; Ediani Ozima 
Moreira Kloppel; Eliane Moreira Chaves de Souza; Eunice Orli de Souza; Valeria Xavier 
Monteiro da Silva; Vera Lucia Prates da Silveira 
Órgão/Entidade/Unidade: Subdiretoria de Inativos e Pensionistas - Área Militar 
Representação legal: não há 

  
013.463/2020-9 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessados: Ana Carolna Nery da Silva; Izabel Cristina de Almeida Brandão; Joana 
Chagas da Silva; José Leandro Nunes Pachêco; Juciane Neri da Silva; Laryssa Nunes 
Pachêco; Raimunda Costa Pacheco; Relviane Nery da Silva; Simone Aviz da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Oitava Região Militar 
Representação legal: não há 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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016.380/2020-7 - 
  

Natureza: Pensão Civil 
Interessado: Andreia Gomes Junqueira 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
Representação legal: não há 

  
019.110/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Airton Varela de Macedo; Antonio Gabriel de Azevedo Mendes; Antonio 
Lucas de Souza Oliveira; Arthur Regis Costa Lessa; Dailton de Araujo Silva Junior; Davi 
Angelo de Sousa; Davi Luiz Xavier; Davi da Silva Ferreira; Felipe Alberto Araujo Lucena; 
Francisco Izac Gomes Ferreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há 

  
019.154/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Alexandre Nascimento Horta Junior; Iago Vallim da Fonseca Pereira; Igor 
Fernandes Marques; Jean Carlo Fonseca da Silva; Jonatas Santos Ribeiro; Leonardo Barca 
Moreira; Lohrann Landgraf Almeida; Matheus Smith Lourenco Alves; Pedro de Oliveira 
Bastos; Rodrigo Oliveira da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando do Exército 
Representação legal: não há 

  
019.162/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Augusto Romeu Vicentini Andrade; Cassiano Vinicius Bernardo Barauna 
dos Santos; Daniel Batista da Silva; Joao Marcelo Martins Escobar; Joao Ribeiro Garcia;  
Lizardo Soares Riffald Junior; Luan de Sousa Goes; Lucas Araujo Lima; Thiago Santos de 
Souza Lopes; Vinicius dos Santos Souza 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando do Exército 
Representação legal: não há 

  
019.220/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Ana Paula de Azevedo Pasqualini 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Representação legal: não há 

  
019.250/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Daniel Abreu de Azevedo; Tiago Onofre da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília 
Representação legal: não há 

  
019.361/2020-3 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Olavo Leonardo de Oliveira 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
Representação legal: não há 

  
019.474/2020-2 - 

  
Natureza: Pensão Civil 
Interessados: Maria Thereza Balieiro de Souza; Raimundo Coutinho da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e 
Pensionistas 
Representação legal: não há 

  
019.575/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Adriel Diniz Nascimento Brandao 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando do Exército 
Representação legal: não há 

  
019.648/2020-0 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Iolete de Fatima Picanco Torres; Solange Faria de Oliveira Vilasboua 
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional de Mineração 
Representação legal: não há 
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019.665/2020-2 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Ana Luiza Caram Amorim; Charliston Alves de Amorim; Gabriel Machado 
de Figueiredo; Gabriel de Vargas; Regyfrancys Pereira Ribeiro e Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
Representação legal: não há 

  
019.682/2020-4 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Ana Carusa Pires Araujo; Hebelys Ibiapina da Trindade; Joao Santana da 
Silva; Lilianne Araujo Mendes Oliveira Alvarenga; Luana de Jesus Silva Rodrigues; Maria 
Luiza Maciel Serra Goncalves; Percilio Martins Costa Neto; Renato de Sousa Santos; 
Taciano Pessoa 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão 
Representação legal: não há 

  
019.694/2020-2 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Fernanda Haddad Esteves de Lima; Mara Lilian Neves Abdon 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Economia 
Representação legal: não há 

  
019.711/2020-4 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Leonir Ines Copetti; Vilmar Jose Dall Agnol 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/rs 
Representação legal: não há 

  
020.486/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Eliane Gusmao Lopes 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe 
Representação legal: não há 

  
020.502/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Jeane Augusta Nicodemos; Jenifer Sandy da Silva; Joel Torres Cavalcante; 
Luciana Regina Vogel; Rosangela Pedraza de Lima; Sonia Aragao Alves; Vanessa Quirino 
Correia Pazzola 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Representação legal: não há 

  
020.523/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Andre Luis Del Negri; Estevao Luiz Romao; Jairo Bruno Gomes de Moura; 
Monalisa Lopes Teixeira; Romell Fernando Varoto Barbosa; Weslen Pedro Fonseca 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa 
Representação legal: não há 

  
020.570/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Eduardo Valentin dos Santos; Fellipe Rogerio Tavares Carvalho Santos; 
Saulo Martins dos Santos 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 
Representação legal: não há 

  
020.571/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Diego Soares Machado; Tiago Schuch Lemos Venzke 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pelotas 
Representação legal: não há 

  
020.579/2020-9 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Marai de Freitas Maio Vendramine 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de São Paulo 
Representação legal: não há 
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020.590/2020-2 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Andre Felipe de Figueiredo Almeida; Andreza Goncalves Barbosa; Gisele 
Santos Goncalves; Guilherme Vinseiro Martins; Maria de Fatima Pio Cassemiro; Mariana 
Lopes Cruz; Rafael Coelho Magalhaes; Rafael Guimaraes Tavares da Silva; Viviane 
Goncalves Freitas 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais 
Representação legal: não há 

  
020.599/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Alexandra Quadro Siqueira; Amadeu Paulo Marcio Campelo D Amorim; 
Ana Paula Lima Cunha; Andre Loureiro Dias Paiva; Antonia Barreto Rodrigues de 
Almeida; Carmiaria Ramos Gomes Macario; Chatyanne Milena Oliveira Leal; Daniel 
Santos da Costa; Danilson Oliveira de Vasconcelos; Dayane Moreira Lemos; Fabio Junior 
Rodrigues Carvalho; Fagner Costa e Silva; Felipe Cordeiro Cesar Rodrigues; Lucas 
Cardoso da Silva; Maiane Pires Tigre Rocha; Manuela Amaral de Araujo; Maria Paula 
Nogueira Avila; Patricia Socorro Lapa Teles Barbosa; Pedro Miguel Sousa Santos; Silvia 
Cristina Horochoski Dias 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 
Representação legal: não há 

  
020.632/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Santiago Daniel Hernandez Piloto Ramos 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo 
Representação legal: não há 

  
020.661/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Janiara David Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás 
Representação legal: não há 

  
020.676/2020-4 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Alfredo Manoel de Oliveira Neto; Ana Luiza Olivete; Gleison Fontinele 
Filgueira; Humberto Manoel de Santana Junior; Maycon Kawlin Sardevist Alcantara e 
Lima; Nathalia Martins Peres Costa; Patricia da Silva Oliveira; Sergio Roberto Horst 
Gamba; Shirley Alves Teixeira Romulo; Sueli Alves dos Santos Reis 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília 
Representação legal: não há 

  
020.712/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Juliana Cristina Schneider 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
Representação legal: não há 

  
020.738/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Rafael Alverne Freitas de Albuquerque; Rafael Donadelli Melani; Rafael 
Ferreira Diniz Gomes; Rafael da Silva Mendes; Rafaela Barbosa Ferreira dos Santos; Raoni 
Moreno Rosa de Albuquerque; Raquel Cupolillo Simoes de Sousa; Raquel de Souza 
Mezzavilla; Raul Maximino Penna da Silveira Ferreira; Rejane Azevedo de Almeida 
Fonseca; Rejane Eleuterio Ferreira; Renan Oliveira Nunes; Renata Guimaraes Victor de 
Oliveira; Renata Oliveira Figueiredo Goldfarb; Renata da Silva Cardoso; Ricardo Jose de 
Moura; Rildo Barros Amaral; Roberta Tesch; Rodrigo Araujo da Silva Vartuli; Rodrigo 
Codevila Palma 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 
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020.757/2020-4 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Daiana do Nascimento Silveira Cabral; Daniela Engel Aduan Javoski; David  
Gradvohl de Macedo; Edelcio Rodiney Americo; Edson Avelar Guimaraes; Edward Samuel 
Quijada Orellana; Erica Cindra de Lima Baptista; Fabiana Rodrigues Scartoni; Fabio de 
Medina da Silva Gomes; Fabricio Yuri de Souza Vitorino; Fabrizio do Carmo Pereira;  
Fernanda Duarte da Silva; Fernanda Silva Dias de Aquino; Fernanda dos Santos Silveira 
Moreira; Filipe Ungaro Marino; Flavia Rodrigues de Castro; Henrique Maciel Vieira de 
Moraes; Hudson dos Anjos Benevides; Iasmim Cavalcanti Caballero Lira; Igor Nasser 
Cardoso 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.795/2020-3 - 

  
Natureza: Pensão Civil 
Interessados: Amelia Henrique de Moura; Antonio Lima de Oliveira 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(extinta) 
Representação legal: não há 

  
031.122/2019-1 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessados: Delzuite dos Santos de Araujo; Jaqueline Gomes Araujo; Mary Ann Barbera 
Baliu; Nelly Candido Gomes; Queila Constantino Pessoa Mallet; Therezinha de Jesus da 
Silva Araujo 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há 

  
040.697/2019-3 - 

  
Natureza: Reforma 
Interessados: Rodrigo Otavio Ranci; Vagner Pereira; William Virgilio Mendonca Junior 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando do Exército 
Representação legal: não há 

 

Ministro -Substituto WEDER DE OLIVEIRA  

  
002.750/2020-1 - 

  
Natureza: Aposentadoria. 
Interessados: Angela Leite Meneses; Carlos Alberto de Carvalho Silva; Claudia Telles  
Stern; Leda Marcia de Almeida Silveira; Lucia de Fatima Soares de Macedo; Marco 
Valerio; Marlene Alves de Albuquerque; Silvio Roberto Cardoso; Tania Maria de Castro 
Andrade; Vicente Francisco de Figueredo. 
Órgão/Entidade/Unidade: Controladoria-Geral da União . 
Representação legal: não há. 

  
003.626/2020-2 - 

  
Natureza: Aposentadoria. 
Interessados: Adail Maduro Filho; Ana Lucia Fernandes Frota; Erotilde Mendes Ribeiro ;  
Joice Jane de Lima Lipke; Maria Helena Dias; Pedro Pontes Filho; Rosana Maria Pinto Sant 
Anna; Sandra Maria Sampaio Souza. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(extinta). 
Representação legal: não há. 

  
003.803/2020-1 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Eleni Bezerra Santos; Jose Pedro Lima; Leticia de Oliveira dos Santos; Nilza 
Filippo Lima; Rosangela Rocha Ronfini. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 
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003.817/2020-2 - 
  

Natureza: Aposentadoria. 
Interessados: Ana Lucia Alves dos Santos; Cristovao Bezerra Machado; Emilce Bitencourt 
de Azevedo; Fatima Santos de Oliveira; Marisa Moita Laboissiere; Miguel Claudio  
Mendonca Antonio; Paulo Roberto Meirelles Poli; Ricardo Muller de Toledo; Sandra 
Regina Guedes Pacheco; Suely Bento de Oliveira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 

  
003.970/2020-5 - 

  
Natureza: Pensão Militar. 
Interessados: Maria Santina Felicio Cabral; Neusa Ludgero Guimaraes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando do Exército. 
Representação legal: não há. 

  
010.910/2020-4 - 

  
Natureza: Pensão Civil. 
Interessados: Arthur Herculano da Rocha Mourão; Caio Eduardo Santos Braga; Caroline 
Ribeiro dos Santos; Denil Castro Borba; João Bethuel Balthazar de Oliveira; Leonardo 
Henrique Ribeiro dos Santos; Theresinha Rosa. 
Órgão/Entidade/Unidade: Diretoria de Administração do Pessoal. 
Representação legal: não há. 

  
010.958/2020-7 - 

  
Natureza: Aposentadoria. 
Interessados: Guilherme Carlos Feliciano de Lima; Guilherme Carlos Feliciano de Lima;  
Laudivina Maria Pereira; Laudivina Maria Pereira; Laudivina Maria Pereira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados. 
Representação legal: não há. 

  
011.079/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessado: Beatrix Saboia Zink. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde . 
Representação legal: não há. 

  
018.849/2020-2 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Deputado Federal Cássio Andrade. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia - PA. 
Representação legal: não há. 

  
019.105/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessados: Phelipe Batista Gomes; Rui Fernando Correia Ferreira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 

  
019.114/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessado: Alisson Brizon D Angelo Chaib.. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando do Exército . 
Representação legal: não há. 

  
019.121/2020-2 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessados: Beatriz Asevedo de Oliveira; Fernando Saturnino de Assis; Heryka Thuanny 
Alves Nunes Barreto; Igor Lisboa Fenizola; Isaias de Oliveira Santos; Jairo Almeida da 
Fonseca; Juliana Mirella Gomes de Almeida; Lucas Tavares dos Santos Pacheco; Matheus 
Pimentel de Oliveira; Tiago Henrique Santos de Faria. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando do Exército. 
Representação legal: não há. 

  
019.168/2020-9 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessado: Ana Carmela Mesquita de Araujo. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Pernambuco. 
Representação legal: não há. 
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019.182/2020-1 - 
  

Natureza: Atos de Admissão. 
Interessado: Leila Noebal Castellani. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia 
Representação legal: não há. 

  
019.246/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessados: Bianca Sena Gomes; Paola Rodrigues de Godoy Accioly. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Cariri. 
Representação legal: não há. 

  
019.360/2020-7 - 

  
Natureza: Aposentadoria. 
Interessados: Delbio de Souza; Jose Vanderlei da Silva Oliveira; Paulo Sergio Machado; 
Perci Borges de Almeida; Percio Luiz do Nascimento; Pety Conceicao Araujo; Rafael dos 
Santos da Silva; Raimundo Jose Martins Rameiro; Raimundo Nelson Gama Cirilo; Silvia 
Adriana da Silveira Alves. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 
Representação legal: não há. 

  
019.478/2020-8 - 

  
Natureza: Pensão Civil. 
Interessado: Maria Luisa da Costa Chaves. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 

  
019.484/2020-8 - 

  
Natureza: Pensão Civil. 
Interessado: Sebastiao Ricci. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
Representação legal: não há. 

  
019.649/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão, 
Interessados: Adriana Macario Bonetti de Almeida; Bruno Richardson Silva de 
Albuquerque; Clenilson Jose dos Santos; Flavio Henrique Santos; Henrique Ziegler Girard i;  
Jair Cerqueira dos Santos; Jonas Felipe dos Santos Lima; Oziel Saldanha da Costa; Sidnei 
Cunha do Canto; Wanderson Tavares Alves. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 
Representação legal: não há. 

  
019.749/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessado: Viniciu do Espirito Santo. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios. 
Representação legal: não há. 

  
019.764/2020-0 - 

  
Natureza: Aposentadoria. 
Interessado: Maria Regina Baethgen Trigueiro de Albuquerque Melo. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 

  
020.368/2020-8 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: B & M Serviços Especializados Ltda.- EPP. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Catarinense. 
Representação legal: Juliane Pinheiro da Silva, OAB/SC 44.931, por B & M Serviços 
Especializados Ltda. 

  
020.488/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessados: Getulio Luz Pereira; Helena Tavares Santana Rocha; Luana Caetano Thibes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. 
Representação legal: não há. 
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020.556/2020-9 - 
  

Natureza: Atos de Admissão. 
Interessados: Carlos Marlon Silva Santos; Heloisa Helena Muller; Magno Nunes Farias. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de São Carlos. 
Representação legal: não há. 

  
020.576/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão. 
Interessados: Carlos Andre de Sousa Rocha; Carlos Gentil Oro Lemos; Leidiane Andreia 
Acordi Menezes; Marcelo Roberto Pereira Freitas; Paulo Renato da Costa Mendes; Roger 
Hoel Bello; Rui Manuel Coelho Resende da Silva; Thayse Aparecida Palhano de Melo. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
Representação legal: não há. 

  
027.643/2018-2 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Responsável: Williams Cunha Santana. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Almadina - BA. 
Representação legal: não há. 

  
029.232/2019-8 - 

  
Natureza: Pensão Especial de Ex-combatente. 
Interessados: Maria da Paz Vale; Rosimeire Costa Fernandes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Décima Região Militar. 
Representação legal: não há. 

  
029.992/2015-0 - 

  
Natureza: Prestação de Contas - Exercício: 2014 
Responsáveis: Alexsandra Camelo Braga; Antonio Henrique Pinheiro Silveira; Antônio 
Carlos Ferreira; Cleverson Tadeu Santos; Deusdina dos Reis Pereira; Fabio Ferreira Cleto;  
Fernando Ferraz Rêgo Neiva; Fábio Lenza; Gilberto Magalhães Occhi; Herminio Basso; 
Joaquim Lima de Oliveira; Jorge Fontes Hereda; José Carlos Medaglia Filho; José Henrique 
Marques da Cruz; José Urbano Duarte; Liana do Rego Motta Veloso; Luiz Rondon Teixeira 
de Magalhães Filho; Marcos Roberto Vasconcelos; Marden de Melo Barboza; Maria 
Fernandes Caldas; Maria Rita Serrano; Márcia Guimarães Guedes; Márcio Percival Alves 
Pinto; Mário Ferreira Neto; Osvaldo Bruno Brasil Cavalcante; Paulo Henrique Bezerra 
Rodrigues Costa; Paulo Roberto dos Santos; Rauélison da Silva Muniz dos Santos; Ricardo 
Soriano de Alencar; Roberto Barros Barreto; Roberto Derzie de Sant Anna; Sergio Pinheiro  
Rodrigues; Teotônio Costa Rezende; Valter Goncalves Nunes 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo de Desenvolvimento Social. 
Representação legal: Eliaquin Vieira dos Santos e outros, representando Fundo de 
Desenvolvimento Social 
  

 
PROCESSOS UNITÁRIOS 

SUSTENTAÇÃO ORAL 
Ministro VITAL DO RÊGO  

  
000.518/2016-6 - 

  
Recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 3.964/2019-TCU-1ª Câmara. 
Recorrente: Antônio Almeida Neto 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Acopiara/CE 
Interessado: Ministério do Desenvolvimento Social  
Representação legal: Antônio Braga Neto (OAB/CE 17.713) e Ricardo Gomes de Souza 
Pitombeira (OAB/CE 31.566) 

Interessados em sustentação oral: 
- Antonio Braga Neto (OAB/CE 17.713) e Ricardo Gomes  
de Souza Pitombeira (OAB/CE 31.566), representando 
ANTONIO ALMEIDA NETO 
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Ministro -Substituto WEDER DE OLIVEIRA  

  
040.857/2018-2 - 

  
Tomada de contas especial em razão da inexecução do objeto de termo de compromisso, 
que consistia na construção de três quadras escolares poliesportivas. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Manacapuru/AM  
Responsáveis: Edson Bastos Bessa; Ângelus Cruz Figueira  
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Representação legal: Antônio das Chagas Ferreira Batista (OAB/AM 4.177), e outros, 
representando Ângelus Cruz Figueira e Edson Bastos Bessa 

Interessado em sustentação oral: 

- Antônio das Chagas Ferreira Batista (OAB/AM nº 4.177), em 
nome de ÂNGELUS CRUZ FIGUEIRA 

 

PROSSEGUIMENTO DE VOTAÇÃO 
Ministro BENJAMIN ZYMLER  

  
014.836/2018-1 - 

  
Tomada de contas especial instaurada em razão do pagamento irregular de procedimentos 
no âmbito do SUS, durante o exercício de 2010. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Sousa/PB. 
Responsáveis: Fábio Tyrone Braga de Oliveira; Gilberto Gomes Sarmento; Josiane Brito  
Correia Lima; e Hope Medical Ltda. 
Representação legal: John Johnson Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 1.663), Romero Sá 
Dantas de Abranches (OAB/PB 21.289), Bruno Lopes de Araújo (OAB/PB 7588-A), Inaldo 
Rocha Leitão (OAB/DF 2.380), Lúcio Lamdim Costa (OAB/DF 40.009), Gentil Ferreira de 
Souza Neto (OAB/DF 40.008), Shara Maria da Silva Chamorro (OAB/DF 55.011), e Rafael 
Santiago Alves (OAB/PA 15.975) 

 
Revisor: Ministro Bruno Dantas (26/05/2020) 

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 
Ministro WALTON ALENCAR RODRIGUES  

  
000.874/2015-9 - 

  
Embargos de Declaração em Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 
Embargante: Genivaldo de Brito Chaves 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Sales - SP 
Representação legal: Willians Keste Millan (309947/OAB-SP) 

  
011.848/2020-0 - 

  
Atos de concessão de aposentadoria. 
Interessados: Edivaldo Batista de Sousa; Maria Clea Oliveira Vale e Nascimento 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa) no Estado do Ceará 
Representação legal: não há 

  
012.344/2011-7 - 

  
Atos de concessão de aposentadoria. 
Interessados: Maria Nazaré Correia de Meneses; Rosa Fainzilber 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual da Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa) no Estado de Pernambuco 
Representação legal: não há 

  
016.265/2015-7 - 

  
Embargos de declaração em Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial. 
Recorrente: Luiz de Almeida Neves 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Careiro - AM  
Representação legal: Pedro Cavalcante da Costa (7292/OAB-AM), Sergio Cesar Moreno 
Serejo; Henrique Franca Silva (7307/OAB-AM) e outros 
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017.746/2020-5 - 
  

Atos de Pensão militar da unidade emissora MINISTÉRIO DA DEFESA-COMANDO DA 
MARINHA.  
Interessados: Ileni da Silva Becker; Itana Santos da Silva; Maria Conceição Santos da 
Silva; Maurília de Cássia Nogueira Rodrigues; Rosana Santos da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando da Marinha 
Representação legal: não há 

  
027.614/2014-0 - 

  
Tomada de contas especial instaurada em razão da insuficiência da documentação 
apresentada a título de prestação de contas de recursos de convênio cujo objeto era a 
assistência financeira para atender ao Centro de Referência da Assistência Social - Casa da 
Família. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Águas Lindas de Goiás - GO 
Responsáveis: Jose Pereira Soares; José Zito Gonçalves de Siqueira 
Interessado: Ministério do Desenvolvimento Social (extinta) 
Representação legal: não há 

 

Ministro BENJAMIN ZYMLER  

  
004.332/2020-2 - 

  
PENSÃO CIVIL. PARIDADE. 
Interessados: Wanda Tavares Leal; Yeda Maria Ferreira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Trabalho (extinta). 
Representação legal: não há. 

  
008.650/2018-7 - 

  
Tomada de contas especial. Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui tem farmácia 
popular (PFPB). Contas julgadas irregulares, com imputação de débito e multa. Recurso de 
reconsideração. 
Recorrente: Helio Pereira de Paula. 
Responsáveis: Helio Pereira de Paula; Medical Farma - Medicamentos e Perfumaria Ltda. 
- ME 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Saúde - MS. 
Representação legal: Leopoldo Fernandes da Silva Lopes (OAB/MS 9.983). 

  
009.323/2013-9 - 

  
Atos de concessão de aposentadoria emitidos no âmbito do Núcleo Estadual do Ministério 
da Saúde no Estado da Paraíba para fins de registro 
Interessados: Jandilene da Silva Messiades; Jandilene da Silva Messiades; Maria da Guia 
Henrique Araújo. 
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado da Paraíba. 
Representação legal: José Ramos da Silva (OAB/PB 8.109), e Yuri Porfirio Castro de 
Albuquerque (OAB/PB 10.673), representando Maria da Guia Henrique Araújo. 

  
011.467/2016-9 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pelo então Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, em razão da impugnação da prestação de contas do Convênio n° 
119/2004, firmado com o Município do Rio de Janeiro-RJ, para apoio ao desenvolvimento 
de ações de educação alimentar e nutricional na área de abrangência da cozinha comunitária. 
Responsáveis: Cesar Epitácio Maia; Marcelo Garcia Vargens; Município do Rio de 
Janeiro/RJ. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município do Rio de Janeiro/RJ. 
Representação legal: Paulo Mauricio Fernandes da Rocha (OAB/RJ 73.639), José Roberto 
de Albuquerque Sampaio (OAB/RJ 69.747), João Gabriel Maffei (OAB/RJ 172.751), Ana 
Amélia Resende Cury (OAB/RJ 177.2970), Hugo Pupak Lopes Saraiva (OAB/RJ 178.005), 
Jéssica Leone Santos (OAB/RJ 184.379), Maria Rafaela Bichara Motta (OAB/RJ 204.925), 
Rebecca Imenes Vieira (OAB/RJ 210.889), e Nicole Contardo Pereira Aló (OAB/RJ 
221.442), e outros. 

  
012.483/2012-5 - 

  
Atos de concessão de aposentadoria emitidos no âmbito da Superintendência Estadual do 
INSS - São Paulo/SP para fins de registro 
Interessados: Clara Piagentini Lombardi; Maria de Lourdes Batista de Oliveira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Estadual do INSS - São Paulo/SP - 
INSS/MPS. 
Representação legal: não há. 
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015.924/2020-3 - 

  
Ato de pensão militar emitido no âmbito do Comando do Exército para fins de registro 
Interessado: Fatima de Lourdes Morback Dias. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando do Exército. 
Representação legal: não há. 

  
015.976/2020-3 - 

  
PENSÃO MILITAR. MELHORIA CONCEDIDA NA REFORMA. 
Interessado: Eleta Sverberi de Alencar. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército. 
Representação legal: não há. 

  
020.800/2019-3 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos por força 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), no exercício de 2012. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Faro/PA 
Responsável: Denilson Batalha Guimarães 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Representação legal: não há. 

  
024.335/2016-9 - 

  
Recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Delano Gobbi contra deliberação que julgou 
irregulares suas contas e o condenou ao pagamento do débito e da multa especificados. 
Recorrente: Delano Gobbi. 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico. 
Responsável: Delano Gobbi. 
Representação legal: não há. 

  
028.221/2009-9 - 

  
Apreciação, para fins de registro, de aposentadoria concedida pela Fundação Universidade 
de Brasília. 
Interessados: Jose de Albuquerque Moreira; José de Albuquerque Moreira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade de Brasília. 
Representação legal: não há. 

  
032.097/2013-1 - 

  
APOSENTADORIA. DPNI. 
Interessados: Antonio Carlos de Oliveira Guedes Alcoforado; Antonio Carlos de Oliveira 
Guedes Alcoforado; Luiz Alves Sobrinho. 
Órgão/Entidade/Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de 
Pernambuco. 
Representação legal: não há. 

  
033.807/2019-1 - 

  
Tomada de contas especial instaurada em virtude da não comprovação da boa e regular 
aplicação dos recursos captados mediante incentivo fiscal da Lei Rouanet em face da 
omissão no dever de prestar contas. 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Especial de Cultura/Ministério do Turismo. 
Responsáveis: Francesco Farruggia; Mário Luís Teza; Futura Networks SL; e Futura 
Networks do Brasil Consultoria Ltda. 
Representação legal: não há. 

  
037.726/2018-8 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada em razão de impugnação parcial das despesas 
relativas aos recursos repassados ao município de Lagoa Alegre/PI, em virtude do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (Pnae/2011) e do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (Pnate/2011). 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Lagoa Alegre/PI. 
Responsável: Gesimar Neves Borges Costa. 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Representação legal: não há. 
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040.034/2019-4 - 
  

Tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos 
pelo Município de Turilândia/MA, por força do Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(Projovem), na modalidade Projovem Campo - Saberes da Terra, no exercício de 2014. 
Análise da citação. 
Órgão/Entidades: Município de Turilândia/MA e Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. 
Responsável: Alberto Magno Serrão Mendes. 
Representação legal: não há. 

 

Ministro BRUNO DANTAS  

  
012.576/2018-2 - 

  
Embargos de declaração opostos perante decisão do Tribunal em processo de 
Aposentadoria. 
Embargante: Mauro Henrique Gonzaga Teixeira 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento no Estado do Paraná 
Representação legal: Giorgia Enrietti Bin Bochenek (OAB/PR 25.334) e outros, 
representando Mauro Henrique Gonzaga Teixeira 

  
029.883/2019-9 - 

  
Ato de aposentadoria. 
Interessada: Lucy Berniz Baldez 
Órgão/Entidade/Unidade: Supremo Tribunal Federal 
Representação legal: não há 

  
033.319/2015-4 - 

  
Embargos de declaração opostos por Gilvan Magela Caldeira em face do Acórdão 
4028/2020-TCU-1ª Câmara, por meio do qual o Tribunal recebeu como mera petição o 
�H�[�S�H�G�L�H�Q�W�H�� �W�L�W�X�O�D�G�R���³�D�J�U�D�Y�R���G�H���L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R�´�����P�D�Q�H�M�D�G�R���F�R�Q�W�U�D���R���$�F�y�U�G�m�R����������������0-T CU-
1ª Câmara, e negou o pleito. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Juramento - MG 
Embargante: Gilvan Magela Caldeira 
Representação legal: Antônio Adenilson Rodrigues Veloso (OAB/MG 16.750) e outros, 
representando Gilvan Magela Caldeira 

  
033.374/2013-9 - 

  
Pedido de reexame interposto contra decisão que considerou ilegais atos de aposentadoria. 
Recorrente: Carolina Wist 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 
Representação legal: Isadora Rodrigues de Menezes (OAB/DF 44.871) e outros, 
representando Caroline Wist 

 

Ministro VITAL DO RÊGO  

  
004.947/2017-7 - 

  
Tomada de contas especial referente a irregularidades na gestão de programa para aquisição 
de medicamentos com recursos do SUS. 
Responsáveis: Jailton Matias de Azevedo (ex-prefeito), Rozineide Barbosa de Araujo 
Camilo (ex-prefeita), Carlos Manoel de Araujo Toledo (ex-secretário municipal de saúde) 
e Edijaria Camilo Santos Silva (secretária municipal de saúde). 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Dois Riachos/AL. 
Representação legal: Anderson José Bezerra Barbosa (OAB/AL 13.749). 

  
005.942/2019-5 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pela Secretaria Especial de Desenvolvimento Social 
em razão da não comprovação da regular aplicação de recursos repassados ao município de 
Dom Pedro/MA pelo Fundo Nacional de Assistência Social (Fnas) no exercício de 2012. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Dom Pedro/MA. 
Responsável: Maria Arlene Barros Costa. 
Representação legal: não há. 
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020.306/2014-8 - 
  

Contas ordinárias do exercício 2013 da Secretaria-Executiva do Ministério da Pesca e 
Aquicultura. 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria-Executiva do Ministério da Pesca e Aquicultura. 
Responsáveis: Agência de Eventos Negócios e Serviços Ltda.; Antonio Marcos Horostecki; 
Atila Maia da Rocha; Dayvson Franklin de Souza; Henrique Antônio dos Santos Nunes; 
Marcelo Bezerra Crivella; Ricardo Tavares de Jesus Castelo Branco; Sebastiao Macedo da 
Silva; Shirley de Faria Soares de Carvalho. 
Representação legal: Denise Soares Vargas (OAB/DF 16.058) e outros. 

  
035.318/2015-5 - 

  
Recurso de reconsideração interposto contra o Acórdão 3.602/2018-TCU-1ª Câmara. 
Recorrente: Carlos Fabrízio Souza Araújo. 
Representação legal: Alteredo de Jesus Neris Ferreira (OAB/MA 6.556) e outros. 

  
036.537/2019-5 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pelo FNDE em razão da omissão no dever de prestar 
contas de recursos recebidos pelo município de Parnarama/MA, por força do Programa 
Transferências a Estado e Munícipios, no exercício de 2010; 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Parnarama - MA. 
Responsável: Raimundo Silva Rodrigues da Silveira. 
Representação legal: não há. 

 

Ministro -Substituto AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI  

  
004.865/2018-9 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos repassados 
ao município, à conta do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), no exercício de 2010 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Presidente Juscelino/MA 
Responsável: Dacio Rocha Pereira 
Representação legal: não há 

  
007.932/2015-4 - 

  
Embargos de declaração 
Embargante: Odilson Vicente de Lima 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Campo Erê/SC 
Representação legal: Fábio Sadi Casagrande (OAB/SC 14.218) 

  
012.392/2018-9 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação em razão de não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, para atendimento ao Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), exercício 2009. 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar - MA  
Responsável: Glorismar Rosa Venâncio 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Representação legal: não há 

  
016.819/2019-5 - 

  
Pessoal. APOSENTADORIA. 
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do INSS em Sorocaba/SP 
Interessadas: Marilda de Araújo Izzo Luiz, Marina de Paula Oliveira, Marisa Fogaça 
Galhardo, Marli Pereira da Silva, Míriam Ornos Pintor Tamaio, Ofélia Rosa de Souza, e 
Sandra Bonafonte Gonçalves. 
Representação legal: não há 

  
017.964/2017-2 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo INCRA e pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra);  
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário 
Responsáveis: Edeijavá Rodrigues Lira; Fundação Universidade de Brasília; Fundação de 
Gestão e Inovação 
Representação legal: José Luis Wagner (OAB/DF 17.183)  
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018.551/2019-0 - 
  

Tomada de contas especial instaurada em razão de não comprovação da regular aplicação 
dos recursos repassados pela União realizadas por meio do Termo de concessão e aceitação 
�G�H���E�R�O�V�D���Q�R���S�D�t�V���H�[�W�H�U�L�R�U���T�X�H���W�L�Q�K�D���S�R�U���R�E�M�H�W�R���R���L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R���G�H�V�F�U�L�W�R���F�R�P�R���³�$�I�D�V�W�D�P�H�Q�W�R���G�R��
País, para realizar curso de Doutorado junto à UNIVERSITE DU QUEBEC A 
MONTREAL, País CANADÁ, com bolsa da CAPES 
Órgão/Entidade/Unidade: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
Responsável: Luis Octavio da Silva 
Representação legal: não há 

  
031.148/2019-0 - 

  
Pessoal. APOSENTADORIA. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ 
Interessado: Roberto José de Moraes Miranda 
Representação legal: não há 

  
035.908/2015-7 - 

  
Representação noticiando supostas irregularidades em contratações de transporte escolar e 
de transporte de pacientes para tratamento médico fora do domicílio, ocorridas no período 
compreendido entre os exercícios de 2013 e 2015. 
Natureza: Representação 
Representante: Celson Antônio Soares Cambuí e Pascoal Martins de Souza 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Irecê/BA 
Responsável: Luiz Pimentel Sobral, ex-Prefeito 
Representação legal: Michel Soares Reis (OAB-BA 14.620 - peça 24) 

 

Ministro -Substituto WEDER DE OLIVEIRA  

  
003.742/2017-2 - 

  
Representação com o fito de apurar diversas irregularidades ocorridas na administração 
regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial no Estado do Rio de Janeiro 
(Senac/RJ). 
Natureza: Representação 
Representante: Ministério Público de Contas junto ao TCU 
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial no Estado do Rio de Janeiro (Senac/RJ). 
Responsáveis: Eduardo Diniz França Santana; Flavio Costa da Silva; Julio Cesar Gomes  
Pedro; Marcelo José Salles de Almeida; Orlando Santos Diniz. 
Representação legal: Dalide Barbosa Alves Corrêa (7609/OAB-DF) e outros, 
representando Administração Regional do Senac no Estado do Rio de Janeiro; Edgard do 
Amaral Souza (100.369/OAB-RJ), representando Eduardo Diniz França Santana; Paulo 
Roberto Camilo de Freitas (179.264/OAB-RJ) e outros, representando Marcelo José Salles  
de Almeida; Claudio Renato do Canto Farag (14.005/OAB-DF) e outros, representando 
Júlio Cesar Gomes Pedro 

  
032.815/2015-8 - 

  
Tomada de contas especial em razão de impugnação total das despesas de convênio, cujo 
�R�E�M�H�W�R���H�U�D���D�S�R�L�D�U���D���U�H�D�O�L�]�D�o�m�R�� �G�R���H�Y�H�Q�W�R���³�)�H�V�W�L�Y�D�O���G�H���,�Q�Y�H�U�Q�R���G�H���6�D�Q�W�D�Q�D���G�R���6�m�R���)�U�D�Q�F�L�V�F�R�´�� 
Órgão/Entidade/Unidade: Associação Sergipana de Blocos de Trio (ASBT) 
Responsáveis: Associação Sergipana de Blocos de Trio; Carlos Augusto Fraga Fontes; 
Guguzinho Promoções e Eventos Ltda. - Me; Lourival Mendes de Oliveira Neto 
Representação legal: Laerte Pereira Fonseca (6779 OAB/SE) e Naiane Santos Carvalho 
Dória (7569 OAB/SE), representando Carlos Augusto Fraga Fontes 

  
033.004/2016-1 - 

  
Prestação de contas anual do Departamento Regional do Serviço Social da Indústria no 
Estado de Alagoas (Sesi/AL), relativa ao exercício de 2015. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Regional do Sesi no Estado de Alagoas. 
Responsáveis: Andre Luiz Gomes da Silva; Aristeu Lazaro Salvador; Carlos Alberto 
Barros de Araújo; Carlos Alberto Pacheco Paes; Carlos Oiticica Pinto Guedes de Paiva; 
Israel Wanderley Maux Lessa; Jerlane Carneiro de Almeida Leite; Jose Carlos Lyra de 
Andrade; José da Silva Nogueira Filho; Romildo Ramos Rocha; Walter Luiz Jucá Sá 
Representação legal: Tania Rubia da Silva Laurentino, representando o Departamento 
Regional do Sesi no Estado de Alagoas. 
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033.501/2015-7 - 
  

Tomada de contas especial em razão da não aprovação da prestação de contas, por 
impugnação total das despesas de convênio, cujo objeto era apoiar a realização do projeto 
�I�H�V�W�L�Y�R���³���•���&�D�Y�D�O�J�D�G�D���G�H���6�D�O�J�D�G�R���6�(�´���� �U�H�D�O�L�]�D�G�D�� �Q�R���G�L�D���������������������� 
Órgão/Entidade/Unidade: Associação Sergipana de Blocos de Trio (ASBT) 
Responsáveis: Associação Sergipana de Blocos de Trio; Lourival Mendes de Oliveira Neto; 
Meta Empreendimentos e Serviços em Gerais Ltda 
Representação legal: não há 

  
036.923/2018-4 - 

  
Tomada de contas especial em virtude da não comprovação da boa e regular gestão dos 
recursos captados �P�H�G�L�D�Q�W�H���L�Q�F�H�Q�W�L�Y�R���I�L�V�F�D�O���G�D���³�/�H�L���5�R�X�D�Q�H�W�´�����H�P�� �I�D�F�H���G�D���R�P�L�V�V�m�R���Q�R���G�H�Y�H�U��
�G�H�� �S�U�H�V�W�D�U�� �F�R�Q�W�D�V�� �G�R�V�� �U�H�F�X�U�V�R�V�� �G�H�V�W�L�Q�D�G�R�V�� �D�R�� �3�U�R�M�H�W�R�� �³�)�H�V�W�L�Y�D�O�� �$�U�W�H�V�� �G�R�� �6�D�J�U�D�G�R�´����
permitindo a captação de recursos financeiros na forma de doações ou patrocínios 
(Mecenato), conforme estipulado na Lei 8.313/1991, alterada pela Lei 9.874/1999. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Cultura (extinta) 
Responsáveis: Eulina Pereira dos Santos; Simone Deveza Santos Carrera; Sole Producoes 
Ltda - Me 
Representação legal: não há 

  
038.505/2018-5 - 

  
Tomada de contas especial instaurada em razão da omissão no dever de prestar contas dos 
recursos recebidos por força do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), no 
exercício de 2015. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Itanagra - BA 
Responsável: Valdir Jesus de Souza 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Representação legal: não há 

  
043.468/2018-7 - 

  
Tomada de contas especial em razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos 
recebidos por força do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), no exercício de 2011. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Coari/AM. 
Responsáveis: Arnaldo Almeida Mitouso; Manoel Adail Amaral Pinheiro. 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 
Representação legal: não há. 
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2 ª CÂMARA  
 

PAUTA DA SEGUNDA CÂMARA 
Sessão Ordinária de 23/06/2020, às 11h 

 
A presente pauta pode, a critério dos relatores, sofrer alterações, a fim de que sejam excluídos ou incluídos 

processos (art. 141, § 14, do RITCU). Para visualizar a versão mais recente da pauta acesse 
https://portal.tcu.gov.br/sessoes. 

OS PROCESSOS CONSTANTES DA PAUTA SERÃO APRECIADOS EM 
SESSÃO TELEPRESENCIAL, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO-TCU 

314/2020, QUE SERÁ TRANSMITIDA PELO CANAL DO TCU NO 
YOUTUBE. OS INTERESSADOS EM PRODUZIR SUSTENTAÇÃO ORAL 

DEVEM OBSERVAR O ART. 3º DA ALUDIDA RESOLUÇÃO  

PROCESSOS RELACIONADOS 
Ministro AUGUSTO NARDES  

  
020.474/2020-2 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Marcelo Bernstein; Paula Figueiredo Simoes 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde. 
Representação legal: não há. 

  
020.482/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Rui Guilherme de Deus Carvalho Ribeiro 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amazonas 
Representação legal: não há. 

  
020.528/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Priscila Beatriz Franca Goes 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Roraima 
Representação legal: não há. 

  
020.585/2020-9 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Debora de Melo Trize; Geraldo Sergio Veronesi; Jonathan de Souza Matias; 
Thaiany Goulart de Souza e Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Alfenas 
Representação legal: não há. 

  
020.594/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Livia Mara Lima Goulart 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Roraima 
Representação legal: não há. 

  
020.656/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Maria do Socorro Cordeiro de Sousa; Pedro Henrique Novaes Cardoso 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão 
Pernambucano 
Representação legal: não há. 
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020.670/2020-6 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Analouise Almeida do Patrocinio; Bruna Dallaqua Jaquie; Clelia Nobre de 
Oliveira; Eugenio Peixoto Rocha; Janaina Araujo Dantas; Larissa Brandao Rocha Martinez 
Fernandez; Pablo Mateus dos Santos Jacinto. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Bahia. 
Representação legal: não há. 

  
020.714/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Jose Matheus Barbosa de Sousa 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural do Semiárido 
Representação legal: não há. 

  
020.766/2020-3 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Luiz Jose Avelino 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando do Exército. 
Representação legal: não há. 

  
020.780/2020-6 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Marcus Vinicius Martins Reis; Norma Sueli Pereira de Santana 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ 
Representação legal: não há. 

  
020.912/2020-0 - 

  
Natureza: Reforma 
Interessado: Theodoro da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando do Exército. 
Representação legal: não há. 

  
022.843/2019-1 - 

  
Natureza: Reforma 
Interessados: Antonio Carlos Lucas; Celio Luiz da Mota; Cicero Silva; Fernando Rego 
Cabral; Geraldo Chaves de Oliveira; Gerson Virginio dos Santos; Luiz Alfredo Machado 
Caldas; Manoel Antonio Santos da Silva; Susana Beck Valdivia; Valmir Ribeiro. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-comando da Aeronáutica. 
Representação legal: não há. 

 

Ministro AROLDO CEDRAZ  

  
000.041/2016-5 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB 
Responsável: Veneziano Vital do Rego Segundo Neto 
Representação legal: Tamiris Bessoni Miranda (OAB/DF 59183)  

  
005.363/2020-9 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Helio Jorge da Cruz Mattos; Josias Francisco Jovita 
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do Inss no Rio de Janeiro/Norte 
Representação legal: não há. 

  
009.427/2019-8 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Pirapora/MG 
Responsável: Warmillon Fonseca Braga 
Representação legal: não há. 

  
013.447/2020-3 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessados: Jacira Maria Correia Travassos; Wilmar Correia Travassos 
Órgão/Entidade/Unidade: Terceira Região Militar 
Representação legal: não há. 
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019.297/2020-3 - 
  

Natureza: Aposentadoria 
Interessada: Nede Lande Douglas de Souza 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pelotas 
Representação legal: não há. 

  
020.462/2020-4 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Wendell Campos Veras 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Pernambuco 
Representação legal: não há. 

  
020.622/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Aline Silva Muniz; Leiza Maria Rosa; Ligia Marquez Andrade; Luiz 
Fernandes Cardoso Campos 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Goiás 
Representação legal: não há. 

  
020.627/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Ana Paula Lopes de Carvalho; Anderson Ribeiro de Andrade; Denis Daniel 
Ordonio Hoyos; Igor Coreixas de Sa; Jefferson da Rocha Tenorio; Leide Lucia de Almeida 
Tuzi; Luana Alves Machado; Nathalia Guaglini da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Fluminense 
Representação legal: não há. 

  
020.634/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Silvania Marcia Beserra Viana 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Ceará 
Representação legal: não há. 

  
020.646/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Adriana Aparecida da Silva; Agenor Tadeu da Silva Oliveira; Ana Paula 
Marabeze; Ana Paula Medeiros dos Santos; Bruna Franco de Paula; Elisangela Fermino 
Ferreira Lima; Guilherme de Almeida Gomes; Isis Tatiane Araujo Osugi; Iuri Garcia 
Thomazini; Jose Luiz de Mello; Lucia Hatsue Makita Azuma; Luciano Marques Tonin; 
Marcio da Silva Goes; Marilene Ferreira de Lima; Olga Maria Feltrin; Victor Henrique 
Menezes Paiva; Vitor Leonette da Cruz 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Representação legal: não há. 

  
020.804/2020-2 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessada: Solange Ribeiro Costa 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há. 

  
020.878/2020-6 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Antonio da Costa; Joao Hermenegildo 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Paraíba 
Representação legal: não há. 

  
027.590/2019-4 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Brasileiro de Turismo. 

  
029.518/2017-2 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Ministério Público Federal - Procuradoria da República no Município de 
São 
Bernardo do Campo/SP 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo/SP 
Interessado: Fabiana Rodrigues de Sousa Bortz 
Representação legal: não há. 
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Ministro RAIMUNDO CARREIRO  

  
004.835/2020-4 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Olimpia Patricia de Resende; Sueli do Carmo Leandro Costa; Wellinsson 
Gaspar Cardoso Ferreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há 

  
004.881/2020-6 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Deisy Cecere Lopes Guarenti; Isabel Regina Bezerra Teixeira de Barros; 
Noris Elena Dias Muniz; Wilson Carlos Brasil Pacheco 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há 

  
004.894/2020-0 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessadas: Mara Rosani Scherer Benedetto; Maria Cristina Endres; Maria Tereza Alves 
Duarte Soares 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há 

  
013.441/2020-5 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Inter essados: Adalvina Farias Aranguiz; Celoni Farias Aranguis; Marlene Teresinha 
Winckler Lemos 
Órgão/Entidade/Unidade: Terceira Região Militar 
Representação legal: não há 

  
014.818/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Rosilda Sousa Santos 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural do Semiárido 
Representação legal: não há 

  
020.361/2020-3 - 

  
Natureza: Reforma 
Interessado: Sergio Luiz de Moraes Normandia 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando da Marinha 
Representação legal: não há 

  
020.461/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Felipe Mendes da Cruz 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Pernambuco 
Representação legal: não há 

  
020.475/2020-9 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Miriam Tagliatti Goncalves; Rhayany Redon de Sant Anna; Rodrigo Correa 
do Rego 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: não há 

  
020.484/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Lia Contarini de Souza Altoe 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Espírito Santo 
Representação legal: não há 

  
020.505/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Adrise Ferreira de Souza; Camila Monteiro Cholant; Daniele Brandstetter 
Rodrigues; Regis de Azevedo Garcia 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pelotas 
Representação legal: não há 
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020.573/2020-0 - 
  

Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Aloisio Petry; Fabio dos Santos; Fernanda Battu e Goncalo 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa 
Catarina 
Representação legal: não há 

  
020.604/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Magali Regina Garcia Fontes da Cruz 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.688/2020-2 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Adil Giovanni Lepri; Alexandre Pedro Selvatti Ferreira Nunes; Alexandre de 
Oliveira Marques; Aline Masiero Fernandes Marques; Aline dos Santos Oliveira; Allan 
Nascimento Turano; Amanda Cypriano Alves; Amanda Lamego Machado; Ana Carolina 
Conceicao Penha; Ana Carolina Ferreira de Albuquerque; Ana Paula Chaves Mello;  
Anderson Silva Matos; Andre Borges Randolpho Paiva; Andre Felipe Cunha Vieira; Luana 
Beatriz dos Santos Nascimento; Luana Ediena Camara Lobato; Luana Manhaes da Silva;  
Luanda Dias Schramm; Lucas Moreira Sassi; Luciana da Costa Flach 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.807/2020-1 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Mario Ricardo Ramos Sebastiao 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
Representação legal: não há 

  
020.865/2020-1 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Jose Rodrigues Belfort 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: não há 

  
020.881/2020-7 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Joel de Souza Vasconcelos 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
Representação legal: não há 

 

Ministra ANA ARRAES  

  
002.080/2019-2 - 

  
Natureza: Prestação de Contas 
Exercício: 2018 
Órgão/Entidade/Unidade: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Acre 
Representação legal: não há 

  
007.651/2014-7 - 

  
Natureza: Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial) 
Embargante: Vitoria da Gloria de Oliveira Borges Alves 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Carutapera/MA 
Responsável: Vitoria da Gloria de Oliveira Borges Alves 
Representação legal: Priscilla Maria Guerra Bringel (OAB/PI 14.647) e outros, 
representando Vitoria da Gloria de Oliveira Borges Alves 

  
  

009.459/2020-0 - 
  

Natureza: Reforma 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há 
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012.817/2020-1 - 
  

Natureza: Reforma 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há 

  
013.444/2020-4 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessadas: Mara Regina da Fonseca Borchardt e Marilene Casturiaga Vieira Alves 
Órgão/Entidade/Unidade: Terceira Região Militar 
Representação legal: não há 

  
015.071/2020-0 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Alexandria/RN 
Responsável: Município de Alexandria/RN 
Representação legal: não há 

  
015.589/2020-0 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Minas Gerais 
Representação legal: não há 

  
015.590/2020-8 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto 
Representação legal: não há 

  
015.591/2020-4 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia 
Representação legal: não há 

  
016.911/2020-2 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia da 
Paraíba 
Representação legal: não há 

  
020.487/2020-7 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Fabio Silva Carneiro e Maquezia Suzane Furtado dos Santos 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Rondônia 
Representação legal: não há 

  
020.664/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Camila Schwanke Costa; Cecilia Gerhardt Burtet; Igor Renz Cadore e 
Mariana Pavlick Pereira 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Representação legal: não há 

  
020.719/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Bruna Celia Lima de Oliveira; Bruna Nunes de Luna; Bruno Barreto Lino;  
Bruno Foureaux Figueredo; Caio Rabello Vaz Matheus; Camila Medeiros dos Santos; Carla 
Rocha Muniz; Carlos Eduardo Abrahao; Carlos Eduardo Ferreira Novaes; Carlos Eduardo 
Schmitt; Carlos Rodrigo Laranjeira Cunha; Cauli Lima Capille; Celia Maria Patriarca 
Lisboa; Christine Cruz Oliveira; Clara Renno Cypriano; Claudia Dias Elias; Cristiana de 
Siqueira Goncalves; Daiane da Rocha Janner; Helen Vieira de Oliveira e Helena Sales de 
Moraes 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
020.769/2020-2 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Benedito Lins de Oliveira e Luiz Litrenta 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Alagoas 
Representação legal: não há 
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020.815/2020-4 - 
  

Natureza: Pensão Civil 
Interessada: Nelza Torres Mendes 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: não há 

  
036.429/2019-8 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Spandex Serviços de Terceirização de Mão de Obra Eireli 
Órgão/Entidade/Unidade: Furnas Centrais Elétricas S.A. 
Representação legal: não há 

 

Ministro -Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

  
002.254/2020-4 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessada: Danielle Alves da Costa Lucas. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE - TRT/PE. 
Representação legal: não há. 

  
004.129/2020-2 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Aldo Yassuki Ivata; Antonio Cunha de Nardi; Francisco Solano Bezerra da 
Silva; Isolda Ferreira de Jesus; Ivanilda Costa Cajaseiras; Jose Roberto Silva dos Santos; 
Marta da Luz Silva; Modestino Delphino; Nilson Costa dos Santos; Valderico Rodrigues da 
Silva. 
Órgão/Entidade/Unidade: Departamento de Polícia Federal - DPF. 
Representação legal: não há. 

  
004.143/2020-5 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Djanira Pereira de Luca; Edielis Eleodoro Teixeira; Neiva Teresinha Badin. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Catarinense. 
Representação legal: não há. 

  
004.217/2020-9 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Eustachio Carneiro; Ivar Brigagao de Carvalho; Mauro Alberti Filho; Paulo 
do Nascimento; Sandra Helena Miranda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de 
Minas Gerais. 
Representação legal: não há. 

  
005.527/2020-1 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Marciano Marques Carneiro; Marcio Caetano de Araujo; Marcio Hirano;  
Marcos Antonio Araujo Fonseca; Marcos Felipe Lopes Cardoso; Marcos Hirano; Marcos 
Jose Domanski; Maria Alice Gonzaga de Souza; Maria Alves Magalhaes do Socorro 
Sebastião; Maria do Socorro Pereira Felipe. 
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Brasileira de Inteligência - Abin. 
Representação legal: não há. 

  
008.155/2017-8 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Petrolina/PE. 
Responsável: Fernando Bezerra de Souza Coelho. 
Representação legal: Rodrigo de Figueiredo Tavares de Araujo (OAB/PE 25921)  

  
012.386/2020-0 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessado: Antônio Haroldo Garcia Teixeira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social - 
Contagem/MG - INSS/MG. 
Representação legal: não há. 
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013.110/2019-5 - 
  

Natureza: Pensão Militar 
Interessadas: Andrea Lucia Antonio; Etelca dos Santos Ribeiro. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército - MD/CE. 
Representação legal: não há. 

  
013.321/2020-0 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessados: Alvaro Danezine Rodrigues; Arthur de Almeida Iellamo dos Santos; Carlos  
Alberto Kunstmann; Elza Eufrásia de Oliveira; Herlene Aparecida Eloy Danezine; Lucia 
Maria Kunstmann; Maria Amalia Kunstmann Donini; Pablo Henrique Morais Ferreira;  
Sandra Rosa Kunstmann Antiorio; Tereza Raguel de Almeida Iellamo dos Santos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Segunda Região Militar - MD/CE. 
Representação legal: não há. 

  
013.434/2020-9 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessadas: Claudia Lopes dos Santos; Emilia Delabio Ferraz; Giovana Santos Cyrillo ;  
Maria Helena Milano Davoli; Sidineia Almeri Valentini; Valeria Souza da Silva. 
Órgão/Entidade/Unidade: Segunda Região Militar - MD/CE. 
Representação legal: não há. 

  
013.435/2020-5 - 

  
Natureza: Pensão Militar 
Interessadas: Aliana Arantes Pauli; Clara Maria Barberis da Silva; Eliane Cristina 
Castanõn Mattos de Moraes; Ione Aparecida Soares; Ivany Aparecida Barberis de Sousa; 
Lourdes Angela Benedita Fernandes; Lucia Maria Conceição dos Santos; Léa Cristina de 
Moraes Silveira; Regina Barberis. 
Órgão/Entidade/Unidade: Segunda Região Militar - MD/CE. 
Representação legal: não há. 

  
017.642/2017-5 - 

  
Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Prefeitura Municipal de Água Preta/PE. 
Interessado: Tribunal de Contas da União. 
Representação legal: Ody de Melo Mendes (OAB/PE 17295)  

  
019.098/2020-0 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Breno Wolpine de Oliveira; Carlos Roberto da Silva Junior; Gabriel Augusto 
de Carvalho da Silva; Guilherme Jose Souza Nascimento; Iago Henrique dos Santos; Joao 
Pedro Alexandrino Fernandes; Luis Gustavo Rodrigues Brandao Silva; Talyson Roberto de 
Freitas; Victor Christian da Silva; William Vinicius de Paula Oliveira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando da Aeronáutica - MD/CA. 
Representação legal: não há. 

  
019.122/2020-9 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Anna Julia Martins Pinto; Eduardo Garcia Coutinho Moreira; Ingrid Pontes 
Magalhaes; Juliani Vieira Seracini; Louise de Freitas Alves; Lucivania Bezerra de Souza; 
Marcelly Vale dos Santos Alves; Matheus Magalhaes Oliveira; Matheus Ribeiro Roriz;  
Thamires Souza Carlos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército - MD/CE. 
Representação legal: não há. 

  
019.176/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Gabriel Alcantara Brasil. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região - TRF3. 
Representação legal: não há. 

  
019.218/2020-6 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Douglas François Xavier Silva; Francisco Monte Sousa Sobrinho; Jonas 
Fernandes da Silva; Priscila de Souza Maciel. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba. 
Representação legal: não há. 
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019.304/2020-0 - 
  

Natureza: Aposentadoria 
Interessada: Marta Marques Correa. 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP - 
TRT/PA/AP. 
Representação legal: não há. 

  
019.461/2020-8 - 

  
Natureza: Pensão Civil 
Interessada: Marli Elenice de Oliveira Moreira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército - MD/CE. 
Representação legal: não há. 

  
019.570/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Felipe Pereira de Matos; Joao Vitor Costa Cardoso; Jonathan Cardoso 
Barbosa; Jose Vinicius Costa da Fonseca; Julison dos Anjos Silva. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa-Comando da Aeronáutica - MD/CA. 
Representação legal: não há. 

  
019.581/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Giovani Augusto Ferreira; Pablo Tavares Antunes Oliveira. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Alfenas - Unifal. 
Representação legal: não há. 

  
019.604/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Lauriberto Paulo Belem. 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 
Paulo. 
Representação legal: não há. 

  
019.613/2020-2 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Adenilton Jose da Silva; Jaelson Freire Brelaz de Castro; Jose Filho da Costa 
Castro; Juliana Azevedo Montenegro; Leila Brunet de Sa Beserra; Mariana de Souza Alves; 
Priscila Batista Vasconcelos; Raira Costa Maia de Vasconcelos; Ricardo Oliveira da Cunha 
Lima; Suzano de Aquino Guimaraes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Pernambuco - UFPE. 
Representação legal: não há. 

  
019.622/2020-1 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Leticia Machado Gonçalves; Roni Cleber Boni. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão - UFMA. 
Representação legal: não há. 

  
019.702/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Alexandre Aranha Arbia; Fernando Eustaquio de Matos Junior; Luciane 
Ribeiro de Faria; Paula Krempser; Silvia Maria de Barros Cordeiro. 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal de Juiz de Fora - UFJF. 
Representação legal: não há. 

  
019.704/2020-8 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Daniel Fernandes Franco Loures; Leandro Cristóvão dos Santos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Superior Tribunal Militar - STM. 
Representação legal: não há. 

  
040.013/2019-7 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Deputado Marcelo Calero 
Interessado: Deputado Federal Marcelo Calero Faria Garcia. 
Órgão/Entidade/Unidade: Agência Nacional do Cinema - Ancine. 
Representação legal: não há. 
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Ministro -Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO  

  
006.369/2019-7 - 

  
Natureza: Tomada de Contas Especial 
Órgão/Entidade/Unidade: Governo do Estado de Alagoas 
Responsável: Fernando de Souza 
Representação legal: não há 

  
017.338/2017-4 - 

  
Natureza: Representação 
Representante: Tribunal de Contas da União 
Órgão/Entidade/Unidade: Administração Regional do Serviço Social do Comércio no 
Estado de São Paulo 
Representação legal: Priscilla de Held Mena Barreto Silveira (OAB/SP 154.087), entre 
outros, representando o Departamento Regional do Sesi no Estado de São Paulo 
  

  
020.569/2020-3 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Elias André Reis dos Santos; Fábio Leandro Albuquerque dos Santos; 
Fernando Miqueleto Nunes; Francisco Carlos Rosa Castelo; Letícia Freitas da Cruz; Maria 
Magna Bispo dos Santos Xavier; Moisés Henrique da Rosa Góes; Olga Martins Freitas Rosa 
e Robmara Graciela Vieira 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  
Representação legal: não há 

  
020.614/2020-9 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessado: Lucas Porto Santos 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio  
Grande do Sul  
Representação legal: não há 

  
020.754/2020-5 - 

  
Natureza: Atos de Admissão 
Interessados: Ilana Alo Cardoso Ribeiro; Ingrid Cavalcanti Chipoline; Irene Dobarrio  
Machado Ciccarino; Iris Ramos Lacava Ferraz; Isabela Castro Pinto Rodrigues; Isadora 
Moraes Verissimo; Janaina Barbieri dos Santos Helms; Jessica Lima Brasil Carmo; 
Jhonatha da Mota Teixeira Cruz; João Alfredo da Rocha Lagoa; João Carlos Tavares da 
Silva; João Manoel de Lima Júnior; João Paulo Carrera Malerba; João Paulo Leite Cabrera 
Pereira da Rosa; João Paulo Porto Barros; João Pedro Coutinho Fagerlande; Joelma Castelo 
Bernardo da Silva; Jonathan Fernandes de Aguiar; José Alexandre da Rocha Curvelo e José 
Augusto Sapienza Ramos 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal do Rio de Janeiro  
Representação legal: não há 

  
020.823/2020-7 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessados: Arnaldo Leandro e João Baptista Mouta Moreira 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento  
Representação legal: não há 

  
020.826/2020-6 - 

  
Natureza: Pensão Civil 
Interessado: Francisco Jose Barbosa da Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região  
Representação legal: não há 

  
020.827/2020-2 - 

  
Natureza: Aposentadoria 
Interessada: Martha Maria Souto Maior Gomes 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Superior do Trabalho  
Representação legal: não há 
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038.921/2012-0 - 
  

Natureza: Monitoramento 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes no Estado do Amazonas 
Interessado: Tribunal de Contas da União 
Representação legal: não há 

 
PROCESSOS UNITÁRIOS 

SUSTENTAÇÃO ORAL 
Ministro AUGUSTO NARDES  

  
021.674/2016-7 - 

  
Tomada de contas especial instaurada em razão da impugnação total das despesas relativas 
aos recursos federais, no valor de R$ 100.000,00, transferidos ao Município de 
Campinaçu/GO, por força de convênio que teve por objeto a promoção de eventos para a 
divulgação do turismo interno. 
Natureza: Tomada de Contas Especial. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Campinaçu/GO. 
Responsável: Weliton Fernandes Rodrigues, CPF 425.450.051-34, gestão 2013 a 2016. 
Representação legal: Huilder Magno de Souza (OAB/DF 41.292)  

Interessado em sustentação oral: 

- Huilder Magno de Souza (OAB/DF 18444), representando 
WELINTON FERNANDES RODRIGUES. 

 

Ministro -Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

  
010.260/2019-6 - 

  
Tomada de Contas Especial deflagrada em face da não comprovação da regular aplicação 
dos recursos repassados pela União ao ex-bolsista acima indicado, mediante o Projeto Mais 
Médicos para o Brasil. 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. 
Responsável: Bruno Eduardo Rocha Alencar. 
Representação legal: Gildo Leobino de Souza Junior (OAB/CE 28.669).  

Interessado em sustentação oral: 

- Gildo Leobino de Souza Junior (OAB/CE 28.669), em 
nome de BRUNO EDUARDO ROCHA ALENCAR 

  

DEMAIS PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 
Ministro AUGUSTO NARDES  

  
031.737/2017-0 - 

  
�5�H�F�X�U�V�R�� �G�H���U�H�F�R�Q�V�L�G�H�U�D�o�m�R���L�Q�W�H�U�S�R�V�W�R���S�R�U�� �³�,�Q�V�W�L�W�X�W�R���'�H�X�V���p�� �7�X�G�R�´���� �H�P�� �I�D�F�H�� �G�R���$�F�y�U�G�m�R��
1.965/2019-TCU-2ª Câmara, que tratou de tomada de contas especial instaurada pelo 
Ministério do Turismo - MTur em desfavor de Dilene Miranda Job e do mencionado 
instituto, diante da total impugnação dos dispêndios inerentes ao Convênio 1409/2009 
���6�L�F�R�Q�Y���������������������������� �G�H�V�W�L�Q�D�G�R���j���L�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�o�m�R�� �G�D���³�9�,�,�,�� �(�G�X�D�U�G�R���,�Q���)�H�V�W�����������´�� 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério do Turismo 
Responsáveis: Dilene Miranda Job; Instituto Deus é Tudo 
Representação legal: Danniel Alves Costa (OAB/DF 4.416) 
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032.808/2019-4 - 
  

Análise de pensões civis instituídas por ex-servidores vinculados à Universidade Federal 
Rural de Pernambuco, 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco 
Interessados: Antonia Trajano dos Santos; Eduardo Breenzinckr Valle; Erika Maria Reis; 
Joyse Breenzinckr Ferreira; Leandro Bispo de Souza; Luci Luiza Reis; Maria Adriana de 
Souza; Maria da Conceição Basilio de Lima; Matilde Gomes de Souza; Renata da Silva 
Leite; Rute Francisca de Souza e Sebastiana da Silva Leite 
Representação legal: não há 

 

Ministro AROLDO CEDRAZ  

  
004.253/2015-9 - 

  
Recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Cícero Ferreira da Silva, ex-prefeito de 
Satuba/AL, contra o Acórdão 10.150/2017-TCU-2ª Câmara, Rel. Ministro José Múcio 
Monteiro. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Satuba/AL 
Interessado: Ministério do Turismo 
Responsáveis: Cícero Ferreira da Silva; L. Carvalho da Silva Produções - Me 
Representação legal: Diogo Prata Lima (OAB/AL 7909) e outros, representando Cícero 
Ferreira da Silva 

  
005.967/2019-8 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo(a) Secretaria Especial de Cultura em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, Lei Rouanet, que teve por objeto O projeto consiste na 
realização de uma mostra, em 2013, de caráter antológico dos trinta anos de produção da 
artista plástica brasileira Frida Baranek, por meio da ocupação de um espaço aproximado 
de 600 m² no Museu de Arte Moderna do Rio de janeiro, edição de um catálogo e promoção 
de um workshop. Será convidado um curador para selecionar as obras e elaborar um texto  
crítico que acompanhará a exposição. (nº da TCE no sistema: 918/2017). 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Especial de Cultura 
Responsáveis: Milton Giglio Pimenta; Suzy Mary Pereira Muniz; Suzy Muniz Produções 
Artísticas Ltda. - ME 
Representação legal: não há 

  
006.837/2019-0 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo(a) FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - MS em 
razão de Não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União, Gestão 
de bens, dinheiros ou valores públicos, Assistência Farmacêutica / Programa Farmácia 
Popular do Brasil (nº da TCE no sistema: 314/2018). 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Nacional de Saúde - MS 
Responsáveis: Christian Atos Farias de Oliveira; Christian Atos Farias de Oliveira 
Representação legal: não há 

  
018.356/2015-0 - 

  
Recurso de Reconsideração interposto por Dioclécio Rosendo de Lima (peças 47, 50), ex-
Prefeito do município de Riacho das Almas - PE, em face do Acórdão 1160/2018/TCU-2ª 
Câmara 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Riacho das Almas /PE 
Interessado: Ministério do Turismo 
Responsável: Dioclécio Rosendo de Lima 
Representação legal: Filipe Fernandes Campos (OAB/PE 31.509) e outros, representando 
Dioclécio Rosendo de Lima 

  
027.702/2019-7 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo(a) Secretaria Especial de Cultura em razão de 
Omissão no dever de prestar contas, Lei Rouanet, que teve por objeto Realizar um circuito  
de musica instrumental em quatro cidades do Estado do Rio Grande do Sul, através do 
intercâmbio entre músicos gaúchos como Hique Gomez, Paulinho Cardoso e a Orquestra 
de Sopro Eintracht. (nº da TCE no sistema: 239/2018). 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Especial de Cultura 
Responsáveis: Geisa Behnen; Geisa Behnen - ME 
Representação legal: não há 
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030.034/2015-9 - 
  

Tomada de Contas Especial contra Félix Antônio Menezes Cunha - ex-Prefeito - Prefeitura 
Municipal de Pilões/PB - Irregularidades no Convênio nº 0844/2009 - SIAFI n.° 704461 - 
Proc. nº 72031.006507/2010-09). 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Pilões/PB 
Interessado: Ministério do Turismo 
Responsáveis: Félix Antônio Menezes da Cunha e Lima Produções Artísticas Ltda. 
Representação legal: Matheus Antonius Costa Leite Caldas (OAB/PB 19.319), 
representando Félix Antônio Menezes da Cunha (peça 27); Rodrigo dos Santos Lima 
(OAB/PB 10.478), representando Ednaldo de Sousa Lima (peça 47) 

  
031.079/2019-9 - 

  
Atos de reforma, submetidos, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de Contas da 
União (TCU), de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal. Os atos foram 
cadastrados e disponibilizados ao TCU por intermédio do Sistema e-Pessoal, na forma do 
art. 2º e 4º da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
Interessados: Manuel Anselmo Zozimo de Abreu; Ricardo Gomes Barbosa 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando do Exército 
Representação legal: não há 

  
034.181/2013-0 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério da Saúde, em desfavor do Senhor 
André Luiz Ceciliano, na condição de ex-Prefeito, e do Município de Paracambi/RJ, 
representado pela Prefeitura, em razão da não execução do objeto do Convênio 2172/05, 
celebrado com a Prefeitura Municipal de Paracambi/RJ, tendo por objeto "Execução de 
Sistema de Resíduos Sólidos", com vigência estipulada, inicialmente de 23/12/2005 a 
23/12/2006 e alterado para vigência até 19/9/2008 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Paracambi/RJ 
Interessado: Superintendência Estadual da Funasa no Estado do Rio de Janeiro 
Responsáveis: André Luiz Ceciliano; Município de Paracambi/RJ 
Representação legal: Rodolfo Gil Moura Rebouças (OAB/DF 31.994), Mauro Porto 
(OAB/DF 12.878) e Juliana Tavares Almeida (OAB/DF 12.794), representando André Luiz 
Ceciliano; Nilton Sant Anna Gonçalves e Nilza Maria Izolani e Oliveira, representando 
Município de Paracambi/RJ 

 

Ministro RAIMUNDO CARREIRO  

  
004.751/2017-5 - 

  
Ato de aposentadoria. 
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Região/DF 
Interessado: Moacir Ferreira Ramos 
Representação legal: Não há 

  
005.278/2020-1 - 

  
Atos de Aposentadoria. 
Interessados: Heloniza Oliveira Goncalves Costa; Jairnilson Silva Paim; Jose Pedro 
Amichi Bessa; Marcus Alban Suarez; Maria da Conceicao Nascimento Costa; Maria da 
Gloria Lima Cruz Teixeira; Neiva Santos Salu; Nubia Batista de Araujo; Vera Lucia Peixoto  
Santos Mendes; Waldiselia dos Santos Passos 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Bahia 
Representação legal: não há 

  
005.351/2020-0 - 

  
Ato de aposentadoria. 
Interessado: Oleatar Arlindo Silva 
Órgão/Entidade/Unidade: Coordenação-Geral dos Extintos Territórios 
Representação legal: não há 
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007.923/2015-5 - 
  

Embargos de declaração contra decisão que julgou as contas dos recorrentes irregulares, 
condenou-os em débito e aplicou-lhes multa em razão de impugnação parcial de despesas 
relativas aos termos de parceria que tiveram por objeto a execução de ações do Programa 
Nacional de Segurança Pública e Cidadania (Pronasci) no âmbito do Distrito Federal. 
Embargantes: Oscip Saber - Soluções Eficazes e Criativas em Políticas Públicas e Sociais 
e Sidiclei da Silva Patrício 
Órgão/Entidade/Unidade: Oscip Saber - Soluções Eficazes e Criativas em Políticas  
Públicas e Sociais 
Responsáveis: Oscip Saber - Soluções Eficazes e Criativas em Políticas Públicas e Sociais 
e Sidiclei da Silva Patrício 
Representação legal: Claudismar Zupiroli (OAB/DF 12.250) e outros 

  
015.186/2020-2 - 

  
Representação a respeito de possíveis irregularidades na utilização de recursos provenientes 
de precatórios do Fundef recebidos pelo município. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Serra Dourada/BA 
Representação legal: não há 

  
021.169/2019-5 - 

  
Tomada de Contas Especial em razão de omissão no dever de prestar contas, Lei Rouanet, 
que teve por objeto Produção de 6 espetáculos musicais instrumentais intitulados Raíces de 
América Instrumental, formados por músicos argentinos, chilenos e brasileiros. 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Especial de Cultura 
Responsável: Marize Batista Pereira 
Representação legal: não há 

  
021.843/2008-9 - 

  
Petição apresentada para exclusão do nome do requerente da lista de responsáveis com 
contas julgadas irregulares/lista de inelegíveis, sob alegação de exaurimento do prazo de 
inelegibilidade. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Aragoiânia/GO 
Responsáveis: Luiz Antônio Rodrigues; Valdivino de Oliveira Terra 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Representação legal: Marcia Cristina de Morais Oliveira (OAB/GO 39218) 

  
022.405/2019-4 - 

  
Atos de Pensão Militar. 
Interessados: Elizabeth Madureira Oliveira; Karina Viriato Lessa; Mariana Miranda Lessa; 
Marta Menezes de Assis; Sandra Regina Ribeiro dos Santos; Silvania Santos Melo Franco 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Defesa - Comando da Aeronáutica 
Representação legal: não há 

 

Ministra ANA ARRAES  

  
003.867/2020-0 - 

  
Atos de aposentadoria de ex-servidores de universidade federal. 
Interessados: Conceição de Maria Silva Magalhães, Elmo Lopes Felzemburg, Iraci Lúcia 
Costa Oliveira, Raimunda Maria da Silva Bedasee e Ronaldo Ribeiro Jacobina 
Órgão/Entidade/Unidade: Universidade Federal da Bahia 
Representação legal: não há 

  
008.540/2020-9 - 

  
Ato de aposentadoria submetido ao Tribunal para fins de registro. 
Interessada: Maria de Fátima Villanova do Nascimento 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ 
Representação legal: não há 

  
011.403/2020-9 - 

  
Embargos de declaração opostos contra decisão que julgou ilegal ato de aposentadoria. 
Embargante: Eugênio José Guilherme de Aragão 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério Público Federal 
Representação legal: Ângelo Longo Ferraro (OAB/DF 37.922) e outros representando 
Eugênio José Guilherme de Aragão 
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013.558/2020-0 - 
  

Atos de concessão de pensão militar emitidos pela Subdiretoria de Inativos e Pensionistas 
do Comando da Aeronáutica. 
Interessadas: Adélia Santana dos Santos, Deise Lúcia Rodrigues, Dulcelene de Oliveira 
Andrade Vidal, Letícia Ramos de Oliveira, Lígia Ramos de Oliveira Gonçalves; Rilda de 
Amorim Pontes, Rizelda Valença de Amorim, Romilda Valença de Amorim, Rosa Maria 
Bach de Almeida, Rozilda Valença de Amorim, Rozinalda Valença de Amorim, Sônia 
Maria Vidal Gomes e Sueli de Oliveira Andrade Vidal Martuchelli 
Órgão/Entidade/Unidade: Comando da Aeronáutica/Subdiretoria de Inativos e 
Pensionistas 
Representação legal: não há 

  
016.088/2018-2 - 

  
Embargos de declaração opostos contra pedido de reexame não conhecido por ausência de 
interesse recursal. 
Embargante: Executiva Serviços Técnicos Especializados Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Saúde 
Representação legal: Ana Lídia Silva Linhares (OAB/DF 36.074) representando a 
recorrente. 

  
029.599/2010-5 - 

  
Monitoramento de acórdão que considerou ilegais atos de concessão de aposentadoria. 
Interessadas: Celcina Gomes Uchoa, Malba Tahan Macedo Santos e Maria José Duailibe 
Cassas Gomes. 
Órgão/Entidade/Unidade: Centro Federal de Educação Tecnológica do Maranhão. 
Representação legal: Mário de Andrade Macieira (OAB/MA 4.217) e outros representando 
Malba Tahan Macedo Santos e Maria José Duailibe Cassas Gomes 

 

Ministro -Substituto MARCOS BEMQUERER COSTA 

  
009.205/2019-5 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, em face da omissão no dever de prestar contas dos recursos federais 
recebidos por força do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - Pnate, no 
exercício de 2016. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Urucurituba/AM. 
Responsável: Pedro Amorim Rocha. 
Representação legal: não há. 

  
011.019/2012-3 - 

  
Atos de concessão de aposentadoria a ex-servidores da Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego no Estado de Sergipe. 
Interessados: Gerson Santos; Luiz Ferreira Gomes; Manoel Risio de Oliveira; e Maria de 
Fatima Santos. 
Órgão/Entidade/Unidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado 
de Sergipe. 
Representação legal: não há. 
  

  
011.429/2018-6 - 

  
Atos de concessão de pensão militar deferidos pela 7ª Região Militar do Comando do 
Exército em benefício das interessadas acima identificadas. 
Interessadas: Marucia Almeida Coelho de Mattos, Marcia Almeida Coelho de Mattos, 
Geisa de Almeida Seixas, Magali de Almeida Seixas, Marusa Almeida Coelho de Mattos, 
Marlene Seixas de Araújo e Maria dos Prazeres Silva Santos. 
Órgão/Entidade/Unidade: 7ª Região Militar do Comando do Exército.  
Representação legal: não há.  

  
013.118/2016-1 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pela Funasa contra ex-Prefeito em razão da não 
aprovação da prestação de contas de convênio cujo �R�E�M�H�W�R���H�U�D���D���L�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�o�m�R���G�H���³�6�L�V�W�H�P�D��
�G�H���(�V�J�R�W�D�P�H�Q�W�R���6�D�Q�L�W�i�U�L�R�´�� 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Camocim/CE. 
Responsável: Francisco Maciel Oliveira. 
Representação legal: não há. 
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018.618/2019-7 - 
  

Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria Especial da Cultura em razão de 
omissão no dever de prestar contas dos recursos captados por força do Projeto Cultural 
Pronac 12-938, que teve por objeto a realização de concurso de dramaturgia, de abrangência 
nacional, pelo Centro Cultural Banco do Brasil - CCBB, no qual seriam selecionados 12 
textos para leituras dramatizadas por estudantes de teatro. 
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Especial da Cultura.  
Responsáveis: Associação Quarto Ato de Projetos Culturais e Sergio de Alencar Saboya. 
Representação Legal:�� �0�D�U�F�H�O�� �%�U�L�W�]�� ���2�$�%���5�-�� ������������������ �H�� �&�U�L�V�W�L�D�Q�H�� �6�L�P�}�H�V�� ���2�$�%���5�-��
177.790).  

  
019.362/2019-6 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo Ministério do Turismo tendo por motivo a não 
comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela União no âmbito do 
�&�R�Q�Y�r�Q�L�R������������������������ �T�X�H���W�H�Y�H���S�R�U���R�E�M�H�W�R���D���U�H�D�O�L�]�D�o�m�R�� �G�R���³�)�H�V�W�L�Y�D�O���G�R���&�R�F�R���G�H���3�R�U�W�R���G�H��
�3�H�G�U�D�V�´�� 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Porto das Pedras/AL.  
Responsável: Amaro Guimaraes da Rocha Junior. 
Representação legal: não há.  

  
043.456/2018-9 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo FNDE, em nome do ex-Prefeito de Olinda/PE, 
em face da impugnação parcial das despesas efetuadas com recursos do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar - Pnae, no exercício de 2014. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Olinda/PE. 
Responsável: Renildo Vasconcelos Calheiros. 
Representação legal: Anne Cristine Silva Cabral (OAB/PE 39.061); Alysson Henrique de 
Souza Vasconcelos (OAB/PE 22.043); Euvânia Maria Cruz Muñoz (OAB/PE 22.157); e 
César André Pereira da Silva (OAB/PE 19.825). 

 

Ministro -Substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO  

  
002.052/2020-2 - 

  
Aposentadoria deferida em favor de Solange Velloso Uchoa de Melo pela administração do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região. 
Interessada: Solange Velloso Uchoa de Melo 
Órgão/Entidade/Unidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB 
Representação legal: não há 

  
013.752/2016-2 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do 
São Francisco e Parnaíba (Codevasf) em desfavor de Fernando Bezerra de Souza Coelho 
(gestão: 2001-2004 e 2005-2006) e Odacy Amorim de Souza (gestão: 2007-2008), como 
então prefeitos de Petrolina - PE, diante da parcial execução do objeto pactuado pelo 
Convênio nº 0.00.05.0034/00 destinado à implantação de estação de tratamento de esgotos 
sanitários da Bacia Centro do aludido município a partir do aporte de recursos federais sob 
o valor R$ 23.233.617,53, tendo a vigência do ajuste sido estipulada pelo período de 
29/9/2005 a 29/1/2009. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Petrolina/PE 
Responsáveis: CM Machado Engenharia Ltda.; Fernando Bezerra de Souza Coelho e 
Odacy Amorim de Souza 
Interessada: Companhia Pernambucana de Saneamento 
Representação legal: Geisiele Barbosa Vanderlei Gomes (OAB/PE 42.225), entre outros, 
representando Odacy Amorim de Souza; Ariadne Raissa Costa da Nobrega (OAB/PE 
49.080), entre outros, representando a Companhia Pernambucana de Saneamento; e Rodrigo 
de Figueiredo Tavares de Araújo (OAB/PE 25.921), entre outros, representando Fernando 
Bezerra de Souza Coelho 
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014.416/2020-4 - 
  

Pensões Civis deferidas pela administração do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento em favor de Maria Vicente de Abreu, a partir do falecimento de João 
Francisco de Abreu, em favor de Maria Cleuza Alves Pereira, a partir do falecimento de 
João Pedro Costa Gomes, em favor de Paula Mendes, a partir do falecimento de Joel 
Mendes, em favor de Alaíde Manoel de Almeida Ferraz e Simone de Almeida Ferraz, a 
partir do falecimento de José Góis Ferraz, e em favor de Gesa Torres Teixeira, a partir do 
falecimento de João Batista Teixeira. 
Interessadas: Alaíde Manoel de Almeida Ferraz; Gesa Torres Teixeira; Maria Cleuza 
Alves Pereira; Maria Vicente de Abreu; Paula Mendes; e Simone de Almeida Ferraz Rocha 
Órgão/Entidade/Unidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
Representação legal: não há 

  
017.809/2017-7 - 

  
Embargos de declaração opostos por Jerson Antônio Picoli em face do Acórdão 5.736/2020 
prolatado pela 2ª Câmara do TCU no sentido de lhe aplicar a multa prevista no art. 58, II, 
da Lei n.º 8.443, de 1992, ao apreciar a representação sobre indícios de nepotismo no âmbito  
do Conselho Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte no Estado do 
Espírito Santo (Senat-ES) e do Conselho Regional do Serviço Social do Transporte no 
Estado do Espírito Santo (Sest-ES). 
Embargante: Jerson Antônio Picoli 
Órgão/Entidade/Unidade: Conselho Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte no Estado do Espírito Santo e Conselho Regional do Serviço Social do 
Transporte no Estado do Espírito Santo 
Representação legal: Sérgio Freitas de Almeida (OAB/DF 22.075), entre outros, 
representando Jerson Antônio Picoli 

  
  

025.024/2016-7 - 
  

Tomada de Contas Especial instaurada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - Superintendência Regional de Pernambuco (Incra SR-03) em desfavor da 
Fundação para o Desenvolvimento do Semiárido Brasileiro (Fundesa), além de José Biondi 
Nery da Silva, como então diretor executivo da entidade, diante da total impugnação dos 
�G�L�V�S�r�Q�G�L�R�V���L�Q�H�U�H�Q�W�H�V���D�R���&�R�Q�Y�r�Q�L�R���&�5�7���%�$�� �Q�ž������������������ �G�H�V�W�L�Q�D�G�R���j���³�F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�����D�P�S�O�L�D�o�m�R����
limpeza de açudes, passagens molhadas, estradas vicinais com e sem bueiros, redes de 
distribuição de água, recuperação de barragens de terra e de alvenaria, adutora, sistema de 
distribuição de água, instalação de poços, construção e recuperação de poços profundos em 
�������S�U�R�M�H�W�R�V���G�H���D�V�V�H�Q�W�D�P�H�Q�W�R�V�����O�R�F�D�O�L�]�D�G�R�V���H�P���������P�X�Q�L�F�t�S�L�R�V�� �G�H���H�V�W�D�G�R���G�H���3�H�U�Q�D�P�E�X�F�R�´���V�R�E��
o montante de R$ 3.635.172,00 por meio do aporte de R$ 3.233.776,00 em recursos federais 
e de R$ 401.396,00 em recursos da contrapartida. 
Órgão/Entidade/Unidade: Estado de Pernambuco 
Responsáveis: Alves e Ramo Construtora Ltda.; Edificarte Construtora e Incorporadora 
Ltda.; Fundação para o Desenvolvimento do Semiárido Brasileiro; José Biondi Nery da 
Silva e Maria de Oliveira 
Representação legal: Breno Muniz Durães Maia (OAB/PE 31.487), entre outros, 
representando a Fundação para o Desenvolvimento do Semi-árido Brasileiro; Maria Gorette 
de Vasconcelos Aquino (OAB/PE 17.859), representando Maria de Oliveira; e Elber 
Alencar Nery Biondi (OAB/PE 21.906), representando José Biondi Nery da Silva 

  
028.081/2014-5 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo então Ministério da Integração Nacional em 
desfavor de José Wilame Barreto Alencar, como então prefeito do Município de Mombaça 
- CE (gestão: 2005-2012), diante da total impugnação dos recursos federais repassados sob 
o valor de R$ 250.000,00 em prol do Convênio n.º 128/2008 destinado à construção de 169 
(cento e sessenta e nove) cisternas. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Mombaça/CE 
Responsáveis: José Wilame Barreto Alencar; Município de Mombaça/CE e Titan 
Comércio e Serviços de Construções Ltda. - ME 
Representação legal: não há 

  
030.426/2019-7 - 

  
Aposentadoria deferida em favor de Ana Elisabeth Esmeraldo Justo pela administração do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
Interessada: Ana Elisabeth Esmeraldo Justo 
Órgão/Entidade/Unidade:  Tribunal Superior do Trabalho 
Representação legal: não há 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 43 

  
030.717/2019-1 - 

  
Processo de aposentadoria deferida pela administração da Justiça Federal de 1º e 2º graus 
da 1ª Região - DF em favor de Maísa Freitas Castro. 
Interessada: Maísa Freitas Castro 
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º graus da 1ª Região/DF 
Representação legal: não há 

  
030.867/2019-3 - 

  
Aposentadoria deferida em favor de Carla Rosane Saggiomo Juliano pela administração da 
Justiça Federal de 1º e 2º graus da 4ª Região - RS. 
Interessada: Carla Rosane Saggiomo Juliano 
Órgão/Entidade/Unidade: Justiça Federal de 1º e 2º graus da 4ª Região 
Representação legal: não há 

  
031.298/2019-2 - 

  
Aposentadoria deferida em favor de Nádia Avelina Pacheco da Costa Fortes pela 
administração da Câmara dos Deputados. 
Interessada: Nádia Avelina Pacheco da Costa Fortes 
Órgão/Entidade/Unidade: Câmara dos Deputados 
Representação legal: não há 

  
032.208/2017-0 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) em desfavor de 
Adriano Paixão da Silva, como então titular da Coordenação do Fundo Municipal de Saúde 
de Laranjal do Jari - AP, e de Irlany Queiroga de Souza, como então secretária de Saúde de 
Laranjal do Jari - AP, diante de irregularidades na aplicação dos recursos federais 
repassados por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), sob o valor de R$ 594.495,59, pela 
modalidade fundo a fundo, durante o exercício de 2014, no âmbito da Estratégia de Saúde 
da Família (ESF). 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundo Municipal de Saúde de Laranjal do Jari/AP 
Responsáveis: Adriano Paixão da Silva e Irlany Queiroga de Souza 
Representação legal: não há 

  
035.823/2015-1 - 

  
Tomada de contas especial (TCE) instaurada pela Caixa Econômica Federal (Caixa) em 
desfavor de Flávio Travassos Régis de Albuquerque (gestão: 2013-2016) e Pedro Augusto 
Pereira Guedes (gestão: 2009-2012), como então prefeitos de São Vicente Ferrer - PE, 
diante da não execução do objeto pactuado pelo Contrato de Repasse 306.537-53/2009 
�G�H�V�W�L�Q�D�G�R���j�� �³�H�[�H�F�X�o�m�R de ampliação e reforma com urbanização de praça pública no 
�P�X�Q�L�F�t�S�L�R�´�� �V�R�E���R���P�R�Q�W�D�Q�W�H���G�H���5���� ���������������������� �S�H�O�R���D�S�R�U�W�H���G�H���5���� ���������������������� �H�P�� �U�H�F�X�U�V�R�V��
federais e de R$ 3.500,00 em recursos da contrapartida. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de São Vicente Ferrer/PE 
Responsáveis: Flávio Travassos Régis de Albuquerque e Pedro Augusto Pereira Guedes 
Representação legal: Marcus Vinícius Alencar Sampaio (OAB/PE 29.528), entre outros, 
representando Flávio Travassos Régis de Albuquerque e o Município de São Vicente 
Ferrer/PE 

  
035.921/2015-3 - 

  
Tomada de contas especial instaurada pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do 
São Francisco e do Parnaíba (Codevasf), diante da parcial impugnação dos dispêndios 
inerentes ao Convênio n.º 5.0014/2000 destinado à execução das obras de implantação do 
sistema de esgotamento sanitário a partir do aporte de recursos federais sob o valor de R$ 
6.025.425,75, tendo a vigência do ajuste sido estipulada para o período de 10/8/2005 a 
19/11/2008. 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Cabrobó/PE 
Responsável: Eudes José de Alencar Caldas Cavalcanti 
Representação legal: Luís Alberto Gallindo Martins (OAB/PE 20.189), entre outros, 
representando Eudes José de Alencar Caldas Cavalcanti 
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036.067/2019-9 - 
  

Representação formulada por Luciano Ferreira de Sousa, prefeito do Município de Timon - 
MA, em desfavor de Luiz Cláudio Lima Macedo, ex-presidente do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Timon - MA (SAAE) e de Maria do Socorro Almeida, ex-prefeita de 
Timon - MA, sobre os indícios de irregularidade no Convênio nº 7.011.00/2010 destinado 
à implantação de 11 (onze) sistemas simplificados padronizados de abastecimento de água, 
tipo poço/chafariz, na zona rural da aludida municipalidade, sob o montante de R$ 
488.118,73. 
Representante: Luciano Ferreira de Sousa, prefeito do Município de Timon/MA 
Órgão/Entidade/Unidade: Município de Timon/MA 
Representação legal: não há 

  
037.224/2018-2 - 

  
Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) em desfavor de Rivanda Farias de Oliveira Batalha, como então prefeita 
de São Cristóvão - SE (gestão: 1º/1/2013 a 2/6/2015), e de Jorge Eduardo Santos, como 
então prefeito de São Cristóvão - SE (gestão: 3/6/2015 a 31/12/2016), diante da impugnação 
parcial dos recursos repassados ao Município de São Cristóvão - SE à conta do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) pelo aporte total de R$ 599.442,00 no exercício de 
2015. 
Órgão/Entidade/Unidade:  Município de São Cristóvão/SE 
Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Responsáveis: Jorge Eduardo Santos; e Rivanda Farias de Oliveira Batalha 
Representação legal: Danniel Alves Costa (OAB/SE 4.416), representando Jorge Eduardo 
Santos 

  
037.396/2019-6 - 

  
Representação sobre indícios de irregularidade no Pregão Eletrônico n.º 5/2019 para a 
contratação de serviços terceirizados de limpeza, conservação e higienização de bens 
móveis e imóveis nas dependências do Museu Imperial de Petrópolis - RJ e suas 
subunidades (Casa Cláudio de Souza, em Petrópolis - RJ, e Casa Geyer, no Rio de Janeiro 
- RJ) sob o valor total estimado de R$ 1.281.476,72. 
Representante: Industec Comercial e Serviços Gerais Ltda. - ME 
Órgão/Entidade/Unidade: Instituto Brasileiro de Museus  
Representação legal: não há 

  
039.741/2019-2 - 

  
Representação sobre indícios de irregularidade no Pregão Presencial n.º 2/2019 (pelo 
sistema de registro de preços) para a aquisição de acelerador linear para o Complexo 
Oncológico do Cepon, de acordo com os quantitativos e especificações estabelecidos no 
Termo de Referência, sob o valor total estimado de R$ 3.570.177,11. 
Representante: Elekta Medical Systems Comércio e Serviços para Radioterapia Ltda. 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação de Apoio ao Hemosc/Cepon  
Representação legal: André Marques Gilberto (OAB/SP 183.023), entre outros, 
representando a Elekta Medical Systems Comércio e Serviços para Radioterapia Ltda. 

  
040.656/2019-5 - 

  
Representação, com pedido de cautelar suspensiva, sobre indícios de irregularidade no 
Pregão Eletrônico n.º 132/2019 (licitação pelo Sistema de Registro de Preços) para a 
�D�T�X�L�V�L�o�m�R���G�H���³�S�U�R�G�X�W�R�V���S�D�U�D���D�W�H�Q�G�H�U���R���6�H�U�Y�L�o�R���G�D���'�(�1��- balança para pacientes acamados e 
�R�X�W�U�R�V�´���V�R�E���R���Y�D�O�R�U���W�R�W�D�O���H�V�W�L�P�D�G�R���G�H���5�������������������������� 
Representante: Ortopedia Cataratas Eireli. 
Órgão/Entidade/Unidade: Hospital Universitário Clementino Fraga Filho, vinculado à 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Representação legal: Tiago Sandi (OAB/SC 35.917), entre outros, representando a 
Ortopedia Cataratas Eireli.  
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041.006/2019-4 - 
  

Representação, com pedido de cautelar suspensiva, formulada pela MAP Serviços de 
Conservação - Eireli sobre os supostos indícios de irregularidade na condução do Pregão 
Eletrônico nº 55/2019, ante o menor preço global, pela Fundação Universidade do 
Amazonas (FUA) para a contratação de empresa especializada nos serviços de higienização 
e limpeza hospitalar, com mão de obra exclusiva para atender às necessidades do Hospital 
Universitário Getúlio Vargas (HUGV) e seus anexos sob o valor anual estimado de R$ 
7.206.368,81. 
Representante: MAP Serviços de Conservação - Eireli 
Órgão/Entidade/Unidade: Fundação Universidade do Amazonas 
Representação legal: André Felipe de Oliveira Cavalcante, representando a Limpamais  
Serviços de Limpeza Eireli 
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DESPACHOS DE AUTORIDADES  
 

M INISTRA ANA ARRAES  
 

TC 039.673/2019-7  
Natureza: Pedido de Reexame (Aposentadoria)  
Unidade: Ministério Público Federal.  
Recorrente: Ministério Público Federal 

DESPACHO DA RELATORA 

Trata-se de pedido de reexame interposto pelo Ministério Público Federal contra o Acórdão 
1.443/2020 - 2ª Câmara, que apreciou ato de concessão de aposentadoria de ex-servidor do Ministér io 
Público Federal. 

 Presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço do recurso, mas sem atribuir- lhe 
efeito suspensivo, nos termos propostos no exame de admissibilidade efetuado pela unidade técnica.   

 Encaminhem-se os autos à Secretaria de Recursos, para instrução. 

TCU, Gabinete, em 16 de junho de 2020. 

ANA ARRAES 
Relatora 
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TC 035.933/2019-4  
Natureza: Representação. 
Unidade: Advocacia -Geral da União; Agência Nacional de Aviação 
Civil; Agência Nacional de Mineração; Agência Nacional de 
Telecomunicações; Agência Nacional de Vigilância Sanitária; Câmara 
dos Deputados; Comissão Nacional de Energia Nuclear; Conselho da 
Justiça Federal; Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior; Departamento de Polícia Federal; Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes; Departamento Nacional de Obras Contra 
As Secas; Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ; 
Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fundação 
Joaquim Nabuco; Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e 
Medicina do Trabalho; Fundação Nacional do Índio; Fundação 
Nacional de Saúde; Fundação Oswaldo Cruz; Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul; Fundação Universidade Federal de 
Uberlândia; Fundação Universidade Federal de Viçosa; Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação; Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; Instituto de 
Pesquisas do Jardim Botânico do Rio de Janeiro; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo; Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais; Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano; Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária; Instituto Nacional do Seguro 
Social; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(vinculador); Ministério da Cidadania; Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações; Ministério da Defesa 
(vinculador); Ministério da Defesa - Comando da Marinha 
(Vinculador); Ministério da Defesa - Comando do Exército 
(Vinculador); Ministério da Economia; Ministério da Educação; 
Ministério da Infraestrutura; Ministério da Justiça e Segurança Pública; 
Ministério da Saúde (vinculador); Ministério das Relações Exteriores 
(vinculador); Ministério de Minas e Energia (vinculador); Ministério do 
Desenvolvimento Regional; Ministério Público do Distrito Federal e 
dos Territórios; Ministério Público do Trabalho; Ministério Público 
Federal; Senado Federal; Superintendência da Zona Franca de Manaus; 
Superior Tribunal de Justiça; Superior Tribunal Militar; Tribunal de 
Contas da União; Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios; Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/es; Tribuna l 
Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ; Tribunal Regional do Trabalho 
da 10ª Região/DF e TO; Tribunal Regional do Trabalho da 11ª 
Região/AM e RR; Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC; 
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/go; Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região/SP; Tribunal Regional do Trabalho da 21ª 
Região/RN; Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região/PI; Tribuna l 
Regional do Trabalho da 23ª Região/MT; Tribunal Regional do 
Trabalho da 24ª Região/MS; Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região/mg; Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA; Tribuna l 
Regional do Trabalho da 6ª Região/PE; Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região/CE; Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP; 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal; Tribunal Regiona l 
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Federal da 1ª Região; Tribunal Regional Federal da 2ª Região; Tribuna l 
Regional Federal da 3ª Região; Tribunal Regional Federal da 4ª Região; 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região; Tribunal Superior do Trabalho; 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro; Universidade Federal da 
Paraíba; Universidade Federal de Alagoas; Universidade Federal de 
Alfenas; Universidade Federal de Goiás; Universidade Federal de 
Itajubá; Universidade Federal de Lavras; Universidade Federal de 
Minas Gerais; Universidade Federal de Santa Maria; Universidade 
Federal do Ceará; Universidade Federal do Pará; Universidade Federal 
Fluminense; Universidade Federal Rural de Pernambuco; Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro.   

DESPACHO DA RELATORA 

Trata-se de representação instaurada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip visando 
apurar possíveis irregularidades no pagamento da vantagem do artigo 193 da Lei 8.112/1990 (opção), 
considerando o entendimento firmado no Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário, de relatoria do ministro 
Benjamin Zymler. 

Referido decisum consignou que: 

�³�p���Y�H�G�D�G�R���R��pagamento das vantagens oriundas do art. 193 da Lei 8.112/1990, inclusive o pagamento 
�S�D�U�F�L�D�O�� �G�D�� �U�H�P�X�Q�H�U�D�o�m�R�� �G�R�� �F�D�U�J�R�� �H�P�� �F�R�P�L�V�V�m�R�� ���³�R�S�o�m�R�´������ �D�R�V�� �V�H�U�Y�L�G�R�U�H�V�� �T�X�H�� �L�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�U�D�P�� �R�V��
requisitos de aposentadoria após 16/12/1998, data de publicação da Emenda Constitucional 20, que 
�O�L�P�L�W�R�X�� �R���Y�D�O�R�U���G�R�V���S�U�R�Y�H�Q�W�R�V���j���U�H�P�X�Q�H�U�D�o�m�R���G�R���F�D�U�J�R���H�I�H�W�L�Y�R���Q�R���T�X�D�O���V�H���G�H�X���D���D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�U�L�D���´ 

Em decorrência do entendimento firmado acerca do pagamento da vantagem denominada 
�³�R�S�o�m�R� �́��� �D���I�L�V�F�D�O�L�]�D�o�m�R�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D�� �S�H�O�D�� �X�Q�L�G�D�G�H�� �W�p�F�Q�L�F�D�� �Q�R��âmbito dos presentes autos constatou que referida 
rubrica está sendo indevidamente paga a diversos servidores/pensionistas, cujo valor mensal total é de 
R$16.811.118,23, podendo alcançar, no prazo de 10 (dez) anos, o valor de R$2.185.445.369,90. 

Em instrução preliminar de mérito, a Sefip propôs a absorção parcial/total da vantagem, 
considerando a situação individual de cada beneficiário, após o devido processo legal, nos seguintes termos: 

�³������������ �F�R�Q�K�H�F�H�U�� �G�D�� �S�U�H�V�H�Q�W�H�� �U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�o�m�R���� �S�R�U�� �D�W�H�Q�G�H�U�� �D�R�V�� �U�H�T�X�L�V�L�W�R�V de admissibilidade 
previstos nos arts. 235 e 237, inciso VI, do Regimento Interno do TCU, c/c o art. 103, § 1º, da 
Resolução-TCU 259/2014, além de estar a mesma fundamentada na seção I.14, item 27, da 
Portaria-Segecex 12/2016, para, no mérito, considerá-la procedente; 

23.3. com fundamento no art. 43, I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II do Regimento 
Interno do TCU, determinar aos órgãos constantes nas peças 3 a 94 que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da ciência do acórdão proferido nestes autos, promova a absorção parcial ou total 
�G�D���Y�D�Q�W�D�J�H�P�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�G�D�� �³�R�S�o�m�R� �́��� �S�U�H�Y�L�V�W�D�� �Q�R�� �D�U�W���� ���������G�D�� �/�H�L�� ������������������������ �G�R�V���E�H�Q�H�I�L�F�L�i�U�L�R�V��
que recebem tal parcela, após o contraditório e a ampla defesa, utilizando os seguintes 
parâmetros: 

23.3.1. No caso dos beneficiários cujos atos de concessão já tenham sido julgados pelo TCU ou 
que se encontrem pendentes de julgamento, mas com vigência há mais de cinco anos, 
transforme o valor da vantagem em parcela compensatória que deverá ser absorvida por novas 
estruturas remuneratórias concedidas, sem prejuízo de no momento do seu julgamento, nos 
casos pendentes de apreciação, ser determinada a sua total supressão; 

23.3.2. No caso dos beneficiários cujos atos de concessão se encontrem pendentes de 
julgamento pelo TCU, mas com vigência há menos de cinco anos, suprima totalmente a referida 
vantagem. 
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23.4. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que: 

23.4.1. verifique o cumprimento das determinações exaradas na presente deliberação; 

23.4.2. represente contra os órgãos que incorrerem em mora injustificada, sempre que tal for 
detectada, propondo as sanções cabíveis aos responsáveis; 

23.4.3. não aplique o entendimento considerado nestes autos quando da análise dos atos de 
concessão, cujos valores pagos indevidamente poderão ser suprimidos, visto que nessas análises 
não se aplica a decadência administrativa prevista na Lei 9.784/1999. 

23.5. determinar à Secretaria de Gestão de Processos que dê ciência da decisão deste Tribuna l 
às unidades jurisdicionadas listadas nas peças 3 a 94 dos autos, encaminhando as respectivas 
�O�L�V�W�D�J�H�Q�V���´ 

Ocorre que o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário, de relatoria do ministro Benjamin Zymler, 
foi objeto de demandas judiciais que, em sede de tutela de urgência, mantiveram o pagamento da parcela 
denom�L�Q�D�G�D�� �³�R�S�o�m�R� �́� �D���G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�R�V�� �V�H�U�Y�L�G�R�U�H�V���� 

Nos autos do TC 034.201/2016-5, noticia-se a existência da decisão judicial proferida no 
Processo nº 1005368- 10.2020.4.01.3200, proposto pelo Sindicato dos Servidores do TRT da 11ª Região 
AM/RR (peça 99), e da decisão proferida nos autos no Agravo de Instrumento n° 1041687-
08.2019.4.01.0000, oposto pelo Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário e do Ministério Público 
da União no Distrito Federal (peça 19). 

Não obstante, em 19/02/2020 o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o mérito do Recurso 
Extraordinário (RE) 636553, decidiu que o prazo para revisão da legalidade do ato da aposentadoria pelos 
tribunais de contas é de cinco anos, contados da data de chegada do ato de concessão do direito ao respectivo 
tribunal de contas. 

Na ocasião, o plenário do STF definiu a seguinte tese de repercussão geral (Tema 445): 

"Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas estão 
sujeitos ao prazo de 5 anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
�U�H�I�R�U�P�D���R�X���S�H�Q�V�m�R�����D���F�R�Q�W�D�U���G�D���F�K�H�J�D�G�D���G�R���S�U�R�F�H�V�V�R���j���U�H�V�S�H�F�W�L�Y�D���&�R�U�W�H���G�H���&�R�Q�W�D�V�´�� 

 Ante essas considerações, restituo os autos à unidade técnica, para que avalie o impacto das decisões 
proferidas contra o Acórdão 1.599/2019-TCU-Plenário, bem como o da tese fixada pelo STF no âmbito do 
RE 636553, nas conclusões da presente representação, com posterior remessa para manifestação do 
MPTCU. 

Brasília, 17 de junho de 2020. 

ANA ARRAES 
Relatora 
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TC 027.336/2019-0  
Natureza: Pedido de Reexame (Aposentadoria)  
Unidade: Superior Tribunal de Justiça.  
Recorrente: Andrea Lopes Guimaraes Abreu da Silveira  

DESPACHO DA RELATORA 

Trata-se de pedido de reexame interposto por Andrea Lopes Guimaraes Abreu da Silve ira 
contra o Acórdão 4.457/2020 - 2ª Câmara, que apreciou ato de concessão de aposentadoria de ex-servidor 
do Superior Tribunal de Justiça. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso, com os efeitos mencionados no 
item 3.1 do exame de admissibilidade efetuado pela unidade técnica. 

Encaminhem-se os autos à Secretaria de Gestão de Processos, para as providências constantes 
do item 3.3 do exame de admissibilidade, e, posteriormente, à Secretaria de Recursos, para instrução. 

TCU, Gabinete, em 17 de junho de 2020. 

ANA ARRAES 
Relatora 
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TC 016.867/2020-3  
Natureza: Acompanhamento  

DESPACHO DA RELATORA 

Trata-se de acompanhamento das aquisições públicas voltadas ao enfrentamento da Covid-19, 
exceto as efetuadas pelo Ministério da Saúde, realizado a partir de informações captadas no Diário Oficia l 
da União, Ouvidoria, editais e contratos publicados em sites de órgãos governamentais.  

2.  Após análise preliminar em processos de aquisição identificados no período de 08 a 
12/6/2020, a Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas - Selog relatou situações com risco 
de irregularidades e submeteu proposta de encaminhamento a esta relatora (peça 45). 

3. Contudo, foram detectadas incorreções em informações registradas no pronunciamento, o 
que caracterizou juntada indevida da peça aos autos, razão pela qual o processo deverá retornar à unidade 
instrutiva para desentranhamento da peça 45 e elaboração de novo documento para substituir o 
pronunciamento. 

 Assim, em vista do disposto nos arts. 16, § 5º, e 17 da Resolução TCU 259/2014, restituo os 
autos à Selog para adoção da medida mencionada acima. 

Brasília, 17 de junho de 2020  

ANA ARRAES 
Relatora 
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TC 010.266/2019-4  
Natureza: Tomada de Contas Especial. 
Unidades: Município de Araçagi/PB e Fundação Nacional de Saúde - 
Funasa. 
Responsáveis:  Gima-Construções e Incorporações Ltda. (CNPJ 
07.354.610/0001-32) e José Alexandrino Primo (CPF 023.422.604-82). 

DESPACHO DA RELATORA 

 Trata-se de expediente por meio do qual José Alexandrino Primo, ex-prefeito do município de 
Araçagi/PB, apresentou alegações de defesa relativamente à citação efetuada quanto às irregularidades 
verificadas no Convênio 2.120/2005 (Siafi 556369), firmado com a Fundação Nacional de Saúde - Funasa 
para execução de sistema de abastecimento de água. 

2. O ex-prefeito requereu a este Tribunal a suspensão do processo até o retorno da normalidade 
administrativa alterada pela pandemia do Covid19 e a efetivação de diligências para determinar nova visita 
técnica a fim de comprovar a realização de serviços complementares supostamente executados por sua 
conta própria, com devolução de prazo para complementação da defesa (peças 83-84). 

3. A Secretaria de Gestão de Processos - Seproc enviou o processo a este Gabinete, 
considerando que a suspensão ou devolução de prazo não encontra amparo no escopo da delegação de 
competência concedida à unidade (peça 85). 

4. No que diz respeito à suspensão dos prazos processuais em decorrência da pandemia, 
observa-se que a Portaria - TCU 71/2020 prorrogou essa suspensão até 20/5/2020, de forma que não há 
mais fundamento na norma para deferimento do pedido. 

5. Quanto à realização de diligências, a jurisprudência apregoa que não compete ao TCU 
determinar, a pedido de responsável, a realização de diligências para a obtenção de provas, por constituir 
obrigação da parte fornecer os elementos que entender necessários para a sua defesa, como, por exemplo, 
a juntada dos resultados de perícias feitas por particulares ou em processos judiciais (arts. 70, parágrafo 
único, da Constituição de 1888, 93 do Decreto-lei 200/1967 e 66 do Decreto 93.872/1986). 

6. Todavia, em vista da possibilidade de o responsável ter efetivamente encontrado dificuldades 
no acesso a documentos, é pertinente, em homenagem aos princípios da ampla defesa e do contraditór io, 
conceder-lhe novo prazo para complementação de sua defesa. 

7. Adicionalmente, pelo teor das alegações de defesa juntadas, cabe efetuar a citação solidária 
do prefeito sucessor, Onildo Câmara Filho, diante da i) afirmativa de que os recursos foram mantidos na 
conta bancária específica durante o período do seu mandato (2009/2012) sem que fossem adotadas 
providências para a continuidade da execução da obra objeto do convênio; e ii) verificação de que a vigênc ia 
do convênio (13/7/2011) e o prazo para a prestação de contas (11/9/2011) encerraram-se durante esse 
período. 

8. Essas ocorrências apontam para a existência de nexo de causalidade entre o dano ao erário e 
a omissão do prefeito sucessor em dar seguimento à execução ajuste e em prestar as devidas contas. 

9. Note-se que, no expediente à peça 41, o ex-prefeito Onildo Câmara Filho reconheceu que 
não houve a execução nem pagamentos referentes ao convênio durante seu mandato. E a paralisação da 
obra foi constatada em vistoria in loco realizada pela Funasa em fevereiro de 2012 (peça 48). 

10. Além disso, registre-se que não transcorreu prazo superior a 10 anos desde o fato gerador 
do débito sem que tenha ocorrido a notificação do prefeito sucessor pela autoridade administrat iva 
competente (art. 6º, inciso II, c/c o art. 19 da Instrução Normativa - TCU 71/2012, modificada pela Instrução 
Normativa - TCU 76/2016), consoante os documentos às peças 38-39. 

11. Ante o exposto, decido por: 
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 a) indeferir o pedido de José Alexandrino Primo de realização de diligências por este Tribuna l 
com o objetivo de comprovar suas alegações e de suspensão do processo, concedendo-lhe, no entanto, novo 
prazo de 30 dias a fim de que complemente sua defesa e junte os documentos que entender pertinentes para 
fundamentá-la; 

 b) determinar a citação solidária de Onildo Câmara Filho para que, no prazo de 15 dias, 
apresente alegações de defesa e/ou recolha aos cofres da Funasa o débito quantificado no processo sob a 
responsabilidade de José Alexandrino Primo, em face da não comprovação da boa e regular aplicação dos 
recursos federais, configurada pela omissão no dever de prestar contas e pela não execução do objeto do 
Convênio 2.120/2005 durante seu mandato, o que ensejou o não alcance das finalidades do ajuste; 

 c) determinar à Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial - SecexTCE 
que, previamente à execução da medida saneadora indicada na alínea interior, reinstrua o processo com as 
informações necessárias à efetivação dessa medida, inclusive elaboração de nova matriz de 
responsabilização; 

 d) dar ciência deste despacho ao responsável José Alexandrino Primo.  

TCU, em 18 de junho de 2020. 

ANA ARRAES 
Relatora 
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TC 006.576/2012-5  
Natureza: Relatório de Auditoria. 
Unidade Jurisdicionada: Petróleo Brasileiro S/A. 
Responsáveis: Carolina Fernandes Loss (085.954.597-03), Denise 
Barros Souto (831.187.137-04), Eduardo Sampaio Alves (004.379.607-
90), Jose Ferreira Xavier Borges (374.507.197-20), Leandro Schuler 
(682.786.590-87), Luiz Alberto Gaspar Domingues (370.529.007-00), 
Maria das Graças Silva Foster (694.772.727-87), MPE Montagens e 
Projetos Especiais S/a (31.876.709/0001-89), Paulo Roberto Costa 
(302.612.879-15), Priscila Feitoza do Nascimento (057.298.194-55), 
Roberto Gonçalves (759.408.508-63), Rodrigo Carlos Ferreira 
(089.010.037-32), Rodrigo Marcos da Silva Oliveira (023.999.566-05) 
e Sérgio de Carvalho Alcaires Mendes (511.966.977-87)  
Interessados: Congresso Nacional (vinculador), Galvão Engenhar ia 
S/A (01.340.937/0001-79), MPE Montagens e Projetos Especiais S/A 
(31.876.709/0001-89) e Serveng Civilsan S/A Empresas Associadas de 
Engenharia (48.540.421/0001-31).  

DESPACHO DA RELATORA 

Trata-se de pedido de prorrogação de prazo para atendimento da oitiva objeto do Ofício 23.224-
TCU/Seproc, formulado pela empresa Galvão Engenharia (peça 326), e pedido de vista e cópia integral dos 
autos realizado por Roberto Gonçalves (peça 335). 

2. Relativamente à prorrogação de prazo, por 30 (trinta) dias, solicitada pela empresa Galvão 
engenharia, estou de acordo com a proposta da Secretaria de Gestão de Processos - Seproc (peça 334) de 
conceder o prazo requerido, ante as justificativas encaminhadas e em homenagem aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório. 

3. No que se refere ao pedido de acesso aos autos, o solicitante arguiu que o acesso integral é 
essencial para sua defesa. Não faz referência às peças sigilosas que compõem o processo, porém, ressalto 
que há 30 (trinta) peças com essa restrição.  

4. As referidas peças sigilosas tratam de informações concernentes ao processo licitató r io 
relativo às obras da construção da tubovia de interligação das unidades de petroquímicos básicos do 
Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - Comperj, e incluem, entre outras informações sensíve is, 
orçamentos da Petrobrás e propostas detalhadas de preços de empresas que participaram da licitação. 

5. Esta Corte de Contas já deliberou que o sigilo conferido a documentos constantes de 
procedimentos licitatórios, como o orçamento da estatal, não pode ser usado para impedir o exercício do 
contraditório e da ampla defesa (Acórdãos 248/2016, 2.005 e 2.014/2017 - Plenário - relatores os ministros 
Vital do Rêgo, Benjamin Zymler e Bruno Dantas, respectivamente). 

6. Dessa forma, em linha com diversos precedentes do TCU, e nos termos art. 93, § 2º, da 
Resolução TCU 259/2014, autorizo a concessão de acesso integral a estes aos autos ao solicitante Roberto 
Gonçalves, bem como acolho o pedido de prorrogação do prazo para resposta à oitiva solicitado pela 
empresa Galvão Engenharia. 

À Seproc para prosseguimento do feito. 

Brasília, 18 de junho de 2020 

ANA ARRAES 
Relatora 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 55 

TC 025.348/2017-5  
Natureza: Aposentadoria. 
Unidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio 
Grande do Norte. 
Interessado: Francisco Irton Monte Vale (026.826.304-30). 

DESPACHO DA RELATORA 

Encaminho o processo à Secretaria de Fiscalização de Pessoal, na forma proposta pelo titular 
da Secretaria de Recursos (peça 50), para exame da manifestação do interessado (peça 46) sobre a proposta 
de ilegalidade de seu ato de alteração de aposentadoria, em resposta à oitiva que lhe foi direcionada em 
cumprimento ao disposto no Acórdão 212/2020-TCU-2ª Câmara (peça 38), após a declaração de nulidade 
da decisão originária (peças 19-21). 

Brasília, 18 de junho de 2020.  

ANA ARRAES 
Relatora 
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M INISTRO - SUBSTITUTO MARCOS BEMQUERER  
 

Processo:020.093/2020-9 
Natureza: Representação 
Órgão/Entidade: 28º Batalhão Logístico Mecanizado 

DESPACHO 

 Não obstante as razões expostas pela Selog, determino, com fundamento no art. 276, §§ 2º e 
4º, do Regimento Interno/TCU, a realização da prévia oitiva do 28º Batalhão Logístico Mecanizado, a fim 
de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, manifeste-se acerca das ocorrências indicadas no subitem 32.3, 
alíneas a a d, da instrução precedente, atinentes ao Pregão Eletrônico 4/2019. 

2.  Deve a unidade técnica, ainda, diligenciar junto ao aludido órgão, para que este, no mesmo 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos dos arts. 157 e 187 do RI/TCU, apresente a este Tribuna l 
informações atualizadas sobre a licitação sub examine, esclarecendo, em especial, se a contratação dela 
decorrente já foi levada a efeito. 

3.  Demais disso, caso identifique já ter ocorrido a adjudicação do objeto da disputa a alguma 
licitante, deve a secretaria, com fulcro no art. 250, inciso V, do RI/TCU, promover a oitiva da aludida 
sociedade empresarial, para que esta se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre as questões suscitadas 
nos presentes autos, se assim o desejar. 

4. Outrossim, determino o envio ao 28º Batalhão Logístico Mecanizado e, eventualmente, à 
licitante a que se refere o item precedente de cópia da Representação que originou os presentes autos, da 
instrução produzida pela unidade técnica e deste Despacho, como subsídio para suas respostas. 

5. Por derradeiro, o pedido de ingresso nos autos como interessada, formulada pela Sra. Josiley 
Costa de Oliveira Silva, procuradora da sociedade empresarial que figura como representante, deve ser 
indeferido, com fundamento nos arts. 144, § 2º, e 146, §§ 1º e 2º, do RI/TCU, haja vista não ter demonstrado 
razão legítima para tanto. 

 À Selog, para adoção das providências a seu cargo, procedendo, posteriormente e dentro da 
urgência que o caso requer, à análise das justificativas e elementos a serem encaminhados, com vistas a 
subsidiar o pronunciamento a respeito da concessão da medida cautelar prevista no caput do art. 276 do 
RI/TCU.  

Brasília, 18 de junho de 2020 

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Relator 
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EDITAIS  
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS  
 

EDITAL 0781/2020-TCU/SEPROC, DE 2 DE JUNHO DE 2020 

TC 033.975/2019-1- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica CITADA 
Vandira Maria dos Santos Pinheiro, CPF-191.324.845-34, para, no prazo de quinze dias, a contar da data 
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à ocorrência descrita a seguir e/ou recolher aos 
cofres do Fundo Nacional de Saúde, valor histórico atualizado monetariamente desde a respectiva data de 
ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 2/6/2020: R$ 
500,92; em solidariedade com os responsáveis BEMFAM - Bem-Estar Familiar no Brasil, CNPJ 
33.669.672/0001-43 e Ney Francisco Pinto Costa, CPF 421.866.337-87. 

O débito decorre não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, em face da não apresentação de documentos comprobatórios das despesas realizadas no período de 
2012 a 2014 com recursos financeiros repassados no âmbito da execução do Convênio nº 334/2009, firmado 
entre a entidade Bem-Estar Familiar no Brasil (Bemfam) e a União, por intermédio do Ministério da Saúde; 
motivos que caracterizam infração aos dispositivos: art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da 
Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93 do Decreto-lei 200/1967; arts. 66, 145 e 148 do 
Decreto 93.872/1986; arts. 60 a 64 da Lei 4.320/1964; inciso II da Cláusula Segunda do Termo do Convênio 
�Q�ž�����������������������³�'�D�V�� �2�E�U�L�J�D�o�}�H�V� �́� �G�R���F�R�Q�Y�H�Q�H�Q�W�H���� 

Fica Vossa Senhoria, igualmente, notificada para, no prazo de quinze dias, em AUDIÊNCIA 
pelo não cumprimento do prazo originalmente estipulado para prestação de contas do Convênio nº 
334/2009, firmado entre a entidade Bem-Estar Familiar no Brasil (Bemfam) e a União, por intermédio do 
Ministério da Saúde, e cujo prazo final para apresentação de prestação de contas encerrou-se em 1º/11/2014; 
Dispositivos violados: art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal; art. 8º c/c art. 16, inc. III, alínea 
�³�D� �́��� �G�D�� �/�H�L�� �Q�ž���� ������������������������ �D�U�W���� ������ �G�R�� �'�H�F�U�H�W�R-Lei nº. 200/1967; artigos 66, 145 e 148 do Decreto nº. 
93.872/1986; Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº. 507/2011; inciso II da Cláusula Segunda do 
�7�H�U�P�R�� �G�R���&�R�Q�Y�r�Q�L�R�� �Q�ž�����������������������³�'�D�V�� �2�E�U�L�J�D�o�}�H�V� �́� �G�R���F�R�Q�Y�H�Q�H�Q�W�H���� 

Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deverão estar de 
acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, 
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como 
de justificativa para a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do débito atualizado e acrescido de juros de mora (art. 
19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 2/6/2020: R$ 573,95; b) 
imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das contas anuais do 
responsável ora citado, caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 15, Lei 
8.443/1992), d) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da 
Administração Pública, por período de cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e) inscrição do nome em 
lista de responsáveis cujas contas houverem sido julgadas irregulares nos cinco anos imediatamente 
anteriores à época em que forem realizadas eleições no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, para os fins previstos no art. 1º, inciso I, alínea g e no art. 3º da Lei Complementar 64/1990.  

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de confidencialidade, nos termos 
do art. 14 da Resolução-TCU 254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal. 

Informações detalhadas acerca do processo, da irregularidade acima indicada, do valor histórico 
do débito com a respectiva data de ocorrência e do cofre credor podem ser obtidas junto à Seproc ou em 
qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

LUCIANE VIDAL FERNAN DES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 101) 
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EDITAL 0813/2020-TCU/SEPROC, DE 5 DE JUNHO DE 2020 

TC 000.655/2019-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica CITADO 
José Divino Pereira Lima (CPF: 509.766.992-49), para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta 
publicação, apresentar alegações de defesa quanto às ocorrências descritas a seguir e/ou recolher aos cofres 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, valor histórico atualizado monetariamente desde a 
respectiva data de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 
5/6/2020: R$ 283.974,53. 

O débito decorre da inexecução do objeto e não atingimento do objetivo do Termo de 
Compromisso 20691/2013. Tal irregularidade caracteriza infração aos seguintes dispositivos: art. 37, 
caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da Constituição da República Federativa do Brasil; art. 93, do 
Decreto-�O�H�L�� �������������������� �D�U�W���� �������� �G�R�� �'�H�F�U�H�W�R�� �������������������������� �D�U�W���� ���ž���� �L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�H� �́��� �G�D�� �5�H�V�R�O�X�o�m�R��
CD/FNDE 24, de 2/7/2012; e item I, do Termo de Compromisso 20691/2013. 

Os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deverão estar de 
acordo com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, 
de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação dos recursos federais geridos, bem como 
de justificativa para a omissão no dever de prestar contas no prazo estabelecido. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento dos débitos atualizados e acrescidos de juros de mora (art. 
19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 19/2/2020: R$ 139.944,74; b) 
imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das contas anuais do 
responsável ora citado, caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 15, Lei 
8.443/1992); d) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da 
Administração Pública, por período de cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e) declaração de 
inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração 
Pública Federal (art. 46, Lei 8.443/1992); f) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas contas 
houverem sido julgadas irregulares nos cinco anos imediatamente anteriores à época em que forem 
realizadas eleições no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, para os fins 
previstos no art. 1º, inciso I, alínea g e no art. 3º da Lei Complementar 64/1990. 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se à 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992).  

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de confidencialidade, nos termos 
do art. 14 da Resolução-TCU 254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal. 

Informações detalhadas acerca do processo, das irregularidades acima indicadas, do valor 
histórico do débito com a respectiva data de ocorrência e do cofre credor podem ser obtidas junto à Seproc 
ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

LUCIANE VIDAL FERNAN DES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 101) 
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EDITAL 0882/2020-TCU/SEPROC, DE 15 DE JUNHO DE 2020 

TC 000.155/2017-9- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica CITADA 
FUNDAÇÃO PRO-CEFET/RJ (CNPJ 05.320.172/0001-66), na pessoa de seu representante legal, para, no 
prazo de quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à ocorrência 
descrita a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, valores históricos atualizados 
monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 
8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente até 15/6/2020: R$ 145.716,41, em solidariedade com os responsáveis: Espólio 
do Sr. Paulo Fernando Dias (CPF 320.250.337-53), Chaquip Daher Júnior (CPF 444.728.387-53) e a 
Organização Nacional de Estudos e Projetos - ONEP (CNPJ 05.860.878/0001-10) 

O débito decorre da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pela 
União, uma vez que não constam dos autos dos processos os Relatórios Analíticos referentes aos serviços 
efetivamente prestados, a qual caracteriza infração ao art. 37, caput, c/c o art. 70, parágrafo único, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, ao art. 93, do Decreto-lei 200/1967, e aos arts. 62 e 63 da 
Lei 4.320/1964. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento dos débitos atualizados e acrescidos de juros de mora (art. 
19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 15/6/2020: R$ 270.706,07; b) 
imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) declaração de inidoneidade do licitante fraudador 
para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 8.443/1992).  

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de confidencialidade, nos termos 
do art. 14 da Resolução-TCU 254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal. 

Informações detalhadas acerca do processo, da irregularidade acima indicada, dos valores 
históricos do débito com as respectivas datas de ocorrência e do cofre credor podem ser obtidas junto à 
Secex-Seproc ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

VIVIANE CRISTINE C. B. DUARTE SOMOGYI 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 3 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 101) 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020) 
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EDITAL 0885/2020-TCU/SEPROC, DE 15 DE JUNHO DE 2020 

TC 027.702/2017-0- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a empresa Amazon Books & Arts Eireli, CNPJ: 04.361.294/0001-38, na pessoa de seu 
representante legal, do Acórdão 1642/2019-TCU-2ª Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 
12/3/2019, retificado pelo Acórdão 515/2020-TCU-2ª Câmara proferido no processo TC 027.702/2017-0, 
por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Fundo 
Nacional de Cultura, valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de 
ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 15/6/2020: R$ 2.271.010,66; sendo em solidariedade com os responsáveis : 
Felipe Vaz Amorim - CPF: 692.735.101-91, Antonio Carlos Belini Amorim - CPF: 039.174.398-83. O 
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
�R���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�� �-�X�t�]�R�� �G�D���-�X�V�W�L�o�D�� �)�H�G�H�U�D�O�� ���D�U�W�V���� �����������������,�,�,�����³�E� �́��� �������H�����������,�,�����/�H�L�� �������������������������F���F���R�V���D�U�Ws. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de GRU). 

Informações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do débito com as respectivas 
datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto à Secex-Seproc ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

VIVIANE CRISTINE C. B. DUARTE SOMOGYI 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 3 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 101) 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020) 
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EDITAL 0889/2020-TCU/SEPROC, DE 15 DE JUNHO DE 2020 

TC 031.916/2015-5- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Miquéias Ferrão da Silva, CPF: 295.948.632-34 do Acórdão 12519/2019-TCU-Segunda 
Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 19/11/2019, proferido no processo TC 031.916/2015-5, 
por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres da Caixa 
Econômica Federal, valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de 
ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 15/6/2020: R$ 190.254,87. O ressarcimento deverá ser comprovado junto 
ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 12.500,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do Acórdão 12519/2019-TCU-Segunda 
Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, 
podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
�R���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�� �-�X�t�]�R�� �G�D���-�X�V�W�L�o�D�� �)�H�G�H�U�D�O�� ���D�U�W�V���� �����������������,�,�,�����³�E� �́��� �������H�����������,�,�����/�H�L�� �������������������������F���F���R�V���D�U�W�V�������������H��
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de GRU). 

Informações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do débito com as respectivas 
datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto à Secex-Seproc ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

VIVIANE CRISTINE C. B. DUARTE SOMOGYI 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 3 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 102) 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020) 
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EDITAL 0898/2020-TCU/SEPROC, DE 16 DE JUNHO DE 2020 

TC 033.686/2016-5- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a Associação Lagobonitense de Pequenos Agricultores-ALPA, CNPJ: 04.698.268/0001-08, 
na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 302/2019-TCU-2ª Câmara, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, 
Sessão de 30/1/2019, retificado pelo Acórdão 2850/2019-TCU-2ª Câmara, proferido no processo TC 
033.686/2016-5, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos 
cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valores históricos atualizados 
monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o 
efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 16/6/2020: R$ 303.583,95; sendo 
em solidariedade com o responsável Omar Moisés Santana - CPF: 984.932.990-49. O ressarcimento deverá 
ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 20.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do Acórdão 302/2019-TCU-2ª Câmara até 
a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos 
legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
�R���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�� �-�X�t�]�R�� �G�D���-�X�V�W�L�o�D�� �)�H�G�H�U�D�O�� ���D�U�W�V���� �����������������,�,�,�����³�E� �́��� �������H�����������,�,�����/�H�L�� �������������������������F���F���R�V���D�U�W�V�������������H��
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de GRU). 

Informações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do débito com as respectivas 
datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto à Secex-Seproc ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

VIVIANE CRISTINE C. B. DUARTE SOMOGYI 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 3 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 102) 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 64 

EDITAL 0899/2020-TCU/SEPROC, DE 16 DE JUNHO DE 2020 

TC 033.686/2016-5- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Omar Moisés Santana, CPF: 984.932.990-49 do Acórdão 302/2019-TCU-2ª Câmara, Rel. 
Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 30/1/2019, retificado pelo Acórdão 2850/2019-TCU-2ª Câmara, 
proferido no processo TC 033.686/2016-5, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, 
condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valores 
históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de 
mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da 
legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 16/6/2020: 
R$ 303.583,95; sendo em solidariedade com a Associação Lagobonitense de Pequenos Agricultores-ALPA, 
CNPJ: 04.698.268/0001-08. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze 
dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 20.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do Acórdão 302/2019-TCU-2ª Câmara até 
a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos 
legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
�R���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�� �-�X�t�]�R�� �G�D���-�X�V�W�L�o�D�� �)�H�G�H�U�D�O�� ���D�U�W�V���� �����������������,�,�,�����³�E� �́��� �������H�����������,�,�����/�H�L�� �������������������������F���F���R�V���D�U�W�V�������������H��
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de GRU). 

Informações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do débito com as respectivas 
datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto à Secex-Seproc ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

VIVIANE CRISTINE C. B. DUARTE SOMOGYI 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 3 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 102) 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020) 
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EDITAL 0901/2020-TCU/SEPROC, DE 16 DE JUNHO DE 2020 

TC 002.465/2018-3- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica determinada 
a AUDIÊNCIA de José Gastão Almada Neder, CPF: 919.991.978-87, para que, no prazo de quinze dias, a 
contar da data desta publicação, com fundamento no artigo 250, inciso IV, c/c o art. 237, parágrafo único, 
do RI/TCU, apresente razões de justificativa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir, referente ao Ato 
de Dispensa de Licitação, fundamentado no inciso IV, do art. 24, da Lei 8.666/1993, ratificado pela Portaria 
615/2014, de 22/5/2014, da Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins (Sesau/TO), a qual deu origem ao 
Contrato 182/2014, entre a Sesau/TO e o Centro Radiológico Associados Ltda. (CNPJ 05.050.594/0001-
69), tendo como objeto a contratação de serviços de tomografia computadorizada, ressonância magnética, 
radiologia e mamografia para pacientes internados e ambulatoriais do Hospital Geral de Palmas (HGP), no 
âmbito do Sistema Único de Saúde:a) permitir a contratação por situação de emergência originada pela falta 
de planejamento, desídia administrativa e má gestão de recursos disponíveis, sem demonstrar o correto 
enquadramento da situação de emergência, exigido no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993, contendo 
procedimentos inadequados ao que dita o art. 26, da mesma lei, conforme as irregularidades adiante listadas: 

i) Justificativas insuficientes para caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de 
grave e iminente risco à segurança pública que legitimasse a dispensa, na forma do inciso I, do parágrafo 
único, do artigo 26, da Lei 8.666/93, que em verdade configurou fuga ao processo regular de licitação, 
utilizando-se de excepcionalidades para contratação de serviços de natureza continuada, haja vista que a 
celebração do Contrato 182/2014 consistiu somente numa extensão dos Contratos anteriores, n. 58/2008 e 
n. 430/2013, todos celebrados com o Centro Radiológico Associados Ltda., infringindo o disposto no inciso 
IV, do art. 24, da Lei 8.666/93, que fixa o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos. 

ii) Publicações extemporâneas, no Diário Oficial do Estado do Tocantins (DOE/TO): do Extrato 
do Contrato 182/2014 (celebrado em 22/5/2014) na edição de 6/6/2014, e da Portaria/Sesau 615, de 
22/5/2014 (ratificadora da Dispensa de Licitação) na edição de 11/6/2014, posterior à do Extrato do 
Contrato 182/2014. Divulgações realizadas fora do prazo de 5 (cinco) dias exigidos no caput do art. 26, da 
Lei 8.666/1993 como condição para a eficácia dos atos. 

iii) Edição de expedientes administrativos em desacordo com a ordem cronológica de datas de 
emissão, ou seja, o Parecer Jurídico CCT n. 334/2014, que daria respaldo à autoridade quanto à 
conveniência da Dispensa de Licitação, denota ato nulo em razão de ter sido expedido no dia 23/5/2014, 
um dia após a do Despacho de Homologação do referido Parecer, a da Portaria 615/2014 e a do Contrato 
182/2014, datados de 22/5/2014, infringindo ao disposto no caput, do art. 26, da Lei 8.666/1993. 

iv) Contratação dos serviços por preços superestimados, quando foram aceitos preços unitár ios 
na base dos fixados na TABSUS acrescidos de 50%, descaracterizando-se como proposta vantajosa para a 
Administração, tendo em vista que tal empresa fora prestadora dos mesmos serviços desde o Contrato 
58/2008 cobrando preços baseados nos daquela Tabela referencial majorados apenas com 25%, indo de 
encontro ao disposto no art. 3º da Lei 8.666/93. 

A rejeição das razões de justificativa poderá ensejar: a) imputação de multa (art. 58, Lei 
8.443/1992), b) julgamento pela irregularidade das contas anuais do responsável ora chamado em audiênc ia, 
caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais (art. 15, Lei 8.443/1992), c) inabilitação 
para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por 
período de cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992) , e declaração de inidoneidade do licitante fraudador 
para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 8.443/1992). 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de confidencialidade, nos termos 
do art. 14 da Resolução-TCU 254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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Informações detalhadas acerca do processo e da(s) irregularidade(s) acima indicada(s) podem 
ser obtidas junto à Secex-Seproc ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

MARYZELY MARIANO  
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 1 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 102) 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc 1/2020) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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EDITAL 0912/2020-TCU/SEPROC, DE 17 DE JUNHO DE 2020 

TC 028.754/2017-4- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA Francisca Eunice da Silva, CPF: 783.322.901-63 do Acórdão 13448/2019-TCU-Primeira 
Câmara, Rel. Ministro Vital do Rêgo, Sessão de 5/11/2019, proferido no processo TC 028.754/2017-4, por 
meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Tesouro 
Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valores históricos atualizados monetariamente desde as 
respectivas datas de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 17/6/2020: R$ 150.564,23; sendo em solidariedade com 
os responsáveis: Francisco Valdo Medeiros Rego - CPF: 255.452.723-72, Federação dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras na Agricultura do Estado do Amapá - CNPJ: 06.169.299/0001-99. O ressarcimento deverá 
ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 15.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do Acórdão 13448/2019-TCU-Primeira 
Câmara até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros 
acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
�R���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�� �-�X�t�]�R�� �G�D���-�X�V�W�L�o�D�� �)�H�G�H�U�D�O�� ���D�U�W�V���� �����������������,�,�,�����³�E� �́��� ���� e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de GRU). 

Informações detalhadas acerca do processo, dos valores históricos do débito com as respectivas 
datas de ocorrência e dos cofres credores podem ser obtidas junto à Secex-Seproc ou em qualquer outra 
Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

VIVIANE CRISTINE C. B. DUARTE SOMOGYI 
Chefe do Serviço de Comunicação Processual 3 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 102) 

(Subdelegação de competência: art. 2º, I, da Portaria-Seproc nº 1/2020) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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EDITAL 0913/2020-TCU/SEPROC, DE 17 DE JUNHO DE 2020 

TC 036.820/2019-9- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica CITADA a 
Cooperativa dos Técnicos e Multiprofissionais em Agropecuária (CNPJ: 05.741.955/0001-13), na pessoa 
de seu representante legal, Sr. Josean Mascarenhas Lima, para, no prazo de quinze dias, a contar da data 
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 
aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) 
monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 
8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total 
atualizado monetariamente até 17/6/2020: R$ 127.327,49; sendo, em solidariedade com Klinger Reis 
Oliveira (CPF: 655.438.582-72), Josean Mascarenhas Lima (CPF: 731.313.502-53), Carlos Adenyr 
Pacheco Brandao (CPF: 682.256.282-68) e Jorge Claudio Muniz Nascimento (CPF: 633.249.462-04). 

O débito decorre da execução parcial do objeto pactuado, que não pode ter sua funcionalidade 
atestada em virtude do Convenente não apresentar junto ao Ministério Gestor a documentação para 
homologação do REA, além da omissão no dever de prestar contas referente ao terceiro desbloqueio, não 
sendo possível atestar a boa e regular aplicação. Evidências da irregularidade: documentos técnicos 
presentes nas peças 3, 1, 57, 2, 56 e 41. Normas infringidas: Constituição Federal (art. 37, caput c/c art. 70, 
parágrafo único), Lei 8.443/1992 (art. 8º c/c art. 16, inc. III, alínea "a"), Decreto-lei 200/1967 (art. 93), 
Decreto-lei 201/1967 (art. 1º), Lei 8.429/1992 (art. 11, inc. VI), Decreto 93.872/1986 (artigos 66, 145 e 
148), Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU424/2016 (art. 70, § 1º, inc. I) e demais normas específicas 
que definem os critérios e condições de execução do objeto e de prestação de contas dos recursos 
transferidos, bem como Cláusula Terceira, item 3.2, alíneas A, D, E, F e T do Contrato de Repasse n° 
276.114-97/2008. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 17/6/2020: R$ 
166.513,64; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora citado, caso figure no rol de responsáveis de processo de contas anuais 
(art. 15, Lei 8.443/1992), d) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, no 
âmbito da Administração Pública, por período de cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e) inscrição 
do nome em lista de responsáveis cujas contas houverem sido julgadas irregulares nos cinco anos 
imediatamente anteriores à época em que forem realizadas eleições no âmbito da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios, para os fins previstos no art. 1º, inciso I, alínea g e no art. 3º da Lei 
Complementar 64/1990. 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de GRU). 

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de confidencialidade, nos termos 
do art. 14 da Resolução-TCU 254/2013, caso contrário será tratada como pública para o Tribunal. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secex-Seproc ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribuna l. 

LUCIANE VIDA L FERNANDES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 102) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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EDITAL 0917/2020-TCU/SEPROC, DE 18 DE JUNHO DE 2020 

TC 044.334/2012-5- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADO Valter Luiz Potratz, CPF: 394.914.397-15, representado pela Sra. Anélia Conceição 
Barone, OAB: 14087/ES do Acórdão 10865/2018-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Augusto Nardes, 
Sessão de 6/11/2018, proferido no processo TC 044.334/2012-5, por meio do qual o Tribunal conheceu dos 
Recursos de Reconsideração interpostos pelo Sr. Valter Luiz Potratz e pela empresa Everest Tecnologia em 
Serviços Ltda., em face do Acórdão 4808/2016-TCU-2ª Câmara, para, no mérito, dar-lhes provimento 
parcial, no sentido de alterar os termos dos subitens 9.3, 9.4 e 9.5 do Acórdão 4808/2016- TCU-2.ª Câmara. 

Dessa forma, fica Vossa Senhoria notificada a recolher aos cofres do Tesouro Nacional 
(mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 18/6/2020: R$ 186.607,46; em solidariedade com a 
responsável EVEREST TECNOLOGIA EM SERVICOS LTDA - CNPJ: 13.947.569/0001-00. O 
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta 
publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 21.000,00 
(arts. 57 e 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, a qual será atualizada desde a data do Acórdão 10865/2018-
TCU-Segunda Câmara até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver 
incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial. 

Alerto, ainda, Vossa Senhoria, por meio desta, acerca do entendimento pacífico, no âmbito 
desta Corte de Contas, de que para a imputação de débito e aplicação de multa nos processos de tomada de 
contas especial é necessário, apenas, a ocorrência de culpa, independentemente de sua modalidade, sem a 
necessidade de que, para tais condenações, esteja caracterizado o dolo. 

Informo, igualmente, que é dever da parte ou do seu representante legal manter endereço 
atualizado, conforme preconiza o art. 77, inc. V, do Código de Processo Civil ou a elaboração de Edital, 
em face ao descumprimento do CPC. 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiç�D�� �)�H�G�H�U�D�O�� ���D�U�W�V���� �����������������,�,�,�����³�E� �́��� �������H�����������,�,�����/�H�L�� �������������������������F���F���R�V���D�U�W�V�������������H��
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de GRU). 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secex-Seproc ou 
em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

LUCIANE VIDAL FERNAN DES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 103) 

 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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EDITAL 0918/2020-TCU/SEPROC, DE 18 DE JUNHO DE 2020 

TC 044.334/2012-5- Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a empresa EVEREST TECNOLOGIA EM SERVICOS LTDA, CNPJ: 13.947.569/0001-
00, representada pelo Sr. Victor Queiroz Passos Costa, OAB: 12506/ES, do Acórdão 10865/2018-TCU-
Segunda Câmara, Rel. Ministro Augusto Nardes, Sessão de 6/11/2018, proferido no processo TC 
044.334/2012-5, por meio do qual o Tribunal conheceu dos Recursos de Reconsideração interpostos pelo 
Sr. Valter Luiz Potratz e pela empresa Everest Tecnologia em Serviços Ltda., em face do Acórdão 
4808/2016-TCU-2ª Câmara, para, no mérito, dar-lhes provimento parcial, no sentido de alterar os termos 
dos subitens 9.3, 9.4 e 9.5 do Acórdão 4808/2016- TCU-2.ª Câmara. 

Dessa forma, fica a referida empresa notificada a recolher aos cofres do Tesouro Nacional 
(mediante GRU, código 13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 18/6/2020: R$ 186.607,46; em solidariedade com o 
responsável Valter Luiz Potratz - CPF: 394.914.397-15. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao 
Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 21.000,00 
(arts. 57 e 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, a qual será atualizada desde a data do Acórdão 10865/2018-
TCU-Segunda Câmara até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver 
incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial. 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
�R���F�R�P�S�H�W�H�Q�W�H�� �-�X�t�]�R�� �G�D���-�X�V�W�L�o�D�� �)�H�G�H�U�D�O�� ���D�U�W�V���� �����������������,�,�,�����³�E� �́��� �������H�����������,�,�����/�H�L�� �������������������������F���F���R�V���D�U�W�V�������������H��
219, II e III, Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e consultas> Emissão de GRU). 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secex-Seproc ou 
em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal. 

LUCIANE VIDAL FERNAN DES 
Chefe de Serviço - Substituta 

(Publicado no DOU Edição nº 116 de 19/06/2020, Seção 3, p. 103) 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.
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ATA S 
 

PLENÁRIO  
 

ATA Nº 20, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Extraordinária do Plenário) 
Presidência: Ministro José Mucio Monteiro (Presidente) 
Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
Secretário das Sessões: AUFC Marcelo Martins Pimentel 
Subsecretária do Plenário: AUFC Lorena Medeiros Bastos Correa 
Às 10 horas, o Presidente declarou aberta a sessão extraordinária do Plenário, com a presença dos 

Ministros Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo 
Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo; dos Ministros-Substitutos Marcos Bemquerer Costa 
e André Luís de Carvalho; e da Representante do Ministério Público, Procuradora-Geral Cristina Machado 
da Costa e Silva. 

Ausentes os Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira, por motivo de 
férias. 

Em seguida, registrou a presença do Presidente da República, Jair Bolsonaro; do Presidente do 
Senado Federal, David Samuel Alcolumbre; do Presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia; do 
Ministro-Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, Jorge Oliveira; do Ministro da Justiça e 
Segurança Pública, André Mendonça; do Ministro da Economia, Paulo Guedes; do Ministro Interino da 
Saúde, Eduardo Pazzuello; do Ministro-Chefe da Secretaria de Governo, Luiz Eduardo Ramos Baptista 
Pereira; do Ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque; do Ministro da Controladoria-Geral da União, 
Wagner Rosário; do Advogado-Geral da União, José Levi; do Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
Gilmar Mendes; da Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, Kátia Magalhães Arruda; do 
Desembargador-Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Romão Cicero de Oliveira; do 
Presidente da Caixa Econômica Federal, Pedro Duarte Guimarães; do Ministro Emérito do Tribunal de 
Contas da União, Valmir Campelo; e do Subprocurador Emérito do Ministério Público junto ao Tribuna l 
de Contas da União, Sebastião Baptista Affonso. 

A Presidência comunicou então, que a sessão extraordinária foi convocada para apreciação das contas 
do Chefe do Poder Executivo, Excelentíssimo Senhor Jair Messias Bolsonaro, no exercício de 2019 e 
concedeu a palavra ao relator, o Ministro Bruno Dantas. 

Concluída a leitura do voto (v. Anexo II) e do projeto de parecer prévio (v. Anexo I) foram colhidos 
os votos dos Ministros Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Raimundo Carreiro, 
Vital do Rêgo e Bruno Dantas, que presentaram Declaração de Voto (v. Anexo III)). Em seguida, a 
Presidência passou a palavra à Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva, cuja manifestação 
também consta no Anexo VI. Então, o Presidente José Mucio Monteiro se manifestou oralmente e por 
escrito (v. Anexo V), nos termos do art. 107 do Regimento Interno. 

Ato contínuo, a palavra foi devolvida ao relator, que se manifestou sobre a proposta apresentadas, em 
seguida, agradeceu as referências ao trabalho apresentado e registrou agradecimentos aos servidores e 
colaboradores envolvidos na tarefa. 

Por fim, o Plenário proferiu o Acórdão nº 1437/2020, abaixo transcrito, por meio do qual aprovou o 
Parecer Prévio sobre as Contas prestadas pelo Presidente da República no exercício de 2019. 

ACÓRDÃO Nº 1437/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 018.177/2020-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Contas do Presidente da República. 
3. Responsáveis: Jair Messias Bolsonaro. 
4. Órgão: Presidência da República. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
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6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTO, relatado e discutido o Relatório sobre as Contas do Presidente da República referentes ao 

exercício de 2019, sob a responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Jair Messias Bolsonaro; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Extraordinária do 

Plenário, diante das razões expostas pelo relator, com fundamento nos artigos 71, inciso I, da Constituição 
de 1988, 1º, inciso III, e 36, da Lei 8.443/1992, 1º, inciso VI, 221, 223 e 228 do Regimento Interno do TCU, 
em: 

9.1. aprovar o parecer prévio sobre as Contas do Presidente da República, na forma do documento 
anexo; 

9.2. ordenar à Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag) e unidades técnicas 
responsáveis que monitorem as medidas adotadas pelos órgãos responsáveis para mitigar ou eliminar as 
distorções e limitações à auditagem do Balanço Geral da União pelo Tribunal de Contas da União, 
reportadas no item 5.2.4.1 do Relatório que integra esta deliberação, inclusive para subsidiar a elaboração 
do Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da República relativas ao exercício de 2020, a ser emitido 
em 2021. 

10. Ata n° 20/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Contas do Presidente da República. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1437-20/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e 
Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
ENCERRAMENTO 
Às 13 horas e 55 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo 

Presidente e homologada pelo Plenário. 
LORENA MEDEIROS BASTOS CORREA 

Subsecretária do Plenário 
Aprovada em 17 de junho de 2020. 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
Presidente 

 
ANEXO I DA ATA Nº 20, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Extraordinária do Plenário) 
Parecer prévio sobre as contas do Chefe do Poder Executivo no exercício de 2019, aprovado por 

unanimidade. 
 

ANEXO II DA ATA Nº 20, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Extraordinária do Plenário) 

Relatório e Voto do Ministro Bruno Dantas acerca das contas do Chefe do Poder Executivo no 
exercício de 2019, bem como o Acórdão nº 1437/2020, aprovado pelo Plenário. 
 

ANEXO III DA ATA Nº 20, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Extraordinária do Plenário) 
Declarações de voto dos Ministros Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Augusto Nardes, 

Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes e Vital do Rêgo. 
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ANEXO IV DA ATA Nº 20, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Extraordinária do Plenário) 
Pronunciamento da Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva acerca das contas do Chefe 

do Poder Executivo no exercício de 2019. 
 

ANEXO V DA ATA Nº 20, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Extraordinária do Plenário) 
Pronunciamento do Presidente José Mucio Monteiro. 
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ATA Nº 21, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Telepresencial do Plenário) 
Presidência: Ministro José Mucio Monteiro (Presidente) 
Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
Secretário das Sessões: AUFC Marcelo Martins Pimentel 
Subsecretária do Plenário: AUFC Lorena Medeiros Bastos Correa 
Às 15 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão telepresencial do Plenário, com a 

presença dos Ministros Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, 
Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo; dos Ministros-Substitutos Marcos 
Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho; e da Representante do Ministério Público, Procuradora-Geral 
Cristina Machado da Costa e Silva. 

Ausentes os Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira, por motivo de 
férias. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
O Plenário homologou a Ata nº 19, referente à sessão realizada em 3 de junho de 2020. 
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 
COMUNICAÇÕES (v. inteiro teor no Anexo I a esta Ata) 
Da Presidência:  
Registro de que a Segecex acrescentou ao Plano Especial de Acompanhamento das Ações de Combate 

à Covid-19 fiscalização, na modalidade acompanhamento, a ser realizada na Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep) para avaliar as medidas adotadas com o objetivo de fomentar o desenvolvimento nacional 
de equipamentos médicos utilizados no tratamento da CoViD-19. O trabalho será executado sob a relatoria 
do Ministro Augusto Nardes. 

Do Ministro Benjamin Zymler: 
Despacho proferido no processo TC-020.437/2020-0, que trata de representação formulada pelo 

Ministério Público junto ao TCU, determinando, nos termos dos arts. 157 e 187 do Regimento Interno do 
TCU, a realização de diligências junto ao Ministério da Saúde e aos hospitais federais no Estado do Rio de 
Janeiro para que informassem as ações referentes à implantação de leitos para tratamento da Covid-19 nessa 
Unidade da Federação. 

Do Ministro Vital do Rêgo: 
Proposta de que a Segecex realize auditoria de conformidade nos gastos de caráter sigiloso executados 

pela Secretaria Especial de Administração da Presidência da República com o Cartão de Pagamento do 
Governo Federal, abrangendo o período de janeiro de 2017 até a data de realização de auditoria, ficando a 
unidade técnica autorizada a, desde já, promover ajustes no plano de fiscalização vigente com vistas a 
viabilizar a realização desta fiscalização ora sugerida, considerando, entre outros, as limitações 
operacionais impostas aos trabalhos de auditagem em face da quarentena decorrente da pandemia de Covid-
19. Aprovada. 

Organização de webinar para abordar os impactos da atual pandemia de saúde, as expectativas para 
a retomada e as oportunidades de desburocratização que surgem neste novo cenário. 

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
TC-000.146/2018-8, TC-036.766/2018-6 e TC-041.850/2018-1, cujo relator é o Ministro Benjamin 

Zymler; 
TC-008.975/2014-0, cujo relator é o Ministro Augusto Nardes; 
TC-026.478/2015-3, cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz; 
TC-028.049/2016-0, cujo relator é o Ministra Ana Arraes; 
TC-017.661/2020-0, cujo relator é o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa; e 
TC-022.555/2019-6 e TC-023.301/2015-5, cujo relator é o Ministro-Substituto André Luís de 

Carvalho. 
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
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O Plenário aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 1438 a 1478. 
PROCESSOS TRANSFERIDOS DE PAUTA 
Por deliberação do Colegiado, foi transferida de pauta a apreciação dos seguintes processos: 
TC-015.791/2014-9 (Ata nº 3/2020), cujo relator é o Ministro Aroldo Cedraz e revisor é o Ministro 

Walton Alencar Rodrigues, para a sessão Plenária do dia 15 de julho de 2020, nos termos dos § 10 do art. 
112 do Regimento Interno. Os votos proferidos pelo relator e pelo revisor estão consignados no anexo III 
desta Ata; 

TC-039.605/2019-1 (Ata nº 7/2020), cujo relator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti e 
revisor é o Ministro Bruno Dantas, para a sessão Plenária do dia 24 de junho de 2020, nos termos do § 13 do 
art. 112 do Regimento Interno; e 

TC-039.606/2019-8 (Ata nº 7/2020), cujo relator é o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti e 
revisor é o Ministro Bruno Dantas, para a sessão Plenária do dia 24 de junho de 2020, nos termos do § 13 do 
art. 112 do Regimento Interno. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

Por meio de apreciação unitária de processos, o Plenário proferiu os Acórdãos de nºs 1479 a 1508. 
SUSTENTAÇÃO ORAL 
Na apreciação do processo TC-017.172/2018-7, cuja relatora é a Ministra Ana Arraes, o Dr. Edvaldo 

Fernandes da Silva produziu sustentação oral em nome do Senado Federal. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

Os Acórdãos de nºs 1438 a 1478, apreciados por relação, estão transcritos a seguir. Da mesma forma, 
seguem transcritos os Acórdãos de nºs 1479 a 1508, apreciados de forma unitária, que constam também do 
Anexo II desta Ata, juntamente com os relatórios, votos e propostas de deliberação em que se 
fundamentaram. 

ACÓRDÃO Nº 1438/2020 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ACORDAM, por 
�X�Q�D�Q�L�P�L�G�D�G�H���� �F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�G� �́� �G�R���5�,���7�&�8�� �F���F���R���(�Q�X�Q�F�L�D�G�R�� ���������G�D���6�~�P�X�O�D��
de Jurisprudência predominante do Tribunal, em alterar o Acórdão 891/2020- Plenário nos seguintes 
termos: 

Onde se lê: 
9.4. aplicar ao Secretário de Estado da Educação do Amazonas a multa prevista no art. 58, § 1º, da 

Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, § 3º, do RI/TCU (...); 
Leia-se: 
9.4. aplicar ao Secretário de Estado da Educação do Amazonas, Luis Fabian Pereira Barbosa (CPF 

647.646.642-91) a multa prevista no art. 58, § 1º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, § 3º, do RI/TCU (...); 

E mantendo inalterados os demais termos do acórdão retificado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-030.864/2019-4 (MONITORAMENTO) 
1.1. Responsável: Vicente de Paulo Queiroz Nogueira (027.084.932-72) 
1.2. Órgão/Entidade: Secretaria de Estado da Educação do Amazonas. 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (SecexEduc). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1439/2020 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso III, e 169, inciso I, do Regimento Interno do TCU, em 
considerar, com relação ao Acórdão 1.851/2018-TCU-Plenário, cumpridas as determinações dos subitens 
9.1.1, 9.1.2.1, 9.1.2.2, 9.1.2.4, 9.1.4 e 9.4, parcialmente cumpridas as determinações dos subitens 9.1.2.3, 
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9.1.3 e 9.2, implementadas as recomendações dos subitens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.4 e parcialmente implementada 
a recomendação do subitem 9.3.3; encaminhar cópia desta deliberação ao Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Maranhão, e, ordenar o apensamento do presente processo, em definitivo, ao TC 
017.103/2017-7 (Relatório de Auditoria), de acordo com os pareceres da SecexEduc (peças 42-43): 

1. Processo TC-031.697/2018-6 (MONITORAMENTO) 
1.1. Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão 
1.2. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (SecexEduc). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1440/2020 - TCU - Plenário 

Considerando que o recurso de revisão, conforme estatuído no art. 35, incisos I, II e III, da Lei 
8.443/1992, deve ser fundado em erro de cálculo; falsidade ou insuficiência de documentos em que se tenha 
fundamentado o acórdão recorrido; e na superveniência de documentos novos com eficácia sobre a prova 
produzida; 

Considerando, dessa maneira, que o recorrente se limitou a invocar hipótese legal compatível com 
o recurso de revisão, sem, contudo, satisfazê- la materialmente; 

Considerando que o responsável busca, em parte, reexaminar matéria fática e jurídica já apreciada 
exaustivamente nos autos; 

�&�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R�� �T�X�H�� �R�V���³�G�R�F�X�P�H�Q�W�R�V�� �Q�R�Y�R�V� �́� �W�U�D�]�L�G�R�V�� �Q�m�R�� �S�R�V�V�X�H�P�� �R���F�R�Q�G�m�R�� �G�H�����Q�H�P�� �P�H�V�P�R�� �H�P�� �W�H�V�H����
produzir eficácia sobre a irregularidade que ocasionou a condenação imposta pelo Tribunal; 

Considerando os pareceres uniformes da unidade técnica e do Ministério Público junto ao TCU 
pugnando pelo não conhecimento do presente recurso; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 35 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 288, do Regimento Interno do TCU, 
de acordo com os pareceres uniformes emitidos nos autos, em não conhecer do recurso e determinar o seu 
arquivamento, dando-se ciência desta deliberação ao recorrente, de acordo com os pareceres constantes dos 
autos. 

1. Processo TC-003.872/2016-5 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Apensos: 031.195/2019-9 (COBRANÇA EXECUTIVA); 031.196/2019-5 (COBRANÇA 

EXECUTIVA) 
1.2. Responsáveis: Eduardo Carneiro de Brito (030.352.534-71); Fábio Fernandes Fonseca 

(873.061.404-00) 
1.3. Recorrente: Fábio Fernandes Fonseca (873.061.404-00) 
1.4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Mamanguape - PB 
1.5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.7. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
1.8. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de Tomada 

de Contas Especial (SecexTCE). 
1.9. Representação legal: Carlos Roberto Batista Lacerda, OAB/PB 9.450, representando Fábio 

Fernandes Fonseca (peça 20). 
1.10. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1441/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso XVI, 53 e 55 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso 
III, 169, inciso V, 234 e 235 do Regimento Interno do TCU, quanto ao processo a seguir relacionado, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

1. Processo TC-018.060/2020-0 (DENÚNCIA) 
1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992) 
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1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei 8.443/1992) 
1.3. Órgão/Entidade: Hospital Federal do Andaraí 
1.4. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.8.1. conhecer da denúncia; 
1.8.2. retirar a chancela de sigilo aposta aos autos, exceto quanto à autoria da denúncia, nos termos 

do art. 4º da Resolução 294/2018; 

1.8.3. encaminhar ao denunciante cópia deste acórdão e das peças 4 e 5 destes autos; 
1.8.4. arquivar os presentes autos. 

ACÓRDÃO Nº 1442/2020 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d", do Regimento Interno do TCU, c/c o 
Enunciado nº 145 da Súmula de Jurisprudência predominante do Tribunal, e no art. 27 da Lei 8.443/1992 
c/c o art. 218 do Regimento Interno do TCU, em corrigir, por erro material, o subitem 9.4 do Acórdão 
1.826/2018- Plenário���� �G�H���P�R�G�R�� �T�X�H�� �R�Q�G�H�� �V�H���O�r�� �³�D�S�O�L�F�D�U�� �D�R�V���U�H�V�S�R�Q�V�i�Y�H�L�V�� �G�H�V�L�J�Q�D�G�R�V�� �D�G�L�D�Q�W�H���� �D�V���V�H�J�X�L�Q�W�H�V��
�P�X�O�W�D�V�� �L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�L�V�� �I�X�Q�G�D�G�D�V�� �Q�R���D�U�W�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�����G�D���/�H�L����������������������� �́����S�D�V�V�H-�V�H���D���O�H�U���³�D�S�O�L�F�D�U�� �D�R�V���U�H�V�S�R�Q�V�i�Y�H�L�V��
designados adiante, as seguintes multas individuais fundadas no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
fixando- lhes prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 
�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R���7�&�8������ �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R���7�H�V�R�X�U�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O����
atualizada monetariamente desde a data desta deliberação até a do efetivo recolhimento, se paga após o 
�Y�H�Q�F�L�P�H�Q�W�R���� �Q�D���I�R�U�P�D�� �G�D���O�H�J�L�V�O�D�o�m�R�� �H�P�� �Y�L�J�R�U� �́� 

1. Processo TC-007.991/2017-7 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.1. Responsáveis: Akira Homma (047.818.997-49); Alejandro Marcel Hasslocher Moreno 

(834.110.977-87); Ana Paula da Silva Carvalho (087.082.257-88); Antonio Gomes Pinto Ferreira 
(748.242.367-20); Antonio Ivo de Carvalho (275.624.097-49); Antonio de Padua Risolia Barbosa 
(548.404.497-91); Artur Roberto Couto (329.664.747-34); Carla de Freitas Campos (073.731.427-37); 
Carlos Alberto de Matos (139.891.768-03); Carlos Augusto Grabois Gadelha (884.047.737-34); Carlos 
Maurício de Paulo Maciel (599.922.557-49); Claude Pirmez (695.111.797-72); Cristiane Frensch Pereira 
(014.272.547-10); Cristiane Teixeira Sendim (014.522.297-75); Eduardo Chaves Leal (352.283.937-49); 
Eduardo Maia Freese de Carvalho (775.745.678-91); Flavio Isidoro da Silva (935.633.537-00); Gerson 
Oliveira Penna (083.733.102-15); Hayne Felipe da Silva (586.234.187-00); Hermano Albuquerque de 
Castro (549.490.257-91); Isabel Brasil Pereira (591.379.677-20); Joel Majerowicz (609.809.157-91); Jorge 
Antonio Zepeda Bermudez (160.122.597-00); José Damasceno Fernandes (424.840.227-00); Juliana 
Bezerra de Souza (107.519.367-23); Juliano de Carvalho Lima (930.465.960-49); Leandro Luis Dantas 
Gouget (054.154.777-13); Leonardo Ribeiro de Lacerda (023.648.367-60); Lorena Drumond Loureiro 
Vieira (710.590.752-53); Manoel Barral Netto (100.600.145-04); Marcos Antonio Gomes (463.850.537-
68); Marcos Henrique dos Santos Silva (550.336.957-20); Marcos da Silva Freire (783.844.607-44); Maria 
da Luz Fernandes Leal (672.551.407-34); Maria do Carmo Leal (080.099.615-15); Mauricio Zuma 
Medeiros (603.466.717-87); Mitermayer Galvão dos Reis (111.044.905-44); Nara Margareth Silva 
Azevedo (215.441.400-10); Nisia Veronica Trindade Lima (425.005.407-15); Paulo Cesar de Castro 
Ribeiro (018.465.297-94); Paulo Ernani Gadelha Vieira (422.312.997-04); Paulo Roberto Elian dos Santos 
(663.474.917-53); Pedro Ribeiro Barbosa (331.988.887-00); Roberto Sena Rocha (198.978.206-04); 
Rodrigo Correa de Oliveira (399.830.566-15); Rodrigo Guerino Stabeli (261.282.458-89); Roseli Monteiro 
da Silva (988.225.357-15); Samuel Goldenberg (086.982.011-72); Sergio Dias de Oliveira (631.681.037-
72); Sinval Pinto Brandao Filho (160.932.754-34); Sérgio Luiz Bessa Luz (806.520.777-49); Tania 
Cremonini de Araujo Jorge (403.241.337-15); Umberto Trigueiros Lima (724.546.107-44); Valcler Rangel 
Fernandes (594.673.637-04); Valdilea Goncalves Veloso dos Santos (848.575.797-15); Wagner de Jesus 
Martins (631.600.057-04); Wilson Savino (314.846.547-49); Zelia Maria Profeta da Luz (391.079.906-00) 
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1.2. Entidade: Fundação Oswaldo Cruz 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
1.6. Representação legal: Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (6.546/OAB-DF) e outros, representando 

Artur Roberto Couto, Mauricio Zuma Medeiros e Sergio Dias de Oliveira; Eduardo Marcelo de Lima Sales, 
representando Fundação Oswaldo Cruz. 

1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1443/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 143, incisos III e V, alínea �³�D� �́��� ���������� �S�D�U�i�J�U�D�I�R�� �~�Q�L�F�R���� ����������
parágrafo único, do Regimento Interno de TCU, quanto ao processo a seguir relacionado, 
em não conhecer da presente representação, por não atender aos requisitos de admissibilidade previstos no 
art. 235 do RI/TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014; arquivar os presentes autos e 
encaminhar cópia desta deliberação e da instrução de peça 11 ao representante, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.902/2020-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgãos/Entidades: Universidade Federal de Santa Maria; Fundação de Apoio à Tecnologia e 

Ciência - Fatec. 
1.2. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.5. Representação legal: João Márcio Oliveira Ferreira e outros, representando Prime Consultoria e 

Assessoria Empresarial Ltda. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1444/2020 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do Regimento Interno/TCU, em 
expedir quitação aos srs. Luiz Alberto Ozório de Castro (167.098.450-87) e Cláudio Manoel Barreto 
(955.957.837-53) e à sra. Amanda da Rosa Lena (877.301.971-20), ante o recolhimento das multas 
aplicadas pelo Acórdão 309/2011-Plenário, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

Quitação relativa ao subitem 9.6 do Acórdão 309/2011, proferido pelo Plenário, em sessão de 
9/2/2011, ata n° 4/2011 - Plenário. 

Sr. Luiz Alberto Ozório de Castro: 
Valor original da multa: R$ 2.000,00  Data de origem da multa: 9/2/2011 
Valor recolhido: R$ 2.948,08 Data do último recolhimento: 20/8/2019 

  
Data Valor (R$) 

26/08/2016 R$ 81,31 
21/09/2016 R$ 81,31 
20/10/2016 R$ 81,75 
22/11/2016 R$ 81,75 
22/12/2016 R$ 81,97 
20/01/2017 R$ 82,12 
20/02/2017 R$ 82,69 
20/03/2017 R$ 82,96 
20/04/2017 R$ 83,17 
22/05/2017 R$ 83,27 
20/06/2017 R$ 86,88 
21/08/2017 R$ 86,88 
25/09/2017 R$ 83,27 
27/10/2017 R$ 87,37 
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22/11/2017 R$ 83,40 
20/12/2017 R$ 87,95 
22/01/2018 R$ 88,21 
26/02/2018 R$ 88,62 
02/04/2018 R$ 88,90 
30/04/2018 R$ 89,28 
30/05/2018 R$ 89,28 
27/06/2018 R$ 89,50 
27/07/2018 R$ 91,01 
27/08/2018 R$ 91,01 
27/09/2018 R$ 91,34 
29/10/2018 R$ 91,69 
29/11/2018 R$ 91,69 
27/12/2018 R$ 91,96 
31/01/2019 R$ 92,10 
20/02/2019 R$ 92,10 
26/03/2019 R$ 92,46 
30/04/2019 R$ 93,65 
10/06/2019 R$ 94,19 
20/08/2019 R$ 63,04 

Sr. Cláudio Manoel Barreto: 
Valor original da multa: R$ 2.000,00  Data de origem da multa: 9/2/2011 
Valor recolhido: R$ 2.949,91 Data do último recolhimento: 14/8/2019 

 Data Valor (R$) 
16/09/2016 R$ 81,67 
13/10/2016 R$ 81,67 
16/11/2016 R$ 81,73 
15/12/2016 R$ 81,95 
18/01/2017 R$ 82,11 
15/03/2017 R$ 82,68 
15/03/2017 R$ 82,67 
17/04/2017 R$ 83,01 
12/05/2017 R$ 86,26 
19/06/2017 R$ 86,38 
18/07/2017 R$ 86,44 
21/08/2017 R$ 90,20 
25/09/2017 R$ 86,50 
19/10/2017 R$ 86,81 
27/11/2017 R$ 86,81 
21/12/2017 R$ 87,19 
22/01/2018 R$ 87,45 
14/02/2018 R$ 87,86 
12/03/2018 R$ 88,13 
16/04/2018 R$ 87,19 
22/05/2018 R$ 88,54 
19/06/2018 R$ 88,81 
24/07/2018 R$ 90,31 
22/08/2018 R$ 90,31 
24/09/2018 R$ 90,64 
18/10/2018 R$ 90,55 
13/11/2018 R$ 91,03 
17/12/2018 R$ 91,30 
23/01/2019 R$ 91,44 
12/02/2019 R$ 91,44 
13/03/2019 R$ 91,79 
26/04/2019 R$ 92,98 
31/05/2019 R$ 93,51 
14/08/2019 R$ 62,55 
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Sra. Amanda da Rosa Lena: 
Valor original da multa: R$ 2.000,00  Data de origem da multa: 9/2/2011 
Valor recolhido: R$ R$ 3.073,97 Data do último recolhimento: 23/8/2019 

  
Data Valor (R$) 

14/11/2016 R$ 98,08 
16/12/2016 R$ 98,35 
16/01/2017 R$ 98,53 
16/02/2017 R$ 98,84 
16/03/2017 R$ 99,23 
17/04/2017 R$ 99,62 
17/05/2017 R$ 99,83 
19/06/2017 R$ 99,98 
19/07/2017 R$ 100,35 
18/08/2017 R$ 105,06 
25/09/2017 R$ 105,33 
27/10/2017 R$ 105,71 
27/11/2017 R$ 99,83 
22/12/2017 R$ 100,28 
25/01/2018 R$ 107,28 
26/02/2018 R$ 107,79 
26/03/2018 R$ 100,40 
25/04/2018 R$ 100,75 
27/07/2018 R$ 112,09 
27/08/2018 R$ 112,09 
27/09/2018 R$ 112,51 
29/10/2018 R$ 112,39 
29/11/2018 R$ 113,01 
28/12/2018 R$ 113,36 
31/01/2019 R$ 113,54 
26/02/2019 R$ 113,54 
28/03/2019 R$ 114,02 
29/04/2019 R$ 115,62 
12/06/2019 R$ 58,14 
23/08/2019 R$ 58,42 

 
1. Processo TC-028.552/2009-1 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Apensos: 027.049/2016-7 (COBRANÇA EXECUTIVA) 
1.2. Responsáveis: Amanda da Rosa Lena Barreto (877.301.971-20); Anizio Costa Pedreira 

(082.731.381-00); Cláudio Manoel Barreto Vieira (955.957.837-53); Elielma Oliveira Bezerra Soares 
(007.886.961-73); Jose Edimar Brito Miranda (011.030.161-72); João Reis Santana Filho (005.832.605-
78); Luiz Alberto Osório de Castro (167.098.450-87); Manoel José Pedreira (060.815.681-72) 

1.3. Interessado: Congresso Nacional (vinculador) () 
1.4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Tocantins 
1.5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e Ferroviária 

(SeinfraPor). 
1.8. Representação legal: não há. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1445/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso II, e 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso III, 169, inciso III, 237, inciso VI e parágrafo único, e 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, 
quanto ao processo a seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 82 

1. Processo TC-033.288/2015-1 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Interessados: Câmara Municipal de Marechal Mallet (77.774.537/0001-33); Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81) 
1.2. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Mallet - PR 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrb). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. considerar parcialmente cumprida a determinação objeto do item 1.7.2 do Acórdão 391/2019-
Plenário; 

1.7.2. determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE para que, no prazo 
de noventa dias, ultime a apreciação da prestação de contas dos recursos referentes ao Convênio 
702461/2010, SIAFI 663770; 

1.7.3. dispensar o prosseguimento do monitoramento da determinações em tela, com fulcro nos 
princípios da economia processual, racionalidade administrativa e eficiência; 

1.7.4. encaminhar cópia deste acórdão e das peças 72 a 74 destes autos à Câmara Municipal de 
Marechal Mallet e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; 

1.7.5. arquivar o presente processo. 

ACÓRDÃO Nº 1446/2020 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
�S�R�U���X�Q�D�Q�L�P�L�G�D�G�H���� �F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R���D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�H� �́� �F��c o art. 183 do Regimento Interno do 
TCU, em deferir o pedido formulado pelo Ministério da Saúde, prorrogando por mais 90 (noventa) dias, o 
prazo estipulado no subitem 9.1 do Acórdão 1944/2019-TCU-Plenário, de acordo com a proposta oferecida 
pela unidade técnica: 

1. Processo TC-023.655/2018-6 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.1. Apensos: 018.261/2018-3 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 025.473/2018-2 (RELATÓRIO 

DE AUDITORIA); 029.080/2018-5 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 027.204/2018-9 (RELATÓRIO 
DE AUDITORIA); 029.975/2018-2 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 027.598/2018-7 (RELATÓRIO 
DE AUDITORIA); 023.575/2018-2 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 028.986/2018-0 (RELATÓRIO 
DE AUDITORIA); 027.297/2018-7 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 030.190/2018-5 (RELATÓRIO 
DE AUDITORIA); 023.525/2018-5 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 029.188/2018-0 (RELATÓRIO 
DE AUDITORIA); 028.949/2018-8 (RELATÓRIO DE AUDITORIA); 027.225/2018-6 (RELATÓRIO 
DE AUDITORIA); 027.077/2018-7 (RELATÓRIO DE AUDITORIA). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1447/2020 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
�S�R�U���X�Q�D�Q�L�P�L�G�D�G�H���� �F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�� �D�U�W���������������L�Q�F�L�V�R�� �9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�H� �́��� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R���7�&�8���� �H���G�H��
acordo com a proposta oferecida pela unidade técnica, em deferir os pedidos formulados por Sergio 
Henrique Lopes de Sousa, na qualidade de Chefe da Assessoria Especial de Controle Interno do Min. ME 
e José Gutman, na qualidade de Diretor-Geral Interino da ANP, prorrogando, por mais 30 (trinta) dias, o 
prazo estipulado nos subitens 9.2 e 9.3, respectivamente, do Acórdão 931/2020-TCU-Plenário, Sessão 
Virtual de 15/4/2020, e em dar ciência aos requerentes. 

1. Processo TC-033.522/2019-7 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.1. Interessado: Congresso Nacional (vinculador). 
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1.2. Órgão/Entidade: Petróleo Brasileiro S.A. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Petróleo e Gás Natural 

(SeinfraPet). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1448/2020 - TCU - Plenário 

Cuidam os autos de Levantamento de Auditoria realizado na construção do Instituto da Criança e do 
Adolescente, vinculado ao Hospital Universitário de Brasília da Fundação Universidade de Brasília (UNB) 
- Fiscobras 2004, julgado pelo Acórdão 1617/2012-TCU-Plenário (peça 13, p. 43-44), por meio do qual 
foram proferidas as seguintes determinações: 

9.1. comunicar à FUB a possibilidade de contratar novamente a Fubra, em caráter excepcional, para 
continuidade do projeto de construção do Instituto da Criança e do Adolescente do Hospital Universitár io 
de Brasília, caso aquela unidade a entenda imprescindível e desde que observadas as restrições delineadas 
nos Acórdãos 1.934/2004 - Plenário e 1.233/2006 - Plenário; 

9.2. determinar à FUB que, na hipótese de optar pela realização da contratação acima admitida: 
9.2.1. fixe, no novo contrato, prazo de vigência estritamente necessário à rápida conclusão do projeto, 

eis que o vínculo já se estende desde o final do exercício de 2003; 
9.2.2. limite a remuneração da fundação de apoio aos valores já sacados a esse título (R$ 126.274,14) 

na vigência do contrato 4.919/2003, visto que as atribuições da contratada foram limitadas pelo sétimo 
termo aditivo àquele contrato e que o referido valor é ainda superior à taxa de 2% inicialmente pactuada 
pelas próprias partes no terceiro e no quarto termos aditivos; 

9.3. determinar à FUB que, caso não ocorra a contratação da fundação de apoio para continuidade do 
projeto, adote providências para imediata restituição à universidade dos saldos existentes na conta vinculada 
do projeto, devidamente demonstrados na prestação de contas a que se refere o inciso II do art. 3º da Lei 
8.958/1994; 

Considerando que o processo havia sido encerrado pela então 6ª Secretaria de Controle Externo em 
16/8/2012 (peça 74), no entanto, por ocasião da alteração da estrutura organizacional do Tribunal e de 
procedimento de atualização das informações constantes dos sistemas SisMonitoramento e Conecta-TCU, 
verificou-se que os itens 9.2 e 9.3 da deliberação acima referida ainda constavam como pendentes de 
monitoramento; 

Considerando que, nos termos do art. 8º, inciso II, da Resolução 315 de 22/4/2020, as determinações 
de adoção de providências corretivas devem obrigatoriamente ser monitoradas; 

Considerando que, em documento constante à peça 75 dos autos, a UnB informou a este Tribunal que 
�³�Q�m�R�� �K�R�X�Y�H�� �F�R�Q�W�U�D�W�D�o�m�R�� �G�D�� �)�X�Q�G�D�o�m�R�� �8�Q�L�Y�H�U�V�L�W�i�U�L�D�� �G�H�� �%�U�D�V�tlia (FUBRA), hoje Fundação de Gestão e 
Inovação (FGI), para continuidade do projeto de construção do Instituto da Criança e do Adolescente (ICA), 
�Y�L�Q�F�X�O�D�G�R�� �D�R���+�R�V�S�L�W�D�O�� �8�Q�L�Y�H�U�V�L�W�i�U�L�R�� �G�H���%�U�D�V�t�O�L�D�� ���+�8�%��� �́� 

Considerando ainda que, não tendo sido realizada a contratação da fundação de apoio para 
continuidade do projeto, deveriam ser adotadas providências para imediata restituição à universidade dos 
saldos existentes na conta vinculada do projeto; 

Considerando que, no mesmo documento à peça 75, a UnB informou sobre a instauração de Tomada 
de Contas Especial no âmbito do seu processo 23106.018691/2003, recebida no Tribunal e autuada sob o 
TC nº 026.923/2016-5; 

Considerando que recentemente o Tribunal implantou a ferramenta Conecta-TCU em todas as 68 
Universidades, o que lhes permite o acesso on-line e integral aos processos de controle externo por meio 
de servidores indicados pelos Reitores como legitimados; 

Considerando que os autos de Monitoramento possuem caráter de procedimento interno do TCU, sem 
a abertura do contraditório na maioria das vezes, e que, em atenção aos princípios da economicidade, 
eficiência e desburocratização, entende-se como desnecessário que se expeça comunicação quanto ao teor 
da deliberação aprovada; 
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Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento no art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 
243, 250, inciso II e 250 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 155, de 4 de dezembro 
de 2002, ante as razões expostas, em: a) considerar como insubsistente, por perda de objeto, o item 9.2 e 
seus subitens do Acórdão 1617/2012-TCU-Plenário; b) considerar atendido o item 9.3 do Acórdão 
1617/2012-TCU-Plenário; c) dispensar que seja expedida comunicação à Fundação Universidade de 
Brasília quanto ao teor da deliberação, considerando que a instituição pode acessar os autos de forma 
integral por meio da plataforma Conecta-TCU; d) arquivar o presente processo. 

1. Processo TC-006.931/2004-6 (RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO) 
1.1. Apensos: 005.616/2007-3 (RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO) 
1.2. Responsáveis: Lauro Morhy (CPF 024.287.841-53), Timothy Martin Mulholland (CPF 

150.829.971-49), Edeijavá Rodrigues Lira (CPF 120.353.601-10) e Aloísio Cezar Rabelo Machado (CPF 
068.183.311-49). 

1.3. Interessado: Fundação Universidade de Brasília 
1.4. Órgão/Entidade: Fundação Universidade de Brasília 
1.5. Relator: Ministro Augusto Nardes 
1.6. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (SecexEduc). 
1.8. Representação legal: não há. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1449/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

�S�R�U���X�Q�D�Q�L�P�L�G�D�G�H���� �F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V�� �D�U�W�V���������������L�Q�F�L�V�R�V�� �,�,�,�� �H���9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� ���������������������9�,�,�� e 276, § 6º, do 
Regimento Interno deste Tribunal; art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014; art. 113, § 1º, da Lei 
8.666/1993, e ainda, em conformidade com a proposta de encaminhamento da unidade técnica (peça 8), em 
conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, indeferir o 
pedido de medida cautelar ante a inexistência dos pressupostos necessários a sua concessão, sem prejuízo 
das providências descritas no subitem 1.6 desta deliberação. 

1. Processo TC-018.615/2020-1 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco 
1.2. Relator: Ministro Augusto Nardes 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.5. Representação legal: João Márcio Oliveira Ferreira e outros, representando Prime Consultoria e 

Assessoria Empresarial Ltda. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.6.1. Dar ciência à Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), com fundamento no art. 

9º, inciso I, da Resolução - TCU 315/2020, sobre as seguintes impropriedades/falhas, identificadas no 
Pregão Eletrônico 10/2020, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de ocorrência 
de outras semelhantes: 

1.6.1.1.a exigência contida no item 5.1.3.1 do Termo de Referência, relativa à manutenção de 
preposto sediado na cidade de Recife/PE, representa afronta ao art. 3º, caput e § 1º, inciso I, da Lei 
8.666/1993; 

1.6.1.2.a falta de um limite máximo para aplicação das multas constantes do item 18.2.2.4 do Termo 
de Referência anexo ao Edital do PE 10/2020 poderá resultar um ônus desproporcional para a contratada, 
o que pode frustrar o caráter competitivo do certame, em afronta ao princípio da razoabilidade e à 
jurisprudência do TCU, a exemplo dos Acórdãos 145/2004 e 597/2008, ambos do Plenário, de relatoria, 
respectivamente, do Ministro Marcos Bemquerer e Guilherme Palmeira, que se baseiam no art. 9º da Lei 
da Usura (Decreto 22.626/1933, revigorado pelo Decreto sem número de 29/11/1991), e ao art. 3º, § 1º, I, 
da Lei 8.666/1993; 
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1.6.2. Dar ciência desta deliberação à Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e à 
representante; 

1.6.3. Arquivar os presentes autos, nos termos art. 169, III, do Regimento Interno deste Tribunal. 

ACÓRDÃO Nº 1450/2020 - TCU - Plenário 
Trata-se de solicitação de cadastramento nos autos da denúncia objeto do TC 018.753/2020-5 (peça 

2), formulada pelo próprio denunciante, para acesso às peças e acompanhamento processual. 

Considerando que, consoante o Acórdão 825/2020-TCU-Plenário, o papel do denunciante é o de 
fornecer os elementos para que este Tribunal dê início à sua ação de controle externo, e, uma vez iniciado 
o processo, o TCU assume total controle sobre a condução das investigações, não existindo, para o 
denunciante, prerrogativa de comparecer aos autos para a defesa de seus pontos de vista, a não ser que seja 
admitido como interessado; 

Considerando que, ante o entendimento pacificado deste Tribunal, a exemplo dos Acórdãos 
2.632/2008 e 139/2007, ambos do Plenário, na condição de autor da denúncia apurada no âmbito do TC 
018.753/2020-5, o solicitante não é automaticamente parte nesse processo; 

Considerando que o solicitante também não é autoridade com prerrogativa constitucional ou legal 
para compulsar o aludido processo, não tendo, igualmente, logrado demonstrar razão legítima para intervir 
nesses autos, como interessado; 

Considerando que, nos termos do art. 94 da Resolução TCU 259/2014, a solicitação de acesso aos 
autos formulada por pessoa não qualificada como parte ou como representante legal de parte será recebida 
e tratada como solicitação de acesso a informações para esclarecimento de interesse particular, coletivo ou 
geral, de que trata o art. 59, inciso V, dessa Resolução; 

Considerando que, nos termos do art. 4º, § 1º, da Resolução TCU 249/2012, o direito de acesso aos 
documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato 
administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo, que, no caso de processo de 
controle externo, será o acórdão do TCU ou o despacho do relator com decisão de mérito; 

Considerando que, este Tribunal ainda não se manifestou, no mérito, relativamente ao TC 
018.753/2020-5, encontrando-se esse feito atualmente em fase de oitiva; 

Considerando, por fim, que o TC 018.753/2020-5 é classificado como sigiloso; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 4º, § 1º, e 17, incisos I e III, da Resolução TCU 249/2012 e 
nos arts. 59, inciso V, 65, inciso III, e 94 da Resolução TCU 259/2014, de acordo com o parecer da 
Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas - Selog (peça 6), em: 

a) indeferir a presente solicitação, facultando ao solicitante, caso queira, o acesso ao TC 
018.753/2020-5 após a manifestação de mérito desta Corte de Contas sobre esse processo; 

b) dar ciência desta decisão ao solicitante; 
c) juntar os presentes autos ao TC 018.753/2020-5. 
1. Processo TC-020.335/2020-2 (SOLICITAÇÃO) 
1.1. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.2. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas - Selog. 
1.4. Representação legal: não há. 
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1451/2020 - TCU - Plenário 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos artigos 1º, inciso XVI, e 53 da Lei 8.443/92; c/c os artigos 1º, inciso 
�;�;�,�9���� ���������L�Q�F�L�V�R�� �,�����D�O�t�Q�H�D�� �³�S� �́��� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�������������H�������������W�R�G�R�V���G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R���� �H�P���Q�m�R���F�R�Q�K�H�F�H�U�� �G�D��
presente denúncia, ante a inexistência dos pressupostos de admissibilidade previstos no art. 235 do RI/TCU, 
retirar-lhe a chancela de sigilo, bem como determinar o seu arquivamento, devendo-se dar ciência desta 
deliberação e aos interessados. 

1. Processo TC-018.848/2020-6 (DENÚNCIA) 
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1.1. Responsável: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.2. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
1.3. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia - PA. 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1452/2020 - TCU - Plenário 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

�X�Q�D�Q�L�P�L�G�D�G�H���� �F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�L�J�R�V�� �����������L�Q�F�L�V�R�� �9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́����H�������������L�Q�F�L�V�R�� �9�����G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R����
em: 

1. Processo TC-001.299/2016-6 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.1. Interessados: Congresso Nacional (vinculador) (); Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (04.892.707/0001-00); Outros (); Sinasc Sinalizacao e Construcao de Rodovias Ltda 
(07.150.434/0001-17) 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

(SeinfraRod). 
1.6. Representação legal: 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. considerar suficientes os esclarecimentos apresentados pelo Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT, em relação aos subitens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.2.1 e 9.2.2 do 
Acórdão 2279/2016 - TCU - Plenário; 

1.7.2. dar ciência ao DNIT, com fundamento no art. 2º, inciso II da Resolução - TCU 315, de 
22/4/2020, sobre as seguintes ocorrências, para que possam ser adotadas medidas internas com vistas à 
prevenção de ocorrência de outras semelhantes: 

1.7.2.1. o cumprimento do cronograma físico-financeiro é indispensável para que a Administração 
possa verificar o equilíbrio econômico-financeiro, acompanhar os prazos estabelecidos contratualmente e 
proceder às medições e pagamentos devidos, sem antecipações e postergações, em atenção ao princípio da 
eficiência, positivado no art. 37 da Constituição Federal; 

1.7.2.2. a ausência, em seus normativos internos, de critérios de priorização cronológica da execução 
de pontos críticos concentradores de acidente, na execução de obras e serviços, pode comprometer a 
eficiência e efetividade da implementação de obras de manutenção e de sinalização viária.; 

1.7.3. encaminhar cópia deste ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, ao 
Consórcio Rodovia Legal e à Controladoria-Geral da União, disponibilizando- lhes cópia da presente 
instrução; 

1.7.4. arquivar os presentes autos, na forma do art. 169, V, do Regimento Interno do TCU c/c art. 33 
da Resolução TCU 259/2014. 

ACÓRDÃO Nº 1453/2020 - TCU - Plenário 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
�X�Q�D�Q�L�P�L�G�D�G�H���� �F�R�P���I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�L�J�R�V�� �����������L�Q�F�L�V�R�� �9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �H�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R����
em: a) considerar parcialmente cumprida a determinação contida no subitem 9.2 do Acórdão 2.596/2016 - 
TCU - Plenário; b) considerar prejudicada a continuidade do monitoramento autorizado no subitem 9.3 do 
Acórdão 2.596/2016 - TCU - Plenário, em consonância com o art. 17, �†�� ���ž���� �³�D� �́� �G�D�� �5�H�V�R�O�X�o�m�R�� �7�&�8��
315/2020; e c) determinar o arquivamento do processo a seguir relacionado, sem prejuízo de que seja dada 
ciência da presente deliberação aos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-017.488/2016-8 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
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1.1. Responsáveis: Luciano Oliva Patricio (637.742.676-34); Pedro de Souza Bisch Neto 
(176.117.840-72) 

1.2. Interessado: Congresso Nacional (vinculador) 
1.3. Órgão/Entidade: Ministério das Cidades (extinta) 
1.4. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 
1.5. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrb). 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1454/2020 - TCU - Plenário 
Trata-se de Representação formulada pela Secex-PR a partir de documento anônimo que lhe fora 

entregue em 21/1/2009, no qual se noticiavam graves irregularidades no âmbito da Superintendênc ia 
Regional do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, no Estado do Paraná (DNIT/PR). 

Em 16/11/2015 foi emitido o Atestado de Caráter Definitivo do Julgado, encerrando as fases de 
tramitação, análise e julgamento destes autos. 

Considerando que esta análise tem como finalidade avaliar o cumprimento do objeto dos presentes 
autos, bem como a existência de eventual ação pendente por parte dos envolvidos ou do Tribunal, de modo 
a permitir o encerramento do processo; 

Considerando que, nos termos da análise feita pela Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura 
Rodoviária e de Aviação Civil, foram exauridos os objetos de, praticamente, todas as providências contidas 
nas decisões e determinações tratadas nos presentes autos; 

Considerando que a exceção trata do pedido formulado por David José de Castro Gouvêa para que 
fosse revogada a determinação de afastamento cautelar do cargo que ocupava, exarada no bojo do Acórdão 
547/2009-Plenário; 

Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
�X�Q�D�Q�L�P�L�G�D�G�H���� �F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R���������G�D���/�H�L�� ���������������������F���F�� �R�V���D�U�W�L�J�R�V�� ���ž�����L�Q�F�L�V�R�� �;�;�,�9���� ���������D�O�t�Q�H�D�� �³�O� �́��� ����������
inciso V; 237, todos do Regimento Interno, em conhecer da presente representação, para, determinar o seu 
arquivamento, uma vez que foi cumprido seu objetivo, sem prejuízo de se efetivar as determinações 
propostas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.359/2009-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1.Apensos: TC 031.021/2011-5; TC 000.725/2012-9; TC 026.902/2013-3; TC 003.139/2014-0; TC 

018.690/2014-9; TC 024.526/2014-2; TC 009.748/2015-6; TC 031.843/2015-1; TC 007.804/2016-4 e 
TC 007.805/2016-0. 

1.2. Responsáveis: David José de Castro Gouvêa (CPF 232.236.859-87); Emerson Cooper Coelho 
(CPF 544.491.209-06); José Roberto Bilobran (CPF 014.619.529-99); Marcelo José Leal Gasino 
(CPF 782.642.789-49); Omir Mello Ferreira (CPF 097.124.610-68); Ronaldo de Almeida Jeres 
(CPF 312.961.147-91); Lúcia Inêz Rossetto (CPF 080.280.102-10); Trajano Cordeiro de Paula (CPF 
185.004.989-00); Flávio Henrique Sartório da Cunha (CPF 036.661.989-61); Edson Luiz Rodak 
(CPF 633.747.819-34); Samuel Mena Barreto Pereira (CPF 749.453.439-34); Rosiane Mitsu Carmona 
Fernandes (CPF 024.165.549-80); Alexandre Caron Karas (CPF 962.623.209-97); Exato Engenharia Ltda 
(CNPJ: 03.865.048/0001-50). 

1.3. Interessado: Ministério Público do Estado do Paraná (78.206.307/0001-30). 
1.4. Órgão/Entidade: Procuradoria da República/PR - MPF/MPU; Superintendência Regional do Dnit 

No Estado do Paraná - Dnit/MT. 
1.5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
1.6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

(SeinfraRod). 
1.8. Representação legal: Gabriele Seffrin (59.284/OAB-PR) e outros, representando David José de 

Castro Gouvêa; Leila Coelho Borges (24896/OAB-SC) e outros, representando Exato Engenharia Ltda. 
Nelson Pietniczka Júnior (OAB/PR 63.566) e outros, Nilo de Oliveira Neto (OAB/SC 7.715) e outros. 
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1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: 

dar quitação ao Sr. Marcelo Leal Gasino, CPF 782.642.789-49, ante o recolhimento da multa que lhe 
foi imputada por meio do subitem 9.2.2 do Acórdão 2.914/2013-TCU-Plenário e reduzida no Acórdão 
2.296/2014-TCU-Plenário com fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 218 do Regimento 
Interno do TCU; 

declarar o exaurimento do objeto da determinação contida no Acórdão 547/2009-TCU-Plenário, em 
observância ao contido no item 9.3. do Acórdão 2.296/2014-TCU-Plenário, abstendo-se de se manifestar 
acerca do pedido de reintegração, formulado por David José de Castro Gouvêa, visto tratar-se de decisão 
administrativa, sob a égide da discricionariedade do gestor público, garantindo- lhe a conveniência e a 
oportunidade de adotar, ou não, tal decisão; 

encaminhar novas comunicações ao Departamento de Trânsito do Paraná (Detran/PR) e à 
Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, para que dê conhecimento às unidades 
jurisdicionadas, sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens dos responsáveis 
elencados, com autorização expressa para baixa de quaisquer gravames/anotações/averbações, constituídos 
por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 
001359/2009-2, em relação aos seguintes responsáveis: David José de Castro Gouvêa (CPF 232.236.859-
87); Exato Engenharia Ltda (CNPJ: 03.865.048/0001-50); Marcelo José Leal Gasino (CPF 782.642.789-
49); Emerson Cooper Coelho (CPF 544.491.209-06); e Omir Mello Ferreira (CPF 097.124.610-68). 

encaminhar comunicação específica ao Cartório de Registro de Imóveis da 3ª Circunscrição da cidade 
de Curitiba/PR, informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens que gerou a 
averbação AV-03-47.480, de 9/6/2011, sobre o imóvel de matrícula 47.480, de propriedade de David José 
de Castro Gouvêa, CPF 232.236.859-87, autorizando expressamente a baixa de quaisquer 
gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou 
oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

encaminhar comunicação específica ao Cartório de Registro de Imóveis da 9ª Circunscrição da cidade 
de Curitiba/PR, informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens que gerou a 
averbação AV-18-54.928, de 9/6/2011, sobre o imóvel de matrícula 54.928, de propriedade de David José 
de Castro Gouvêa, CPF 232.236.859-87, autorizando expressamente a baixa de quaisquer 
gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou 
oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

encaminhar comunicação específica ao Cartório de Registro de Imóveis da 5ª Circunscrição da cidade 
de Curitiba/PR, informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens que gerou a 
averbação AV-03-48.892, de 29/4/201, sobre o imóvel de matrícula 48.892, de propriedade de Emerson 
Cooper Coelho, CPF 544.491.209-06, autorizando expressamente a baixa de quaisquer 
gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou 
oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

encaminhar comunicação específica ao Departamento de Trânsito do Paraná (Detran/PR), 
informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens, incluindo, mas não se 
limitando, ao veículo de placa AQW-1037, chassis 9BWAA05U39P035297, de propriedade de Emerson 
Cooper Coelho, CPF 544.491.209-06, autorizando expressamente a baixa de quaisquer 
gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou 
oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

encaminhar comunicação específica ao Departamento de Trânsito do Paraná (Detran/PR), 
informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens, incluindo, mas não se 
limitando, ao veículo de placa AQB-1162, chassis 9BD11612181038112, de propriedade de Marcelo José 
Leal Gasino, CPF 782.642.789-49, autorizando expressamente a baixa de quaisquer 
gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou 
oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 
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encaminhar comunicação específica ao Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição da cidade 
de Curitiba/PR, informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens que gerou a 
averbação AV-03-31.114, de 29/4/201, sobre o imóvel de matrícula 31.114, de propriedade de Marcelo 
José Leal Gasino, CPF 782.642.789-49, autorizando expressamente a baixa de quaisquer 
gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou 
oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

encaminhar comunicação específica ao Departamento de Trânsito do Paraná (Detran/PR), 
informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens, incluindo, mas não se 
limitando, aos veículos de placas AIT-3466, chassis LBAMUA66130 e placas APH-5518, chassis 
9BGTR48W08B179006, de propriedade de Omir Mello Ferreira, CPF 097.124.610-68, autorizando 
expressamente a baixa de quaisquer gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 
2.766/2009-TCU-Plenário e/ou oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

encaminhar comunicação específica ao Cartório de Registro de Imóveis da 8ª Circunscrição da cidade 
de Curitiba/PR, informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens que gerou a 
averbação AV-05-13.950, de 29/4/201, sobre o imóvel de matrícula 13.950, de propriedade de Omir Mello 
Ferreira, CPF 097.124.610-68, autorizando expressamente a baixa de quaisquer 
gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou 
oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

encaminhar comunicação específica ao Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição da cidade 
de Curitiba/PR, informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens que gerou as 
averbações informadas na tabela a seguir, sobre imóveis de propriedade da empresa Exato Engenharia Ltda, 
CNPJ: 03.865.048/0001-50, autorizando expressamente a baixa de quaisquer 
gravames/anotações/averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário e/ou 
oriundos dos processos TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

Imóveis de propriedade de Exato Engenharia Ltda. 
  

Responsável/Proprietário Natureza do 
bem 

Matrícula/ 
Placa 

Registro/Chassi Órgão/Repartição Data de 
Averbação 

EXATO ENGENHARIA LTDA Imóvel 55.540 AV-02-55.540 2º RI - Curitiba/PR 4/5/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Imóvel 55.541 AV-02-55.541 2º RI - Curitiba/PR 4/5/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Imóvel 55.542 AV-02-55.542 2º RI - Curitiba/PR 4/5/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Imóvel 55.543 AV-02-55.543 2º RI - Curitiba/PR 4/5/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Imóvel 55.544 AV-02-55.544 2º RI - Curitiba/PR 4/5/2010 

encaminhar comunicação específica ao Departamento de Trânsito do Paraná (Detran/PR), 
informando sobre a perda de objeto da indisponibilidade temporária de bens, incluindo, mas não se 
limitando, aos veículos listados na tabela a seguir, de propriedade da empresa Exato Engenharia Ltda, 
CNPJ: 03.865.048/0001-50, autorizando expressamente a baixa de quaisquer gravames/restrições e/ou 
averbações, constituídos por força do Acórdão 2.766/2009-TCU-Plenário ou oriundos dos processos 
TC 029440/2009-0 e TC 001359/2009-2; 

Veículos de propriedade de Exato Engenharia Ltda. 
  

Responsável/Proprietário 
Natureza do 

bem 
Matrícula/ 

Placa 
Registro/Chassi Órgão/Repartição 

Data de 
Averbação 

EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo AHX0752 9BM384073WB163321 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo AJL2680 9BSF4X2BCY3516865 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo AOV7621 9BWJB09N98P005722 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo AOZ6409 9A9CCDD127SDF2808 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA  Veículo AP04751 9A9CAB30071DX1241 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APA2761 9BWEB05W78P032725 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APA2762 9BWEB05W38P032656 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APA3412 9BM9580947B540847 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APA8253 9A9XXCRCG7PBT3892 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APA9227 9BWGF07X68P006944 Detran/PR 1/3/2010 
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Responsável/Proprietário 
Natureza do 

bem 
Matrícula/ 

Placa 
Registro/Chassi Órgão/Repartição 

Data de 
Averbação 

EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APD3862 9BG124JJ08C409737 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APD8168 9BM9580347B554789 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APD8187 9BM9580347B554476 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APH2433 9BG124JJ08C416701 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA  Veículo APH2435 9BG124JJ08C416742 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo APN5934 9BM9580948B571517 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo AQG0195 9BWAA05WX9T045396 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo AQG0197 9BWAA05W49T046060 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo AQW5601 9BM6933869B641602 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo AQW5603 9BM6933869B637980 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo ARD6359 9BM6931869B648878 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo ARD9249 9BM6931869B648893 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo ARN3731 9BM6931869B661399 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo ARP8295 9A9PRCGMC91DK7273 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA  Veículo ARR7258 9BM9584619B665537 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo ASE5213 9BM6881589B694926 Detran/PR 1/3/2010 
EXATO ENGENHARIA LTDA Veículo CTH3328 9BFY165S4LDB18796 Detran/PR 1/3/2010 

 

ACÓRDÃO Nº 1455/2020 - TCU - Plenário 

VISTOS, relacionados e discutidos estes autos que cuidam, nesta fase, de embargos de declaração 
interpostos pelo Sr. Luiz Wagner Mazzaro Almeida Santos em face do Acórdão 526/2020 - Plenário, de 
minha relatoria, proferido na Sessão Plenária de 11/3/2020 (Ata nº 7/2020 - Plenário), nos seguintes termos: 

�³�9�,�6�7�2�6���� �U�H�O�D�W�D�G�R�V�� �H�� �G�L�V�F�X�W�L�G�R�V�� �H�V�W�H�V�� �D�X�W�R�V�� �T�X�H�� �W�U�D�W�D�P�� �G�H�� �U�H�F�X�U�V�R�� �D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�W�L�Y�R�� �L�Q�W�H�U�S�R�V�W�R�� �S�H�O�R��
servidor inativo Luis Wagner Mazzaro Almeida Santos (CPF 371.926.207-34) contra decisão do Presidente 
do Tribunal de Contas da União que indeferiu o pedido de averbação de tempo de aluno-aprendiz, no 
período de 4/3/1972 a 18/12/1974. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, e com fundamento no art. 30 do Regimento Interno, c/c os arts. 107, inciso II 
e § 1°, e 108 da Lei nº 8.112/1990, em: 

9.1. conhecer do presente recurso administrativo para, no mérito, negar-lhe provimento; 
�����������G�D�U���F�L�r�Q�F�L�D�� �G�H�V�W�D���G�H�O�L�E�H�U�D�o�m�R�� �D�R���U�H�F�R�U�U�H�Q�W�H���´ 

Considerando que o interessado foi notificado, pessoalmente, sobre o Acórdão 526/2020 - Plenário, 
de minha relatoria, em 2/4/2020, conforme o termo de ciência à peça 102 dos autos; 

Considerando que nos termos do art. 287, §1º, do Regimento Interno do TCU os embargos de 
declaração podem ser opostos no prazo de dez dias, contados na forma prevista no art. 183, também do 
RI/TCU; 

Considerando que os presentes embargos foram opostos em 28/5/2020, restando, portanto, 
intempestivos; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator e com fulcro no art. 32, inciso II e 34, da Lei 8.443/92 c/c o art. 287 do 
Regimento Interno do TCU, em não conhecer embargos de declaração interpostos pelo Sr. Luiz Wagner 
Mazzaro Almeida Santos em face do Acórdão 526/2020 - Plenário, de minha relatoria, proferido na Sessão 
Plenária de 11/3/2020 (Ata nº 7/2020 - Plenário), por serem intempestivos. 

1. Processo TC-028.360/2011-7 (ADMINISTRATIVO) 
1.1. Interessado: Luis Wagner Mazzaro Almeida Santos (371.926.207-34) 
1.2. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria do TCU no Estado do Rio de Janeiro (Sec-RJ). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 1456/2020 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo abaixo relacionado, que trata de 
monitorar o cumprimento dos itens 9.1, 9.3, 9.4 e 9.5 do Acórdão 775/2017-TCU-Plenário, de 19/4/2017, 
da relatoria do Ministro José Múcio Monteiro, referente ao Convênio PP 0025/2002-00, pactuado entre o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - Ministério dos Transportes (DNIT) e a Fundação 
Nacional do Índio (Funai), que objetivou a execução do Programa de Compensação Ambiental de apoio às 
Comunidades Indígenas Guarani (Pacig), residentes na área de influência da BR-101 Sul, relativo às obras 
de ampliação da capacidade e modernização do corredor rodoviário, que teve seu vencimento em 
29/12/2017, com fundamento nos arts. 143, inciso III, 15, 105 e 243, do Regimento Interno/TCU, 
ACORDAM em: 

a) dar ciência ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, com fundamento 
no art. 9º, inciso II, da Resolução-TCU 315, de 2020 que, apesar da criação do grupo de trabalho com o 
objetivo de verificar os pressupostos para a possível instauração de Tomada de Contas Especial - TCE, 
criado por meio da PORTARIA 1719, de 23 de março de 2020, do Diretor Geral do Dnit, relativo ao 
Convênio PP 0025/2002-00, se mostra imprescindível a apreciação da prestação de contas final daquele 
acordo, nos termos dos arts. 29 e 31 da Instrução Normativa - STN nº 1, de 15/1/1997, e, no caso de sua 
rejeição, da instauração da respectiva tomada de contas especial, conforme o art. 38 daquele normativo; 

b) encaminhar o presente Acórdão ao DNIT, à Funai e ao presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito Funai/Incra - Câmara dos Deputados; 

c) informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos; e 

d) arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 
1. Processo TC-003.193/2018-7 (MONITORAMENTO) 
1.1. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - Ministério dos 

Transportes (DNIT) e Fundação Nacional do Índio (Funai) 
1.2. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

(SeinfraRod). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1457/2020 - TCU - Plenário 

Trata-se de monitoramento instaurado para verificar o cumprimento do Acórdão 428/2015 - Plenário 
que, ao conhecer de denúncia acerca de possíveis irregularidades no âmbito do Termo de Compromisso 
TC/PAC 308/10, firmado entre a Fundação Nacional de Saúde - Funasa e o Município de Paulino 
Neves/MA para execução de sistemas de abastecimento d'água, decidiu: 

�³���������� �G�H�W�H�U�P�L�Q�D�U�� �j�� �6�X�S�H�U�L�Q�W�H�Q�G�r�Q�F�L�D�� �(�V�W�D�G�X�D�O�� �G�D�� �)�X�Q�G�D�o�m�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�H�� �6�D�~�G�H�� �Q�R�� �0�D�U�D�Q�K�m�R��
(Suest/Funasa/MA), nos termos do art. 250, II, do Regimento Interno que, na análise da prestação de contas 
final, se ainda não realizada, do Termo de Compromisso TC/PAC 308/10 firmado com o município de 
Paulino Neves/MA para execução de sistemas de abastecimento d'água, verifique a regularidade da 
execução física e funcionalidade do objeto do ajuste e encaminhe a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, informações sobre as conclusões a que chegou e eventuais medidas adotadas, tendo em vista indíc ios 
de inexecução apresentados nestes autos, que, se confirmados ,implicam utilização irregular dos recursos 
transferidos e consequente dano �D�R���H�U�i�U�L�R���´ 

Considerando que a instrução de peça 25 consignou que pesquisa realizada no Siafi (Sistema 
Integrado de Administração Financeira), em 5/11/2019, evidenciou que houve aprovação, com ressalvas, 
das contas do Termo de Compromisso TC/PAC 308/2010; 

considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Infraestrutura Hídrica, de Comunicações e de 
Mineração - SeinfraCom; 
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os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento no art. 169, incisos III e 
V, do Regimento Interno, em: 

a) considerar cumprida a determinação do subitem 1.9 do Acórdão 428/2015 - Plenário; 
b) retirar a chancela de sigilo aposta, mantendo-a em relação ao autor; e 
c) encerrar o processo. 
1. Processo TC-007.497/2014-8 (DENÚNCIA) 
1.1. Classe de Assunto: VII. 
1.2. Unidade: município de Paulino Neves/MA. 
1.3. Relatora: ministra Ana Arraes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Infraestrutura Hídrica, de Comunicações e de Mineração 

(SeinfraCOM). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1458/2020 - TCU - Plenário 

Trata-se de monitoramento do Acórdão 2.604/2018 - Plenário, que cuidou de auditoria operacional 
realizada, sob coordenação da Secretaria de Relações Institucionais de Controle no Combate à Fraude e 
Corrupção - Seccor, em conjunto com outras unidades deste Tribunal, para avaliar se os controles de 
prevenção e detecção relacionados a fraude e a corrupção das instituições federais do Poder Executivo estão 
compatíveis com seus poderes econômico e de regulação. 

São objeto do presente monitoramento as seguintes determinações e recomendações: 
�³���������� 
9.4. determinar às instituições a seguir relacionadas que apresentem planos de ação para sanear os 

problemas apontados, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, especificando, no mínimo, as ações a serem 
adotadas, os responsáveis pelas ações e os prazos para implementação: 

(...) 
9.4.4. ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama: 
9.4.4.1. inexistência de acompanhamento e monitoramento das ações de promoção da ética, conforme 

�S�U�H�Y�L�V�W�R�� �Q�R���D�U�W�������ž�����D�O�t�Q�H�D�� �³�G� �́��� �G�R���'�H�F�U�H�W�R�� ���������������������� 
9.4.4.2. não desenvolvimento do programa de integridade do Ibama, conforme disposto no Decreto 

9.203, de 22/11/2017, na Portaria-CGU 1.089, de 25/4/2018, e na Portaria-Ibama 661, de 13/3/2018; 
9.4.4.3. não implantação da gestão corporativa de riscos adequada ao Ibama, conforme disposto no 

art. 3 da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU 1/2016. 
(...) 
9.5. recomendar às instituições a seguir relacionadas que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

adotar os seguintes procedimentos: 
(...) 
9.5.3. Ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama: 
9.5.3.1. elaboração de código de ética próprio, subsidiado por mapeamento de riscos éticos que 

contemple, entre outros aspectos, condutas específicas a serem exigidas de seus servidores; 
9.5.3.2. elaboração e execução de plano de ações de promoção da ética, com divulgação e 

conscientização do corpo funcional quanto às condutas esperadas, expressas no código de ética; 
9.5.3.3. definição de critérios, diretrizes e limites para relacionamento com atores internos e externos 

à organização e avaliação da satisfação deles com as informações organizacionais prestadas; 
9.5.3.4. elaboração de regulamento da Auditoria Interna, contemplando as boas práticas da área e 

observando os normativos pertinentes emitidos pela CGU; 
9.5.3.5. inclusão, no planejamento anual de atividades de auditoria, de ações das seguintes naturezas: 

avaliação, implantação ou melhoria do processo de gestão de riscos da organização, além de trabalhos cujos 
objetos sejam a governança organizacional, a avaliação dos controles internos dos elementos críticos para 
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alcance dos objetivos organizacionais, a gestão da ética e da integridade e a avaliação dos controles de 
mitigação do risco de fraude e corrupção; 

9.5.3.6. estabelecimento de mecanismos institucionais para apontar casos de descumprimento da 
Súmula Vinculante 13 do STF, que veda nepotismo nos três poderes da União; 

9.5.3.7. implantação de sistemas para gerar automaticamente indicadores de situações de fraude e 
corrupção (red flags), bem como promover, incidentalmente, de forma ampla e sistemática, a detecção de 
atividades fraudulentas por meio de técnicas de análise de dados e outras ferramentas tecnológicas (data 
mining, data matching e data analytics). 

�����������´ 

Considerando que, após analisar os documentos encaminhados pelo Ibama, a Secretaria de Controle 
Externo da Agricultura e do Meio Ambiente - SecexAgroAmbiental verificou que as determinações 
contidas no subitem 9.4.4 do Acórdão 2.604/2018 - Plenário foram cumpridas, uma vez que comprovou: 

i) a instituição de seu Código de Conduta Ética, com o levantamento de necessidades de capacitação 
dos agentes públicos do Ibama, objeto de planilha de Planejamento Anual de Capacitação 2019 (subitem 
9.4.4.1); 

ii) a instituição de Política de Gestão de Riscos e Integridade, Programa de Integridade, Comissão 
Executiva do Programa de Integridade, que será a Unidade de Gestão de Integridade do programa (subitens 
9.4.4.2 e 9.4.4.3); 

considerando que, em relação às recomendações do subitem 9.5.3 do Acórdão 2.604/2018 - Plenário, 
a unidade técnica verificou que efetivamente foram implementadas, restando ações ainda não concluídas, 
mas que estão em vias de implementação pelo Ibama; 

considerando os pareceres uniformes da unidade técnica; 
os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com o parecer emitido nos autos e com fundamento nos arts. 169, inciso I, do 
Regimento Interno, e 5º, inciso II, da Portaria-Segecex 27/2009, em: 

a) considerar cumpridas as determinações do subitem 9.4.4 do Acórdão 2.604/2018 - Plenário; 

b) considerar implementadas as recomendações do subitem 9.5.3 do Acórdão 2.604/2018 - Plenário; 
c) apensar o presente processo ao TC 010.348/2018-2, no qual foi proferida a deliberação monitorada. 
1. Processo TC-015.867/2020-0 (MONITORAMENTO) 
1.1. Classe de Assunto: V. 
1.2. Unidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama. 
1.3. Relatora: Ministra Ana Arraes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Agricultura e do Meio Ambiente 

(SecexAgroAmbiental). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1459/2020 - TCU - Plenário 

Trata-se de monitoramento do Acórdão 2.604/2018 - Plenário, que cuidou de auditoria operacional 
realizada, sob coordenação da Secretaria de Relações Institucionais de Controle no Combate à Fraude e 
Corrupção - Seccor, em conjunto com outras unidades deste Tribunal, para avaliar se os controles de 
prevenção e detecção relacionados a fraude e a corrupção das instituições federais do Poder Executivo estão 
compatíveis com seus poderes econômico e de regulação. 

São objeto do presente monitoramento as seguintes determinações e recomendações ao então 
Ministério do Trabalho: 

�³���������� 
9.4. determinar às instituições a seguir relacionadas que apresentem planos de ação para sanear os 

problemas apontados, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, especificando, no mínimo, as ações a serem 
adotadas, os responsáveis pelas ações e os prazos para implementação: 

(...) 
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9.4.6. ao Ministério do Trabalho: 
9.4.6.1. não divulgação plena das agendas de compromissos públicos dos cargos da alta 

Administração, em obediência ao art. 11 da Lei 12.813/2013 e conforme requisitos estipulados na 
Resolução-CEP 11/2017 da Comissão de Ética Pública; 

9.4.6.2. não implantação da gestão corporativa de riscos do ministério, preconizada na Instrução 
Normativa Conjunta MP/CGU 01, de 10/5/2016. 

9.5. recomendar às instituições a seguir relacionadas que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
adotar os seguintes procedimentos: 

(...) 
9.5.5. ao Ministério do Trabalho: 
9.5.5.1. fortalecimento institucional da Comissão de Ética por meio da formalização do seu regimento 

interno, contemplando a normatização de ações de acompanhamento, monitoramento e de gestão da ética; 
9.5.5.2. revisão do código de ética próprio, a partir de mapeamento de riscos éticos a que o ministér io 

está sujeito; 
9.5.5.3. envolvimento de sua Comissão de Ética no desenvolvimento do Programa de Integridade do 

Ministério, instituído pela Portaria 328/2018, tendo em vista que tal programa tem, entre seus objetivos, 
promover a prevenção, a detecção e a correção da prática de desvios éticos, matéria pertinente à citada 
comissão; 

9.5.5.4. definição de critérios, diretrizes e limites para relacionamento com atores internos e externos 
à organização e avaliação da satisfação deles com as informações organizacionais prestadas, além da 
satisfação do cidadão que acessa o Portal do ministério na internet; 

9.5.5.5. estabelecimento de mecanismos institucionais para apontar casos de descumprimento da 
Súmula Vinculante 13 do STF, que veda nepotismo nos três poderes da União. 

�����������´ 

Considerando que, após analisar os documentos encaminhados pelo Ministério da Economia, que 
absorveu a maior parte das funções do Ministério do Trabalho, a Secretaria de Controle Externo do Trabalho 
e Entidades Paraestatais - SecexTrabalho verificou que as determinações contidas no subitem 9.5.5 do 
Acórdão 2.604/2018 - Plenário foram cumpridas, uma vez que: 

i) comprovou a disponibilização das agendas das autoridades para consulta no endereço eletrônico : 
http://www.economia.gov.br/agendas (subitem 9.4.6.1); 

ii) apresentou as ações realizadas e as que estão em fase de realização - aprovação do Regimento 
Interno do Comitê de Gestão de Riscos, Transparência, Controle e Integridade (CRTCI); capacitação sobre 
�J�H�V�W�m�R�� �G�H�� �U�L�V�F�R�V�� �H�� �³�I�H�U�U�D�P�H�Q�W�D�� �È�J�D�W�K�D� �́��� �S�U�R�P�R�Y�L�G�D�� �S�H�O�D�� �(�V�F�R�O�D�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�H�� �$�G�P�Lnistração Pública 
(ENAP); fóruns da Rede de Governança, Integridade, Riscos e Controle (GIRC); Programa de Integridade 
(PREVENIR); e planejamento da implantação da gestão de riscos nas unidades organizacionais do 
ministério -, bem como as ações planejadas com prazo de implementação até o fim do exercício de 2019 - 
elaboração da metodologia de gestão de riscos; pesquisa de maturidade em gestão de riscos; identificação 
dos riscos e a implantação da gestão de riscos nas unidades organizacionais; e identificação, análise, 
avaliação e tratamento daqueles riscos mais relevantes (subitens 9.4.6.2); 

considerando que, em relação às recomendações do subitem 9.5.5 do Acórdão 2.604/2018 - Plenário, 
a unidade técnica verificou que o Ministério da Economia efetivamente adotou as medidas necessárias à 
implementação; 

considerando os pareceres uniformes da SecexTrabalho; 
os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 

unanimidade, de acordo com o parecer emitido nos autos e com fundamento nos arts. 169, inciso I, do 
Regimento Interno, e 5º, inciso II, da Portaria-Segecex 27/2009, em: 

a) considerar cumpridas as determinações do subitem 9.4.6 do Acórdão 2.604/2018 - Plenário; 

b) considerar implementadas as recomendações do subitem 9.5.5 do Acórdão 2.604/2018 - Plenário; 
c) apensar o presente processo ao TC 010.348/2018-2, no qual foi proferida a deliberação monitorada. 
1. Processo TC-015.870/2020-0 (MONITORAMENTO) 
1.1. Classe de Assunto: V. 
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1.2. Unidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relatora: ministra Ana Arraes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais 

(SecexTrab). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1460/2020 - TCU - Plenário 
Trata-se de representação a respeito de possíveis irregularidades na condução da Tomada de Preços 

2015/9010001-01, promovida pela Fundação de Apoio à Tecnologia e Ciência (Fatec), cujo objeto era a 
contratação de serviço de impermeabilização de laje da Biblioteca Central da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM). 

Ao apreciar o mérito da representação, este Tribunal expediu o Acórdão 1.873/2015 - Plenário, que 
a conheceu, considerou-a procedente e expediu a seguinte determinação à Fatec: 

�³�����������G�H�W�H�U�P�L�Q�D�U�� �j���)�X�Q�G�D�o�m�R�� �G�H���$�S�R�L�R�� �j���&�L�r�Q�F�L�D�� �H���7�H�F�Q�R�O�R�J�L�D��- Fatec que anule a tomada de preços 
2015/9010001-�������H���L�Q�I�R�U�P�H�� �D���H�V�W�H���7�U�L�E�X�Q�D�O���� �Q�R���S�U�D�]�R���G�H�����������W�U�L�Q�W�D���� �G�L�D�V���� �D�V���S�U�R�Y�L�G�r�Q�F�L�D�V�� �D�G�R�W�D�G�D�V���´ 

Considerando que a Fatec encaminhou documentação comprovando a revogação da Tomada de 
Preços 2015/9010001-01; 

os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, de acordo com a proposta da Secretaria de Controle Externo da Educação e com fundamento 
no art. 169, inciso V, do Regimento Interno, em: 

a) considerar cumprida a determinação do subitem 9.2 do Acórdão 1.873/2015 - Plenário; 
b) dispensar a expedição de comunicações acerca desta deliberação, em respeito aos princípios da 

economicidade e da eficiência e considerando que a Universidade Federal de Santa Maria tem acesso 
integral aos autos pela plataforma Conecta-TCU; e 

c) arquivar o processo. 
1. Processo TC-007.753/2015-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Classe de Assunto: VII. 
1.2. Unidades: Universidade Federal de Santa Maria - UFSM e Fundação de Apoio à Ciência e 

Tecnologia - Fatec. 
1.3. Relatora: ministra Ana Arraes. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (SecexEduc). 
1.6. Representação legal: Magali Helena Flocke Hack (OAB/RS HYPERLINK 

"http://cna.oab.org.br/" o "Consultar Cadastro Nacional de Advogados (CNA)" t "_blank" 25.123), 
representando Beleflex Impermeabilizações Ltda. - ME. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1461/2020 - TCU - Plenário 
Considerando que o Plenário do Tribunal de Contas da União apreciou nesta data a Prestação de 

Contas do Presidente da República referente ao exercício de 2019, em que se concluiu que as limitações 
impostas à execução da auditoria financeira do Ministério da Economia não prejudicaram a opinião do 
Tribunal sobre o Balanço Geral da União de 2019 como um todo; 

Considerando os avanços institucionais obtidos no sentido de viabilizar auditabilidade sobre as 
demonstrações contábeis administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em especial a edição 
do Parecer Vinculante-AM 8, de 18/10/2019, e do Decreto 10.209, de 22/1/2020; 

Considerando que as medidas encetadas revelam mudança na compreensão do Poder Executivo 
Federal sobre o sigilo fiscal oposto aos órgãos de controle e permitem vislumbrar melhoria na transparênc ia 
e efetividade na fiscalização da matéria; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 243, 250, incisos II e III, 143, inciso III, e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, de acordo com 
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os pareceres emitidos nos autos, em abster-se de expressar conclusão (opinião) sobre a confiabilidade e a 
transparência das informações registradas nas demonstrações contábeis de 2019 do Ministério da 
Economia, em conformidade com o art. 13, § 3º, da Resolução-TCU 291/2017, o item 633 do Manual de 
Auditoria Financeira do TCU, aprovado pela Portaria-TCU/Segecex 23/16, e o item 9 da Norma Brasileira 
de Contabilidade - NBC TA 705 - Modificação na Opinião do Auditor Independente, em adotar as medidas 
a seguir e em encaminhar cópia deste acórdão, juntamente com a instrução (peça 107), ao Ministério da 
Economia, à Casa Civil, à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal e ao Ministério da Transparênc ia, 
Fiscalização e Controladoria-Geral da União - o último para ciência e análise no âmbito da auditoria das 
contas ordinárias do respectivo ministério. 

1. Processo TC-036.129/2019-4 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.1. Órgão: Ministério da Economia. 
1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Gestão Tributária, da Previdência e 

Assistência Social (SecexPrevi). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. recomendar ao Ministério da Economia que, em conjunto com a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB): 
1.6.1. identifique as causas da demora no envio dos débitos à PGFN e apresente plano de ação para 

mitigar o surgimento de novas ocorrências; 
1.6.2. implemente mecanismos de monitoramento do prazo de encaminhamento dos débitos à PGFN, 

de modo a mitigar o risco de serem encaminhados muito próximos à prescrição; 
1.6.3. inclua atributo, no momento da inscrição do débito, que permita a identificação da forma de 

envio (tratapfn, Inscrição Otimizada ou Apuração Especial); 
1.6.4. inclua atributo que comunique a data de encaminhamento do débito à PGFN; 
1.6.5. implemente mecanismos para processamento online dos débitos, sem que haja criação de lotes 

de processamento. 
1.7. recomendar ao Ministério da Economia que, em conjunto com a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), aperfeiçoe as notas explicativas 
relativas à arrecadação, a fim de que as características qualitativas da informação sejam atendidas, de forma 
a dar clareza ao usuário da informação, de acordo com a NBC TSP Estrutura Conceitual e o MCASP 8ª 
edição itens 6.2.2, 6.2.3, 6.2.4, 6.2.5 e 6.2.6; 

1.8. recomendar ao Ministério da Economia que, em conjunto com a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN): 

1.8.1. notifique o Serpro para que sejam cumpridos os prazos acordados de processamento das filas 
de débitos advindas da RFB; 

1.8.2. implemente mecanismos de monitoramento do processamento da fila de débitos para inscrição 
em DAU; 

1.9. considerar as recomendações do Acórdão 2.464/2016-TCU-Plenário: 
1.9.1. não implementadas para os subitens 9.3.4 e 9.4.3; 
em implementação para os subitens 9.1, 9.3.3, 9.4.1 e 9.4.2; 
parcialmente implementada para o subitem 9.3.2. 

considerar as recomendações do Acórdão 288/2018-TCU-Plenário: 
1.10.1. não implementadas para os subitens 9.1.2, 9.1.4, 9.1.7 e 9.1.13; 
1.10.2. em implementação para os subitens 9.1.8, 9.1.1, 9.1.3, 9.1.6 e 9.1.15. 

1.11. considerar as recomendações do Acórdão 977/2018-TCU-Plenário: 
1.11.1. não implementadas para os subitens 9.4.2, 9.4.4 e 9.4.7; 
1.11.2. em implementação para o subitem 9.4.5; 
1.11.3. parcialmente implementadas para os subitens 9.4.8 e 9.4.9; 
1.11.4. implementadas para os subitens 9.5.1, 9.5.2 e 9.5.3. 
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�������������F�R�Q�V�L�G�H�U�D�U�� �Q�m�R�� �L�P�S�O�H�P�H�Q�W�D�G�D�V�� �D�V���U�H�F�R�P�H�Q�G�D�o�}�H�V�� �F�R�Q�W�L�G�D�V�� �Q�R���L�W�H�P�� �������������V�X�E�L�W�H�Q�V�� �³�D� �́� �H���³�E� �́��� �G�R��
Parecer Prévio das Contas de Governo de 2017; 

1.13. considerar as recomendações do Acórdão 1.382/2019-TCU-Plenário: 
1.13.1. não implementadas para os subitens 9.2, 9.3, 9.5.2 e 9.5.3; 
1.13.2. em implementação para os subitens 9.4.1, 9.4.2, 9.5.1, 9.6.1 e 9.6.2. 
1.14. apor a chancela de sigilo às peças 16, 17, 18, 19, 20, 28, 30, 31, 43, 44, 46, 48, 49, 51, 52, 64, 

92, 94, 95, 96, 101, 102, 104 e 106; 
1.15. autorizar à Secretaria de Macroavaliação Governamental do TCU (Semag) o acesso ao TC 

036.129/2019-4 para subsidiar a auditoria do Balanço Geral da União de 2019 (TC 033.588/2019-8); 

ACÓRDÃO Nº 1462/2020 - TCU - Plenário 
Considerando que o Plenário do Tribunal de Contas da União apreciou nesta data a Prestação de 

Contas do Presidente da República referente ao exercício de 2019, em que se concluiu que as limitações 
impostas à execução da auditoria financeira do Fundo do Regime Geral de Previdência Social (FRGPS) 
não prejudicaram a opinião do Tribunal sobre o Balanço Geral da União de 2019 como um todo; 

Considerando os avanços institucionais obtidos no sentido de viabilizar auditabilidade sobre as 
demonstrações contábeis do Ministério da Economia e do FRGPS, em especial a edição do Parecer 
Vinculante-AM 8, de 18/10/2019, e do Decreto 10.209, de 22/1/2020; 

Considerando que as medidas encetadas revelam mudança na compreensão do Poder Executivo 
Federal sobre o sigilo fiscal oposto aos órgãos de controle e permitem vislumbrar melhoria na transparênc ia 
e efetividade na fiscalização da matéria; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 243, 250, incisos II e III, 143, inciso III, e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos, em abster-se de expressar conclusão (opinião) sobre a confiabilidade e a 
transparência das informações registradas nas demonstrações contábeis de 2019 do Fundo do Regime Geral 
de Previdência Social (FRGPS), em conformidade com o item 633 do Manual de Auditoria Financeira do 
TCU, aprovado pela Portaria-TCU/Segecex 23/16, em adotar as medidas a seguir e em encaminhar cópia 
deste acórdão, juntamente com a instrução (peça 55), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho da Secretaria de Previdência (SPREV) e à Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN). 

1. Processo TC-036.275/2019-0 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.1. Entidade: Fundo do Regime Geral de Previdência Social. 
1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Gestão Tributária, da Previdência e 

Assistência Social (SecexPrevi). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, recomendar ao Instituto Nacional do Seguro Social que avalie a conveniência e 
oportunidade de: 

1.6.1. juntamente com a Secretaria da Receita Federal do Brasil: 
1.6.1.1. adotar providências para identificar a origem e quantificar as divergências apontadas entre os 

saldos dos créditos tributários previdenciários registrados nas contas contábeis do ativo circulante e do não 
circulante do balancete do Fundo do Regime Geral de Previdência Social (FRGPS) de dezembro/2019 e os 
valores acumulados desses créditos registrados nos sistemas de gestão de estoques, promovendo as 
correções devidas nas próximas demonstrações contábeis do Fundo do Regime Geral de Previdência Social 
(FRGPS), de modo que a informação contábil corresponda aos fenômenos econômicos e outros que se 
pretenda representar, em consonância com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), 8ª Edição, Parte Geral, subitem 6.2.2 - Representação fidedigna; e com a Norma Brasileira de 
Contabilidade (NBC) - NBC TSP Estrutura Conceitual, Capítulo 3, itens 3.10 e 3.16 - Representação 
fidedigna; 
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1.6.1.2. adotar providências para identificar a origem e quantificar as divergências apontadas entre os 
saldos dos ajustes para perdas de créditos tributários previdenciários registrados nas contas contábeis 
redutoras do ativo circulante e do não circulante do balancete do Fundo do Regime Geral de Previdênc ia 
Social (FRGPS) de dezembro/2019 e os valores de ajustes para perdas estimados com base no estoque 
acumulados desses créditos registrados nos sistemas de gestão de estoques, promovendo as correções 
devidas nas próximas demonstrações contábeis do Fundo do Regime Geral de Previdência Social (FRGPS), 
de modo que a informação contábil corresponda aos fenômenos econômicos e outros que se pretenda 
representar, em consonância com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 8ª 
Edição, Parte Geral, subitem 6.2.2 - Representação fidedigna; e com a Norma Brasileira de Contabilidade 
(NBC) - NBC TSP Estrutura Conceitual, Capítulo 3, itens 3.10 e 3.16 - Representação fidedigna; 

1.6.2. juntamente com a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional: 

1.6.2.1. revisar a contabilização da parcela dos créditos tributários e da dívida ativa relacionados às 
contribuições previdenciárias não reconhecida como ativo, assim como incluir em nota explicativa, 
complementarmente, descrição da natureza de cada classe de ativo contingente, com vistas a que os reflexos 
contábeis estejam evidenciados nas próximas demonstrações contábeis do Fundo do Regime Geral de 
Previdência Social (FRGPS), em consonância com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) - 8ª Edição, Parte II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais, subitem 12.4, e com a Norma 
Brasileira de Contabilidade (NBC) - NBC TSP 03 - Ativos contingentes, itens 39 a 43 - Divulgação, item 
105; 

1.6.2.2. incluir nas próximas demonstrações contábeis do Fundo do Regime Geral de Previdênc ia 
Social (FRGPS) nota explicativa com vistas a divulgar a metodologia utilizada e a memória de cálculo dos 
ajustes para perdas dos créditos tributários e da dívida ativa relacionados às contribuições previdenciárias, 
em consonância com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 8ª Edição, Parte II 
- Procedimentos Contábeis Patrimoniais, item 9.4, e Parte III - Procedimentos contábeis específicos, item 
5.2.5, e com Manual Siafi - Macrofunção 020333 - Créditos tributários a receber e ajustes para perdas 
estimadas, item 7.1; 

1.7. com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso III, do Regimento 
Interno do TCU, recomendar à Secretaria de Previdência do Ministério da Economia, em conjunto com o 
Instituto Nacional do Seguro Social, que implemente procedimentos mais precisos para cálculo da projeção 
das despesas previdenciárias, de modo que a informação contábil apresentada esteja em consonância com 
o disposto no § 1º do art. 43 da Lei 4.320/1964 e no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 
(subitem 2.5.1 Quadro Principal - Despesa Orçamentária); 

1.8. considerar cumprida a determinação constante do subitem 9.2.1.1, bem como implementadas as 
recomendações contidas nos subitens 9.3.1.1 e 9.3.1.4 do Acórdão 2.455/2017-TCU-Plenário; 

1.9. considerar em cumprimento a determinação constante do subitem 9.1.2 do Acórdão 978/2018-
TCU-Plenário; 

1.10. considerar cumprida a determinação constante do subitem 9.1, bem como implementada a 
recomendação contida no subitem 9.2 do Acórdão 927/2019-TCU-Plenário; 

ACÓRDÃO Nº 1463/2020 - TCU - Plenário 
Considerando que o Plenário do Tribunal de Contas da União apreciou nesta data a Prestação de 

Contas do Presidente da República referente ao exercício de 2019, em que se concluiu que a subavaliação 
do passivo em virtude de deficiências nas projeções atuariais do Regime Próprio de Previdênc ia 
Social (RPPS) e do Sistema de Proteção Social das Forças Armadas (SPSMFA) foi considerada distorção 
ao Balanço Geral da União de 2019; 

Considerando que, embora referida distorção tenha persistido até 31/12/2019, data que limitou a 
auditoria financeira do BGU, o Poder Executivo efetivou registro, em março de 2020, de passivos atuariais 
do SPSMFA no valor de R$ 467,5 bilhões, referentes às despesas futuras com militares inativos, e de 
R$ 123,3 bilhões, alusivos às pensões militares; 
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Considerando a necessidade de mais avanços quanto à temporalidade esperada para tais previsões e 
outros aspectos metodológicos que contribuirão para maior transparência e fidedignidade dos registros 
contábeis desse passivo, nos termos tratados neste processo; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 243, 250, incisos II e III, 143, inciso III, e 169, inciso V, do Regimento Interno/TCU, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos, em expressar conclusão (opinião) adversa sobre a confiabilidade e a 
transparência das informações registradas nas demonstrações contábeis de 2019 do Ministério da Defesa 
referentes às projeções atuariais do Sistema de Proteção Social dos Militares das Forças Armadas, em 
conformidade com o art. 13, § 2º, da Resolução-TCU 291/2017, o item 632 do Manual de Auditor ia 
Financeira do TCU e o item 8 c/c o 5 da Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TA 705 - Modificação 
na Opinião do Auditor Independente, bem como expressar conclusão (opinião) com ressalva sobre a 
confiabilidade e a transparência das informações registradas nas demonstrações contábeis de 2019 do 
Ministério da Economia referentes às projeções atuariais do Regime Geral de Previdência Social e do 
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores da União, em conformidade com o art. 13, § 1º, da 
Resolução-TCU 291/2017, o item 631 do Manual de Auditoria Financeira do TCU e o item 7 da NBC TA 
705, e adotar as medidas a seguir elencadas. 

1. Processo TC-037.722/2019-0 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
1.1. Órgãos: Ministério da Defesa; Ministério da Economia. 
1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Gestão Tributária, da Previdência e 

Assistência Social (SecexPrevi). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. recomendar ao Ministério da Economia, com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o 

art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, a adoção de medidas para: 
1.6.1. assegurar a confiabilidade dos dados utilizados na avaliação atuarial do RGPS, bem como a 

documentação do processo de desenvolvimento das hipóteses e dos fundamentos selecionado(a)s, em 
conformidade com as diretrizes 2 e 3 do documento Guidelines on Actuarial Work for Social Security, 
publicado em 2016 pela Organização Internacional do Trabalho e pela Associação Internacional da 
Seguridade Social; 

1.6.2. assegurar que a hipótese de composição familiar utilizada na avaliação atuarial do RPPS, 
especialmente no que concerne à diferença de idade entre os cônjuges, seja mais aderente à realidade e às 
orientações contidas no item 3.2.6 da Norma Atuarial 1 da Comissão de Normas Técnicas do Instituto 
Brasileiro de Atuária; 

1.6.3. assegurar a aderência da hipótese de entrada em invalidez à experiência da massa de servidores 
do RPPS, de acordo com as orientações contidas nos itens 3.1 e 4.3 da Norma Atuarial 1 da Comissão de 
Normas Técnicas do Instituto Brasileiro de Atuária; 

1.6.4. incluir na conta contábil Provisões Matemáticas Previdenciárias a estimativa de despesas 
futuras com o Benefício Especial, previsto no art. 3º da Lei 12.618/2012; 

1.7. recomendar ao Ministério da Defesa e à Secretaria do Tesouro Nacional, com fulcro no art. 43, 
inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, a adoção de medidas 
para: 

1.7.1. mensurar o passivo relativo aos benefícios dos militares inativos, concedidos e a conceder, por 
meio de técnica atuarial, que requer o uso de hipóteses e de horizonte temporal compatível com o ano 
estimado de extinção do fluxo de pagamentos, em consonância com o disposto na página 251 do MCASP 
(8ª edição) e nas orientações contidas nos itens 59 a 100 da NBC TSP 15 - Benefícios a Empregados, no 
que couber; 

1.7.2. mensurar o passivo relativo às pensões militares considerando benefícios a conceder e 
horizonte temporal compatível com o ano estimado de extinção do fluxo de receitas e despesas, em 
consonância com o disposto na página 251 do MCASP (8ª edição) e nas orientações contidas nos itens 59 
a 100 da NBC TSP 15, no que couber, assim como a compensação financeira relacionada aos militares 
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temporários, tendo em vista o disposto no § 9º-A do art. 201 da Constituição Federal e o fato de, em regra, 
eles se aposentarem em outro regime. 

1.8. autorizar à Semag o acesso ao TC 037.722/2019-0, para subsidiar a auditoria do Balanço Geral 
da União de 2019 (TC 033.588/2019-8); 

1.9. encaminhar cópia deste acórdão ao Ministério da Economia, ao Ministério da Defesa, à Secretaria 
do Tesouro Nacional e ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, 
juntamente com a instrução (peça 103); 

1.10. autorizar o arquivamento dos autos, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento 
Interno/TCU. 

ACÓRDÃO Nº 1464/2020 - TCU - Plenário 
Considerando se tratar de representação formulada por Subprocurador-Geral do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU) a respeito de possíveis irregularidades relacionadas à 
Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU), nos termos de matéria jornalística; 

Considerando que a referida matéria traz notícia de que a atual diretoria da ESMPU teria encaminhado 
relatório ao Procurador-Geral da República, no qual teriam sido relatadas as supostas irregularidades; 

Considerando que compete ao MPU, em primeira ordem de controle, promover a devida apuração, 
inclusive, caso verificada a ocorrência de prejuízo ao erário, instaurar o devido processo de tomada de 
contas especial, o qual será remetido posteriormente a este Tribunal para apreciação; 

Considerando a ressalva quanto à admissibilidade da presente representação, consubstanciada no seu 
conhecimento; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a"; 237, e o art. 235 do Regimento 
Interno/TCU, em conhecer da representação, por preencher os requisitos de admissibilidade pertinentes, 
sem resolução de seu mérito, em arquivar e em dar ciência desta deliberação ao representante, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.745/2020-2 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Ministério Público da União (vinculador) 
1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1465/2020 - TCU - Plenário 
Considerando se tratar de representação proposta por Subprocurador-Geral do Ministério Público 

junto ao TCU em face de supostas irregularidades praticadas pelo Presidente na República na condução de 
sua agenda política, baseada em reportagens jornalísticas; 

�&�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R�� �T�X�H�� �D���U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�o�m�R�� �D�G�X�]�� �T�X�H�� �R���3�U�H�V�L�G�H�Q�W�H�� �G�D���5�H�S�~�E�O�L�F�D�� �Y�H�P�� �³�S�U�L�R�U�L�]�D�Q�G�R�� �O�L�G�H�U�D�Q�o�D�V��
evangélicas em agenda e políticas públicas, em prejuízo aos aspectos técnicos que devem conduzir as 
decisões, bem assim à isonomia e aos direitos individuais daqueles que não comungam das mesmas crenças 
�U�H�O�L�J�L�R�V�D�V�´�� 

Considerando que a representação não está acompanhada de suficientes indícios concernentes à 
irregularidade ou ilegalidade noticiada; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a"; 237, e o art. 235 do Regimento 
Interno/TCU, em não conhecer da representação, por não preencher os requisitos de admissibilidade 
pertinentes, arquivar e em dar ciência desta deliberação ao interessado, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos. 

1. Processo TC-008.771/2020-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
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1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Gestão Tributária, da Previdência e 
Assistência Social (SecexPrevi). 

1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1466/2020 - TCU - Plenário 
Considerando se tratar de representação formulada pelo Subprocurador-Geral do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU), Lucas Rocha Frutado, com o propósito de que esta Corte 
de Contas decida pela adoção das medidas de sua competência visando a conhecer e a acompanhar como 
vêm sendo as tomadas de decisões nas utilizações das reservas cambiais a cargo do Banco Central do Brasil 
���%�D�F�H�Q���%�&�%������ �G�L�D�Q�W�H�� �G�H���V�X�S�R�V�W�R�� �L�P�L�Q�H�Q�W�H�� �U�L�V�F�R�� �G�R���³�t�Q�G�L�F�H�� �G�H���D�G�H�T�X�D�o�m�R� �́� �G�D�V���U�H�V�H�U�Y�D�V�� �F�D�P�E�L�D�L�V�� �E�U�D�V�L�O�H�L�U�D�V��
não se enquadrar nos parâmetros satisfatórios do Fundo Monetário Internacional (FMI), bem como diante 
da importância da utilização desses recursos para conter a situação calamitosa em que a sociedade brasileira 
se encontra em contraposição da necessidade de se considerar os eventuais impactos advindos de possível 
utilização massiva desses recursos frente à segurança e frente à solidez da economia brasileira; 

Considerando que se encontra em andamento no Tribunal acompanhamento cujos resultados 
possivelmente atenderão ao representante (TC 016.028/2020-1); 

Considerando a ressalva quanto à admissibilidade da presente representação, consubstanciada no seu 
conhecimento; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a"; 237, e o art. 235 do Regimento 
Interno/TCU, em conhecer da representação, por preencher os requisitos de admissibilidade pertinentes; 
arquivar; informar ao representante acerca da existência de processo conexo (acompanhamento) em 
andamento na SecexFinanças, cujo escopo engloba as questões suscitadas (TC 016.028/2020-1); realizar a 
juntada das peças 1-5 e 8 do presente processo, assim como a presente instrução e a decisão que venha a 
ser proferida, ao TC 016.028/2020-1; e em dar ciência desta deliberação representante, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.887/2020-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil 
1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional e dos Fundos 

de Pensão (SecexFinan). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1467/2020 - TCU - Plenário 
Considerando se tratar de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo 

Subprocurador-Geral do Ministério Público junto ao TCU (MP/TCU) Lucas Rocha Furtado a respeito de 
possíveis ilegalidades que estariam ocorrendo na operacionalização do pagamento do auxílio emergencia l 
instituído pela Lei 13.982, de 2 de abril de 2020, em decorrência do novo coronavírus - Covid-19, com 
fundamento em matéria jornalística e em mensagens recebidas no Whatsapp; 

Considerando que foi firmado contrato de prestação de serviços entre a Caixa Econômica Federal 
(Caixa) e o Ministério da Cidadania, com a proposta de pagamento de R$ 0,80 por parcela paga do auxílio 
emergencial, excetuando aquelas pagas por meio de outras instituições financeiras 

Considerando que a remuneração se destina a cobrir os gastos que a Caixa estaria suportando para a 
implementação de uma gama de serviços, como disponibilização de plataforma digital para inscrição e 
notificação de situação de elegibilidade, comunicação com o Ministério da Cidadania acerca dos 
pagamentos realizados, canal de atendimento telefônico, dentre outros; 

Considerando que a Lei 13.982/2020 não traz nenhuma exigência quanto à gratuidade dos serviços 
prestados; 

Considerando que se não houvesse nenhum tipo de contraprestação, aí sim, poderia ser apurada uma 
eventual utilização, por parte da União, do seu poder de controlador junto à Caixa Econômica Federal, para 
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forçar a execução de prestação de serviços gratuito, impondo-lhe custos e ferindo normativos de 
governança; 

Considerando a ausência de indício concernente à irregularidade ou ilegalidade denunciada, pois não 
foi demonstrado que a cobrança, por parte da Caixa, pelos serviços prestados seria ilegal; 

Considerando, finalmente, que a inexistência do fumus boni iuris e do periculum in mora conduz à 
impossibilidade de adoção de medida cautelar; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 
art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, inciso V, alínea "a"; 237, e o art. 235 do Regimento 
Interno/TCU, em não conhecer da representação, por não preencher os requisitos de admissibilidade 
pertinentes; indeferir, por consequência, a medida cautelar pleiteada; arquivar e em dar ciência desta 
deliberação ao Ministério Público junto ao TCU, à Caixa Econômica Federal e ao Banco do Brasil, 
acompanhada de cópia da instrução (peça 7), de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-016.995/2020-1 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal 
1.2. Relator: Ministro Bruno Dantas 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional e dos Fundos 

de Pensão (SecexFinan). 
1.5. Representação legal: Murilo Muraro Fracari (22934/OAB-DF) e outros, representando Caixa 

Econômica Federal. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1468/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 17, § 1º, 143, inciso III, 235, 237, inciso VII e parágrafo único, todos do Regimento Interno/TCU, c/c 
o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, de acordo com o parecer emitido nos autos, em: 

a) conhecer da presente representação, eis que satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos 
no RITCU, para, no mérito, considerá-la improcedente; 

b) indeferir o requerimento de medida cautelar formulado pelo representante, tendo em vista a 
inexistência dos pressupostos necessários para sua concessão; 

c) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Serviço Social 
da Indústria - Departamento Nacional (Sesi-DN) e ao representante; e 

d) arquivar os presentes autos, nos termos do art. 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU. 
1. Processo TC-010.546/2020-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Entidade: Serviço Social da Indústria - Departamento Nacional. 
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1469/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 17, § 1º, 143, inciso III, 235, 237, inciso VII e parágrafo único, todos do Regimento Interno/TCU, c/c 
o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, de acordo com o parecer emitido nos autos, em: 

a) conhecer da presente representação, eis que satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos 
no RITCU, para, no mérito, considerá-la improcedente; 

b) indeferir o requerimento de medida cautelar formulado pela representante, tendo em vista a 
inexistência dos pressupostos necessários para sua concessão; 

c) indeferir o pedido de ingresso como parte interessada formulado pela representante, sem prejuízo 
de autorizar, desde já, a concessão vista e cópia das peças não sigilosas constantes nos autos; 

d) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao Banco do 
Nordeste do Brasil S/A - BNB e à representante; e 
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e) arquivar os presentes autos, nos termos do art. 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU. 
1. Processo TC-018.834/2020-5 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1470/2020 - TCU - Plenário 
Trata-se de representação, com pedido de medida cautelar, formulada pelo Senador Fabiano 

Contarato, a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na Secretaria Especial de Administração da 
Presidência da República (SA/PR) relacionadas à manutenção sob sigilo de dados e informações de 
despesas que não são classificadas como secretas ou reservadas, realizadas mediante a utilização do Cartão 
de Pagamento do Governo Federal (CPGF), comumente conhecido como cartão corporativo. 

Considerando que o TCU, em atendimento à solicitação do Congresso Nacional, já promoveu 
auditoria nos gastos efetuados com os cartões corporativos do Governo Federal até o ano de 2016, no âmbito 
do TC 023.480/2016-5, que resultou na prolação do Acórdão 1.154/2017-TCU-Plenário; 

Considerando que o mencionado acórdão expediu determinações à Secretaria de Administração da 
Presidência da República (SA/PR), à Agência Brasileira de Inteligência (Abin) e ao Departamento de 
Polícia Federal (DPF), com vistas a implementar e a fortalecer a transparência dos gastos realizados com 
os referidos cartões corporativos; 

Considerando que esse mesmo acórdão encontra-se suspenso em razão de estarem pendentes de 
apreciação pedidos de reexame interpostos pela Advocacia-Geral da União (AGU), SA/PR, e pela 
Secretaria-Geral da Presidência da República, cuja relatoria coube ao Ministro do TCU Augusto Nardes; 

Considerando que os gastos realizados de janeiro a abril de 2020 com cartões corporativos são 
elevados quando comparados os mesmos gastos e períodos de anos anteriores; 

Considerado a aprovação pelo Plenário do TCU de realização de auditoria nos gastos realizados com 
os cartões corporativos a partir do ano de 2016, em atenção à Comunicação por mim realizada na Sessão 
Plenária de 10/6/2020. 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 17, § 1º, 143, inciso III, 235, 237, inciso VII e parágrafo único, todos do Regimento Interno/TCU, c/c 
o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, de acordo com o parecer emitido nos autos, em: 

a) conhecer da presente representação, eis que satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos 
no RITCU, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente; 

b) indeferir o requerimento de medida cautelar formulado pelo Exmo. Senador Fabiano Contarato, 
tendo em vista a inexistência dos pressupostos necessários para sua concessão; 

c) esclarecer ao Exmo. Sr. Senador da República Fabiano Contarato que esta Corte de Contas: 

c.1) já promoveu auditoria nos gastos efetuados com os cartões corporativos do Governo Federal no 
âmbito do TC 023.480/2016-5, atendendo à Solicitação do Congresso Nacional, que resultou na prolação 
do Acórdão 1.154/2017-TCU-Plenário, em que foram expedidas determinações à Secretaria de 
Administração da Presidência da República (SA/PR), à Agência Brasileira de Inteligência (Abin) e ao 
Departamento de Polícia Federal (DPF), com vistas a implementar e a fortalecer a transparência dos gastos 
realizados com os referidos cartões, decisão que se encontra suspensa em razão de estarem pendentes de 
apreciação pedidos de reexame interpostos pela Advocacia-Geral da União (AGU), SA/PR, e Secretaria-
Geral da Presidência da República, cuja relatoria coube ao Ministro do TCU Augusto Nardes; 

c.2) autorizou, em Sessão Plenária de 10/6/2020, a realização de auditoria nos gastos com cartão 
corporativo do Governo Federal realizados a partir do ano de 2016 para, entre outros, avaliar sua 
regularidade; 

d) encaminhar cópia desta decisão, acompanhada da instrução da unidade técnica, ao representante e 
à Secretaria Especial de Administração da Presidência da República; e 
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e) arquivar os presentes autos, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno do TCU. 
1. Processo TC-018.866/2020-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Órgão: Presidência da República (vinculador). 
1.2. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.3. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.4. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado 

(SecexAdministração). 
1.5. Representação legal: não há. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1471/2020 - TCU - Plenário 

Trata-se de Ofício formulado e encaminhado pelo Deputado Federal Capitão Alberto Neto, por meio 
do qual alerta quanto a eventual descumprimento dos acórdãos do TCU com a edição de Decreto de 
reestruturação do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), bem como solicita apoio 
das autoridades brasileiras para reavaliar a necessidade de reestruturação do Dnit. 

Considerando que, nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução TCU 215/2008, são legitimados a 
solicitar a realização de auditorias e inspeções em nome do Congresso Nacional: os presidentes do 
Congresso Nacional, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de comissões técnicas ou de inquérito, 
quando por elas aprovada; 

�&�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R�� �T�X�H�� �³�6�R�O�L�F�L�W�D�o�m�R�� �G�R�� �&�R�Q�J�U�H�V�V�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �Q�m�R�� �V�H�� �F�R�Q�I�X�Q�G�H�� �F�R�P�� �D�T�X�H�O�D�� �I�R�U�P�X�O�D�G�D��
diretamente ao Tribunal por parlamentares, individualm�H�Q�W�H�� �R�X�� �H�P�� �J�U�X�S�R� �́��� �F�R�Q�I�R�U�P�H�� �S�D�U�i�J�U�D�I�R�� �~�Q�L�F�R�� �G�R��
art. 2º da Resolução TCU 215/2008; 

Considerando, portanto, que inexistem os requisitos de legitimidade necessários para solicitação de 
informação ou para a realização de auditoria junto a esta Corte em sede de Solicitação do Congresso 
Nacional (SCN); 

Considerando que, não obstante, é possível conhecer da referida peça como petição, decorrente de 
manifestação de parlamentar no exercício do mandato e, como tal, endereçar resposta deste Tribunal, em 
deferência ao autor da petição; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo abaixo relacionado, com 
fundamento no art. 38, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 232, § 2º, do Regimento Interno/TCU, 
ACORDAM, de acordo com o parecer emitido nos autos, em: 

a) não conhecer do pedido como Solicitação do Congresso Nacional, por não preencher o requisito 
de admissibilidade previsto no art. 232 do RITCU; 

b) informar mediante Aviso ao Exmo. Deputado que o Tribunal de Contas da União está 
acompanhando as propostas de alterações no Dnit, e que os próximos trabalhos sobre o setor hidroviár io 
poderão abordar a estrutura da autarquia e sua capacidade de alcançar seus programas de trabalho; e 

c) arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do RITCU. 
1. Processo TC-019.955/2020-0 (SOLICITAÇÃO) 
1.1. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
1.2. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.3. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e Ferroviária 

(SeinfraPortoFerrovia). 
1.4. Representação legal: não há. 
1.5. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1472/2020 - TCU - Plenário 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 143, inciso III, e 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, em considerar parcialmente cumpridas as 
determinações constantes dos subitens 1.7.1.1, 1.7.1.2, 1.7.1.3 e 1.7.1.4 do Acórdão 867/2018 - Plenário, 
sem prejuízo de fazer as seguintes determinações e de emitir o seguinte alerta, de acordo com o parecer da 
unidade técnica: 

1. Processo TC-029.741/2016-5 (MONITORAMENTO) 
1.1. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
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1.2.Órgão/Entidade: Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais 

(SecexTrab). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Alerta: 
1.7.1. determinar à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego que: 
1.7.1.1. instaure, imediatamente, se ainda não o fez, os devidos processos de tomada de contas 

especial, adotando todos os procedimentos para inscrição de inadimplência no Sistema Siafi e no Cadin, 
encaminhando os resultados das análises das TCE ao Tribunal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar da ciência desta deliberação, em relação aos processos 46958.001211/2009-06 - IDENE, 
46958.001068/2008-63 - IDENE, 46958.001163/2009-48 - PM São João da Ponte, 46958.001010/2009-09 
- PM Santa Bárbara, e 46958.001155/2009-00 - PM São Francisco; 

1.7.1.2. conclua, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da ciência desta deliberação, as análises das 
TCE relativas aos processos 46958.001225/2009-11 - PM Novo Cruzeiro e 46958.001216/2009-21 - PM 
Almenara, e encaminhe ao Tribunal, no referido prazo, os respectivos resultados; 

1.7.2. alertar a Secretaria de Políticas Públicas de Emprego de que o não cumprimento de decisão 
deste Tribunal, no prazo fixado, sem causa justificada, poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art. 
58, § 1º, da Lei 8.443/1992. 

ACÓRDÃO Nº 1473/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 143, incisos III e V, alínea a, 235, 237, inciso VII, e 250, inciso 
II, do Regimento Interno/TCU, no art. 103, § 1º, da Resolução/TCU 259/2014 e no art. 9º da 
Resolução/TCU 315/2020, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá- la 
parcialmente procedente, e encaminhar cópia desta deliberação ao Conselho Regional de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional da 2ª Região - Crefito-2, aos Srs. Ronaldo Marques de Almeida e Wilen Heil e Silva 
e ao representante, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, sem prejuízo de fazer a seguinte 
determinação e de dar ciência das seguintes impropriedades, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

1. Processo TC-002.561/2020-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Firmiano Segurança Patrimonial Eireli - EPP (19.907.785/00001-09). 
1.2. Órgão/Entidade: Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2ª Região - 

Crefito-2. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: Daniel Goulart (179.541/OAB-RJ), representando Ogvig Segurança e 

Vigilancia Patrimonial Ltda.; Rogerio Pires Januario (158.894/OAB-RJ) e outros, representando Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2ª Região - Crefito-2; Jose Renato Sousa Neves de 
Andrade (115.065/OAB-RJ), representando Firmiano Segurança Patrimonial Eireli - EPP. 

1.7. Determinação/Ciência: 
1.7.1. determinar ao Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2ª Região que 

publique, em sua página da Internet, a documentação de habilitação da empresa Ogvig Segurança e 
Vigilância Patrimonial Ltda., em atendimento ao disposto no item 9.1.1 do edital e em atenção ao princíp io 
da transparência, informando ao TCU, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta deliberação, 
as providências adotadas; 

1.7.2. dar ciência ao Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2ª Região sobre as 
seguintes impropriedades, identificadas no Pregão Eletrônico 3/2019, para que sejam adotadas medidas 
internas com vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes: 

1.7.2.1. a exigência contida no subitem 9.4.3 do instrumento convocatório (registro e posse de armas) 
é irrelevante para o objeto da contratação pretendida (prestação de serviços de vigilância desarmada), 
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mostrando-se, portanto, potencialmente restritiva, e está em dissonância com a jurisprudência do TCU 
(Acórdão 891/2018-Plenário, relator Ministro José Múcio); 

1.7.2.2. a não observância do previsto no art. 26 do Decreto 10.024/2019, que estabelece que os 
documentos de habilitação e a proposta de preço deverão ser encaminhados pelas licitantes antes do iníc io 
da sessão pública. 

ACÓRDÃO Nº 1474/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 143, incisos III e V, alínea a, 235, 237, inciso VII, e 250, inciso 
I, do Regimento Interno/TCU e no art. 103, § 1º, da Resolução/TCU 259/2014, em conhecer da presente 
representação, para, no mérito, considerá-la improcedente e encaminhar cópia desta deliberação ao 
representante e à Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Amazonas - SEMS/AM, 
promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

1. Processo TC-018.847/2020-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: T N Neto Eireli - EPP (23.032.014/0001-92). 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Amazonas - SEMS/AM. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: Leda Mourao da Silva (OAB/AM 10.276), Patrícia de Lima Linhares 

(OAB/AM 11.193) e Pedro Paulo Sousa Lira (OAB/AM 11.414), representando T N Neto Eireli - EPP. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1475/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 143, incisos III e V, alínea a, 235, parágrafo único, 237, parágrafo único, e 250, inciso I, do Regimento 
Interno/TCU, e no art. 103, § 1º, da Resolução/TCU 259/2014, em não conhecer da presente representação, 
por não preencher requisito de admissibilidade previsto no caput do art. 235 do RI/TCU, encaminhar cópia 
desta deliberação ao representante, e cópia deste processo à Câmara de Vereadores do Município de Riacho 
de Santana/BA, ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia e ao Ministério Público do 
Estado da Bahia, para conhecimento e adoção das providências que julgarem necessárias, promovendo-se, 
em seguida, o arquivamento dos autos, de acordo com o parecer da unidade técnica: 

1. Processo TC-018.982/2020-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Elmir Guedes Rocha, vereador de Riacho de Santana/BA. 
1.2. Órgão/Entidade: Município de Riacho de Santana/BA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional e dos Fundos 

de Pensão (SecexFinan). 
1.6. Representação legal: Italo Paulo Silva Guedes (OAB/BA 54.478), representando Elmir Guedes 

Rocha. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1476/2020 - TCU - Plenário 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 143, incisos III e V, alínea a, 235 e 237, inciso VII, do 
Regimento Interno/TCU, e os arts. 36, 37 e 40, inciso I, da Resolução TCU 259/2014, em conhecer da 
presente representação e apensá-la ao TC-018.520/2020-0 (Representação), para análise em conjunto, sem 
prejuízo de que seja dada ciência desta deliberação ao representante, de acordo com o parecer da unidade 
técnica: 

1. Processo TC-019.003/2020-0 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Representante: Unidata Serviços Processamento de Dados Ltda. (06.976.525/0001-43). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - Dnit. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
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1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
1.6. Representação legal: Daniel de Lima Passos (OAB/SP 185.113), representando Unidata Serviços 

Processamento de Dados Ltda. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 1477/2020 - TCU - Plenário 
Considerando que se trata de denúncia sobre os indícios de irregularidade na Secretária de Educação 

do Município de Morro do Chapéu - BA em face da gestão de recursos federais repassados sob o valor de 
R$ 734.675,20 no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) durante o exercício de 
2018; 

Considerando que o TCU deve conhecer, preliminarmente, da presente denúncia, por atender aos 
requisitos legais e regimentais de admissibilidade; 

Considerando que o ora denunciante alegou, em suma, que a Secretária de Educação do Municíp io 
de Morro do Chapéu - BA agiria negligentemente sobre os gêneros alimentícios da merenda escolar 
adquiridos com os recursos federais e a gestão desses recursos não seria realizada com a devida 
transparência; 

Considerando que a unidade técnica propôs o conhecimento da presente denúncia para, no mérito, 
considerá-la prejudicada por perda de objeto, ao vislumbrar que caberia ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) a responsabilidade primária pela fiscalização e análise sobre a 
aplicação dos recursos federais então repassados; 

Considerando que as suscitadas irregularidades estariam em apuração no âmbito do FNDE, pois a 
presente denúncia teria sido encaminhada em conjunto com a cópia para o FNDE, além do Ministér io 
Público Federal (MPF), do Ministério Público do Estado da Bahia (MPE - BA) e da Controladoria-Gera l 
da União (CGU); 

Considerando que o controle e a fiscalização da aplicação dos recursos federais transferidos 
figurariam como atribuição primária do FNDE e, ao identificar a eventual incidência do art. 8º da Lei nº 
8.443, de 1992, o FNDE deverá instaurar a devida tomada de contas especial para a apuração dos fatos, a 
identificação dos responsáveis, a quantificação do dano e a obtenção do ressarcimento ao erário, 
encaminhando-a ao TCU para o devido julgamento; 

Considerando, pelo exposto, que, no presente momento, não seria adequada a atuação mais imediata 
e direta do TCU e, assim, ela pode ser diferida para o momento futuro, quando ocorrer o ingresso no TCU 
da aludida tomada de contas especial eventualmente instaurada pelo FNDE, podendo ser considerada 
prejudicada, então, a apreciação de mérito da presente denúncia; 

Considerando, enfim, que o presente feito pode ser apreciado na presente Sessão Pública do Plenário 
do TCU diante da necessidade de assegurar o pleno acesso à informação, sem prejudicar a intimidade dos 
interessados no sigilo, com a manutenção do referido sigilo em prol, apenas, das correspondentes peças 
processuais gravadas com essa chancela, nos termos dos arts. 53, §§ 3º e 4º, e 108, § 1º, da Lei nº 8.443, de 
1992, e, por analogia, do art. 93, IX, da CF88; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário, ACORDAM, por 
�X�Q�D�Q�L�P�L�G�D�G�H���� �F�R�P�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�R�� �Q�R�V���D�U�W�V���� �����������L�Q�F�L�V�R�� �9�����D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́��� �������������������H�������������L�Q�F�L�V�R�� �,�����G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R��
Interno do TCU, aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, em conhecer da presente denúncia para, no 
mérito, considerá-la prejudicada, e prolatar as determinações abaixo indicadas, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.842/2019-8 (DENÚNCIA) 
1.1. Denunciante: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n.º 8.443, de 1992). 
1.2. Entidade: Município de Morro do Chapéu - BA. 
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (Secex-Educação). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) adote as seguintes 

medidas: 
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1.7.1 promova, se ainda não fez, a instauração da tomada de contas especial para a necessária 
reparação do dano ao erário, devendo encaminhar ao TCU, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados 
da ciência desta deliberação, o efetivo resultado desse subsequente processo de tomada de contas especial; 

1.8. fazer o correspondente registro na ata da presente sessão de julgamento e, a partir daí, promover 
o envio da subjacente determinação interna para que, nos termos da Resolução TCU n.º 315, de 2020, a 
unidade técnica adote as seguintes medidas: 

1.8.1. envie a cópia do presente Acórdão, com o parecer da unidade técnica, ao ora denunciante, para 
ciência, e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para ciência e efetivo 
cumprimento da determinação proferida pelo item 1.7.1 deste Acórdão; e 

1.8.2. arquive o presente processo, sem prejuízo de manter o sigilo sobre as eventuais peças gravadas 
com essa chancela e, especialmente, sobre a autoria do denunciante, retirando a chancela de sigilo, contudo, 
sobre o presente processo, nos termos dos arts. 53, §§ 3º e 4º, e 108, § 1º, da Lei nº 8.443, de 1992, e, por 
analogia, do art. 93, IX, da CF88. 

ACÓRDÃO Nº 1478/2020 - TCU - Plenário 
Considerando que se trata de levantamento realizado nas obras do Programa de Trabalho "Ampliação 

do sistema de subtransmissão de energia elétrica em Manaus/AM",; 

Considerando que, no presente momento, o TCU deve apreciar a quitação das multas aplicadas em 
desfavor de Júlio César Jaques da Silva Ribeiro e André Francisco da Silva Reis por intermédio do Acórdão 
2.447/2011-TCU-Plenário; 

Considerando que, ao proceder à análise do feito, a unidade técnica constatou que o valor de 
R$ 4.432,80 recolhido por André Francisco da Silva Reis contemplaria o saldo devedor remanescente de 
R$ 1,64; 

Considerando, todavia, que, diante da baixíssima materialidade desse valor remanescente (R$ 1,64), 
com o evidente custo de cobrança em montante muito superior a esse irrisório valor, o TCU pode conceder 
a subsequente quitação ao respectivo responsável, em homenagem aos princípios da razoabilidade, da 
economia processual e da racionalidade administrativa; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Plenário, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso �,���� �D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́� �H�� �������� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R�� �G�R�� �7�&�8����
aprovado pela Resolução nº 246, de 2011, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

(i) dar quitação a Júlio César Jaques da Silva Ribeiro (CPF. 055.250.632-04) diante do integra l 
recolhimento da multa aplicada pelo Acórdão 2.447/2011 prolatado pelo Plenário do TCU na Sessão 
Ordinária de 14/9/2011 (Ata nº 38/2011), sob as seguintes condições: 

Valor original da multa: R$ 10.000,00 / Data de origem da multa: 14/9/2011 
  

Valores recolhidos Datas dos recolhimentos 

R$ 618,21 27/04/2018 
R$ 619,58 28/05/2018 

R$ 622,05 02/07/2018 

R$ 629,85 30/07/2018 
R$ 631,96 29/08/2018 

R$ 631,77 27/09/2018 
R$ 634,81 25/10/2018 

R$ 637,65 28/11/2018 

R$ 636,33 18/12/2018 
R$ 637,28 28/01/2019 

R$ 639,32 21/02/2019 

R$ 642,06 25/03/2019 
R$ 646,88 24/04/2019 

R$ 650,57 23/05/2019 
R$ 651,41 24/06/2019 
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Valores recolhidos Datas dos recolhimentos 

R$ 651,48 25/07/2019 

R$ 652,71 29/08/2019 
R$ 653,44 26/09/2019 

R$ 653,18 28/10/2019 

R$ 653,83 27/11/2019 
R$ 657,16 26/12/2019 

R$ 664,74 30/01/2020 

R$ 666,10 28/02/2020 
R$ 667,77 30/03/2020 

 

(ii) dar quitação a André Francisco da Silva Reis (CPF. 711.394.942-87) diante do integra l 
recolhimento da multa aplicada pelo Acórdão 2.447/2011 prolatado pelo Plenário do TCU na Sessão 
Ordinária de 14/9/2011 (Ata nº 38/2011), sob as seguintes condições: 

Valor original da multa: R$ 3.000,00 / Data de origem da multa: 14/9/2011 
  

Valores recolhidos Datas dos recolhimentos 

R$ 200,00 06/02/2018 
R$ 500,00 12/03/2018 

R$ 171,50 21/06/2018 

R$ 173,66 31/07/2018 
R$ 174,23 03/09/2018 

R$ 174,90 10/10/2018 

R$ 175,69 08/11/2018 
R$ 175,32 07/01/2019 

R$ 300,00 05/02/2019 
R$ 300,00 07/03/2019 

R$ 300,00 07/05/2019 

R$ 300,00 13/06/2019 
R$ 200,00 18/07/2019 

R$ 200,00 16/08/2019 

R$ 300,00 01/11/2019 
R$ 200,00 06/01/2020 

R$ 782,64 05/02/2020 

 
1. Processo TC-006.892/2009-7 (RELATÓRIO DE LEVANTAMENTO) 
1.1. Apensos: TC- 015.956/2020-2 (COBRANÇA EXECUTIVA) 
1.2. Responsáveis: Andressa Veronique Pinto Gusmão de Oliveira (CPF 610.586.702-63); André 

Francisco da Silva Reis (CPF 711.394.942-87); Ângela Maria do Nascimento Silva Britto (CPF 
186.486.301-34); Camilo Gil Cabral (CPF 048.310.968-14); Carlos Alberto de Gusmão Lobo Neto (CPF 
078.166.932-49); Durcilene Ferreira Franco Rodrigues (CPF 033.614.856-90); Flávio Decat de Moura 
(CPF 060.681.116-87); Humberto de Alencar Brito de Souza (CPF 200.646.322-53); José Augusto de 
Souza Melo (CPF 558.530.212-49); João Batista Rocha do Carmo Junior (CPF 715.158.952-20); João 
Vanderlei Prata Andrade (406.159.956-91); Júlio Cesar Jacques da Silva Ribeiro (CPF 055.250.632-04); 
Leonardo Lins de Albuquerque (CPF 012.807.674-72); Lourenço José Machado Maduro (CPF 
309.347.026-91); Luís Alan de Almeida Lorenzoni (CPF 582.105.710-87); Manoel Nazareth Santanna 
Ribeiro (CPF 000.364.122-87); Márcia Maria Araújo Martins (CPF 381.468.191-68); Marcos Vinícius de 
Almeida Nogueira (CPF 317.578.981-15); Neiva Evangelista Barboza (CPF 346.687.562-53); Núbia 
Regina da Silva (CPF 275.592.892-15); Renê Marques Formiga (CPF 034.887.992-04); Tito Cardoso de 
Oliveira Neto (CPF 000.479.612-87) e Valdeni Batista Milhomens (CPF 225.718.681-87). 

1.3. Interessado: Congresso Nacional. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 110 

1.4. Entidades: Amazonas Distribuidora de Energia S.A. (CNPJ 02.341.467/0001-20) e Centrais 
Elétricas do Norte do Brasil S.A. (CNPJ 00.357.038/0001-16). 

1.5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
1.6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Gestão de Processos (Seproc). 
1.8. Representação legal: 
1.8.1. Bassla Marinho Abdel Aziz (OAB/AM 13.568), entre outros, representando a Amazonas 

Distribuidora de Energia S.A. e Renê Marques Formiga; 
1.8.2. Danilo Carvalho Freire Silva Filho (OAB/MG 162.033), entre outros, representando André 

Francisco da Silva Reis, Carlos Alberto de Gusmão Lobo Neto, Renê Marques Formiga e Camilo Gil 
Cabral, além da Amazonas Distribuidora de Energia S.A; 

1.8.3. Marina de Carvalho Batista (OAB/DF 14.073), representando a Centrais Elétricas do Norte do 
Brasil S.A.; 

1.8.4. Andressa Veronique Pinto Gusmão de Oliveira, entre outros, representando Flávio Decat de 
Moura e Carlos Alberto de Gusmão Lobo Neto. 

1.9. fazer o correspondente registro na ata da presente sessão de julgamento e, a partir daí, promover 
o envio da subjacente determinação interna para que, nos termos da Resolução TCU n.º 315, de 2020, a 
unidade técnica envie a cópia do presente Acórdão, com a cópia do parecer da unidade técnica, a Júlio 
César Jaques da Silva Ribeiro e André Francisco da Silva Reis, para ciência. 

ACÓRDÃO Nº 1479/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 017.172/2018-7 
2. Grupo I - Classe I - Pedido de Reexame. 
3. Recorrente: Senado Federal. 
4. Unidade: Senado Federal. 
5. Relatora: ministra Ana Arraes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: Heyrovsky Torres Rodrigues (OAB/DF 33.838) e outros representando a 

Intelit Service Ltda.; Monique Rafaella Rocha Furtado (OAB/DF 34.131) e outros representando a El 
Dorado Serviços Profissionais Eireli. 

9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido o pedido de reexame interposto pelo Senado Federal contra o Acórdão 
2.758/2018-Plenário. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pela relatora, e com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do pedido de reexame e negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1479-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes (Relatora), Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1480/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 001.113/2015-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto VII: Representação 
3. Interessados/Responsáveis: 
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3.1. Interessados: Agência Nacional de Transportes Aquaviários (04.903.587/0001-08); ALL - 
América Latina Logística Malha Norte (24.962.466/0001-36) 

3.2. Responsável: Portofer Transporte Ferroviário Ltda. (03.835.338/0001-51) 
4. Órgão/Entidade: Autoridade Portuária de Santos S.A. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e Ferroviária 

(SeinfraPortoFerrovia). 
8. Representação legal: 
8.1. Gabriel Nogueira Eufrásio (6745/OAB-CE) e outros. 
8.2. Ana Flavia Christofoletti de Toledo (228.976/OAB-SP). 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação sobre possíveis irregularidades ocorridas 

no Contrato de Arrendamento DP/25.2000, celebrado entre a Companhia Docas do Estado de São Paulo e 
as concessionárias de ferrovias Ferronorte S.A. e Ferrovias Bandeirantes S.A.; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, com 
fundamento nos artigos 235 e 237 do RITCU, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação para, no mérito, considerá-la procedente; 
9.2. determinar à Companhia Docas do Estado de São Paulo que se abstenha de efetuar a prorrogação 

do Contrato de Arrendamento DP/25.2000, firmado com as concessionárias Ferronorte S.A. e Ferrovias 
Bandeirantes S.A.; 

9.3. dar ciência desta deliberação aos responsáveis, aos interessados e ao Ministério da Infraestrutura; 
9.4. arquivar os autos, nos termos do art. 169, inciso III, do RITCU. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1480-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1481/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 004.696/2017-4. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Recurso de reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Responsáveis: André Santos de Oliveira (029.849.089-70); Conceição Abadia de Abreu 

Mendonça (203.022.071-04); Dirlene Chagas Lima Esmanhotto (479.268.139-15); Edilson Sérgio Silveira 
(141.231.638-31); Graciela Inês Bolzon de Muniz (674.273.759-04); Guiomar Jacobs (392.074.209-53); 
Júlio Cezar Martins (583.997.397-15); Lúcia Regina Assumpção Montanhini (313.336.059-00) 

3.2. Recorrente: Dirlene Chagas Lima Esmanhotto (479.268.139-15). 
4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de Tomada 

de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: 
8.1. Flavio Pansieri (31.150/OAB-PR); Francisco Augusto Zardo Guedes (35303/OAB-PR); Angela 

Cassia Costaldello (82958/OAB-PR); Naoto Yamasaki (34753/OAB-PR) e outros, 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto por Dirlene 
Chagas Lima Esmanhotto contra o Acórdão 102/2019 - Plenário. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo relator e com fundamento nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência dessa deliberação a recorrente. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1481-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1482/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 019.366/2019-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Secretaria Especial do Desenvolvimento Social 
3.2. Responsável: Wander Antunes Borges (893.535.521-68). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Campinorte - GO. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado, e Procuradora-

Geral Cristina Machado da Costa e Silva (manifestação oral). 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela Secretaria 

Especial do Desenvolvimento Social, em razão de omissão no dever de prestar contas dos recursos 
repassados pelo Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), no exercício de 2010, na modalidade fundo 
a fundo, ao Município de Campinorte-GO 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, com 
fundamento no art. 71, inciso II, da Constituição Federal, c/os arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas 'a' e 
'd', e 19 da Lei 8.443/1992, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. considerar Wander Antunes Borges revel, para todos os efeitos, dando-se prosseguimento ao 
processo, nos termos do art. 12, §3º, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, §8º, do Regimento Interno do TCU; 

9.2. julgar irregulares as contas de Wander Antunes Borges, com base nos arts. 1º, 16, inciso III, 
�D�O�t�Q�H�D�� �³�D� �́� �H���³�G� �́��� ���������F�D�S�X�W���� �H�����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,�����G�D���/�H�L�� �������������������������H���F�R�Q�G�H�Q�i-lo ao pagamento das importânc ias 
abaixo realizadas, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o Tribunal, nos 
termos do art. 214, inciso III, alínea 'a', do RITCU, o recolhimento da dívida junto ao Fundo Nacional de 
Assistência Social, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados a partir das 
respectivas datas de ocorrência: 
  

Data Valor (R$) 
14/4/2010 2.500,00 
22/4/2010 4.500,00 
26/4/2010 3.768,75 
13/5/2010 2.500,00 
19/5/2010 4.500,00 
24/5/2010 3.768,75 
11/6/2010 2.500,00 
17/6/2010 4.500,00 
30/6/2010 3.768,75 
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Data Valor (R$) 
7/7/2010 2.500,00 
14/7/2010 3.768,75 
15/7/2010 4.500,00 
11/8/2010 2.500,00 
23/8/2010 3.768,75 
27/8/2010 4.500,00 
17/9/2010 4.500,00 
20/9/2010 3.768,75 
23/9/2010 3.500,00 
14/10/2010 3.500,00 
25/10/2010 4.500,00 
25/10/2010 3.768,75 
12/11/2010 4.500,00 
17/11/2010 3.500,00 
2/12/2010 3.768,75 
30/12/2010 4.500,00 
30/12/2010 3.768,75 
30/12/2010 3.500,00 
14/1/2010 3.768,75 
14/1/2010 2.500,00 
19/1/2010 4.500,00 
24/2/2010 2.500,00 
25/2/2010 50,00 
4/3/2010 4.500,00 
4/3/2010 3.768,75 
16/3/2010 4.500,00 
25/3/2010 2.500,00 
30/3/2010 3.768,75 

9.3. aplicar a Wander Antunes Borges a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para que comprove, perante o 
Tribunal, nos termos do art. 214, Inciso III, alínea �³�D� �́��� �G�R���5�,�7�&�8���� �R���U�H�F�R�O�K�L�P�H�Q�W�R�� �G�D���G�t�Y�L�G�D�� �D�R���7�H�V�R�X�U�R��
Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga 
após o vencimento; 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, c/c o art. 219, inciso II, do RITCU, caso não atendida a notificação; 

9.5. encaminhar cópia desta deliberação e à Procuradoria da República no Estado do Maranhão, nos 
termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.6. dar ciência desta deliberação ao responsável e à Secretaria Especial do Desenvolvimento Social. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1482-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1483/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 033.708/2019-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração em Denúncia. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Universidade Federal do Pará (34.621.748/0001-23). 
3.2. Recorrente: Ministério da Educação 
4. Entidade: Universidade Federal do Pará. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (SecexEduc). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pelo Ministério da 
Educação contra o Acórdão 770/2020-TCU-Plenário; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos pelo Ministério da Educação para, no mérito, dar-
lhes provimento e esclarecer ao embargante que a determinação para criação de grupo de trabalho, ou outra 
instância, contida no item 1.8.2 do Acórdão 770/2020-TCU-Plenário, pode ser suprida mediante a 
formulação de plano de trabalho detalhado, em que estejam especificadas as etapas para cumprimento, os 
responsáveis e os prazos correspondentes; 

9.2 dar ciência desta deliberação ao recorrente. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1483-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 

Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1484/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 003.277/2015-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Ministério do Turismo (vinculador) (05.457.283/0001-19) 
3.2. Responsáveis: Claudia Gomes de Melo (478.061.091-53); Edlane Karina Mendes da Silva 

(042.392.604-77); Ideia 7 Comunicação e Marketing Ltda. - ME (07.158.872/0001-21); Premium Avança 
Brasil (07.435.422/0001-39); Ricardo Lima da Silva (030.480.644-78) 

3.3. Recorrentes: Claudia Gomes de Melo (478.061.091-53); Premium Avança Brasil 
(07.435.422/0001-39). 

4. Órgão/Entidade: Entidades/órgãos do Governo do Estado de Goiás. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de Tomada 

de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: 
8.1. Fábio Santos Martins (21.828/OAB-GO) e outros, representando Ideia 7 Comunicação e 

Marketing Ltda. - ME. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de reconsideração interposto contra o 
Acórdão 683/2019-Plenário, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. nos termos dos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de reconsideração 
para, no mérito, negar-lhe provimento; e 
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9.2. dar ciência deste acórdão aos recorrentes, ao Ministério do Turismo e à Procuradoria da 
República no Estado de Goiás. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1484-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1485/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 005.989/2019-1. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração em pedido de reexame em representação 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Recorrente: Banco do Brasil S. A. (00.000.000/0001-91) 
4. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S. A 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de 

Aquisições Logísticas (Selog). 
8. Representação legal: 
8.1. Sandra de Sousa Padilha Cebola (OAB/RJ 166.289), Antonio Carlos Rosa (4990-B/OAB-MT) e 

Edinei Silva Teixeira (OAB/SP 185.415), representando Banco do Brasil S.A.; 
8.2. Marcelo Henrique Silva de Siqueira (30.911/OAB-GO), representando Consienge Construção e 

Engenharia Ltda. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos em face do Acórdão 
873/2020 - Plenário, proferido em pedido de reexame, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. nos termos dos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos presentes embargos de 
declaração, para, no mérito, não acolhê-los; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1485-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1486/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 006.959/2019-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração em pedido de reexame em representação 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Recorrente: Banco do Brasil S. A. (00.000.000/0001-91). 
4. Órgão/Entidade: Banco do Brasil S. A. 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
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6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR); Secretaria de Controle Externo de 

Aquisições Logísticas (Selog). 
8. Representação legal: 
8.1. Sandra de Sousa Padilha Cebola (OAB/RJ 166.289), Antonio Carlos Rosa (4990-B/OAB-MT) e 

Edinei Silva Teixeira (OAB/SP 185.415), representando Banco do Brasil S.A.; 
8.2. Marcelo Henrique Silva de Siqueira (30.911/OAB-GO), representando Consienge Construção e 

Engenharia Ltda. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos em face do Acórdão 
739/2020 - Plenário, proferido em pedido de reexame, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. nos termos dos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer dos presentes embargos de 
declaração, para, no mérito, não acolhê-los; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1486-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1487/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 014.791/2019-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Relatório de Levantamento 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão: Ministério da Saúde (vinculador). 
5. Relator: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de relatório de levantamento para avaliar a 

sustentabilidade da prestação de ações e serviços públicos de saúde de forma universal, gratuita e integral, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. recomendar ao Ministério da Saúde, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento 

Interno do TCU, que: 
9.1.1. institua um conjunto de indicadores globais para medir e avaliar a qualidade e o nível de 

cobertura assistencial do SUS nas esferas federal, estadual, distrital e municipal que, dentre outras coisas, 
identifique carências assistenciais do SUS, retrate as diferenças regionais, contenha indicadores de acesso 
e de resultado e permita a aferição de índice de resultado global, com fundamento no art. 1º, incisos II e IV, 
do Anexo I do Decreto 9.795/2019, c/c o art. 12, inciso VII, do mesmo anexo; 

9.1.2. dê publicidade, inclusive em meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação, aos dados levantados para os indicadores instituídos em decorrência da recomendação proposta 
no subitem anterior, bem como atualize os dados periodicamente, de modo a possibilitar o controle social, 
com fundamento nos arts. 3º, incisos II e III, e 5º da Lei 12.527/2011; 
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9.2. dar ciência desta deliberação e do relatório de peça 85 ao Ministério da Saúde, ao Ministério da 
Economia, à Casa Civil da Presidência da República, à Controladoria-Geral da União, à Secretaria de Saúde 
do Estado de São Paulo, ao Banco Mundial no Brasil, à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, 
à Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara Federal, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, à Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e 
Controle e Defesa do Consumidor do Senado Federal, à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 
da Câmara dos Deputados, ao Conselho Nacional de Saúde (CNS), ao Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde (CONASS) e ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems); e 

9.3. autorizar a SecexSaúde a realizar o monitoramento das recomendações propostas, nos termos do 
§ 167 das Normas de Auditoria do Tribunal, aprovada pela Portaria-TCU 280, de 8/12/2010, alterada pela 
Portaria-TCU 168, de 30/6/2011, oportunidade em que deverá avaliar a natureza jurídica e a eventual 
necessidade de segregação dos recursos necessários ao atendimento das demandas judiciais. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1487-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler (Relator), Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1488/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 004.697/2017-0. 
2. Grupo I - Classe I - Assunto: Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessado/Recorrente: 
3.1. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
3.2. Recorrente: Joice Maria Cavichon (CPF 706.912.319-15). 
4. Unidade jurisdicionada: Universidade Federal do Paraná. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relatora da deliberação recorrida: Ministra Ana Arraes. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação Legal: 
8.1. Rodrigo Biezus, OAB/PR 36.244, Diogo Lopes Vitorino, OAB/PR 81.129 e outros (instrumento 

de mandato às peças 160 e 247). 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 
por Joice Maria Cavichon contra o Acórdão 103/2019 - Plenário, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei nº 8.443/1992, conhecer do presente recurso de 
reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente e ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República 
no Estado do Paraná. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1488-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
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ACÓRDÃO Nº 1489/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 010.327/2003-9. 
1.1. Apensos: 002.274/2018-3; 002.231/2018-2; 002.262/2018-5; 002.277/2018-2; 002.251/2018-3; 

002.249/2018-9; 002.244/2018-7; 002.233/2018-5; 002.246/2018-0; 002.269/2018-0; 002.237/2018-0; 
002.232/2018-9; 002.278/2018-9; 002.267/2018-7; 002.242/2018-4; 002.239/2018-3; 002.280/2018-3; 
002.271/2018-4; 002.240/2018-1; 002.247/2018-6; 002.261/2018-9; 002.252/2018-0; 002.273/2018-7; 
002.263/2018-1; 002.276/2018-6; 002.234/2018-1; 002.245/2018-3; 002.268/2018-3; 002.279/2018-5; 
002.243/2018-0; 002.241/2018-8; 002.272/2018-0; 002.255/2018-9; 002.270/2018-8; 002.253/2018-6; 
002.238/2018-7; 002.248/2018-2 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Administração Regional do Senar No Estado da Paraíba (04.428.605/0001-39) 
3.2. Responsáveis: Antônio Celso Cavalcanti de Andrade Filho (386.936.824-15); Carlos José Castro 

Marques (929.964.424-15); Eraldo Dantas da Nóbrega (162.216.054-15); Eraldo Xavier Pimente l 
(040.261.524-72); Federação da Agricultura e Pecuária da Paraíba (08.560.005/0001-80); Frank Roberto 
Santana Lins (086.338.604-06); Geraldo Clemente Galvão (046.452.941-72); Iênio Gomes da Veiga Pessoa 
Júnior (885.164.404-78); Joel de Moraes Andrade (050.645.034-15); José Martinho de Andrade Silveira 
(015.911.184-68); José Ramalho Felipe (016.276.004-34); Loester Imperiano da Silva (008.499.604-87); 
Manoel Porfírio Neves (020.006.104-63); Marcus Alânio Martins Vaz (308.449.404-53); Mario Antonio 
Pereira Borba (048.690.364-87); Otacílio Albino de Araújo (023.398.464-04); Otavio Augusto Pereira 
Sitonio Pinto (251.373.444-00); Rivaldo Alves Pereira da Costa (204.635.534-20); Roberto Vasconcelos 
Alves (049.621.504-30); Rousseau Imperiano da Silva (373.866.034-87). 

3.3. Recorrente: Carlos José Castro Marques (929.964.424-15). 
4. Órgão/Entidade: Administração Regional do Senar no Estado da Paraíba. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: 
8.1. Maria Veronica Luna Freire Guerra (9492/OAB-PB) e outros, representando Loester Imperiano 

da Silva. 
8.2. Eliziane de Souza Carvalho (14.887/OAB-DF) e outros, representando Mario Antonio Pereira 

Borba e Administração Regional do Senar No Estado da Paraíba; 
8.3. John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (1663/OAB-PB) e outros, representando Rivaldo 

Alves Pereira da Costa. 
8.4. Raissa Fernandes de Carvalho Lins, representando Frank Roberto Santana Lins. 
8.5. Giordanno Loureiro Cavalcanti Grilo (11.134/OAB-PB), representando José Ramalho Felipe. 
8.6. Félix Araújo Filho (9454/OAB-PB) e outros, representando José Martinho de Andrade Silveira. 
8.7. Ricardo Antonio e Silva Afonso Ferreira (3535/OAB-PB), representando Joel de Moraes 

Andrade. 
8.8. Walbia Imperiano Gomes (15556/OAB-PB) e outros, representando Rousseau Imperiano da 

Silva e Loester Imperiano da Silva; 
8.9. Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (14.233/OAB-PB), Alysson Cássio Barbosa da Silva e outros, 

representando Carlos José Castro Marques. 
8.10. Hermann Cesar de Castro Pacífico (6072/OAB-PB), representando Eraldo Dantas da Nóbrega. 
8.11. José Gomes da Veiga Pessoa Neto (2769/OAB-PB), representando Iênio Gomes da Veiga 

Pessoa Júnior e Geraldo Clemente Galvão. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Carlos José Castro 
Marques contra o Acórdão 980/2020-TCU-Plenário, por meio do qual este Tribunal negou provimento a 
recurso de revisão interposto por Loester Imperiano da Silva contra o Acórdão 399/2011-TCU-Plenário, 
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parcialmente modificado pelo Acórdão 801/2014-TCU-Plenário, que trataram de tomada de contas especial 
instaurada pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Administração Central diante da malversação 
de recursos próprios da entidade e de recursos provenientes de convênios e contratos firmados com entes 
da Administração Pública Federal. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, conhecer e rejeitar os presentes 
embargos de declaração; e 

9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1489-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1490/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 019.629/2012-5. 
1.1. Apenso: 034.508/2017-1 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de revisão (Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Município de Peritoró - MA (01.612.537/0001-75). 
3.2. Responsável: Jozias Lima Oliveira (202.018.263-72). 
3.3. Recorrente: Jozias Lima Oliveira (202.018.263-72). 
4. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal e Ministério do Turismo. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Benjamin Zymler. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: 
8.1. Antonio Eber Braga (10.676/OAB-MA) e outros, representando Jozias Lima Oliveira. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de recurso de Revisão interposto por Jozias 
Lima Oliveira, contra o Acórdão 3.719/2015-TCU-1ª Câmara, que, dentre outras medidas, julgou 
irregulares suas contas, condenou-o em débito e aplicou-lhe multa; 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo relator, em: 

9.1. conhecer do presente recurso de Revisão e no mérito dar-lhe provimento para afastar o débito e 
a multa aplicada ao recorrente no acórdão recorrido e, em consequência, julgar regulares com ressalvas as 
suas contas; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e aos demais interessados. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1490-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
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ACÓRDÃO Nº 1491/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 033.521/2019-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Relatório de Auditoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Congresso Nacional. 
4. Órgão/Entidade: Petróleo Brasileiro S. A. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Petróleo e Gás Natural 

(SeinfraPetróleo). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos relativos à auditoria de conformidade que teve por 

objetivo verificar a conformidade do Projeto de Desenvolvimento da Produção do Módulo 1 do Campo de 
Sépia (Sépia 1) no polígono do Pré-Sal (Bacia de Santos). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. recomendar à Petrobras, com fundamento no art. 250, III, do Regimento Interno do TCU, que 
promova estudos acerca da estimativa Taxa de Mobilização, bem como de seu acompanhamento, agregando 
os resultados à metodologia de estimativa de Taxa Diária de Afretamento (TDA), com vistas a tornar este 
procedimento mais robusto; 

9.2 tornar público o relatório de fiscalização (peça 27), com exceção de seu Apêndice C e dos excertos 
indicados na petição de confidencialidade encaminhada pela Petrobrás (peça 36), inclusive os trechos do 
relatório de fiscalização transcritos no relatório que integra esta deliberação, e fazer incidir sobre as peças 
e papéis de trabalho sigilosas deste processo a classificação proposta no a�S�O�L�F�D�W�L�Y�R�� �³�&�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R�� �G�H���S�H�o�D�V��
do e-�7�&�8���F�R�P�� �U�H�V�W�U�L�o�m�R�� �G�H���D�F�H�V�V�R� �́��� �G�H���P�R�G�R�� �T�X�H�� �D���F�R�Q�F�H�V�V�m�R�� �G�H���Y�L�V�W�D�V�� �H���F�y�S�L�D�V�� �G�H�V�W�H�V�� �D�X�W�R�V�� �V�H�M�D���I�H�L�W�D�� �G�H��
acordo com as restrições ou permissões ali constantes; 

9.3 dar ciência deste Acórdão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional (CMO). 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1491-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes (Relator), Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1492/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 004.286/2012-0. 
1.1. Apensos: 003.504/2012-3; 044.993/2012-9; 013.968/2014-9; 013.755/2010-2; 025.345/2014-1; 

014.118/2012-2; 012.524/2012-3; 019.139/2015-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V- Relatório de Auditoria. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Congresso Nacional. 
3.2. Responsáveis: Anderson Alex de Souza Ribeiro (CPF 052.233.197-10); Antônio Luiz Carneiro 

(CPF 313.670.116-04); Fabio Almeida Esteves (CPF 514.903.236-00); Franz Carlos Dias (CPF 
014.367.447-17); Jorge Kushikawa (CPF 531.039.988-72); Jose Geraldo Ferreira Malta (CPF 967.647.918-
72); Marcelo Marques de Azevedo (CPF 049.979.258-02); Pedro Alcântara de Rezende Junior (CPF 
924.905.308-87); Robson Fonte (CPF 733.814.897-04); Schahin Engenharia S.A. (CNPJ 61.226.890/0001-
49); Sílvio Antônio de Arruda (CPF 924.909.218-00); Ênio Marcos Salim (CPF 967.644.068-04). 

4. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa -Comando da Aeronáutica. 
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5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrb). 
8. Representação legal: 
8.1. Mauro Santos da Silva e outros, representando Ministério da Defesa-comando da Aeronáutica; 
8.2. Jéssica de Oliveira Amaral (48386/OAB-DF), Antônio Perilo Teixeira (OAB/DF 21.359), 

Guilherme Augusto Fregapani (OAB/DF 34.406), Paula Cardoso Pires (OAB/DF 23.668) e outros, 
representando Schahin Engenharia S.A. 

9. Acórdão: 
VISTOS, �U�H�O�D�W�D�G�R�V�� �H�� �G�L�V�F�X�W�L�G�R�V�� �H�V�W�H�V�� �D�X�W�R�V�� �G�R�� �5�H�O�D�W�y�U�L�R�� �G�H�� �$�X�G�L�W�R�U�L�D�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D���� �Q�R�� �k�P�E�L�W�R�� �G�R��

�)�L�V�F�R�E�U�D�V�� ������������ �F�R�P�� �R�� �R�E�M�H�W�L�Y�R�� �G�H�� �D�Y�D�O�L�D�U�� �D�� �O�H�J�L�W�L�P�L�G�D�G�H�� �H�� �D�� �O�H�J�D�O�L�G�D�G�H�� �G�H�� �D�W�R�V�� �S�U�D�W�L�F�D�G�R�V�� �Y�L�V�D�Q�G�R�� �j��
implantação do novo Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica (CIAAR), situado no município de 
Lagoa Santa/MG, envolvendo o montante de R$ 216.485.000,00, em valores de outubro de 2009; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. determinar, nos termos do art. 47 da Lei 8.443/1992, a conversão do presente processo 
em Tomada de Contas Especial; 
9.2. autorizar a realização da citação, em relação à empresa Schahin Engenharia S.A, da 

�D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�U�D�� �M�X�G�L�F�L�D�O�� �.�3�0�*�� �&�R�U�S�R�U�D�W�H�� �)�L�Q�D�Q�F�H�� �/�W�G�D���� ���³�.�3�0�*� �́����� �H���G�R�V�� �U�H�S�U�H�V�H�Q�W�D�Q�W�H�V�� �O�H�J�D�L�V�� �R�V�� �6�U�V����
Milton Taufic Schahin, e Salim Taufic Schahin, solidariamente com os Srs. Antônio Luiz Carneiro, Róbson 
Fonte, Franz Carlos Dias, responsáveis por elaborar o orçamento-base da Concorrência Pública 
1/CIAAR/2009, responsável por aprovar o orçamento-base da Concorrência Pública 1/CIAAR/2009; e 
Jorge Kushikawa, responsável por verificar e atestar o orçamento-base da Concorrência Pública 
1/CIAAR/2009, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 202, 
incisos I e II, do RI/TCU, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem alegações de defesa e/ou 
recolham, solidariamente, aos cofres do Tesouro Nacional a quantia de R$ 9.132.221,60 (data-base 
fev./2015), atualizada monetariamente a partir da respectiva data até o efetivo recolhimento, abatendo-se 
na oportunidade a quantia eventualmente ressarcida, na forma da legislação em vigor, em virtude de 
superfaturamento detectado no Contrato 17/CIAAR/2009, decorrente de preços excessivos ante o mercado; 
  

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 
R$ 9.132.221,60 01/02/2015 

9.3. informar os responsáveis que, caso venham a ser condenados pelo Tribunal, o débito ora apurado 
será acrescido de juros de mora, nos termos do § 1º do art. 202 do RI/TCU; 

9.4. determinar, com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, incisos I e III, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 
202, incisos I e III, do Regimento Interno-TC, no âmbito do processo de Tomada de Contas Especial, a 
audiência do Sr. Antônio Luiz Carneiro para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente razões de 
justificativa sobre as seguintes irregularidades: 

9.4.1. elaboração da nova norma de Medições CIAAR LS NR001 REV0, do Contrato 
17/CIAAR/2009, contrariando o art. 65 da Lei 8.666/1993 e os artigos 62 e 63 da Lei 4.320/1964 (Peça 94, 
p. 33), causando quebra de isonomia do certame; e 

9.4.2. fiscalização da obra, pondo em risco a qualidade e durabilidade da construção, além de 
permissão do pagamento de serviços não executados, contrariando o art. 1º da Lei 4.150/1962, o art. 76 da 
Lei 8.666/1993, o item 9.2 do contrato e as normas NBR 6118 e 14931 (Peça 94, p. 46 e 47); 

9.5. acolher as razões de justificativa dos Srs. Ricardo Soares Cortes Real e Alberto Tavares de 
Oliveira, chamados em audiência no âmbito do TC 013.755/2010-2; 

9.6. dar ciência ao Comaer, com fundamento na Resolução-TCU 315/2020, art. 9º, de que foi 
parcialmente cumprida a determinação contida no item 9.2 do Acórdão 1.620/2012-Plenário, tendo em vista 
que as sindicâncias realizadas em resposta ao subitem 9.2.4 não apuraram os responsáveis pelas faltas 
administrativas, o que contraria em parte o mandamento disposto na citada decisão; 

9.7. encaminhar cópia do Acórdão, bem como da instrução de Peça 247: 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 122 

9.7.1. à Procuradoria da Justiça Militar em Juiz de Fora/MG do Ministério Público Militar, referente 
ao IPM nº 0000019-68.2015.7.04.0004, relativo à denúncia oferecida em janeiro de 2020; 

9.7.2. à Subsecretaria de Auditoria (SUAUD-2/SEFA), vinculada ao Comando da Aeronáutica 
(Comaer); 

9.7.3. à Advocacia-Geral da União (AGU) a fim de que tome as medidas que entender cabíveis no 
âmbito do processo que tramita junto à 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, com vistas a resguardar o futuro ressarcimento aos cofres federais do débito 
apontado nestes autos; 

9.7.4. ao Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo; e 

9.7.5. à Advocacia-Geral da União (AGU) a fim de que tome as medidas que entender cabíveis no 
âmbito do processo de recuperação judicial (1037133-31.2015.8.26.0100 -2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo), ante a decisão que decretou a 
falência da empresa Base Engenharia Serviços de Petróleo e Gás S.A, atual denominação de Schahin 
Engenharia S/A, CNPJ 61.226.890/0001-49, dentre outras empresas do Grupo com vistas a resguardar o 
futuro ressarcimento aos cofres federais do débito apontado nestes autos; 

9.7.6. ao Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo; 

9.7.7. à SecexDefesa deste Tribunal; 

9.8. encaminhar cópia do presente Acórdão para ciência, informando que a presente deliberação, 
acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamenta, está disponível para a consulta no endereço 
www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as 
correspondentes cópias, de forma impressa: 

9.8.1. ao 3º ofício do Patrimônio Público da Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais, 
referente ao PA 1.22.000.001577/2012-68, tratado no TC 044.993/2012-9; 

9,8.2. à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal em Minas Gerais, 
referente ao PAC 1.22.000.001075/2011/56, tratado no TC 028.509/2011-0; 

9.8.3. à Superintendência Regional em Minas Gerais do Departamento de Polícia Federal ,referente 
ao IPL 0370/2012-4 SR/DPF/MG, tratado no TC 014.118/2012-2; 

9.8.4. à Procuradoria da Justiça Militar em Juiz de Fora/MG do Ministério Público Militar, referente 
ao PI 0000008-58.2012.1401, tratado no TC 012.524/2012-3; 

9.8.5. à Subsecretaria de Auditoria (SUAUD-2/SEFA), vinculada ao Comando da Aeronáutica 
(Comaer); 

9.9. apensar os presentes autos ao processo de TCE que vier a ser autuado. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1492-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1493/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 016.780/2020-5. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Acompanhamento. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgãos/Entidades: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; BNDES 

Participações S.A. 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
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7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração Indireta no Rio de Janeiro 
(SecexEstat). 

8. Representação legal: 
8.1. Isamara Seabra (27685/OAB-DF) e outros, representando BNDES Participações S.A. e Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos de fiscalização na modalidade acompanhamento 

que tem por objetivo verificar, de forma concomitante, a eficácia dos apoios financeiros do BNDES 
relacionados à pandemia de Covid-19, bem como a regularidade das ações, considerada no contexto 
normativo e fatual que envolve a crise causada pelo coronavírus, e ainda a adequação das medidas voltadas 
a maximizar a efetividade das ações; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. determinar, com fundamento na Lei 8.443/1992, art. 43, inciso I, c/c o art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social que, em atenção 
aos princípios da transparência e da publicidade, e em consonância com o art. 37, caput, da Constituição 
Federal, a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e o HYPERLINK 
"http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.777-
2016?OpenDocument" Decreto 8.777, de 11 de maio de 2016, adote providências para tornar as 
informações relativas à execução das ações relacionadas ao combate aos efeitos da pandemia de Covid-19 
facilmente acessíveis, compreensíveis e disponíveis em linguagem de máquina, de modo a possibilitar o 
controle social das ações contra os efeitos do coronavírus; 

9.2. recomendar ao Ministério da Economia e ao Centro de Coordenação de Operações do Comitê de 
Crise para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da Covid-19 (CCOP) da Casa Civil da Presidência 
da República que promovam os ajustes necessários nos normativos que tratam da institucionalização das 
ações a cargo do BNDES no enfrentamento da pandemia de Covid-19, de forma que sejam claramente 
definidas as responsabilidades afetas à promoção dos referidos programas, bem como ao monitoramento e 
à avaliação dessas ações; 

9.3. recomendar ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com fulcro no art. 43, 
inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso III do Regimento Interno do TCU, c/c art. 11 da Resolução-
TCU 315, de 2020, que: 

9.3.1. em atenção ao art. 2º, inciso VII, c/c art. 50 da Lei 9.784/1999, arts. 20, 21 e 22 da Lei 
13.655/2018 - Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (Lindb) e art. 3º da MP 966/2020, ex vi 
do art. 37, caput, da Constituição Federal, as motivações dos atos e das decisões relacionados às ações de 
combate à pandemia de Covid-19 sejam expressamente registradas, podendo-se adotar o registro em bloco, 
quando possível, na forma do art. 50, § 2º da Lei 9.784/1999; 

9.3.2. observando os preceitos dispostos na IN Conjunta MP/CGU 1, de 10/5/2016, no art. 2º, inciso 
IV, art. 4º, inciso VI, art. 5º, inciso III e art. 17 do Decreto 9.203, de 22 de novembro de 2017, e na Circular 
nº 3.678/2013 do Banco Central do Brasil, institua processo de gestão de risco específico às ações 
relacionadas ao programa Covid-19, de modo que sejam aprofundadas as etapas de identificação, análise, 
avaliação, tratamento e monitoramento de riscos, bem como da clara definição do nível de aceitabilidade 
de riscos, contribuindo para que os riscos assumidos sejam mitigados ao longo do tempo de acordo com a 
evolução do nível de aceitabilidade de risco em cada uma das ações formuladas ou executadas; 

9.3.3. utilizando o plano de gestão de riscos, estabeleça monitoramento da evolução da pandemia e 
de seus efeitos sobre as políticas públicas cuja a formulação ou execução estejam a cargo do BNDES, de 
modo que sejam ajustadas e direcionadas ao público mais impactado, de forma a minimizar as 
consequências da crise e a ampliar o benefício dos recursos públicos empregados, mitigando os riscos 
avaliados como aceitáveis, em um primeiro momento, a exemplo do risco de concessão do benefício a 
empresas não impactadas pela pandemia; 

9.3.4. no âmbito do Programa Emergencial para o Setor de Saúde que: 
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9.3.4.1. faça constar nos contratos firmados cláusula de obrigação do beneficiário, para apresentação 
de resultados finais alcançados por meio do apoio, com a imposição de sanções ao beneficiário, na hipótese 
de frustração substancial dos resultados inicialmente estimados por culpa exclusiva do beneficiário; 

9.3.4.2. verifique a compatibilidade dos valores pleiteados com os custos estimados dos projetos 
apresentados, fazendo constar do dossiê do contrato a análise efetuada; 

9.3.4.3. efetue, sempre que se demonstre viável, considerando a necessidade associada a cada 
contrato, a liberação dos recursos contratados em parcelas, vinculadas ao cumprimento de entregas ou à 
assunção de compromissos/contratos. 

9.4. ordenar à Secretaria de Controle Externo da Administração Indireta no Rio de Janeiro que 
atualize a avaliação de riscos objeto desse acompanhamento de forma periódica, de modo que sejam 
captadas as modificações na situação retratada na Matriz de Avaliação de Riscos, à peça 14, e no escopo 
desse acompanhamento, oriundos da detecção de novos riscos, da implantação de novos controles, bem 
como da formulação e desenvolvimento de novas ações de combate à pandemia de Covid-19 no âmbito do 
BNDES, a exemplo do Programa Emergencial Fundo Garantidor de Investimentos (FGI) e do Programa de 
Socorro a grandes empresas; 

9.5. dar ciência desta deliberação, acompanhada do Voto e do Relatório que a fundamentam, bem 
como da instrução da unidade técnica às peças 18-19, anexando a Matriz de Avaliação de Riscos (peça 14, 
p.17-24), ao Ministério da Economia, à Câmara dos Deputados, com cópia para a respectiva Comissão de 
Finanças e Tributação, e ao Senado Federal, com cópia para a Comissão de Assuntos, com o objetivo de 
informá-los sobre o andamento da gestão do BNDES durante a crise do Covid-19, bem como servir de 
subsídio à formulação, à governança e à revisão das políticas públicas para o combate à pandemia; 

9.6. restituir os autos à Secretaria de Controle Externo da Administração Indireta no Rio de Janeiro 
para continuidade desse acompanhamento. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1493-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz (Relator), Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1494/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 001.160/2001-7. 
1.1. Apensos: 023.506/2018-0; 011.264/1996-9; 023.504/2018-8; 023.503/2018-1; 023.508/2018-3; 

023.507/2018-7; 023.509/2018-0; 023.505/2018-4 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Recurso de revisão (Tomada de Contas Especial) 
3. Recorrente: Cateplan - Cassol Terraplanagem Ltda (15.877.152/0001-44). 
4. Órgão/Entidade: Município de Pimenta Bueno - RO. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (SERUR). 
8. Representação legal: Priscilla de Miranda (204.548/OAB-SP) e outros, representando Joao Carlos 

de Sá; Jose Roberto Wandembruck Filho (5063/OAB-RO) e outros, representando Cláudio Reinoldo Wink; 
Claudio Henrique Correa (CPF 987.089.456-91), Nascimento Alves Paulino (OAB/DF 15.194) e outros, 
representando Cateplan - Cassol Terraplanagem Ltda.; Sintia Maria Fontenele (3356/OAB-RO) e outros, 
representando Ivo Narciso Cassol; Cesar Henrique Longuini (5217/OAB-RO), representando Antonio 
Marcos Aziz, Jose Angelo de Almeida e Cláudio Reinoldo Wink. 

9. Acórdão: 
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso de revisão, em Tomada de Contas especial 
interposto pela empresa Cateplan-Cassol Terraplanagem Ltda. contra o Acórdão 5.505/2010, alterado pelos 
Acórdãos 3.821/2012 e 4.153/2016, todos da 2ª Câmara do TCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, com fundamento nos artigos 20, 21, 32, inciso III, e 35 da Lei 8.443/1992 c/c 
os artigos 277, inciso IV, 281 e 288 do RI/TCU, em: 

9.1. conhecer do recurso de revisão e, no mérito, dar-lhe provimento, no sentido de: 
9.1.1. considerar iliquidáveis as contas da empresa Cateplan-Cassol Terraplanagem Ltda.; 
9.1.2. nos termos do art. 281 do RI/TCU, aproveitar o provimento do recurso aos demais responsáveis 

pelo mesmo fato, considerando iliquidáveis as contas de Antonio Marcos Aziz, João Carlos de Sá, José 
Ângelo de Almeida; 

9.1.3. excluir o item 9.3 do acórdão recorrido, tornando insubsistente a condenação por 
superfaturamento imputada à empresa Cateplan-Cassol Terraplanagem Ltda., aproveitando os efeitos do 
provimento do recurso aos demais responsáveis, Antonio Marcos Aziz, Cláudio Reinoldo Wink, João 
Carlos de Sá e José Ângelo de Almeida; 

9.1.4. excluir a multa aplicada pelo item 9.4 do acórdão recorrido (Acórdão 5.505/2010-2ª Câmara) 
à empresa Cateplan-Cassol Terraplanagem Ltda. e também aquelas aplicadas aos responsáveis Antonio 
Marcos Aziz, João Carlos de Sá e José Ângelo de Almeida, por aproveitamento dos efeitos do recurso; 

9.1.5. reduzir a multa aplicada pelo item 9.4 do acórdão recorrido (Acórdão 5.505/2010-2ª Câmara) 
a Cláudio Reinoldo Wink, de R$ 54.000,00 para R$ 6.800,00, em virtude de o aproveitamento do 
provimento do recurso estar restrito à insubsistência da condenação pelo débito descrito no item 9.3 do 
Acórdão recorrido; 

9.2. manter inalterado o item 9.2 do acórdão recorrido (Acórdão 5.505/2010-2ª Câmara), que trata de 
débito atribuído exclusivamente a Cláudio Reinoldo Wink, não discutido neste recurso; 

9.3. dar ciência da decisão à recorrente, aos demais responsáveis e aos órgãos cientificados do acórdão 
recorrido. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1494-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Walton Alencar Rodrigues. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1495/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 002.293/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação 
3. Representante/Interessados/Responsáveis: 
3.1. Representante: Engeltech Equipamentos Médico Hospitalar Ltda. - ME (07.612.398/0001-66) 
3.2. Interessados: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. (92.787.118/0001-20); Val Sil Com e 

Assist Tecnica Prod Eletronicos Ltda (92.202.183/0001-46). 
4. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
8. Representação legal: 
8.1. Mário de Freitas Macedo Filho (14630/OAB-RS) e outros, representando Hospital Nossa 

Senhora da Conceição S.A. 
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8.2. David de Vargas D Avila (65.590/OAB-RS), representando Val Sil Com e Assist Tecnica Prod 
Eletronicos Ltda. 

8.3. Mikaela Minare Brauna (18225/OAB-DF) e outros, representando Engeltech Equipamentos 
Medico Hospitalar Ltda. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, com pedido de medida cautelar, 

formulada pela empresa Engeltech Equipamentos Médico Hospitalar Ltda. - ME, com fundamento no art. 
87, §2º da Lei 13.303/2016 e nos arts. 237, VII, e 276 do Regimento Interno do TCU, em razão de supostas 
irregularidades no Pregão Eletrônico 421/2019, promovido pelo Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. 
- �+�1�6�&���� �W�H�Q�G�R�� �S�R�U�� �R�E�M�H�W�R�� �D�� �³�&�R�Q�W�U�D�W�D�o�m�R�� �G�H�� �(�P�S�U�H�V�D�� �S�D�U�D�� �S�U�H�V�W�D�o�m�R�� �G�H�� �V�H�U�Y�L�o�R�V�� �H�V�S�H�F�L�D�O�L�]�D�G�R�V��de 
manutenção preventiva e corretiva do Sistema de tratamento e distribuição de água para hemodiálise com 
fornecimento de peças para Hospital Nossa Senhora da Conceição, pelo período de 12 (doze) meses, 
prorrogável até o limite legal, mediante acordo entre as partes, conforme Termo de Referência e demais 
�H�V�S�H�F�L�I�L�F�D�o�}�H�V�� �H���F�R�Q�G�L�o�}�H�V�� �F�R�Q�V�W�D�Q�W�H�V�� �G�H�V�W�H���(�G�L�W�D�O�� �H���V�H�X�V�� �$�Q�H�[�R�V� �́� 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 87, § 2º 
da Lei 13.303/2016, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da 
Resolução - TCU 259/2014; 

9.2. no mérito, considerar a representação improcedente; 
9.3. indeferir o pedido de medida cautelar, uma vez ausentes os pressupostos essenciais para sua 

concessão, e por restar caracterizado o perigo da demora reverso; 
9.4. informar ao Hospital Nossa Senhora da Conceição e ao representante que o conteúdo desta 

deliberação poderá ser consultado no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; 
9.5. arquivar os presentes autos, nos termos do art. 250, I, c/c art. 169, V, do Regimento Interno/TCU. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1495-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1496/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 009.653/2019-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: II - Solicitação do Congresso Nacional 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Senado Federal. 
4. Órgão: Supremo Tribunal Federal. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de Solicitação do Congresso Nacional, 

oriunda do Requerimento 29/2019-CTFC, de autoria do Senador Jorge Kajuru, aprovada pela Comissão de 
Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor do Senado Federal, a qual 
versa sobre solicitação de realização de inspeção no Supremo Tribunal Federal, a fim de averiguar a 
legalidade, a legitimidade e a economicidade do Pregão Eletrônico 27/2019, cujo objeto é a contratação de 
serviço de refeições institucionais. 
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. levantar o sobrestamento dos presentes autos, determinado pelo item 9.7 do Acórdão 1475/2019 
- Plenário (Relator: Ministro Raimundo Carreiro); 

9.2. encaminhar ao Senador Rodrigo Cunha, Presidente da Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor do Senado, cópia do Acórdão TCU 2.924/2019-Plenário, 
cópia integral do TC 009.423/2019-2 (Relator: Ministro Benjamin Zymler) ao Senador Rodrigo Cunha, 
Presidente da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor 
do Senado, tendo em vista a estrita conexão com o objeto do Requerimento 29/2019-CTFC; 

9.3. considerar integralmente atendida a presente Solicitação do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 17, inciso I, da Resolução TCU 215/2018; 

9.4. arquivar os presentes autos, na forma do art. 169, V, do Regimento Interno do TCU. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1496-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1497/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 009.798/2019-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsáveis: George Antunes de Oliveira (123.537.604-49); Graco Dorneles Cunha Junior 

(791.042.584-87); Joao Marinho da Silva & Cia. Ltda. (06.253.658/0001-91); Luiz Roberto Leite Fonseca 
(440.952.013-04); Maria da Saudade de Azevedo Moreira Machado (762.512.174-72); Maria de Fatima 
Costa (207.374.404-49); P J Refeicoes Coletivas Ltda (01.611.866/0001-00); Refine - Refeicoes Industria is 
Especiais Ltda (03.210.559/0001-34); Saltnor Refeicoes Coletivas & Servicos Eireli (13.141.162/0001-91). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal do Natal - RN. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaude). 
8. Representação legal: 
8.1. Andre de Souza Dantas Elali (4.482/OAB-RN) e outros, representando Refine - Refeicoes 

Industriais Especiais Ltda. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de Representação, com pedido de medida 
cautelar, ofertada ao TCU pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN), Acórdão 
86/2019-TCE/RN, 2ª Câmara, Relator Tarcísio Costa (peça 1, p. 2), inicialmente endereçada ao TCE/RN, 
apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF) - Procuradoria da República no Rio Grande do Norte 
(PGR/RN), subscrita pelo Procurador da República Ronaldo Sérgio Chaves Fernandes, a respeito de 
superfaturamento de recursos federais destinados à contratação de refeições e lanches aos plantonistas e 
pacientes das Unidades de Pronto Atendimento (UPA) do Município de Natal, realizada pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Natal (SMS/Natal), com a contratação da empresa Refine Refeições Industria is 
Especiais Ltda. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1 com fulcro no art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno 
deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, da Resolução - TCU 259/2014, conhecer da Representação em análise 
para, no mérito, considerá-la procedente; 

9.2 com fulcro no art. 276 do Regimento Interno do TCU, indeferir o pedido de medida cautelar 
formulado pelo representante, por perda de objeto; 

9.3 nos termos do art. 47 da Lei 8.443/92 c/c o art. 252, caput, do Regimento Interno TCU, converter 
este processo em tomada de contas especial, para apuração do exato valor do débito e dos responsáveis pelo 
dano ao erário municipal com a utilização antieconômica de recursos federais transferidos para o municíp io 
de Natal/RN; 

9.4 realizar, com fundamento no art. 250, inciso V, do RITCU, as oitivas das empresas abaixo 
relacionadas para, no prazo de quinze dias, se assim desejarem, manifestarem-se sobre os fatos a seguir 
indicados, alertando-as quanto à possibilidade de o Tribunal, caso não apresentadas ou não sejam acatadas 
as justificativas, aplicar-lhes a sanção de declaração de inidoneidade para licitar com a administração 
pública federal, nos termos do art. 46 da lei 8.443/1992: 

9.4.1 P.J. Refeições Coletivas Ltda. (CNPJ 01.611.866/0001-00): apresentação de declaração falsa 
no Pregão 20.041/2014, no dia 26/1/2015, com a informação de que novos contratos a impossibilitariam de 
honrar sua proposta apresentada no Pregão, solicitando sua desistência. No entanto, participou, alguns dias 
após a sua desistência do Pregão 20.041/2014, do Pregão 02/2015, promovido pelo Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - IFPE, afastando a veracidade da justificativa apresentada 
anteriormente, constituindo conduta reprovável tipificada no art. 7º da Lei 10.520/2002; 

9.4.2 João Marinho da Silva & Cia Ltda (CNPJ 06.253.658/0001-91): tentativa de realização de 
subcontratação total do objeto do Pregão 20.040/2016 da Secretaria Municipal de Saúde de Natal/RN com 
a Empresa Saltnor Refeições Coletivas & Serviços Eireli, sem autorização da Administração Pública e sem 
permissão constante do edital, com a utilização de empresa que estava impedida de licitar. O contrato de 
locação assinado pelas empresas João Marinho da Silva & Cia Ltda e Saltnor Refeições Coletivas & 
Serviços Eireli foi feito apenas para burlar as regras licitatórias, pois a empresa Saltnor Refeições Coletivas 
& Serviços Eireli não poderia participar do Pregão 20.040/2016, em virtude de estar impedida de licitar ; 
sendo que ambas as empresas tinham o mesmo administrador; 

9.4.3 Saltnor Refeições Coletivas & Serviços Eireli (CNPJ 13.141.162/0001-91): participação no 
Pregão 20.040/2016 da Secretaria Municipal de Saúde de Natal/RN em conluio com a Empresa João 
Marinho da Silva & Cia Ltda, no intuito de burlar o impedimento de licitar que havia lhe sido imposto, já 
que não seria possível sua participação direta em virtude de declaração de inidoneidade com o consequente 
impedimento de participar de processos licitatórios; 

9.5 determinar à Prefeitura de Natal/RN que, nos termos do art. 250, II, do RITCU, conclua no prazo 
máximo de 120 dias após a ciência do presente acórdão o processo licitatório já em andamento desde 
20/9/2018 para substituir o atual Contrato Emergencial nº 163/2019, adotando as tempestivas medidas para 
a adequada e oportuna condução do superveniente certame, além de se abster, aí, de incorrer nas 
irregularidades apontadas no item 9.6 deste acórdão, encaminhando a este Tribunal, findo o prazo de 120 
dias, a documentação referente à nova contratação; 

9.6 dar ciência à Prefeitura de Natal/RN, com fundamento no art. 7º da Resolução-TCU 265/2014, de 
que: 

9.6.1 sempre que for realizada pesquisa mercadológica previamente à realização licitações com 
recursos federais, devem ser utilizadas as propostas vencedoras constantes nos banco de preços oficia is, 
com a utilização de critérios estatísticos para o tratamento desses preços para definição dos preços de 
referência, ao invés de utilizar as medianas das propostas dos pregões pesquisados como parâmetro de 
preços de mercado; 

9.6.2 há a necessidade de utilização de códigos distintos para as fontes de recursos de origem estadual 
e federal, quando da execução orçamentária de despesas com recursos federais, conforme disciplinam o 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 8ª Edição (Mcasp) e os art. 8º, parágrafo único e 50, 
inciso I, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF); 
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9.7. dar ciência deste acórdão ao representante, à Prefeitura de Natal/RN, à Secretaria Municipal de 
Saúde de Natal (SMS/Natal), à Secretaria Municipal de Administração de Natal (Semad/Natal), à empresa 
Refine Refeições Industriais Especiais Ltda. (Refine), CNPJ 03.210.559/0001-34, à P.J. Refeições 
Coletivas Ltda, CNPJ 01.611.866/0001-00, à Saltnor Refeições Coletivas & Serviços Eireli (CNPJ 
13.141.162/0001-91), à João Marinho da Silva & Cia Ltda, CNPJ 06.253.658/0001-91, ao Ministério da 
Saúde e à Procuradoria da República no Rio Grande do Norte (PGR/RN), destacando que o relatório e o 
voto que fundamentam a deliberação ora encaminhada podem ser acessados por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos e que, caso tenham interesse, o Tribunal pode encaminhar-lhes cópia 
desses documentos sem quaisquer custos. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1497-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1498/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 017.007/2020-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação 
3. Representate: Link Card Administradora de Benefícios Eireli (CNPJ 12.039.966/0001-11) 
4. Órgão/Entidade: Gabinete de Segurança Institucional. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
8. Representação legal: 
8.1. Henrique Jose da Silva (376.668/OAB-SP) e outros, representando Link Card Administradora de 

Beneficios Eireli. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação oferecida por Link Card Administradora 

de Benefícios Eireli, peça 1, de 17/4/2020, em face de supostas irregularidades constantes do Pregão 
Eletrônico 2/2020, a cargo do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI), que 
teve por objeto serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de combustível diesel S-10 em rede de 
postos credenciados na Região Metropolitana do Rio de Janeiro-RJ, Região Metropolitana de São Paulo-
SP e Região do Município de Resende-RJ, através de sistema informatizado com uso de cartão 
microprocessador com chip, a fim de atender a frota de veículos oficiais da Secretaria de Segurança 
Presidencial (SPR), ao valor contratual estimado de R$ 36.347,09, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da representação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes no art. 113, § 
1º, da Lei 8.666/1993, c/c os arts. 235 e 237, VII, do Regimento Interno deste Tribunal, e no art. 103, § 1º, 
da Resolução - TCU 259/2014; 

9.2. no mérito, considerar a representação parcialmente procedente; 
9.3. considerar prejudicado o pedido de concessão de medida cautelar formulado pelo representante, 

por perda do seu objeto; e 
9.4. dar ciência ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI), com 

fundamento no art. 7º da Resolução - TCU 265/2014, para que sejam adotadas medidas internas com vistas 
à prevenção de ocorrência de outras semelhantes, de que, no Pregão Eletrônico 2/2020, as exigênc ias 
constantes das cláusulas 5.1.1 e 5.1.2 do termo de referência implicam envolver indevidamente terceiros 
alheios à relação contratual firmada entre o órgão contratante e a gerenciadora dos cartões, já que se exigem, 
como condição de contratação, alvarás de postos que integrarão a rede credenciada; 
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9.5. indeferir o pedido formulado por Link Card Administradora de Benefícios, de ser considerado 
como parte interessada, facultando- lhe, caso requeira, vista e cópia das peças não sigilosas dos presentes 
autos; 

9.6. informar ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI) e ao 
representante que o conteúdo desta deliberação pode ser consultado no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; 
e 

9.7. arquivar os presentes autos, nos termos do art..169, II, do Regimento Interno deste Tribunal. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1498-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1499/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 019.311/2015-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto (I): Recurso de Reconsideração em Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Recorrente: Ildeu Oliveira e Silva (CPF 139.811.616-53) 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de São José da Safira/MG 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 
5.1. Relator da Deliberação Recorrida: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur) 
8. Representação legal: Maurício José Cebola (OAB/MG 88.823) e outros 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recursos de Reconsideração em Tomada de Contas 
Especial, interpostos por Ildeu Oliveira e Silva, contra o contra o Acórdão 1.595/2019-TCU-Plenário. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as 
razões expostas pelo Relator, e com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do recurso de reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência ao recorrente, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado de Minas 
Gerais e demais interessados a respeito do inteiro teor deste acórdão, informando que esta deliberação, 
acompanhada do Relatório e do Voto que a fundamentam, está disponível para consulta no endereço 
HYPERLINK "http://www.tcu.gov.br/acordaos" www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer que, caso 
requerido, este Tribunal poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias impressas. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1499-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1500/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 029.593/2017-4. 
1.1. Apensos: 030.208/2017-3; 031.886/2017-5; 025.954/2017-2 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
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4. Órgãos/Entidades: Caixa Econômica Federal; Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Estado do Maranhão; Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA; Prefeitura Municipal de Arame - MA; 
Prefeitura Municipal de Barras - PI; Prefeitura Municipal de Bom Jesus das Selvas - MA; Prefeitura 
Municipal de Formosa da Serra Negra - MA; Prefeitura Municipal de Grajaú - MA; Prefeitura Municipa l 
de Itaipava do Grajaú - MA; Prefeitura Municipal de Junco do Maranhão - MA; Prefeitura Municipal de 
Matinha - MA; Prefeitura Municipal de Porto - PI. 

5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Sistema Financeiro Nacional e dos Fundos de 

Pensão (SecexFinan). 
8. Representação legal: André Yokomizo Aceiro (175.337-OAB/SP), Murilo Muraro Fracari (22.934-

OAB/DF) e outros, representando Caixa Econômica Federal. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representação, formulada pelo Chefe do Departamento 

de Supervisão Bancária do Banco Central do Brasil (Desup/Bacen), em face indícios de descumprimento 
das disposições do caput do art. 33 da Lei Complementar 101/2000 pela Caixa Econômica Federal (Caixa), 
decorrentes de acordos administrativos para o pagamento parcelado de valores ao banco federal, em virtude 
da ausência de repasse à Caixa de parcelas de créditos consignados retidas, por municípios diversos e pelo 
Crea/MA, em folha de pagamento dos servidores. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo relator, em: 

9.1 nos termos dos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno deste Tribunal, conhecer da 
presente Representação, quanto à atuação da Caixa Econômica Federal, para, no mérito, considerá- la 
parcialmente procedente, apenas em virtude das falhas de natureza formal caracterizadas pelo 
descumprimento parcial de normas previstas no Manual Interno Comercial 166 - �0�1���&�2�����������³�9�H�U�V�m�R��
������� �́� 

9.2 nos termos do art. 71, inciso XI, da Constituição Federal, dar ciência dos fatos narrados na 
presente Representação aos seguintes órgãos, em face dos indícios de irregularidades tipificados pela 
ausência de repasse à Caixa Econômica Federal de parcelas de empréstimos consignados descontados em 
folha de pagamento de servidores, com possível afronta a normas de responsabilidade fiscal e probidade 
administrativa. 

9.2.1 Ministério Público Federal e ao Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea), em 
face dos indícios de irregularidades no âmbito do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Maranhão; 

9.2.2 Ministérios Públicos e Tribunais de Contas dos Estados do Maranhão, Pará, Pernambuco, Piauí, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia e Sergipe, em face dos indícios de irregularidades no âmbito 
de municípios dos respectivos estados; 

9.2.3 Ministério da Economia, em face de suas competências previstas no art. 32 da Lei 
Complementar 101/2000; 

9.3 ordenar a juntada de cópia desta deliberação ao TC 035.493/2017-8 (relator: Ministro Vital do 
Rêgo), em virtude do sobrestamento ordenado à peça 27 dos respectivos autos; 

9.4 enviar cópia deste Acórdão aos órgãos indicados nos subitens 9.2.1 a 9.2.4, bem como ao Banco 
Central do Brasil, à Caixa Econômica Federal, informando aos destinatários que o teor integral da presente 
deliberação poderá ser obtido no endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1500-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro (Relator), Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 
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13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1501/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 004.911/2017-2 
1.1. Apensos: TCs 035.379/2019-7, 035.250/2019-4 e 035.303/2019-0 
2. Grupo II - Classe I - Recurso de Revisão (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrentes: Conselho de Moradores Cultura e Eventos do Bairro da Liberdade (CNPJ 

08.195.480/0001-03) e Joceli dos Santos (CPF 078.967.865-91). 
3.1. Responsáveis: Conselho de Moradores Cultura e Eventos do Bairro da Liberdade (CNPJ 

08.195.480/0001-03); Joceli dos Santos (CPF 078.967.865-91). 
3.2. Interessado: Ministério do Turismo. 
4. Unidades: entidades/órgãos do Governo do Estado da Bahia. 
5. Relatora: ministra Ana Arraes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: ministro-substituto Weder de Oliveira. 
6. Representante do Ministério Público: procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 

VISTO, relatado e discutido o recurso de revisão interposto por Joceli dos Santos e pelo Conselho de 
Moradores Cultura e Eventos do Bairro da Liberdade contra o Acórdão 11.249/2017-1ª Câmara, retificado 
pelo Acórdão 262/2018-1ª Câmara e mantido pelo Acórdão 3.009/2019-1ª Câmara. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pela relatora, e com fundamento nos arts. 32, inciso III, e 35 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer do recurso de revisão e negar-lhe provimento; 
9.2. dar ciência desta deliberação aos recorrentes e ao Ministério do Turismo. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1501-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes (Relatora), Bruno Dantas e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1502/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 004.157/2017-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto VII - Revisão de ofício (Aposentadoria). 
3. Interessado: Weliton Militão dos Santos (241.314.156-15). 
4. Órgão/Entidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Região/DF. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro José Múcio Monteiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de revisão de ofício do Acórdão 3.644/2017-TCU-
Segunda Câmara, que considerou legal ato de aposentadoria de Weliton Militão dos Santos, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, diante das 
razões expostas pelo relator e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 260, 
§ 2º, e 262, caput e § 2º, do Regimento Interno/TCU, em: 
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9.1. reformar, em sede de revisão de ofício, o Acórdão 3.644/2017-TCU-Segunda Câmara, de modo 
a considerar ilegal e negar o registro ao ato de aposentadoria de Weliton Militão dos Santos, em razão de 
irregularidade na averbação de tempo de atividade privada sem o recolhimento das contribuições 
previdenciárias correspondentes; 

9.2. ordenar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que autue imediatamente a pensão civil instituída 
por Weliton Militão dos Santos, analisando-a à luz das informações contidas neste processo, especialmente 
no tocante à irregularidade nas averbações, em favor do instituidor, de tempo privado sem as contribuições 
previdenciárias; 

9.3. dar ciência deste acórdão à Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Região/DF. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1502-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1503/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 028.019/2017-2. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Denúncia. 
3. Interessado: Identidade preservada (art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992). 
4. Entidade: Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ). 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e Ferroviária 

(SeinfraPortoFerrovia). 
8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de denúncia acerca de possíveis 

impropriedades ocorridas no âmbito da Companhia das Docas do Rio de Janeiro, alusivas a valores de 
Imposto Sobre Serviços (ISS) a pagar, constantes das demonstrações financeiras da entidade no exercício 
de 2016. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso XVI, e 53, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 1º, inciso XXIV, 15, inciso I, 
�D�O�t�Q�H�D�� �³�S� �́��� �����������L�Q�F�L�V�R�� �,�,�,���� ���������H�������������W�R�G�R�V�� �G�R���5�H�J�L�P�H�Q�Wo Interno do TCU, ante as razões expostas pelo 
relator, em: 

9.1. conhecer e considerar parcialmente procedente a presente denúncia; 
9.2. recomendar à Companhia Docas do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 250, inciso III, do 

RI/TCU, que avalie, junto aos Conselhos Fiscal e de Administração e seus auditores externos 
independentes, a situação da rubrica ISS a Pagar (Passivo Circulante e Não Circulante), e proceda à 
correção do registro contábil da conta, caso necessário, uma vez que se trata de um valor relevante de 
recurso consignado nas exigibilidades da entidade e que, notadamente por questões relativas aos critérios 
de reconhecimento e mensuração contábeis, podem não estar sendo adequadamente registrados em seu 
balanço patrimonial; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao denunciante, à Companhia Docas do Rio de Janeiro e ao Tribuna l 
de Contas do Município do Rio de Janeiro; e 

9.2. levantar o sigilo que recai sobre as peças destes autos, à exceção daquelas que contenham 
informação pessoal do denunciante, nos termos dos arts. 104, § 1º, e 108, parágrafo único, da Resolução-
TCU 259/2014. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1503-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital 
do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1504/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 003.303/2010-1. 
1.1. Apenso: 018.202/2009-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Recurso de Revisão (Tomada de Contas Especial). 
3. Recorrente: M. do Espirito Santo Lima - Eireli (02.043.066/0001-94). 
4. Órgão: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Roraima (NEMS/RR). 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur). 
8. Representação legal: Sebastião Ernesto Santos dos Anjos (OAB/RR 123-B). 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de recurso de revisão interposto pela empresa 
M. do Espirito Santo Lima - Eireli contra o Acórdão 5.040/2012-TCU-2ªCâmara, retificado, por inexatidão 
material, pelo Acórdão 9.275/2012-TCU-2ªCâmara; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer do recurso de revisão interposto pela empresa M. do Espirito Santo Lima - Eireli, com 
fundamento no art. 32, inciso III, e 35, inciso III, da Lei 8.443/1992, para, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial, para alterar os subitens 9.5 a 9.8 do acórdão recorrido, que passam a ter a seguinte redação: 

9.5 condenar, solidariamente, Marcos Herbert Felix, Namis Levino da Silva Filho e a empresa M do 
Espírito Santo Braga ao pagamento dos valores a seguir consignados, devidamente atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora a partir das datas abaixo descritas, até a data do efetivo 
recolhimento, nos termos da legislação em vigor, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do 
Regimento Interno - TCU), o recolhimento dos valores aos cofres do Tesouro Nacional, devido à ocorrência 
de superfaturamento no Contrato 06/2005 (Prestação de Serviços de Limpeza, Conservação e Higienização 
do Prédio do NEMS/RR), decorrente de pagamentos por serviços não prestados: 
  

Valor Histórico (R$) Data de ocorrência 
5.468,82 13/2/2006 
6.628,00 3/3/2006 
5.245,68 11/4/2006 
196,36 12/4/2006 
196,36 14/6/2006 

9.6  condenar, solidariamente, Marcos Herbert Felix, Dirce Durães Vila Nova e a empresa M do 
Espírito Santo Braga ao pagamento dos valores a seguir consignados, devidamente atualizados 
monetariamente e acrescidos dos juros de mora a partir das datas abaixo descritas, até a data do efetivo 
recolhimento, nos termos da legislação em vigor, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do 
Regimento Interno - TCU), o recolhimento dos valores aos cofres do Tesouro Nacional, devido à ocorrência 
de superfaturamento no Contrato 06/2005 (Prestação de Serviços de Limpeza, Conservação e Higienização 
do Prédio do NEMS/RR), decorrente de pagamentos por serviços não prestados: 
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Valor Histórico (R$) Data de ocorrência 
452,33 31/8/2006 

1.076,03 9/5/2006 
122,72 18/3/2008 

9.7  condenar, solidariamente, Dirce Durães Vila Nova e a empresa M do Espírito Santo Braga ao 
pagamento dos valores a seguir consignados, devidamente atualizados monetariamente e acrescidos dos 
juros de mora a partir das datas abaixo descritas, até a data do efetivo recolhimento, nos termos da legislação 
em vigor, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que comprovem, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno - TCU), o recolhimento dos valores 
aos cofres do Tesouro Nacional, devido à ocorrência de superfaturamento no Contrato 06/2005 (Prestação 
de Serviços de Limpeza, Conservação e Higienização do Prédio do NEMS/RR), decorrente de pagamentos 
por serviços não prestados: 
  

Valor Histórico (R$) Data de ocorrência 
196,36 15/4/2008 
855,00 13/5/2008 

9.8  aplicar a Marcos Herbert Felix, Namis Levino da Silva Filho e Dirce Durães Vila Nova, bem 
como, à empresa M do Espírito Santo Braga, respectivamente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443, de 
1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno do TCU, no valor de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais), 
R$ 7.000,00 (sete mil reais), R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), R$ 500,00 (quinhentos reais) com a 
fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovar, perante o Tribunal (art. 
214, inciso III, alínea a, do mencionado Regimento), o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.2. dar ciência desta deliberação à recorrente. 
10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1504-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo 
(Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1505/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 023.924/2012-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: V - Pensão Civil. 
3. Interessada: Laysa Gabrielle Lages Castelo Branco Rêgo (036.185.843-42). 
4. Entidade: Instituto Federal do Piaui. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip). 
8. Representação legal: Willian Guimarães Santos de Carvalho (OAB/PI 2644); Marco André Vaz de 

Araújo (OAB/PI 6447) e outros. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam de ato de concessão de pensão civil, emitido 

pelo então Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí em favor da beneficiária Laysa Gabrielle 
Lages Castelo Branco Rêgo, habilitada na condição de menor sob guarda; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, nos 
termos dos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992 e 
260, §1º, do RITCU e ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. tornar insubsistente o Acórdão 3.137/2014-TCU-2ª Câmara, considerando a aplicação dos 
procedimentos de controle da situação fática levados a efeito nos presentes autos, consoante a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e tendo em vista o que restou decidido nos Acórdãos 2376, 
2377, 2378 e 2379/2015, todos do Plenário deste Tribunal; 

9.2. considerar ilegal e recusar registro ao ato de pensão civil instituído por Rose Mary Lages Castelo 
Branco (138.468.093-49), em favor de Laysa Gabrielle Lages Castelo Branco Rêgo (036.185.843-42); 

9.3. dispensar a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pelo Instituto 
Federal do Piauí, do presente acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

9.4. determinar ao Instituto Federal do Piauí, com base no art. 45 da Lei 8.443/1992, que: 
9.4.1. na hipótese de desconstituição da decisão judicial obtida pela beneficiária nos autos do Processo 

20255-85.2013.4.01.4000, que tramita, atualmente, na 2ª Vara Federal da Seção Judiciária Federal do Piauí, 
faça cessar o pagamento do benefício pensional, uma vez que não foi demonstrada a dependência 
econômica da beneficiária em relação à instituidora da pensão, e restou evidenciado que os genitores da 
menor reúnem condições de lhe garantir o sustento; 

9.4.2. comunique à beneficiária Laysa Gabrielle Lages Castelo Branco Rêgo, por intermédio do seu 
representante legal, do teor desta decisão; 

9.4.3. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que a interessada foi informada do julgamento desta Corte de Contas. 

9.5. encaminhar cópia desta decisão ao juízo da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária Federal do Piauí, 
na qual o processo 20255-85.2013.4.01.4000 aguarda sentença. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1505-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo 
(Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1506/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo TC 033.313/2019-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: IV - Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Responsável: Felipe Pereira da Silva (039.364.503-74). 
4. Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios). 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (Secex-TCE). 
8. Representação legal: não há. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, em desfavor de seu ex-empregado Sr. Felipe Pereira da Silva, 
CPF 039.364.503-74, em razão de dano à estatal decorrente da ausência de numerário na Agência dos 
Correios Montes Altos/MA; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas do contas do Sr. Felipe Pereira da Silva, CPF 039.364.503-74, ex-
gerente da Agência dos Correios Montes Altos/MA, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, 
�D�O�t�Q�H�D�� �³�G� �́��� �G�D�� �/�H�L�� ������������������������ �F���F�� �R�V�� �D�U�W�V���� ���ž���� �L�Q�F�L�V�R�� �,���� ��09, inciso IV, do Regimento Interno do TCU 
(RITCU); 

9.2. condenar o responsável mencionado no subitem anterior, nos termos dos art. 19 e 23, inciso III, 
da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, do RITCU, ao pagamento da importância a seguir especificada, 
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atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculada a partir da data discriminada até a data 
da efetiva quitação do débito, na forma prevista na legislação em vigor, fixando-lhe o prazo de quinze dias, 
para que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida quantia aos cofres da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos; 
  
  Data de ocorrência Valor histórico 
Débito 23/5/2015 R$ 152.356,90 

 

9.3. aplicar ao responsável Felipe Pereira da Silva, CPF 039.364.503-74, a multa prevista no art. 57, 
da Lei 8.443/1992, c/c o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), com a 
fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o TCU (art. 214, inciso 
�,�,�,�����D�O�t�Q�H�D�� �µ�D�¶�����G�R���5�H�J�Lmento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data deste acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 

9.4. considerar grave a infração cometida pelo responsável Felipe Pereira da Silva, CPF 039.364.503-
74, nos termos do art. 60 da Lei 8.443/1992; 

9.5. inabilitar o responsável mencionado no subitem anterior, nos termos do art. 60, da 
Lei 8.443/1992, pelo período de oito anos para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança 
no âmbito da Administração Pública; 

9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 219, inciso II, 
do RI/TCU, a cobrança judicial das dívidas caso não atendidas as notificações; 

9.7. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança judicia l, 
o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da 
Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada mês, devendo incidir sobre 
cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, sem 
prejuízo de alertar o responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela 
implicará o vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.8. dar ciência da presente decisão à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e ao responsável; 
9.9. dar ciência desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do 

Maranhão, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do RITCU, para adoção 
das medidas que entender cabíveis. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1506-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo 
(Relator). 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1507/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo TC-046.584/2012-9. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: IV - Prestação de Contas. 
3. Responsáveis: Antonio Henrique de Albuquerque Filho (360.948.207-97); Antonio Osorio 

(003.796.897-15); Carla Christina Fernandes Pinheiro (008.970.047-36); Daniele Paraiso de Andrade 
Schneider (037.368.607-22); Eduardo Diniz França Santana (561.263.791-87); Etevaldo Bastos 
(073.106.927-72); Gil Roberto da Silva e Castro (280.278.927-91); Gilberto Neder Amendoeira 
(182.394.717-49); Henrique Mendes Junior (025.638.647-12); João Gualberto Sousa Gouveia 
(473.044.484-15); Jorge Marão Filho (099.326.077-20); José Macena da Silva (173.759.757-87); João 
Batista Porto Cursino de Moura (239.017.137-00); Julio Cesar Gomes Pedro (932.821.847-00); Julio Cezar 
Rezende de Freitas (271.069.427-15); Luiz Edmundo Quintanilha de Barros (331.351.857-53); Luiz 
Edmundo Vargas de Aguiar (431.113.007-49); Luso Soares da Costa (007.307.187-00); Manoel Martins 
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Meireles (265.607.637-49); Manoel dos Santos Amado (128.887.107-49); Marcos Ernesto Coelho Vigna l 
(895.230.087-49); Nayana Maia Peixoto (914.567.037-49); Nilton Pereira (046.374.297-49); Orlando 
Santos Diniz (793.078.767-20); Pedro de Araujo Braz (056.558.547-91); Roberto Ferreira da Silva 
(273.429.567-91); Rodolfo Bernardes Roquette (354.805.131-68); Vania Lucia Ribeiro de Carvalho 
(531.391.867-20); Metro Quadrado Montagens e Promoções Ltda. (00.883.861/0001-65); e Tryx Eventos 
Ltda. - ME (10.506.235/0001-03 ). 

4. Entidade: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Administração Regional do Rio de 
Janeiro - Senac/ARRJ. 

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais - 

SecexTrab. 
8. Representação legal: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky, OAB/DF 38.672; Roberto Augusto 

Nunes Franciscon, OAB/DF 57.807; Leonardo Ribeiro Pessoa, OAB/RJ 98.874; Felipe Kertesz Renault 
Pinto, OAB-RJ 140.937; Dalide Barbosa Alves Corrêa, OAB/DF 7.609; Bruno Francisco de Figueiredo, 
OAB/RJ 181.778; Adriana de Lourdes Ancelmo, OAB/RJ 83846; Amanda Barros Seabra Pereira; Viníc ius 
Silva Conceição; Benjamin Caldas Gallotti Beserra, OAB/DF 14.967; Paula Menna Barreto Marques, 
OAB/RJ 165.772; Bruno Francisco de Figueiredo, OAB/RJ 181.778; Marcelo Rossi Nobre, OAB/SP 
138.971; Fabio Viana Fernandes da Silveira, OAB/DF 20.757; Mateus Henrique Chaves Pereira; Viníc ius 
Silva Conceição; Álvaro Figueiredo Maia de Mendonça Júnior, OAB/PE 14.265; Antonio Perilo Teixeira, 
OAB/DF 21.359, Vinícius Casqueiro Lemos, OAB/BA 23.460 e outros. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Prestação de Contas do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial/Administração Regional do Rio de Janeiro - Senac/ARRJ, referente ao exercício 
de 2011. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, diante 
das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas dos Srs. Orlando Santos Diniz e Julio Cesar Gomes Pedro, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas b e c, 19, caput, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992; 

9.2. condenar os responsáveis a seguir enumerados ao pagamento das quantias abaixo especificadas, 
com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, perante o 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento da dívida ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial/Administração Regional do Rio de Janeiro, atualizada 
monetariamente e acrescida dos juros de mora calculados a partir das correspondentes datas, até o efetivo 
recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 

9.2.1. Srs. Orlando Santos Diniz e Julio Cesar Gomes Pedro solidariamente com as empresas Tryx 
Eventos Ltda. e Metro Quadrado Montagens e Promoções Ltda.: 
  

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 
819.500,00 27/1/2011 
27.000,00 27/1/2011 
655.126,60 6/6/2011 
19.600,00 6/6/2011 
140.000,00 28/4/2011 
151.553,96 28/4/2011 
16.000,00 28/4/2011 
501.000,00 28/4/2011 

9.2.2. Sr. Julio Cesar Gomes Pedro: 
  

VALOR ORIGINAL (R$) DATA DA OCORRÊNCIA 
74.173,89 30/6/2011 

9.3. aplicar, individualmente, ao Sr. Orlando Santos Diniz e às empresas Tryx Eventos Ltda. e Metro 
Quadrado Montagens e Promoções Ltda. multa no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), e ao Sr. 
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Julio Cesar Gomes Pedro multa no quantum de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), com base no 
art. 57 da Lei 8.443/1992, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das 
notificações, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento da dívida ao Tesouro Nacional (art. 
214, inciso III, alínea a, do Regimento Interno/TCU), atualizada monetariamente desde a data deste 
Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

9.4. autorizar, caso requerido, com base no art. 26 da Lei 8.443/1992, o parcelamento das dívidas 
constantes nos subitens 9.2 e 9.3 deste Acórdão em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, 
sobre as quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de 
mora; multa: atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer 
parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

9.5. autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 
8.443/1992, caso não atendida a notificação; 

9.6. autorizar a Secretaria de Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais a autuar: 
9.6.1. com fulcro no art. 43 da Resolução/TCU 259/2014, processo apartado deste, mediante a 

reprodução por cópia das peças 213 a 215, a fim de apurar as responsabilidades no âmbito do Senac/ARRJ 
pelo fato de não ter sido dado prosseguimento às ações necessárias ao ressarcimento dos gastos irregulares 
verificados no 19° Senac Rio Fashion Business e Senac Rio Fashion Business Tech, devendo ser 
promovidas as correspondentes audiências para eventual aplicação das sanções cabíveis; 

9.6.2. com base no art. 8º da Lei 8.443/1992, processo de Tomada de Contas Especial, com vistas à 
quantificação dos prejuízos correspondentes às despesas não comprovadas relativas ao 19° Senac Rio 
Fashion Business e Senac Rio Fashion Business Tech, à identificação dos responsáveis e à adoção das 
medidas processuais necessárias para viabilizar a devida recomposição dos cofres da entidade; e 

9.7. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, nos termos 
do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1507-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro que alegou impedimento na Sessão: Augusto Nardes. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de Carvalho. 

ACÓRDÃO Nº 1508/2020 - TCU - Plenário 
1. Processo nº TC 022.253/2019-0. 
2. Grupo I - Classe V - Assunto: Auditoria. 
3. Responsáveis: não há. 
4. Instituições: Agência Nacional de Aviação Civil, Agência Nacional de Transportes Terrestres, 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Agência Nacional do Cinema, Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, Fundação 
Biblioteca Nacional, Fundação Escola Nacional de Administração Pública, Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, Fundo de Imprensa Nacional, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
Furnas Centrais Elétricas S. A., Instituto Brasileiro de Museus, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, Instituto de 
Pesquisas do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério da Cidadania, Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, Ministério da Defesa, Ministério da Economia; Ministério da 
Educação, Ministério da Infraestrutura, Ministério da Saúde, Ministério do Meio Ambiente e então 
Ministério do Turismo e Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. 

5. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (Sefti). 
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8. Representação legal: 
8.1. Mayrluce Alves de Sousa (61.298/OAB-DF), entre outros, representando a MBA Tecnologia 

Ltda. 
8.2. Luiz Antônio Ferreira Bezerril Beltrão (19.773/OAB-DF), entre outros, representando a MBA 

Tecnologia Ltda. e a Central IT Tecnologia da Informação Ltda. como amici curiae. 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria realizada sobre as selecionadas 55 (cinquenta 

e cinco) contratações públicas federais, durante o período de 1º/7/2019 a 18/3/2020, com o objetivo de, a 
partir, especificamente, das aquisições baseadas em Unidade de Serviços Técnicos (UST), entre outras 
denominações similares, avaliar se a subjacente execução contratual asseguraria o emprego dos critérios 
capazes de efetivamente aferir os pagamentos por resultados a preços razoavelmente condizentes; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 
razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. recomendar, nos termos do art. 250, III, do RITCU, que a Secretaria de Governo Digital do 
Ministério da Economia e o Conselho Nacional de Justiça orientem, por meio do correspondente ato 
normativo, os órgãos e os entes sob a sua supervisão, devendo atentar para a observância das seguintes 
premissas: 

9.1.1. a fim de que em contratações em vigor baseadas na prática UST e similares, no ato de eventual 
prorrogação, avaliem a economicidade dos contratos, com vistas a mitigar o risco inerente de sobrepreço e 
superfaturamento em contratações baseadas em UST e similares, considerando o cenário atual de 
incomparabilidade de preços de UST, de heterogeneidade de metodologias baseadas em UST, de assimetr ia 
de informação entre a Administração e o mercado e a fim de decidir pela viabilidade ou não da prorrogação 
sob as seguintes condições: 

9.1.1.1. realizando a análise crítica da composição do preço unitário da UST e do custo total da 
contratação, complementando-a com a análise de planilha de composição e formação de preços dos 
serviços, submetendo as referidas análises à avaliação e à autorização da autoridade competente; 

9.1.1.2. complementando a avaliação com estudos técnicos e financeiros sobre o impacto dos 
parâmetros utilizados; e 

9.1.1.3. complementando a avaliação com a análise do fator-k; 
9.1.2. a fim de que, em contratações vigentes baseadas em UST, entre outras denominações similares, 

no ato de eventual prorrogação, formalizem um catálogo de serviços e especifiquem, em cada serviço, os 
produtos ou resultados esperados, os perfis profissionais e o esforço estimado, no intuito de também mitigar 
os riscos da ocorrência de fiscalizações contratuais deficientes e de antieconomicidade oriunda de 
superestimações de esforços, produtos ou perfis profissionais; 

9.1.3. a fim de que, em novas contratações de serviços de tecnologia da informação, sejam observados 
os seguintes procedimentos: 

9.1.3.1. abstenham-se de criar unidades de medida de forma unilateral, sem a ciência, a avaliação 
técnica e econômica e a padronização do órgão supervisor, com vistas a mitigar o risco de compartilhamento 
de metodologias e práticas sem a devida consistência e sem justificativas técnica e econômica, além de 
riscos inerentes a cenários de incomparabilidade de preços, de heterogeneidade e de assimetria de 
informações entre a administração e o mercado; 

9.1.3.2. avaliem a economicidade dos preços estimados e contratados, realizando a análise crítica da 
composição de preços unitários e do custo total estimado da contratação, complementando-a com a análise 
da planilha de composição de custos e formação de preços dos serviços e com a análise do fator-k, 
submetendo as referidas análises para a avaliação e a autorização da autoridade competente, com vistas a 
mitigar a assimetria de informações e o risco de sobrepreço e de superfaturamento; 

9.1.3.3. todos os parâmetros, pesos ou quaisquer variáveis quantitativas adotadas, que impactem o 
cálculo da quantidade de serviços e de seu preço, sejam devidamente justificados técnica e 
economicamente, com vistas a mitigar o risco de sobrepreço e superfaturamento, tendo em vista a 
disseminação da prática de não justificar técnica e economicamente tais parâmetros, pesos ou variáveis; 

9.1.3.4. sejam implantados controles internos que assegurem a existência dos catálogos de serviços, 
juntamente com todos os detalhamentos cabíveis de cada serviço, como perfis profissionais, tempo 
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estimado de execução e produtos e resultados esperados, a fim de mitigar o risco de antieconomicidade e 
de inobservância dos normativos já existentes, que versam sobre a clareza da solução de tecnologia da 
informação demandada; 

9.1.3.5. os catálogos de serviços apresentem o respectivo valor monetário estimado de cada serviço, 
independentemente da métrica ou unidade utilizada; e 

9.1.3.6. considerando os riscos inerentes às contratações baseadas em UST, entre outras 
denominações similares, o uso de UST em contratações por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) 
deve ocorrer somente se restar demonstrada a compatibilidade entre o uso de UST (e similares) e o SRP, 
tanto do ponto de vista técnico, quanto do ponto de vista financeiro, com a respectiva autorização da 
autoridade competente; 

9.1.4. definição de critérios objetivos que devem ser observados nas análises de planilha de 
composição e formação de preços dos serviços e do fator-k, com vistas a mitigar o risco de fixação e de 
disseminação de critérios subjetivos. 

9.2. recomendar, nos termos do art. 250, III, do RITCU, à administração do Senado Federal, da 
Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da União orientem, por meio do correspondente ato 
normativo, os seus departamentos internos, devendo atentar para a observância das seguintes premissas: 

9.2.1. a fim de que, em contratações em vigor baseadas na prática UST, entre outras denominações 
similares, no ato de eventual prorrogação, avaliem a economicidade dos contratos, com vistas a mitigar o 
risco inerente de sobrepreço e de superfaturamento nessas contratações, considerando o cenário atual de 
incomparabilidade de preços de UST, de heterogeneidade de metodologias baseadas em UST, bem como 
de assimetria de informações entre a administração e o mercado, no intuito de decidir pela viabilidade ou 
não da prorrogação: 

9.2.1.1. realizando a análise crítica da composição do preço unitário da UST e do custo total da 
contratação, complementando-a com a análise de planilha de composição e formação de preços dos 
serviços, submetendo as referidas análises à avaliação e à autorização da autoridade competente; 

9.2.1.2. complementando a avaliação com estudos técnicos e financeiros sobre o impacto dos 
parâmetros utilizados; e 

9.2.1.3. complementando a avaliação com análise do fator-k; 
9.2.2. a fim de que, em contratações vigentes baseadas em UST, entre outras denominações similares, 

no ato de eventual prorrogação, formalizem um catálogo de serviços e especifiquem em cada serviço os 
produtos ou resultados esperados, os perfis profissionais e o esforço estimado, no intuito de também mitigar 
os riscos de ocorrência de fiscalizações contratuais deficientes e de antieconomicidade oriunda de 
superestimações de esforços, produtos ou perfis profissionais; 

9.2.3. a fim de que, em novas contratações de serviços de tecnologia da informação, sejam observados 
os seguintes procedimentos: 

9.2.3.1. abstenham-se de criar unidades de medida de forma unilateral, sem a ciência, a avaliação 
técnica e econômica e a padronização da autoridade competente, com vistas a mitigar o risco de 
compartilhamento de metodologias e práticas sem a devida consistência e sem justificativas técnica e 
econômica, além de riscos inerentes a cenários de incomparabilidade de preços, de heterogeneidade e de 
assimetria de informações entre a administração e o mercado; 

9.2.3.2. avaliem a economicidade dos preços estimados e contratados, realizando a análise crítica da 
composição de preços unitários e do custo total estimado da contratação, complementando-a com a análise 
de planilha de composição de custos e formação de preços dos serviços e com a análise do fator-k, 
submetendo as referidas análises para a avaliação e a autorização da autoridade competente, com vistas a 
mitigar a assimetria de informações e o risco de sobrepreço e superfaturamento; 

9.2.3.3. todos os parâmetros, pesos ou quaisquer variáveis quantitativas adotadas, que impactem o 
cálculo da quantidade de serviços e de seu preço, sejam devidamente justificados técnica e 
economicamente, com vistas a mitigar o risco de sobrepreço e de superfaturamento, tendo em vista a 
disseminação da prática de não justificar técnica e economicamente tais parâmetros, pesos ou variáveis; 

9.2.3.4. sejam implantados controles internos que assegurem a existência dos catálogos de serviços, 
juntamente com todos os detalhamentos cabíveis de cada serviço, como perfis profissionais, tempo 
estimado de execução e produtos e resultados esperados, a fim de mitigar o risco de antieconomicidade e 
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de inobservância dos normativos já existentes, que versam sobre a clareza da solução de tecnologia da 
informação demandada; 

9.2.3.5. os catálogos de serviços apresentem o respectivo valor monetário estimado de cada serviço, 
independentemente da métrica ou unidade utilizada; e 

9.2.3.6. considerando os riscos inerentes às contratações baseadas em UST, entre outras 
denominações similares, o uso de UST em contratações por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) 
deve ocorrer somente se restar demonstrada a compatibilidade entre o uso de UST (e similares) e SRP, 
tanto do ponto de vista técnico, quanto do ponto de vista financeiro, com a respectiva autorização da 
autoridade competente; 

9.2.4. definição de critérios objetivos que devem ser observados nas análises de planilha de 
composição e formação de preços dos serviços e do fator-k, com vistas a mitigar o risco de fixação e de 
disseminação de critérios subjetivos. 

9.3. determinar, nos termos do art. 250, II, do RITCU, que, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
ciência desta deliberação, o Ministério da Saúde adote as providências necessárias para a instauração da 
tomada de contas especial diante das irregularidades constatadas no Contrato n.º 82/2018 (Processo 
25000.154726/2019-19) firmado com a Infortech Informática Eireli - EPP, devendo informar o TCU, no 
prazo de 90 (noventa) dias, sobre o efetivo resultado das providências adotadas; 

9.4. autorizar a publicação da ficha-síntese da presente fiscalização; 
9.5. desconsiderar, ante a ausência de amparo jurídico, os documentos juntados pela MBA Tecnologia 

Ltda. e pela Central IT Tecnologia da Informação Ltda. (Peças 151 a 154 e 159 a 160), tendo em vista que 
eles não se referem, de forma objetiva, aos dados apontados no relatório de auditoria e a sua análise seria 
inadequada, sem prejuízo de negar, ante a ausência de amparo jurídico, os pedidos formulados pelo 
Sindicato da Indústria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Distrito Federal para ser habilitado 
como parte interessada neste processo e para ter as suas supostas alegações analisadas antes da conclusão 
do correspondente relatório, indeferindo, ainda, o pedido de vista deste processo e do TC 018.553/2019-2; 

9.6. promover o envio de ciência, nos termos da Resolução TCU n.º 315, de 2020, com vistas à 
superveniente adoção das medidas cabíveis em prol da prevenção ou correção dos riscos detectados sobre 
o indiscriminado emprego da UST, entre outras denominações similares, nos respectivos contratos 
públicos, sem a necessária observância das premissas técnico-econômicas anunciadas no presente processo, 
no âmbito das seguintes instituições públicas: Agência Nacional de Aviação Civil, Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Agência Nacional do Cinema, Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, 
Fundação Biblioteca Nacional, Fundação Escola Nacional de Administração Pública, Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, Fundo de Imprensa Nacional, Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação, Furnas Centrais Elétricas S. A., Instituto Brasileiro de Museus, Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, 
Instituto de Pesquisas do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Ministério da Cidadania, Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, Ministério da Defesa, Ministério da Economia; Ministér io 
da Educação, Ministério da Infraestrutura, Ministério da Saúde, Ministério do Meio Ambiente, Ministér io 
do Turismo e então Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil; 

9.7. fazer o correspondente registro na ata da presente sessão de julgamento e, a partir daí, promover 
o envio da subjacente determinação interna para que, nos termos da Resolução TCU n.º 315, de 2020, a 
unidade técnica adote as seguintes medidas: 

9.7.1. envie a cópia deste Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Secretaria de 
Governo Digital do Ministério da Economia, ao Ministério da Saúde, ao Conselho Nacional de Justiça, ao 
Senado Federal e à Câmara dos Deputados, para ciência e providências; 

9.7.2 envie a cópia deste Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, à Controladoria 
Geral da União, à Advocacia-Geral da União, à MBA Tecnologia Ltda., à Central IT Tecnologia da 
Informação Ltda. e ao Sindicato da Indústria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Distrito 
Federal, para ciência; 
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9.7.3. envie a cópia deste Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, às seguintes 
empresas estatais: Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), 
Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil S.A., Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), Banco do Nordeste do Brasil S.A., Banco da Amazônia S.A., Serviço Federal de Processamento 
de Dados (Serpro) e Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev), devendo eles 
informar também as suas coligadas ou subsidiárias. para ciência e providências; 

9.7.4. envie a cópia deste Acórdão, com o Relatório e a Proposta de Deliberação, a todos os demais 
Tribunais de Contas no Brasil, para ciência e eventuais providências; e 

9.7.5. arquive o presente processo, sem prejuízo de promover o monitoramento das medidas 
proferidas pelos itens 9.1 a 9.3 deste Acórdão. 

10. Ata n° 21/2020 - Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2020 - Telepresencial. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1508-21/20-P. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho (Relator). 
ENCERRAMENTO 
Às 18 horas e 35 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo 

Presidente e homologada pelo Plenário. 
LORENA MEDEIROS BASTOS CORREA 

Subsecretária do Plenário 
Aprovada em 17 de junho de 2020. 
JOSÉ MUCIO MONTEIRO 

Presidente 
 

ANEXO I DA ATA Nº 21, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Telepresencial do Plenário) 
COMUNICAÇÕES 
Comunicação proferida pela Presidência. 
Comunicação proferida pelo Ministro Benjamin Zymler. 
Comunicações proferidas pelo Ministro Vital do Rêgo. 

 
ANEXO II DA ATA Nº 21, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Telepresencial do Plenário) 

ACÓRDÃOS PROFERIDOS DE FORMA UNITÁRIA 

Relatórios, Propostas de Deliberação e Votos emitidos pelo respectivo relator, bem como os Acórdãos 
de nºs 1479 a 1508, aprovados pelo Plenário. 
 

ANEXO III DA ATA Nº 21, DE 10 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Telepresencial do Plenário) 

Relatório, Votos e minutas de Acórdão proferidos no TC-015.791/2014-9. 
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1 ª CÂMARA  
 

ATA Nº 18, DE 9 DE JUNHO DE 2020 
(Sessão Telepresencial da Primeira Câmara) 
Presidente: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin 
Subsecretário da Primeira Câmara: TEFC Paulo Morum Xavier 
Às 15 horas, o Presidente declarou aberta a sessão telepresencial da Primeira Câmara, com a presença 

dos Ministros Benjamin Zymler, Bruno Dantas e Vital do Rêgo; e do Representante do Ministério Público, 
Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

Ausentes os Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti e Weder de Oliveira, por motivo de 
férias. 

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
A Primeira Câmara homologou a ata nº 17, referente à sessão realizada em 2 de junho de 2020. 
PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 
PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 
- 013.486/2017-9, 020.949/2015-4 e 034.785/2015-9, cujo Relator é o Ministro Walton Alencar 

Rodrigues; e 
- 011.459/2020-4 e 036.104/2016-7, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler. 
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 
 

A Primeira Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 6341 a 6462. 
SUSTENTAÇÃO ORAL 
Na apreciação do processo nº 019.535/2011-2, cujo Relator é o Ministro Benjamin Zymler, o Dr. 

Leonardo Baruch não compareceu para realizar a sustentação oral que havia solicitao em nome de Pedro 
Barbosa de Deus. 

A sustentação oral requerida pelo Dr. Ângelo Franco Gomes de Rezende em nome de Paulo César 
Bahia Falcão, referente ao processo nº 032.825/2013-7, cujo relator é o Ministro Benjamin Zymler, não foi 
realizada em razão da ocorrência de pedido de vista formulado pelo Ministro Vital do Rêgo. 

 Na apreciação do processo nº 015.029/2015-8, cujo Relator é o Ministro Vital do Rêgo, o Sr. Osni 
José Schroeder apresentou sustentação oral em seu próprio nome. 

PEDIDO DE VISTA 
Com base no artigo 112 do Regimento Interno, a apreciação do processo nº 032.825/2013-7, cujo 

Relator é o Ministro Benjamin Zymler, foi adiada para a sessão telepresencial da Primeira Câmara de 7 de 
julho de 2020, ante pedido de vista formulado pelo Ministro Vital do Rêgo. O pedido de vista ocorreu antes 
da realização da sustentação oral prevista para o processo. 

PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 

Por meio de apreciação unitária de processos, a Primeira Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 6463 a 
6501, incluídos no Anexo I desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

ACÓRDÃOS APROVADOS 

ACÓRDÃO Nº 6341/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão relacionado no 
item 1.1, e em prejudicado, por perda de objeto, o ato relacionado no item 1.2, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos: 

1. Processo TC-001.014/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luiz Carlos Michot (449.991.789-15) 
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1.2. Interessado: Lauro Antonio Brugnera (469.378.119-34) 
1.3. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta) 
1.4. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.6. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.7. Representação legal: não há. 
1.8. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6342/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-004.818/2020-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Amélia dos Santos Barbosa (347.239.512-53); Aurian Sobreira Freire 

(239.227.022-87); Leda Michele Rodrigues dos Santos (202.442.822-34); Lucídio Rocha Santos 
(216.017.123-91); Maria Idália Rocha de Oliveira (202.561.832-87); Maria Marly de Oliveira Coelho 
(041.511.002-53); Marília Miranda Oliveira (309.310.532-34); Raimundo Douglas Leão da Silva 
(201.808.612-04); Rosângela da Silva Freire (130.078.662-00); Tereza Costa dos Santos (076.092.052-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade do Amazonas 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6343/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-005.064/2020-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Antonio da Silva (126.321.803-25); Elias Serra Costa (148.034.373-00); 

Francisco Borges Furtado (076.353.893-00); Francisco Irineu Carneiro (044.468.603-72); João Geraldo 
Coelho Soares (094.327.603-91); Maria da Natividade dos Santos Moraes (252.573.743-15); Maria de 
Fátima Araujo dos Santos (248.636.533-87); Maria do Rosário de Fátima Bastos Barbosa (178.464.713-
68); Tenório Enes Calvet (063.053.423-34); Trasiblo Claraval Costa (093.686.043-04) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6344/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros do ato de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o 
ato constante deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.995/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Cleverson Cabral (657.515.828-53) 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6345/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.014/2020-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Celso da Silva Santos (116.161.211-49); Lourival Candido Leite (031.247.382-68) 
1.2. Órgão/Entidade: Justiça Federal de 1º e 2º Graus da 1ª Região/DF 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6346/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Considerando que os presentes autos tratam do ato inicial de aposentadoria por invalidez de Delvair 

Glória de Castro, no cargo de artífice de artes gráficas da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento em Goiás, datado de 9/11/2005; 

Considerando que o ato deixou de produzir efeitos financeiros, tendo em vista que os atuais proventos 
da ex-servidora refletem a situação instituída a partir da EC n.º 70/2012; 

Considerando a dúvida apontada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip) acerca da 
legalidade de parcela judicial constante dos proventos da inativa; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, acordam, por 
unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, c/c os art. 6º e 7º da Resolução 
TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o ato de aposentadoria objeto 
destes autos, sem prejuízo da determinação abaixo, de acordo com o parecer da representante do Ministér io 
Público: 

1. Processo TC-011.030/2013-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Delvair Glória de Castro (114.793.531-91) 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento No Estado 

de Goiás 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em Goiás que, 

no prazo de 30 (trinta) dias, promova o cadastramento, no sistema e-Pessoal, de ato de alteração da 
aposentadoria de Delvair Glória de Castro, registrando a incidência da Emenda Constitucional 70/2012, 
que deu causa à paridade dos respectivos proventos, bem como informações referentes ao cálculo dos 
proventos e às decisões judiciais que justificam o pagamento das rubricas nos valores de R$ 1.479,68 e de 
R$ 510,16, constantes do atual contracheque da ex-servidora. 

ACÓRDÃO Nº 6347/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-011.879/2020-3 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Luiz Sorbilli Cardoso (227.142.866-15); Manoel Jacy Vilela Lima (172.338.366-
04); Marcelo Starling Versiani (195.448.556-53); Mauro Antonio de Araújo (231.956.816-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado de Minas Gerais 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6348/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Em apreciação os autos de alteração de aposentadoria de José Pereira e de Maria de Lourdes da Silva 

Damazio, ex-servidores da Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Santa Catarina. 
Considerando que, após os esclarecimentos prestados pela a Funasa, não restam óbices à chancela do 

ato de José Pereira; 
Considerando que o ato Maria de Lourdes da Silva Damazio apresenta pagamento cumulativo da 

vantagem de quintos com parcela referente a função gratificada (FGR); 
Considerando que, segundo firme jurisprudência desse Tribunal, o pagamento cumulativo da 

vantagem de quintos com FGR é ilegal, por caracterizar pagamento em duplicidade, uma vez que no cálculo 
do valor dos quintos já se encontra contemplada aquela vantagem; 

Considerando que o ato de concessão inicial de aposentadoria a Maria de Lourdes da Silva 
Damazio foi encaminhado ao TCU em 22/8/2008, portanto há mais de 5 anos; 

Considerando a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinár io 
636.553, de que: �³�H�P�� �D�W�H�Q�o�m�R�� �D�R�V���S�U�L�Q�F�t�S�L�R�V�� �G�D���V�H�J�X�U�D�Q�o�D�� �M�X�U�t�G�L�F�D�� �H���G�D���F�R�Q�I�L�D�Q�o�D�� �O�H�J�t�W�L�P�D���� �R�V���7�U�L�E�X�Q�D�L�V�� �G�H��
Contas estão sujeitos ao prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão inicial de 
�D�S�R�V�H�Q�W�D�G�R�U�L�D���� �U�H�I�R�U�P�D�� �R�X�� �S�H�Q�V�m�R���� �D���F�R�Q�W�D�U�� �G�D���F�K�H�J�D�G�D�� �G�R���S�U�R�F�H�V�V�R�� �j���U�H�V�S�H�F�W�L�Y�D�� �&�R�U�W�H�� �G�H���&�R�Q�W�D�V� �́��� �F�X�M�D��
decisão ainda não transitou em julgado; 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
�L�Q�F�L�V�R�� �,�,�����G�R���5�H�J�L�P�H�Q�W�R�� �,�Q�W�H�U�Q�R���� �H�P�×�F�R�Q�V�L�G�H�U�D�U�×�O�H�J�D�O�×�S�D�U�D�� �I�L�Q�V�� �G�H���U�H�J�L�V�W�U�R o ato de alteração de aposentadoria 
de José Pereira, de acordo com os pareceres emitidos estes autos (peças 13 a 15). 

1. Processo TC-012.315/2011-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Pereira (095.030.809-91); Maria de Lourdes da Silva Damazio (047.512.809-

53) 
1.2. Órgão: Superintendência Estadual da Funasa no Estado de Santa Catarina 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: Luis Fernando Silva (9582/OAB-SC) e outros. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip) o sobrestamento do ato de alteração 

de aposentadoria de Maria de Lourdes da Silva Damazio, com fulcro no art. 157 do Regimento Interno do 
�7�&�8���� �D�W�p�� �R�� �W�U�k�Q�V�L�W�R�� �H�P�� �M�X�O�J�D�G�R�� �G�D�� �G�H�F�L�V�m�R�� �S�U�R�O�D�W�D�G�D�� �S�H�O�R�� �6�X�S�U�H�P�R�� �7�U�L�E�X�Q�D�O�� �)�H�G�H�U�D�O�×�Q�R�� �5�H�F�X�U�V�R��
Extraordinário 636.553. 

ACÓRDÃO Nº 6349/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.792/2020-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: João Evangelista Sodré (226.764.651-04); Laurita Mendes da Silva (306.724.654-

34); Luciana Magnabosco de Paula Moreira (429.552.540-53); Marcos Castanheira (789.842.628-20); 
Maria Salete de Souza (046.499.398-95); Pedro Amâncio Mendes Filho (048.799.208-35) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 64959974.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 3 | n° 110 | Sexta-feira, 19/06/2020 148 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6350/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-014.733/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Joseane Vicente da Silva (223.622.538-56); Josué Vieira de Camargo 

(171.768.648-61); Letícia Alves Correia (378.812.848-89); Letícia Jaqueline Amarins dos Santos 
(363.607.158-05) 

1.2. Órgão/Entidade: Diretoria Regional da ECT em São Paulo/Interior - DR/SPI 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6351/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.263/2020-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Wilson Henrique de Oliveira Prestes (003.378.310-17) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Federal 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6352/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.571/2020-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Matheus Henrique Silva Ferreira (052.065.121-92); Matheus Sousa Rego da Silva 

(056.172.403-23); Matheus Vinícius de Mendonça Fontoura (019.694.415-50); Nilison Luiz Farias Lessa 
(058.107.783-05); Noemi Pereira Araujo Abrantes (142.257.117-30); Pedro Tristão Ribeiro (191.278.007-
09); Rafael Cavalcante Timbó (044.087.533-19); Rafael Pontes Tenório Lima (090.200.084-55); Raphael 
André Leal (177.319.247-77); Reginaldo Pereira da Silva Filho (096.505.284-23) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa - Comando do Exército (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6353/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.582/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Cleide Francisca dos Anjos (013.092.305-28); Patrícia Oliveira Andrade 

(832.002.582-68); Tamara Christiane Pacheco Leal (818.811.342-53); Wiliam Cezar de Faria 
(033.332.866-37) 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6354/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.587/2020-1 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Maria do Socorro Parente Soares (011.395.643-66); Rivercleiton de Carvalho 

Moreira (023.501.393-52) 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6355/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, inciso 
II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.712/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Danielle de Cássia da Silva Malcher Lobato (525.380.362-91); Harrisson Emanuel 

Grigório da Silva (007.532.014-29) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6356/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.828/2020-6 (PENSÃO CIVIL) 
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1.1. Interessados: Geralda Barbalho de Oliveira (915.958.004-68); Helena de Oliveira Silva 
(113.171.834-87); Raimundo Nascimento (007.728.102-06); Rita de Cássia Barbosa Figueiredo 
(532.562.206-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Órgãos Extintos e de Gestão de Folha de Pagamento 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6357/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.865/2020-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Maria Enilda de Lima Monteiro (649.835.874-20); Maria Izaltemberg Chaves de 

Vasconcelos (436.523.444-72) 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda no Estado da 

Paraíba 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6358/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.880/2020-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Baltazar Cândido da Silva (220.638.031-53); Edilma Pinto Ribeiro (061.011.497-

22); Teresinha de Almeida Vasconcelos (381.302.701-53) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6359/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão em análise se exauriram antes de seu processamento 
pela Corte, ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 143, inciso II, do Regimento Interno, 
c/c o art. 7º da Resolução TCU nº 206, de 24/10/2007, em considerar prejudicados, por perda de objeto, os 
atos constantes deste processo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-010.898/2020-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Delfina Teixeira Borges (490.945.990-15); Nellis Vazquez Salzano (346.359.710-

15); Umbelina Ribeiro Correa (736.451.410-49) 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado 

do Rio Grande do Sul 
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1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6360/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-016.541/2020-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Edina Souza de Melo (021.616.847-36) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6361/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-017.326/2020-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Bruno de Ramalho e Bueno (108.725.244-00); Francisco Xavier de Sousa Valerio 

Bisneto (109.549.604-24); Heronides de Souza Costa (996.631.554-34); Joao Victor Lima Maia 
(120.195.564-56); Josenalda Rita Silva Costa (151.985.094-85); Maria Ioneida Ramalho Bueno 
(160.627.604-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6362/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.485/2020-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Luizete Melo de Souza Cordeiro (541.577.814-49) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6363/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
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inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-019.491/2020-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Daci Sampaio de Albuquerque (359.124.562-34) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6364/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II da Lei 8.443/92, c/c o art. 143, 
inciso II do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a seguir 
relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-040.755/2019-3 (REFORMA) 
1.1. Interessado: Talisson Carvalho das Chagas (006.468.420-21) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa - Comando do Exército (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP) 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6365/2020 - TCU - 1ª Câmara 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 
�F���F�� �R�V�� �D�U�W�V���� ���ž���� �L�Q�F�L�V�R�� �,���� �H�� ���������� �L�Q�F�L�V�R�� �,���� �³�D� �́��� �G�R�� �5�H�J�L�P�H�Qto Interno do TCU, em julgar as contas dos 
responsáveis arrolados no subitem 1.1 deste acórdão regulares, dando-lhes quitação plena, dar ciência desta 
deliberação à Fundação Universidade Federal do Maranhão e encerrar os autos, conforme pareceres 
emitidos (peças 23-25). 

1. Processo TC-035.984/2019-8 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2018) 
1.1. Responsáveis: Allan Kardec Duailibe Barros Filho (340.225.893-53); Dorlene Maria Cardoso de 

Aquino (209.588.383-72); Dourivan Camara Silva de Jesus (064.286.223-00); Eneida de Maria Ribeiro 
(054.640.303-44); Fernando Carvalho Silva (148.075.133-20); Joao de Deus Mendes da Silva 
(571.427.933-68); Manoel de Jesus Barros Martins (064.385.473-87); Maria Elisa Cantanhede Lago Braga 
Borges (151.602.703-53); Nair Portela Silva Coutinho (125.360.243-34) 

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (SecexEduc). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6366/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, e 17 da Lei 8.443/92, c/c os arts. 1º, 
inciso I, e 143, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno, em julgar as contas a seguir relacionadas regulares 
e dar quitação plena aos responsáveis, dar ciência desta deliberação à Fundação Universidade Federal de 
Sergipe - FUFS e à Controladoria-Geral da União, e adotar a medida indicada no subitem 1.7. desta 
deliberação, de acordo com os pareceres emitidos nos autos (peças 33-35). 

1. Processo TC-039.947/2018-1 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2017) 
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1.1. Responsáveis: Abel Smith Menezes (420.611.215-00); Adriana de Lima (662.680.795-15); 
Alaide Herminia de Aguiar Oliveira (235.672.525-34); Angelo Roberto Antoniolli (973.238.618-53); 
Carlos Roberto Rodrigues Santos (116.247.015-15); Charles dos Santos Estevam (609.567.985-00); Dilton 
Candido Santos Maynard (534.511.805-10); Ednalva Freire Caetano (068.425.345-34); Geovania Moura 
Vasconcelos (498.432.575-53); Gladston Rafael de Arruda Santos (905.456.054-15); Iara Maria Campelo 
Lima (072.963.635-68); Inacio Loiola Pereira de Sousa (183.664.571-68); Jose Antonio Barreto Alves 
(825.333.695-00); Kleber Fernandes de Oliveira (517.564.395-91); Liliane Santos Araujo (835.206.515-
72); Livia de Rezende Cardoso (011.404.395-70); Lucindo Jose Quintans Junior (930.961.434-04); Mairim 
Russo Serafini (008.937.850-40); Mario Adriano dos Santos (584.998.655-34); Raquel Simoes Mendes 
Netto (889.976.854-49); Rosa Maria Viana de Braganca Garcez (120.236.555-87); Rosalvo Ferreira Santos 
(468.006.464-15) 

1.2. Entidade: Fundação Universidade Federal de Sergipe (FUPS) 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação (SecexEduc). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Medida: dar conhecimento à Secretaria de Fiscalização de Pessoal (Sefip), para providências na 
sua área de atribuições, que conforme o Relatório de Auditoria Anual de Contas 201800616, a FUPS não 
cumpriu de forma integral as determinações emanadas nos subitens 1.5.1.3 e 1.5.1.6 do Acórdão 
1.740/2009-TCU-2ª Câmara. 

ACÓRDÃO Nº 6367/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 143 e 212 do Regimento Interno, em determinar o arquivamento 
do seguinte processo de tomada de contas especial, por ausência de pressupostos de desenvolvimento válido 
e regular, dando-se ciência aos responsáveis, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-011.313/2018-8 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Fundação de Apoio a Pesquisa e Extensão - UFPB - MEC (09.185.398/0001-52); 

Virgílio Mendonça da Costa e Silva (136.314.384-00) 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação de Apoio a Pesquisa e Extensão - UFPB - MEC 
1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6368/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 143, 
inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos, em: 

a) considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato de aposentadoria emitido em favor do 
Sr. Gelson Luiz Passos, em virtude da perda da qualidade de segurado do interessado; 

b) considerar legal o ato do Sr. Carmélio Leão da Paixão ora submetido a julgamento. 
1. Processo TC-001.067/2020-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carmélio Leão da Paixão (180.842.146-91); Gelson Luiz Passos (381.016.026-15) 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de São João Del Rei 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6369/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.250/2020-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ademar Viturino Barreto (196.001.004-20); Air Knup (084.540.001-00); Francisca 

Eneida Alves dos Santos (302.295.964-87); Isabel Maria da Silva (404.115.591-68); Joaquim Soares 
Porfirio de Oliveira (043.455.412-04); Jose Antonio Palandi (046.830.788-56); Jose Carlos Matos Mourao 
(109.940.683-87); Pedro Henrique de Andrade Dias (146.982.774-34); Sueli de Abreu Mariano 
(490.327.206-00); Wilson Amaro Jovino dos Santos (090.297.374-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa-Comando da Aeronáutica (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6370/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.285/2020-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Otavio Morais (271.329.192-53); Jorge Ricardo Coutinho Campos 

(347.795.907-87); Lailda Coelho da Silva (119.512.812-68); Luis Carlos de Abreu (037.335.628-52); 
Marcolina da Costa Aires (459.223.650-53); Maria Tereza Eloi de Moura (598.167.677-91); Mauricio Jose 
Bastos (602.233.407-15); Paulo Roberto da Silva (026.064.998-83); Reinaldo Jose dos Santos 
(040.076.678-70); Valderci Jose Giacomelli (850.582.388-53) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa-Comando da Aeronáutica (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6371/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.485/2020-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Marisa Goncalves Juwer (843.391.017-53); Marise da Veiga Cabral Lima 

(817.288.407-91); Neide de Oliveira Goncalves (399.162.607-10); Romualdo dos Santos Marques 
(609.140.687-68) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6372/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-001.590/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Carlos do Nascimento (078.864.543-91); Antonio de Souza Furtado 

(079.222.643-72); Jose Rosivaldo dos Santos Nascimento (050.145.813-15); Maria das Gracas Aragao 
Duarte (095.710.943-15); Maria do Carmo Melo Carvalho (185.666.263-20); Raimundo Pinheiro de 
Carvalho (156.441.893-68); Wilson Cavalcante Costa (287.612.943-49) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6373/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-003.741/2020-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elita Maria de Albuquerque Rodrigues (185.480.593-20); Euvaldo Barros Feitosa 

(218.127.053-87); Fernando Abdala Cury (181.815.543-53); Jose Antonio Araujo Galeno (064.025.343-
15); Lucia Maria de Carvalho Melo Soares do Rego (065.876.743-72); Maria das Dores Sousa Nunes 
(273.537.613-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6374/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-004.897/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Andria Maria Alburghetti da Silva Bardaquim (517.948.029-91); Carlos Antonio 

do Amaral Rodrigues (669.039.209-00); Cleuza Marques Pereira da Silva (206.237.719-34); Conceicao 
Aparecida de Oliveira Dossi (161.500.749-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6375/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
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inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-004.984/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Adilson Dias de Pontes (139.216.904-63); Clecia Maria Nobrega Marinho 

(219.926.654-00); Edson Queiroz de Oliveira (251.425.934-72); Elida de Oliveira Barros Pessoa 
(425.015.634-68); Francilda Araujo Inacio (727.168.004-72); Francisco Antonio Borges de Moura 
(079.367.453-00); Jose Nilton de Farias Barbosa (110.094.544-04); Juvencio Francisco de Lima 
(110.236.784-20); Maria Veronica Andrade da Silveira Edmundson (345.223.794-04); Maria da Paz 
Medeiros Fernandes (518.427.774-91) 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6376/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos, exceto o ato de interesse do senhor Antônio 
Francisco Simas Neto: 

1. Processo TC-005.066/2020-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antônio Alves Oliveira (067.437.733-87); Antônio Francisco Simas Neto 

(089.399.423-53); Atevaldo Alencar Bezerra (128.077.293-04); Conceição de Maria Moreira 
(094.894.603-20); Edgar Pereira de Sena (093.685.153-87); José Gonçalves de Sousa (093.686.803-10); 
José Jeronimo dos Santos (100.585.323-15); José Rodrigues Filho (134.641.593-53); José dos Reis Sousa 
Lima (031.993.633-34); Liciaurea Goncalves da Silva (284.995.731-34) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Maranhão que adote as seguintes 

providências, no prazo de trinta dias: 
1.7.1.1. encaminhe os documentos com base nos quais foi averbado o tempo de serviço municipal do 

senhor Antônio Francisco Simas Neto, relativo ao período de 1/1/1962 a 4/1/1982, iniciado quando o 
interessado contava com apenas quatorze anos; 

1.7.1.2. informe o ente empregador dispunha de regime próprio de previdência ou se o interessado 
era vinculado ao regime geral de previdência; 

1.7.1.3. faça juntar aos autos a certidão de tempo de contribuição do Instituto Nacional do Seguro 
Social, na hipótese de o período mencionado tratar-se de vinculação ao regime geral; 

1.7.1.4. faça juntar aos autos as portarias de nomeação e de exoneração do senhor Antônio Francisco 
Simas Neto relativamente ao vínculo municipal, caso se trate de tempo de regime próprio. 

ACÓRDÃO Nº 6377/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-005.161/2020-7 (APOSENTADORIA) 
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1.1. Interessados: Joas do Nascimento Poggi (110.150.204-53); Luciene Maria de Sousa Simoes 
(338.503.484-15); Lucineide Fatima da Silva (425.140.534-04); Maria de Fatima da Silva (570.237.864-
49); Maria do Socorro Eleuterio (417.704.981-68); Rosilda Maria Cartaxo Reis (554.524.264-34); Zuila 
Ferreira do Nascimento (425.014.664-20) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6378/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-005.618/2020-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria do Socorro de Lucena Cardoso (022.254.922-04) 
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde No Estado do Amazonas 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6379/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.453/2019-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Monica Porciuncula Pernambuco (789.583.777-04) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Benjamim Constant 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6380/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a seguir 
relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-009.057/2013-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jorlei Jorge Borges Marins (222.584.937-49) 
1.2. Órgão/Entidade: Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Tocantins 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6381/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, tendo em 

vista que os efeitos financeiros dos atos de concessão adiante relacionados se exauriram antes de seu 
processamento pela Corte, em razão da maioridade ou do falecimento dos beneficiários, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso II, e 260, § 5º, do Regimento Interno do TCU, em 
considerá-los prejudicados por perda de objeto, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-011.010/2020-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Almir Caldeira da Rocha (369.111.947-68) 
1.2. Órgão/Entidade: Hospital Federal do Andaraí 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6382/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legal para fins de registro o ato de concessão a 
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-019.412/2020-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ivete da Silva Rodrigues Milhomem (178.582.403-15) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6383/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de concessão a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-019.440/2020-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Gustavo Carvalho Reis (794.123.511-00); Jose Stenio Santos Lopes (676.870.675-

68) 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Aviação Civil 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6384/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-006.878/2020-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Leandro Lima Santos (224.414.918-81); Luiz Rogério Lima Ladeira (065.562.068-

06) 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6385/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-006.909/2020-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Fabiana Ferreira Torres (000.193.911-45); Hugo Daniel Nascimento de Amorim 

(006.393.091-94); José Henrique de Almeida Nogueira (045.428.211-70); Karen de Oliveira Rodrigues 
(028.606.661-09); Maria Isabel Ataíde Rebello de Carvalho (529.135.463-15); Paulo Sérgio dos Santos 
(542.003.261-91); Rafael Souza Rocha (042.598.991-71); Silvano Santos da Silva Júnior (024.802.911-
89); Thalita Araújo Melo (015.636.631-20); Yuri Lobo Ramos (013.260.271-74) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6386/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-006.963/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Bruna Fernandes Siqueira da Silva (115.591.324-85); Cassia Maria Pernambuco 

Peixoto da Silva (061.009.514-52); Daniel Ferreira Araujo (061.539.054-47); Deise do Nascimento Santos 
(088.444.474-01); Italo Queiroz Brandao Fernandes (029.122.074-60); Lucimara Wanessa da Silva 
(089.878.514-60); Maira Marinello de Moraes (079.080.954-02); Paula Natanny Rocha Bezerra 
(068.973.794-76); Tainan Santanna Santiago de Paiva (089.140.214-40); Vanesca Cristina Almeida de 
Souza (114.572.454-00) 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6387/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.026/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Ricardo Henrique Serrao (369.465.438-07) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Integração Latino-americana 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6388/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.131/2020-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Edil D Aguila Rocha (145.445.007-02); Julio Cesar Queiroz Penha (101.983.987-

27); Lais Lisboa Correa (057.373.307-45); Livia Tedeschi Rondon de Souza (150.948.337-31); Patricia 
Ramos Novaes (086.871.157-84); Phelipe Augusto Marins (123.339.527-09); Thiago Pessanha Zucarino 
(108.918.777-70) 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6389/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.224/2020-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Francisco Ernesto Dalla Nora (007.932.190-94); Iuri Zacarias Londero 

(011.573.980-73); Thomaz Arruda Wioppiold (029.787.240-05) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6390/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.279/2020-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Alice Silva Duarte (086.946.836-79); Fabricio Casarejos Lopes Luiz (043.682.176-

16); Isabela Gimenez Meneguci (093.695.056-01); Robson Leandro da Silva Pereira (068.181.656-21) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alfenas 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6391/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.324/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
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1.1. Interessados: Aroaldo de Souza Santos (025.404.125-64); Carolina Araujo Barbosa 
(119.522.757-41); Daniella Souza da Silveira Sales (137.492.157-23); Fernando Antonio Pereira Martins 
(024.901.137-98); Hugo Pereira Pascoal Rangel da Silva (136.368.927-46); Jamilly Correia Souza 
(109.936.287-37); Lucas Gerhard Santos de Castro (124.442.737-37); Melina da Silva Bernardes 
(057.472.657-84); Valeria Martins Cavaco Barbosa (912.113.287-91); Vanessa Camacho da Cunha Leite 
(124.211.527-71) 

1.2. Órgão/Entidade: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6392/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar converter em diligência o presente julgamento e fazer as 
determinações a seguir especificadas: 

1. Processo TC-007.407/2020-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Ana Paula Machado da Silva (124.945.977-06); Ana Paula Silva de Souza 

(124.692.777-28); Anderson Cleiton da Costa Pereira (112.919.737-96); Anderson de Lima Moreira 
(053.832.117-21); André Bernardo da Silva (086.937.957-75); Caio Moura Sa de Sousa (143.235.647-08); 
Jessica Ezedin de Oliveira (112.851.367-64); Karen Siqueira Pereira (130.272.057-06); Marco Vinicio Reis 
Rosa (166.863.977-76); Miquelangelo da Silva (074.640.817-06) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Hospital Federal da Lagoa que: 
1.7.1.1. informe os cargos para os interessados mencionados no subitem 1.1 foram designados e quais 

os Lei 8.745/1993 autorizam essas contratações, para cada um dos casos; 
1.7.1.2. esclareça qual a calamidade pública ocorrida no momento de cada uma das contratações e 

demonstre a impossibilidade de realização de processo seletivo simplificado, como ocorre nos demais 
órgãos e entidades federais; 

1.7.2. autorizar, desde logo, a realização de audiência do gestor responsável, caso não esteja 
devidamente justificada a contratação de todos servidores temporários, em razão da falta de processo 
seletivo e eventual não enquadramento dos cargos ocupados naqueles previstos na Lei 8.745/1993. 

ACÓRDÃO Nº 6393/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-007.563/2020-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Thaise Marques Alves (044.933.925-41) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Oeste da Bahia 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 6394/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-007.954/2020-4 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Dimona Macedo Mariano (039.355.225-09) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Oeste da Bahia 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6395/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em converter o presente julgamento em diligência: 

1. Processo TC-007.984/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Rachel Castro de Toledo Taguti (370.674.688-33) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar ao Hospital Federal dos Servidores do Estado que informe qual foi a calamidade 

pública que motivou a contratação da sra. Rachel Castro de Toledo Taguti sem a realização prévia de 
processo seletivo simplificado; 

1.7.2. autorizar, desde já, a realização de audiência do gestor responsável, caso não justificada 
devidamente a contração da interessada. 

ACÓRDÃO Nº 6396/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-008.106/2020-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Ana Luiza Guedes (204.524.200-59); Ariana Hassen de Oliveira (851.826.990-34); 

Bruna Freitas Dias (005.063.860-23); Danieli Fernandes Belardinelli (019.136.310-36); Keziane Duarte 
Abreu (008.513.930-04); Leonardo Oliveira de Oliveira (041.483.460-77); Marcel do Amaral Dias 
(018.422.820-42); Ricardo Ezequiel Miranda de Souza (039.699.130-04); Roberta Ferreira Moraes 
(032.578.960-69); Ronald Kolberg (580.109.390-72) 

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Nossa Senhora da Conceição S.a. 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6397/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
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inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-008.260/2020-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Carolina Ritter (021.110.500-75) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6398/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de pessoal a 
seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-008.276/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Anilto José de Oliveira Mathias (003.712.749-74); Antônio Carlos Barbosa de 

Moura (278.881.578-66); Carolina Marchi Garcia (013.178.986-48); Daniel Luiz Davoglio (018.407.289-
14); Francisco Teodoro Pereira Granada (652.366.022-20); Juliana Bof Irigonhe (045.520.349-01); 
Marcelo Stipula (074.797.907-32); Marcos Alexandre de Freitas Molina (830.263.120-53); Milton Cezar 
Coelho (840.202.029-15); Sidinei de Oliveira da Silva (224.488.528-39) 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6399/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal a 
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-008.296/2020-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Hydayane Nunes Pegado (016.218.344-50) 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6400/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ACORDAM, por 

unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno, em considerar legal para fins de registro o ato de admissão de pessoal a 
seguir relacionado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

1. Processo TC-015.131/2020-3 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Carolina Miranda Gasparetto (072.289.116-44) 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6401/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-019.125/2020-8 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Catharina Santos Quintao (154.970.447-86); Hainner Ouchi Bohnenberger 

(112.151.636-06); Leticia Araujo da Silva Lopes (176.204.827-25); Matheus Maduro Bellini Ribeiro 
(109.950.846-02); Nicole dos Anjos Ibraim de Souza (162.503.357-57); Norival da Silva Andrade Neto 
(019.323.962-09); Patrick Leonardo Araujo de Abreu (176.520.637-52); Silvio Luiz Miranda da Silva 
(162.918.157-96); Yasmin Dorighetti Parga Bouza (157.019.987-62) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6402/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-019.128/2020-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Anderson Ferreira Ramos (180.759.067-48); Arthur Azevedo da Silva 

(144.851.637-41); Cicero Lima Marinho Junior (030.705.722-43); Igor Roso dos Santos (041.743.261-50); 
Joao Vitor Coelho Lasmar (042.402.022-05); Jonas da Silveira Neto (040.837.462-46); Luis Guilherme 
Marin de Oliveira (035.690.212-97); Marcelo da Silva Lopes Rodrigues (167.825.647-18); Thiago Ramos 
Campos (070.955.641-16); Vitor Hugo de Barros Carrilho (452.604.218-84) 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

ACÓRDÃO Nº 6403/2020 - TCU - 1ª Câmara 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Primeira Câmara, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 143, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU, em considerar legais para fins de registro os atos de admissão de 
pessoal a seguir relacionados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

1. Processo TC-019.134/2020-7 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessados: Lucas Damasceno de Freitas Pedro (170.092.267-09); Wallace Lima Correia 

(176.395.667-97) 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Defesa-Comando do Exército (vinculador) 
1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal (SEFIP). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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